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Apresentação: reflexões sobre a expansão da

universidade pública e do ensino superior no Brasil

José Carlos Rothen* e Eduardo Pinto e Silva**

A expansão da universidade pública e do ensino superior no Brasil se dá

numa objetividade histórica e contraditória, fundada em aspectos econômicos e

extraeconômicos, sempre sob a mediação do trabalho do ser social e singular

do professor universitário e de práticas sociais e institucionais, circulares e

intercambiantes, dos campos acadêmico, político e econômico. Não obstante,

tal expansão objetiva-se hegemonicamente numa racionalidade ou especificidade

de um campo determinado: o científico, microcosmo relativamente autônomo e

ao mesmo tempo homólogo aos campos que sobre ele se ingerem e com ele

interagem, caso dos campos político e econômico.

Não se pode dissociar o acadêmico, o institucional-universitário e o trabalho

real do professor de suas formas de financiamento, de suas formas de produ-

ção, de seus ditames políticos, organizacionais e avaliativos. O campo acadêmi-

co é, ao mesmo tempo, indissociado e irredutivelmente diferenciado dos cam-

pos político e econômico. Ou, o epistemológico é, ao mesmo tempo, relativa-

mente autônomo e homólogo ao político e econômico. Eis, portanto, por que se

torna imprescindível olhar para a expansão e interiorização da universidade pú-

blica e desenvolvimentos do ensino superior que lhes acompanham, como o

*

 Professor adjunto do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação

da Universidade Federal de São Carlos, desenvolve a pesquisa “Avaliação, expansão e qualidade

da educação superior no século XXI: uma análise sobre o conceito de qualidade nos cursos de

graduação no período pós-Sinaes 2004/2012". Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas em

Políticas, História e Avaliação da Educação Superior e do Observatório e Pesquisa das Políticas de

Avaliação da Educação Superior. <jcr3219@yahoo.com.br>.

**

 Professor adjunto do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação

da Universidade Federal de São Carlos, desenvolve a pesquisa “Trabalho e subjetividade do professor

na universidade pública em expansão: estranhamento, sofrimento e prazer”. Membro dos grupos

de pesquisa Trabalho Docente na Educação Superior (Universidade do Estado do Rio de Janeiro) e
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das universidades particulares, sob distintos eixos que os consideram, a saber:

financiamento, gestão, produção do conhecimento, trabalho do professor e suas

formas de avaliação, dentre outros.

As demandas e desenvolvimentos da expansão e interiorização da educa-

ção superior no Brasil apelam para eufemismos provindos do campo político,

como os da democratização e inclusão, e que se conformam ao campo econô-

mico, ávido por redução de tempos e custos de seu processo de acumulação,

sob o beneplácito do fundo público e das facilidades criadas nos planos legislativos

(Lei do Bem; Lei da Inovação Tecnológica), institucionais e universitários (funda-

ções, seus núcleos de inovação tecnológica e regras de transferências e

comercialização de “conhecimentos”). Tais demandas são mediadas por um

complexo categorial de causalidades postas da sociabilidade produtiva, assim

como por um sistema simbólico que cria distinções e estabelece, num só golpe,

hierarquias e suas legitimações, como se estas, pautadas pelo saber-poder, fos-

sem, per si, naturais, plausíveis ou meras regras de um jogo supostamente neutro

e objetivo. Trata-se de violência simbólica do poder acadêmico e de seus regimes

de verdade que, ingeridos pelos planos políticos e econômicos, tendem a se

afastar de propósitos ético-políticos de uma ciência idealmente autônoma ou

potencialmente transformadora. Tende-se, assim, a se instaurar e legitimar uma

prática universitária manipulada por campos que lhe são homólogos e relativa-

mente autônomos, como o político e o econômico. Estes atravessam suas

intencionalidades e racionalidades específicas, ainda que contraditoriamente e

sob tensões, forjando-as a se configurarem como reféns de uma sociabilidade

instrumental-mercantil.

As contradições das práticas universitárias e do campo científico, indisso-

ciadas das racionalidades e buscas de legitimação dos campos político e econô-

mico, merecem ser analisadas por distintos eixos de análise. Esta coletânea é um

dos resultados do projeto integrado intitulado “Políticas da Expansão da Educa-

ção Superior no Brasil”, desenvolvido pela Rede Universitas no âmbito do Progra-

ma Observatório da Educação (Obeduc). O projeto de pesquisa desenvolve-se

em sete subprojetos: 1) financiamento, 2) organização acadêmico-institucional

e formação de professores, 3) avaliação, 4) trabalho docente, 5) acesso e perma-

nência, 6) produção do conhecimento e 7) educação do campo.

Os textos aqui incluídos foram discutidos no XXI Seminário Nacional

Universitas/BR: Políticas de Educação Superior no Brasil: Internacionalização e

Expansão, realizado na Universidade Federal de São Carlos em maio de 2013,

tendo como fio condutor os subprojetos desenvolvidos.

Da pós-graduação como eixo radiador das reconfigurações das práticas

universitárias que materializam os princípios da reforma do Estado, passando

pelas formas de transfiguração da graduação em universos tão distintos e para-
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doxalmente tão próximos, como os do Programa de Apoio a Planos de

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), do vertiginoso

crescimento da Educação a Distância (EAD) e do Programa Universidade Para

Todos (Prouni), até a retomada da razão instrumental da educação profissional e

das ciências aplicadas, ou, ainda, de devires supostamente distintos a estes, como

os da educação do campo, deparamos com uma contraditória situação históri-

ca, política, econômica e acadêmica. Não obstante as contradições, o intelectual

parece cada vez mais estar subsumido à mera condição de ser social útil e servil

a determinada sociabilidade, que lhe gera estranhamento e, ao mesmo tempo,

sofrimento, adoecimento, “adesão” e naturalização.

Mas, subexistem devires e reflexões críticas e coletivas que se contrapõem

ao rolo compressor da mercantilização educacional. E é sob o eixo desta possi-

bilidade alternativa que se colocam as reflexões dos autores desta coletânea. São

apontados os limites e possibilidades da universidade no atual contexto político

e econômico que circunscreve e condiciona os devires e reflexões críticas e

coletivas, mas que não os determina de forma inequívoca ou cabal.

A coletânea é aberta com o texto de Arlete de Freitas Botelho e Cristina

Helena de Carvalho, “Financiamento da educação superior: o percurso e os

percalços da Universidade Estadual de Goiás”, que analisa o desenvolvimento da

citada universidade e diferencia “autonomia financeira” de “gestão financeira”.

Neste desenvolvimento, são destacados percalços e implicações negativas para

sua sustentabilidade. Há predominância de professores temporários e horistas

(60,67%) que não recebem incentivos para qualificação e se dedicam infima-

mente à pesquisa. Evidencia-se o descumprimento de decreto que define o

percentual de recursos a ser aplicado e conclui-se pela necessidade emergencial

de investimentos. O texto suscita reflexões sobre relações entre o econômico e o

político e implicações indesejáveis sobre fins acadêmicos e objetivos de expan-

são/interiorização.

A formação de professores pelas instituições públicas de educação superior

na modalidade a distância é discutida por Andréia Quintanilha Sousa no texto

“Universidade Aberta do Brasil: pontos para reflexão”.  Em estudo panorâmico e

com abordagem epistemológica crítico-dialética, a autora apresenta e discute os

principais pontos em pauta sobre a temática, ou seja, questões relativas à política

das instituições públicas ao aderirem à Universidade Aberta do Brasil, aos aspec-

tos pedagógicos da oferta, à intensificação do trabalho docente e à infraestrutura

necessária para a oferta. No texto, evidencia-se que a formação de professores

na modalidade a distância necessita de maior debate nas universidades.

Lauro Victor Nunes e Gladys Beatriz Barreyro discutem a internacionalização

da educação superior no âmbito do Mercado Comum do Sul, em “Acreditação

da educação superior no Mercosul: considerações iniciais”. Visitam e analisam
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os documentos que instituíram o Mecanismo Experimental de Acreditação e o

Sistema de Acreditação de Carreiras Universitárias para o Reconhecimento Regi-

onal da Qualidade Acadêmica do Mercosul. A argumentação dos autores tem

como ponto central a explicitação do conceito de “acreditação”, sem tradução

precisa no Brasil, o que aponta para culturas regulatórias diferentes entre os

países do bloco regional. Com a leitura do texto, compreendem-se as dificulda-

des da integração da educação latino-americana.

As assimetrias da expansão das instituições da educação superior brasilei-

ras são o tema de Renata Ramos Carvalho e Nelson Cardoso Amaral no texto

“Universidade Estadual de Goiás: desafios, dilemas e perspectivas”. Os autores

tomam como referência para estudo a Universidade Estadual de Goiás e a com-

param com instituições estaduais de Santa Catarina, São Paulo, Pará e

Pernambuco. Como fonte de pesquisa, fazem uso dos indicadores do Censo da

Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anísio Teixeira. A opção dos autores em tomar uma instituição de cada região do

país permite perceber que as disparidades dos indicadores de desempenho es-

tão ligadas a diferenças socioeconômicas, projetos históricos e dilemas e desafi-

os para a concretização de uma educação superior pública.

Luiz Carlos Anelli Júnior e João dos Reis Silva Junior criticam a tendência de a

produção de conhecimento se pautar em demandas econômicas globais. No tex-

to “A contradição entre a qualificação e a prática docente no contexto da expan-

são da pós-graduação”, argumentam que a intensificação do trabalho e o predo-

mínio da pesquisa aplicada a serviço do setor empresarial se solidificaram. São

apresentados dados e análises sobre a evolução da pós-graduação e carreira do-

cente. Conclui-se que o tempo da economia é politicamente imposto no processo

de produção científica, alterando a natureza e o produto do trabalho do professor

e dos estudantes de pós-graduação. Nestes são produzidos estranhamentos e o

não reconhecimento de si na atividade desenvolvida, o que evidencia contradi-

ções entre formação superqualificada e trabalho precarizado.

Em “Apontamentos preliminares sobre o trabalho docente no ensino a dis-

tância: o caso do Cederj”, Andrea Araujo do Vale e Deise Mancebo abordam o

trabalho docente no ensino a distância. Uma apresentação de dados sobre a

expansão do ensino a distância nos setores público e privado e considerações

sobre as contradições do modelo predominante de ensino a distância no país

precedem as considerações sobre trabalho docente e tutoria no Cederj. Aponta-

se para um “regime de remuneração vexatório” de docentes e de tutores, sub-

metidos a um grande volume de exigências e de atribuições e que, respectiva-

mente, possuem restritas ou inexistentes possibilidades de participação ou re-

presentação em colegiados. Conclui-se, assim, tratar-se de um regime intensifi-

cado e precarizado de trabalho.
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“Repercussões da expansão das Ifes no trabalho docente”, de Gleiciane

Mendes Costa, Lucelma Silva Braga e Denise Bessa Léda, discute a estruturação

da educação superior no Brasil sob os auspícios da lógica mercantil. Enfoca-se o

Reuni e suas repercussões no trabalho do professor das Universidades Federais

do Maranhão e do Tocantins. Analisam-se dados objetivos das instituições e rela-

tos de entrevistas com professores. Observam-se aumento expressivo de matrí-

culas na graduação, reduzido quadro docente e deficitária infraestrutura, impli-

cando intensificação do trabalho e predomínio do ensino sobre a pesquisa. No

tocante à subjetividade docente, prevalece o descontentamento e o sofrimento

patogênico sobre o prazer, senão o conformismo e/ou a desilusão.

As políticas de ação afirmativa, especialmente destinadas à população ne-

gra, são analisadas em “Cotas para negros na Unemat: ensino superior, ação

afirmativa e novos desafios para a permanência”, escrito por Paulo Santos Vieira

e Priscila Martins Medeiros. O texto apresenta um resgate histórico da exclusão

dos negros e de políticas de ações afirmativas, bem como a ideia da necessidade

de aprofundamento da crítica às epistemes georreferenciadas e culturalmente

centradas em países coloniais. Os autores ressaltam que a experiência de cotas

para negros no Brasil tem elementos potenciais para distingui-la de outras expe-

riências internacionais, pelo fato de contribuir e impulsionar um debate mais

amplo e, principalmente, por colocar em xeque pressupostos hegemônicos da

formação da nação no Brasil.

Edineide Jezine, Camilla Regina Trindade, Izabel Cristina Martins e Janaína Go-

mes Fernandes, em “Democratização do acesso à educação superior: a UFPB no

período de 1990-2010”, discutem, a partir da análise de dados do Inep e de relatóri-

os da Universidade Federal da Paraíba, se as políticas de acesso promovidas pelo

Reuni são suficientes para a superação de um histórico de exclusão. O trabalho

permite compreender os percalços da implantação do Reuni, suas limitações e os

desafios postos pela sua implantação para o efetivo atendimento, em qualidade e

quantidade, da população tradicionalmente excluída da educação superior.

Valci Aparecida Barbosa e Elizeth Gonzaga Lima dão continuidade à discus-

são das ações afirmativas nesta coletânea com o texto “Democratização do aces-

so à educação superior: o Piier nas vozes dos sujeitos”. Ao trazer as vozes dos

docentes e dos alunos envolvidos com a implantação da política institucional da

ação afirmativa, as autoras explicitam os desafios a serem ainda enfrentados

para a efetiva implantação desta política, como, por exemplo, a maior integração

entre a educação básica e a superior e a necessidade de priorização, por parte da

gestão, das políticas de acesso e permanência (ações de apoio e de acompanha-

mento ao estudante) e de instituir critérios de seleção mais eficazes.

“O curso de Pedagogia/Parfor e a formação de professores do campo”, de

Georgina Kaliffe Coordeiro e Márcia Mariana Bittencourt, apresenta a pedagogia
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da alternância por meio da experiência de formação em serviço dos docentes

para educação básica que atuam em escola do campo no estado do Pará. A

pedagogia da alternância é dividida em dois “tempos”: o tempo universidade e o

tempo comunidade. Essa divisão, além de permitir a formação de docentes que

habitam regiões distantes da universidade, otimiza uma formação que articula o

conhecimento teórico com a ação prática. As autoras concluem apontando que

essa construção pedagógica é um processo coletivo de ação/intervenção, envol-

vendo alunos e professores.

Em “Universidades federais no Brasil: finalidades sociais e gestão universitá-

ria”, João Ferreira de Oliveira e Suely Ferreira criticam a gestão gerencial e sua

racionalidade técnica. A reconfiguração das Ifes é relacionada às mudanças eco-

nômico-produtivas e às formas de ação e regulação do Estado, com destaque

para as políticas de ciência, tecnologia e inovação. Disposições pragmáticas e

utilitárias alteram formas de financiamento e gestão e intensificam o controle

sobre o trabalho por meio de avaliações centradas em resultados, desempenhos

e índices estatísticos. Conclui-se que o modelo de gestão e a submissão ao mer-

cado sem fronteiras redefinem finalidades das universidades públicas, tornan-

do-as instrumentos econômicos em prejuízo da autonomia institucional, da li-

berdade de produção do conhecimento e da formação crítica.

No último texto da coletânea, “Acesso das populações do campo à univer-

sidade pública: o caso da Ufpa”, Salomão Mufarrej Hage e Márcia Mariana

Bittencourt analisam resultados de pesquisa sobre o acesso das populações

do campo à educação superior por intermédio do Programa Nacional de Edu-

cação na Reforma Agrária e do Programa de Apoio à Formação Superior em

Licenciatura em Educação do Campo. São considerados as contradições e os

conflitos existentes nas políticas e práticas de educação do campo. Mostra-se

que estas são criadas em lutas, resistências e esforços coletivos dos movimen-

tos sociais e de trabalhadores. Conclui-se que são fortalecidos direitos huma-

nos e sociais, ainda que se reconheça existir percalços a ser enfrentados, o que

não invalida as conquistas, mas, outrossim, indica que elas devam ser continu-

amente construídas.

O conjunto de textos apresentados possibilita, portanto, uma série de refle-

xões sobre a expansão da educação superior, apontando para impasses e desa-

fios a serem enfrentados, assim como para alguns avanços que necessitam ser

mais bem consolidados. Espera-se que a leitura traga ao leitor a oportunidade de

problematizar a expansão da educação superior brasileira, assim como ofereça

subsídios para sua efetivação prática.
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Financiamento da educação superior: o percurso

e os percalços da Universidade Estadual de Goiás

Arlete de Freitas Botelho* e Cristina Helena de Carvalho**

1 Introdução

Falar de financiamento da educação superior no Brasil é pensar na autono-

mia didático-científica, administrativa, gestão financeira e patrimonial. Grandes

debates envolvem a questão da autonomia financeira e da autonomia de gestão

financeira, que se diferenciam entre si.

Na contramão da política evidenciada no final dos anos 1990, o governo do

estado de Goiás ousou não somente investir em bolsas universitárias como tam-

bém criar uma instituição de educação superior pública. Naquele exato momen-

to, iniciava-se um processo de expansão da rede privada. Posteriormente, defi-

niu-se a vinculação de recursos, com a aprovação da Emenda Constitucional

Estadual (ECE) nº 39, em 15 de dezembro de 2005, atribuindo 2% das receitas

tributárias para a Universidade Estadual de Goiás (UEG).

Este estudo analisa o financiamento da UEG no período de 2005 a 2011, no

sentido de verificar o cumprimento da referida ECE, bem como a forma de distri-

buição dos recursos públicos.

O texto divide-se em três partes. A primeira aborda o financiamento frente à

política educacional no nível superior. Com o objetivo de compreender a inser-

ção da UEG nesse contexto, a segunda parte identifica a instituição levando em

conta o crescimento das matrículas e a flutuação do quadro de docentes. A

terceira analisa a sustentabilidade financeira da educação superior no estado de

Goiás, com o objetivo de conhecer a origem dos recursos que garantem o seu

*

 Doutoranda em Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior no Programa de Pós-Graduação

em Educação na Universidade de Brasília (UnB). Docente na Universidade Estadual de Goiás

(UEG). <arletebotelho@uol.com.br>.

** Docente na UnB. Mestre e doutora em Ciências Econômicas pela Universidade Estadual de

Campinas (Unicamp) e professora adjunto II. <cristinahelenaa@yahoo.com.br>. Esta pesquisadora

contou com o apoio financeiro do Programa Observatório da Educação Capes/Inep (2013-2016) –
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funcionamento, no que diz respeito à legislação estadual. Espera-se, assim, tra-

zer uma noção do percurso e dos percalços pelos quais passa uma instituição de

educação superior pública em termos de financiamento.

2 O financiamento frente à política de expansão da educação

superior

Nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998; 1999-2002) e Luiz

Inácio Lula da Silva (2003-2006; 2007-2010), a educação superior passou por

sérias transformações, caracterizadas por crises no que diz respeito ao financia-

mento. Tais transformações tiveram início após o período conhecido como crise

do Estado de bem-estar social. Organismos internacionais – entre eles Fundo

Monetário Internacional (FMI), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID),

Banco Mundial/Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird),

Organização Mundial do Comércio (OMC) e Organização para a Cooperação e o

Desenvolvimento Econômico (OCDE) – intervieram na trajetória da educação

superior, marcando os debates na década de 1990 e início da de 2000. As inter-

venções identificadas na educação superior traçaram diretrizes para se resolve-

rem problemas existentes, ao tempo em que as propostas claramente atendiam

a interesses do capital, transferindo a responsabilidade de manutenção e desen-

volvimento do Estado para as famílias e o mercado (AMARAL, 2003).

O documento do Banco Mundial (1995, p. 4) apresentou estratégias que

direcionaram as ações do Estado desde os anos 1990, conduzindo-o à sua

desobrigação com a instituição pública em nível superior, ao fortalecer as insti-

tuições privadas. No referido documento detectam-se três aspectos fundamen-

tais que explicam a atual crise da educação superior, no que diz respeito à restri-

ção de recursos e expansão, quais sejam: 1) diferenciação institucional, incluin-

do o desenvolvimento de instituições privadas; 2) incentivos para que as institui-

ções públicas diversifiquem as fontes de financiamento, como a participação

dos estudantes nos gastos e a vinculação entre o financiamento fiscal e os resul-

tados; 3) redefinição da função do governo na educação superior.

Como descrito por Dias Sobrinho (2002, p. 49), a palavra de ordem era esta-

belecer “o gerenciamento eficiente, a privatização, a excelência, a produtividade,

a seletividade, os interesses e a satisfação do consumidor, enfim, um conjunto de

expressões que identificam a educação com a cultura da empresa [...atuando

no] quase mercado”.

A existência de dívida pública e sua conversão em incentivos destinados à

educação eram a tônica da defesa daqueles organismos internacionais, com o

apoio ao governo brasileiro. Em Lima (2006, p. 40) vamos encontrar o seguinte

esclarecimento:
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[...] a análise do financiamento da educação brasileira, e, especialmente, da educa-

ção superior, deve partir da consideração dos principais condicionantes da relação

estabelecida entre a opção política dos governos Cardoso e Lula da Silva em manter

o pagamento da dívida pública brasileira e a sistemática diminuição da verba pública

para financiamento desse nível de ensino.

A situação econômica do país, que tendia a se agravar com o acúmulo de

dívidas originárias de juros não pagos, levou à busca de empréstimos, condicio-

nados à readequação da alocação de verbas públicas por meio de reformas

econômicas, sinalizadas pelo Banco Mundial. Soma-se a isto uma nova concep-

ção de educação, com a implantação, em 1995, de uma série de medidas para

privatização, caracterizadas por expansão e diversificação de instituições, dimi-

nuição de recursos disponíveis ao desenvolvimento das atividades acadêmicas

no segmento federal, além da busca de alternativas financeiras por parte das

instituições públicas.

Falar de financiamento é referir-se à autonomia da universidade, prevista na

Constituição Federal de 1988, art. 207: “as universidades gozam de autonomia

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e obedece-

rão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRA-

SIL, 1988). Há que considerar que o Banco Mundial aponta a educação superior

como um campo extremamente privilegiado. Grandes debates envolvem a ques-

tão da autonomia financeira e da autonomia de gestão financeira, entendidas no

meio acadêmico, não raramente, com um mesmo significado, sendo necessário

explicitar sua diferença (OTRANTO, 2006).

Por autonomia financeira entende-se a liberdade que a instituição tem de

captar recursos, por meio de contratos e convênios para a prestação de serviços.

A autonomia de gestão financeira é identificada por meio da liberdade que a

instituição tem de propor e executar seu orçamento, gerenciando de maneira a

atender seu planejamento estratégico. Porém, a aplicação de recursos tem de

seguir os trâmites previstos em lei, sujeitos à fiscalização pelos órgãos competen-

tes do Estado. No que diz respeito à autonomia financeira, o Banco Mundial

reforçou essa liberdade quando sugeriu maior diversificação das fontes de fi-

nanciamento, com o objetivo de garantir a sustentabilidade da instituição, princi-

palmente no que diz respeito ao desenvolvimento da pesquisa.

Ainda no governo FHC, iniciou-se a fase de expansão mais intensa da educa-

ção superior, permitindo ao Estado “optar pela compra de vagas em IES privadas,

por meio do Programa Universidade para Todos (Prouni) [...], em vez de cumprir

seu dever constitucional no que tange à expansão da educação pública e gratuita

em todos os níveis e modalidades” (OLIVEIRA; DOURADO; VELOSO, 2005, p. 333).

Porém, na visão de Carvalho (2011), tratava-se de um estímulo já estabelecido pelo

regime militar desde o final dos anos 1960, por meio da renúncia fiscal.
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Do ponto de vista de Otranto (2006), o documento do Banco Mundial de

1999 reforça o incentivo à diversificação de oferta da educação superior, por

meio da expansão em centros universitários e institutos, amparado na crítica do

alto custo das universidades que se dedicam à pesquisa nos países em desenvol-

vimento, incluindo o Brasil. Ainda assim, no estado de Goiás o grande salto em

vagas contou com os números da UEG, criada em 1999, cujo detalhamento virá

nas próximas seções.

Quanto ao financiamento do segmento privado, Goiás foi pioneiro na cria-

ção do Programa de Bolsa Universitária, no governo Marconi Perillo, pelo Decreto

n° 5.028 (GOIÁS, 1999a), administrado pela Organização das Voluntárias de Goiás

(OVG), que utiliza recursos do Tesouro Estadual e não renúncia fiscal, de modo a

cobrir até 80% da mensalidade em instituições particulares.

O programa tinha como característica a assistência a jovens que pretendiam

ingressar na educação superior sem condições de custear seus estudos, além de

prever, no mínimo, 5% das vagas para portadores de deficiências. Posteriormente,

o Decreto n° 5.536, de 21 de janeiro de 2002, incluiu ajuda na formação de profissi-

onais, incentivo a jovens e adultos a continuarem ou retornarem a seus estudos e

ampliação do número de profissionais com formação superior. Nessa perspectiva,

Goiás atende ao Banco Mundial (1995, p. 6), que sinalizou a possibilidade do Esta-

do de viabilizar apoio aos estudantes cujas famílias não tivessem como arcar com

os custos de seus estudos.

Os critérios de concessão de bolsa previam, inicialmente, a matrícula em ins-

tituição de educação superior privada ou mantida pelo Estado, além da prestação

de serviços durante o curso em locais, entidades e instituições definidas pela OVG.

O Decreto n° 5.536 (GOIÁS, 2002) definiu, no art. 7º, para efeito de benefício, inclu-

são da renda familiar, número de componentes do grupo familiar, indicadores de

despesas fixas do grupo familiar, bens imóveis e móveis, tipo de moradia, índice de

carência econômico-financeira, comprovação das declarações constantes no for-

mulário de inscrição, frequência e aproveitamento escolar. Incluiu, ainda, critérios

de desempate, como ser arrimo de família, casado ou não, membro da família

portador de deficiência grave ou crônica que resulte em gastos significativos na

renda familiar, matriculado em cursos na área social, Saúde e Agricultura, órfão ou

viúvo. Quanto aos valores, houve alteração, dada pelo Decreto nº 5.811, de 4 de

agosto de 2003, que expressa o seguinte:

Art. 9o O financiamento dos encargos educacionais poderá variar em até oitenta por

cento do valor da mensalidade,  observando-se  o limite máximo de R$ 250,00 (du-

zentos e cinquenta reais).

I - mensalidades inferiores ou até R$ 312,50 (trezentos e doze reais e doze centavos)

o benefício será de até oitenta por cento;
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II - mensalidades superiores a R$ 312,50 (trezentos e doze reais e cinquenta centavos)

o benefício será no valor único de R$ 250,00 (duzentos reais) (GOIÁS, 2003).

O pagamento da parcela referente à matrícula passou a ser de responsabili-

dade do estudante beneficiário, determinando que o programa não se respon-

sabilizasse por débitos anteriores à concessão do benefício.

A despeito do incentivo financeiro à iniciativa privada em Goiás, com a cria-

ção da UEG a educação superior tomou novo rumo.

3 A Universidade Estadual de Goiás e sua demanda

A ampliação da densidade demográfica de um estado exige políticas públi-

cas nos diversos segmentos que compõem a sociedade. Segundo dados da Se-

cretaria de Estado de Gestão e Planejamento (GOIÁS, 2012b), o estado de Goiás

apresentou a maior taxa de crescimento no período de 1950 a 2007, se compara-

da ao Brasil, com crescimento acentuado a partir de 1996. Tal expansão deveu-se

a incentivos concedidos pelo governo nas áreas de indústria, comércio, polos de

confecção, montadoras de veículos e outros ramos da economia (MAGALHÃES,

2009). Trata-se do sétimo estado do Brasil em extensão territorial e o décimo em

economia, possuindo 246 municípios, com uma população de 5.003.222 habi-

tantes em 2000 e 6.003.788 em 2010, apresentando, portanto, 17,65 hab/km2 (INS-

TITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010).

A relação das instituições de educação superior existentes no estado baseia-

se em dados do Plano Diretor para a Educação Superior no Estado de Goiás

2006-2015 (GOIÁS, 2006b). O tópico relacionado às universidades federais, que

inclui os institutos federais de educação, ciência e tecnologia (Cefets), apresen-

tou um percentual de crescimento de matrículas de 101% no período de 1999 a

2010, sendo que, somente entre 2009 e 2010, o crescimento foi de 13,5%, estimu-

lado certamente pelos cursos tecnológicos. Os números da instituição estadual

expostos no referido quadro referem-se às matrículas da UEG, objeto deste estu-

do. A expansão de matrículas ocorreu até 2003, com redução anual a partir de

2005. O decréscimo registrado entre o período de 2005 e 2010 explica-se pela

extinção dos programas especiais de formação de docentes e cursos sequenciais,

mantendo-se, a partir de então, o número de matrículas correspondentes aos

cursos que funcionam regularmente na instituição.

As instituições municipais chegaram a 398% de crescimento em relação ao

mesmo período. As instituições privadas em sentido estrito, somadas às comuni-

tárias, confessionais e filantrópicas, apresentaram-se unificadas em 2010. Levan-

do em conta o somatório dos dois segmentos de 1999, houve um crescimento

de 909%. Enquanto o segmento privado em sentido estrito obteve um cresci-

mento de 579% de 1999 a 2009, percebe-se o decréscimo das matrículas do
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último grupo desde 2005, chegando a apenas 14%, se comparados os anos de

1999 e 2009. Supõe-se que, com a criação do Prouni, pelas suas características,

as instituições desse segmento recebem menos incentivos que aquelas cujos

fins são lucrativos. A maior parte das isenções concedidas às lucrativas, por ade-

rirem ao programa, não atinge as filantrópicas, porque estas já são imunes ou

isentas de tais tributos (CARVALHO, 2011).

Quadro 1: Evolução das matrículas nas IES do estado de Goiás, por organização adminis-

trativa

Fonte: as autoras, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2000, 2002, 2004, 2006, 2008, 2009, 2010, 2011).

*Nesse ano não houve separação desse segmento, estando incluídas na coluna das privadas.

Nesse contexto, a UEG, instituição pública e gratuita, nasceu com o objetivo

de atender à demanda reprimida existente no interior do Estado, principalmente

no que diz respeito à formação de professores da rede pública estadual e muni-

cipal de educação básica.

Jurisdicionada à Sectec, onde está inserido o Plano Diretor da Educação

Superior do Estado de Goiás, na contramão da história e contrariando a lógica da

privatização, a UEG foi criada em 16 de abril de 1999, pela Lei n°13.456 (GOIÁS,

1999b), a partir da junção de 284 faculdades autárquicas isoladas. Ao final do

1

 Cefet/GO, Cefet Rio Verde, Cefet Urutaí, Universidade Federal de Goiás (UFG-Goiânia).

2

  UEG.

3

 Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas de Goiatuba (Fafich), Faculdade de Educação e
Ciências Humanas de Anicuns (Fecha), Faculdades Integradas de Mineiros (Fimes), Universidade
de Rio Verde (Fesurv).

4

 O Capítulo II da referida lei elenca 28 autarquias estaduais, das quais apenas 13 estavam em pleno
funcionamento, a compor o quadro de unidades universitárias – terminologia definida na lei de
criação da UEG para identificar seus campi universitários –, sendo elas localizadas em: Anápolis,
Formosa, Porangatu, Iporá, Quirinópolis, Pires do Rio, Goiânia, Cidade de Goiás, Itapuranga, Itaberaí,

Morrinhos, São Luis de Montes Belos, Goianésia.
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sexto ano já contava com 41 campi, localizados em 38 municípios. Criada no

primeiro governo Marconi Ferreira Perillo Júnior (1999-2002), a UEG deu grande

passo no sentido de expansão ao interior. Paralelamente, no sentido de assegu-

rar seu financiamento, buscou meios de garantir recursos próprios.

As instituições educacionais mantidas pelo estado têm como órgão

normativo, consultivo e fiscalizador do Sistema Estadual de Ensino o Conselho

Estadual de Educação (CEE), previsto no art. 160 da Constituição estadual (GOIÁS,

1989). Portanto, o CEE é o órgão responsável pelo credenciamento e recreden-

ciamento da UEG, bem como pelo reconhecimento de seus cursos.

Até maio de 2008, quando o estado passou por reforma administrativa, no

governo Alcides Rodrigues (2007-2010), a UEG era gerida administrativa e finan-

ceiramente pela Fundação Universidade Estadual de Goiás (Fueg). Esta foi extin-

ta pela Lei n° 16.272, de 30 de maio de 2008, que dispõe sobre a organização

administrativa direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo (GOIÁS, 2008a).

Desta feita, a UEG passou a ter legitimidade como pessoa jurídica, ultrapassando

sua autonomia pedagógica, para gerir seus 41 campi enquanto autarquia, deno-

minando cada um deles de “unidade universitária”5.

O crescimento das matrículas na UEG (Quadro 2) reflete a implantação de

cursos presenciais, criados como programas especiais, ofertados por meio de

contratos e convênios com as secretarias de Educação estadual e municipais,

para a formação inicial de professores em nível superior das redes públicas de

educação básica. Nesta linha, foi criado o Projeto Emergencial de Licenciatura

Plena Parcelada (LPP), já em discussão desde o ano de 1998. A emergência do

projeto deu-se pelo baixo índice (19%) de professores atuantes na educação

básica, sem formação superior. Outro fator determinante para a implantação do

referido programa foi a exigência, inserida no art. 62 da LDB n° 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, de que os docentes nesse nível de educação deveriam ser

portadores de diploma de curso superior (BRASIL, 1996).

O crescimento da instituição em curtíssimo prazo levou-a a buscar recursos

próprios, de forma a viabilizar os investimentos em infraestrutura, uma vez que

não eram suficientes para comportar o quantitativo de alunos que atendia. Nesta

perspectiva, os cursos da LPP, com licenciatura em áreas de Ciências Naturais e

Humanas, passaram a garantir o autofinanciamento da UEG. As mensalidades

dos alunos eram pagas pelos conveniados, atendendo à autonomia financeira

prevista nos documentos legais. Foram realizadas também parcerias com ór-

5

 Unidade universitária é a designação genérica para o órgão da UEG em cada município e se

constitui administrativa e academicamente, especializando-se nos ramos do saber por meio de

coordenações específicas.
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gãos públicos, viabilizando a formação específica por meio da modalidade de

cursos sequenciais, principalmente na área da gestão pública. Uma vez atendi-

das essas demandas, em 2005, iniciou-se o processo de extinção das duas mo-

dalidades criadas em caráter especial.

Quadro 2: Evolução de matrículas, cursos e unidades universitáriasda UEG

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS (2013).

Com a extinção dos cursos de modalidades especiais (formação de profes-

sores e sequenciais), ocorreu a redução gradativa de matrículas, considerando o

alto número de convênios então existentes. Diante desse decréscimo – que em

2011 voltou ao patamar de 2001 –, supõe-se que, enquanto não houver expan-

são ou extinção de cursos, a instituição manterá essa média de alunos. Ressalta-

se que este estudo não incluiu as matrículas de cursos a distância, ofertados pela

instituição desde 2009.

Ao analisar o quantitativo de cursos e matrículas existentes na UEG, reporta-

se ao quadro de docentes no período de 2007 e de 2009 a 2012, distribuídos em

dois tipos de vínculos: 1) efetivos, que se referem aos concursados ou docentes

provenientes das 13 instituições que eram autarquias isoladas anteriormente à

criação da instituição, efetivados por força da Constituição federal de 1988; 2)

temporários, concernentes aos contratos que, por força de lei, deveriam ser por

tempo determinado, porém, por circunstâncias diversas que não cabem ser dis-

cutidas neste estudo, tornam-se por tempo indeterminado. Segundo estudo re-
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alizado em 2007 pela equipe de governo responsável por cálculos que envolvem

as folhas de pagamento de servidores do Estado, esse grupo de servidores impacta

negativamente o financiamento da instituição, pelo fato de as despesas com

encargos sociais junto à Previdência serem pagas de imediato, ao passo que os

efetivos, por se tratarem de concursados estaduais, considerando que são

estatutários, adotam outras formas de recolhimento, diretamente ao Estado (Fun-

do de Previdência Estadual).

Quadro 3: Evolução do quadro docente da UEG (efetivos e temporários) por titulação

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS (2012).

Os números expressos no Quadro 3 demonstram a inversão dos vínculos

empregatícios, com o aumento de docentes efetivos e a diminuição do quadro

temporário, mostrando uma aproximação entre os dois vínculos. O governo

estadual realizou apenas dois concursos desde 1999, ano de criação da institui-

ção, sendo o primeiro no final de 2003 e o segundo em 2010, o que sinaliza,

diante do número de matrículas e cursos ofertados, a necessidade premente de

novos concursos.

O quadro efetivo da instituição, embora crescente, apresentou o percentual

de 39,33% em 2012, em relação ao quadro de temporários, considerado, para

uma instituição pública, baixíssimo. Entre o grupo de docentes efetivos, 21,86%

possuem especialização, 52,98%, titulação de mestre, 21,48% são doutores e 4,60%,

pós-doutores.

O quadro temporário, ainda bastante expressivo, apresenta o percentual de

60,67% em relação ao quadro de docentes efetivos, o que demonstra a necessi-

dade imediata de realização de concurso público. Os docentes temporários re-

cebem como horistas, dedicando-se aos projetos de extensão, com no máximo

dez horas mensais, que são somadas às horas de ensino. Porém, não recebem

incentivos para a busca da qualificação, o que torna ínfima a dedicação à pesqui-

sa nesse segmento. O índice de professores somente graduados ainda é alto

para uma instituição de educação superior: 21,31%. Nesse grupo, a maior con-
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centração é de professores especialistas, com o percentual de 60,69%, sendo

16,16% de professores mestres, 1,84% de professores doutores e nenhum pro-

fessor pós-doutor.

Em relação ao percentual mínimo de um terço de mestres e doutores, exigido

pela LDB n° 9.394/96, art. 52, o Quadro 3 indica a existência de 41,64% de docentes

titulados. Porém, ao verificar o quadro de distribuição interna desses professores,

percebe-se que o percentual identificado não cumpre a exigência por unidade

acadêmica, havendo, portanto, maior concentração em algumas delas.

Diante do processo de expansão da UEG, a sustentabilidade financeira é

ponto crucial para a garantia de seu adequado funcionamento.

4 A sustentabilidade financeira na educação superior pública estadual

A receita tributária é a base fiscal para o financiamento da Educação, ressal-

tando-se que na economia de Goiás há a predominância no setor de serviços,

seguido de indústria e agropecuária. As receitas tributárias são oriundas de: Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); Imposto sobre Propri-

edade de Veículos Automotores (IPVA); Imposto sobre Renda Retido na Fonte

(IRRF) dos funcionários estaduais; receita e dívida ativa; cota-parte de Fundo de

Participação dos Estados (FPE); cota-parte do Imposto sobre Produtos Industri-

alizados (IPI); e cota-parte do ICMS de Exportação – LC 87/96. Dessas receitas

são deduzidos, por transferências aos municípios, 50% do IPVA, 25% do ICMS,

25% sobre o IPI e a dedução para a formação do Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb), conforme previsto em lei.

A arrecadação de impostos e transferências que serve de base para o finan-

ciamento da Educação registrou, no período de 2005 a 2011, os valores constan-

tes da Tabela 1, a seguir.

Como descrito por Amaral (2011, p. 4):

[...] analisar a importância que um país dá ao setor educacional exige a conjugação de

três indicadores: total de recursos aplicados em educação como percentual do PIB;

riqueza do país, expressa pelo valor de seu PIB; e a quantidade de pessoas em idade

educacional.

Embora tenha crescido em termos reais, como demonstrado na Tabela 1, o

PIB do estado de Goiás apresenta índices oscilantes, tendo registrado, entre 2005

e 2006, a maior taxa de crescimento ao longo do período analisado.

O financiamento da UEG está definido na Constituição estadual, instituído

pela ECE nº 39, de 15 de dezembro de 2005, prevendo inicialmente que:

Art. 158. O Estado aplicará, anualmente, no mínimo 28,25% (vinte e oito e vinte cinco

centésimos por cento) da receita de impostos, incluída a proveniente de transferên-
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cias, em educação, [...] e, os 3,25% (três e vinte e cinco centésimos por cento)

restantes, na execução de sua política de ciência e tecnologia, inclusive educação

superior estadual, distribuídos conforme os seguintes critérios:

I - 2% (dois por cento), na Universidade Estadual de Goiás – UEG, com repasses em

duodécimos mensais; [...] (GOIÁS, 2005).

A forma de distribuição do repasse destinado à instituição seria duodécimos

mensais; porém, isso foi alterado pela ECE nº 43, de 12 de maio de 2009, que

excluiu os repasses em duodécimos mensais (GOIÁS, 2009a), dando a entender

a inexistência de critérios bem como de periodicidade.

A arrecadação estadual de impostos cresceu, se observados os valores reais

apresentados na mesma tabela, à exceção de 2009, que apresentou leve queda.

Porém, a aplicação de recursos na UEG não acompanha a mesma variação, che-

gando a apresentar-se negativa nos anos de 2007, 2009 e 2011. As despesas realiza-

das sinalizaram seus maiores percentuais em 2006 e 2008, não ultrapassando,

entretanto, 80% do que deveria ser aplicado. Percebe-se que os anos de 2005 e

2011 foram os mais críticos em termos de repasses de recursos do Tesouro. Outro

elemento que chamou a atenção durante o estudo foram rubricas referentes às

bolsas universitárias. O relatório do ano de 2005 evidencia as despesas com bolsas

universitárias (Segplan) em rubrica específica (campo 25), separadas das despe-

Tabela 1: Evolução do Produto Interno Bruto (PIB) de Goiás, arrecadação de impostos e

despesas da UEG com recursos do Tesouro estadual, em R$, a preços de 2011 (IPCA)*

Fonte: As autoras, com base em: GOIÁS (2006a, 2007, 2008b, 2009b, 2010, 2011, 2012a).

* Foram realizadas atualizações do PIB de Goiânia com base nos indicadores: IPCA, IPC de Goiânia e deflator

implícito do PIB. Como não houve alterações significativas na tendência das curvas, optou-se por utilizar o IPCA,

em virtude de ter sido usado como indicador para a receita de impostos e a receitas e despesas da UEG.
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sas da UEG (campo 24). O relatório de 2006 passou a apresentar a rubrica “Despe-

sas com outras despesas correntes” (campo 24), “Universidade Estadual de Goiás

(+) Programa Bolsa Universitária”. E, ainda, desde 2007, os recursos que deveriam

ser destinados ao Programa Bolsa Universitária desapareceram dos relatórios

consultados, subtendendo-se que estão computados/embutidos nos recursos da

UEG,uma vez que o programa não foi extinto. Nessa perspectiva, levando-se em

conta que nos anos anteriores a média de recursos aplicados naquele programa

correspondia a aproximadamente 35% dos recursos destinados à UEG, supõe-se

que o mesmo percentual nos anos de 2006 a 2011foi retirado do orçamento da

instituição. Se confirmada essa situação, houve redução ainda maior nos

percentuais das despesas realizadas, conforme consta da Tabela 1.

Os recursos da UEG são provenientes de três fontes: 1) recursos próprios ou

ordinários, arrecadados com a cobrança de matrículas até 2009 (inscrições em

vestibular, prestação de serviços, administrativos e técnicos); 2) recursos de con-

vênios ou vinculados, que são aqueles assinados com órgãos municipais e até

mesmo estaduais para a formação de professores; 3) recursos do Tesouro esta-

dual referentes aos repassados para investimentos, custeio e pagamento de pes-

soal, já apresentados na Tabela 1.

A aplicação de recursos segundo sua origem, no período de 2005 a 2011, é

apresentada a preços de 2011 (Gráfico 1). Os convênios garantiram recursos

escassos à UEG, que mostraram ser suficientes apenas para a manutenção dos

programas especiais. Os números negativos em 2008 e 2009 e zerados a partir de

2010, conforme relatórios da própria instituição, referem-se à devolução de ver-

bas aos convenentes, tendo em vista a extinção dos cursos ofertados por meio

de convênios.

Gráfico 1: Receitas da UEG, no período de 2005a 2011, por origem – R$ mil a preços de

2011 (IPCA)

Fonte: as autoras, com base em: GOIÁS (2006a, 2007, 2008b, 2009b, 2010, 2011, 2012a).
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Ao observar o Gráfico 1, percebe-se acentuada queda entre os valores iden-

tificados como “Recursos próprios” no ano de 2009. No ano de 2006, a institui-

ção foi contratada para se responsabilizar pela emissão da Carteira Nacional de

Habilitação no estado, por meio de prestação de serviços ao Departamento de

Trânsito do Estado de Goiás (Detran/GO), aplicando as provas escritas e de per-

curso. Para a realização desse processo, utilizou docentes da própria instituição,

que recebiam proventos separadamente pelos serviços prestados em todo o

estado, centralizando na capital o controle do processo. Para tanto, os docentes,

então avaliadores, foram devidamente capacitados conforme as exigências do

órgão contratante. No ano de 2009, com o vencimento do contrato de prestação

desses serviços, houve o decréscimo substancial na fonte de recursos próprios,

recuperado no ano seguinte com a renovação do referido contrato. Portanto, a

maior geração de recursos próprios da UEG é garantida pela prestação de servi-

ços ao Detran/GO, sinalizando que pode acontecer um forte baque em sua exe-

cução orçamentária caso esse contrato venha a se extinguir.

O crescimento de alunos matriculados, conforme consta do Quadro 2, exi-

ge investimento adicional, principalmente considerando a forma como, geogra-

ficamente, estão distribuídas as 41 unidades universitárias, alcançando todas as

sub-regiões do Estado. A completa infraestrutura e um quadro de pessoal ade-

quado a uma universidade, ou seja, laboratórios, bibliotecas, salas de aula, equi-

pamentos, corpo docente e técnicos administrativos, devem possibilitar o aten-

dimento aos diversos cursos oferecidos, o que gera despesas, classificadas em:

(i) investimento; (ii) outras despesas correntes; (iii) pessoal e encargos, confor-

me consta do gráfico a seguir.

Gráfico 2 : Despesas realizadas, por classificação, na UEG, em R$ mil, a preços de 2011

(IPCA)

Fonte: as autoras, com base em: GOIÁS (2006a, 2007, 2008b, 2009b, 2010, 2011, 2012a).
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O montante de investimentos (Gráfico 2) apresenta-se ínfimo em relação às

suas necessidades e a demais despesas. A proposta orçamentária apresentada

no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2010-2019 (UNIVERSIDADE ES-

TADUAL DE GOIÁS, 2010, p. 114) retroage às previsões orçamentárias de 2008 a

2011, que incluíam investimentos da ordem de R$ 34.919.000,00 para o ano de

2008 – sendo aplicado apenas o percentual de 12,27%; em 2009, um montante de

R$ 36.791.000,00, cuja aplicação correspondeu a 39,21%; em 2010, R$

50.087.000,00, referentes a 52,59%; e em 2011, um montante de R$ 54.702.000,00,

cujo percentual foi de 13,81%. Confirma-se que a aplicação de investimentos

encontra-se aquém das necessidades da instituição, que haviam sido previstas

em seu instrumento de planejamento. Em relação às despesas correntes, o PDI

apresentou uma previsão orçamentária da seguinte ordem: em 2009, R$

33.974.947,00, sendo aplicados apenas 24,08%; em 2010, uma previsão de R$

43.190.000,00, com o percentual de 44,45%, percebendo-se também que as apli-

cações ficaram abaixo do esperado. Justifica-se, assim, a grande crise de financi-

amento pela qual passa a UEG.

Enfim, a exemplo das demais instituições de educação superior públicas, a

UEG sofre com a falta de recursos, mantendo-se apenas o suficiente para sua

subsistência, com precariedade de investimentos na infraestrutura, além da in-

suficiência de docentes e técnico-administrativos em seu quadro de efetivos.

5 Considerações finais

A criação da universidade estadual, em período de expansão da rede priva-

da e contenção de gasto público com a educação superior, tornou-se o grande

desafio para o governo goiano, principalmente contando com a junção de 28

faculdades autárquicas isoladas, sendo que, deste grupo, apenas 13 em funcio-

namento.

Trata-se de um momento em que, para atender aos anseios de uma socieda-

de, criou-se uma instituição de educação superior não se levando em conta a

necessidade de financiamento que permitisse toda a estrutura necessária, haja

vista que somente em 2005 foi aprovada a ECE para tal fim, lembrando que a

garantia de verbas em constituições estaduais já existia em outros estados.

Os levantamentos realizados apontaram para a necessidade de aplicação

de recursos na UEG em caráter emergencial, principalmente no que diz respeito

ao investimento, considerando a estrutura exigida para o pleno funcionamento

de uma instituição de educação superior. É nítida, também, a necessidade de

gastos na realização de concursos, a fim de garantir um quadro de pessoal está-

vel, de maneira a diminuir os gastos excedentes com encargos sociais na manu-

tenção de servidores temporários.
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Percebe-se a intencionalidade do governo ao aprovar uma ECE para assegu-

rar o financiamento da UEG; porém, somente a aprovação não é suficiente: é

necessário o seu cumprimento, garantindo a realização de despesas fundamen-

tais que permitam o funcionamento das atividades-fim.

A alteração aprovada por meio da ECE nº 43, em 2009, retirou a garantia do

repasse em duodécimos e pode comprometer o planejamento anual da institui-

ção, visto que, dessa forma, não se estabelecem critérios para a liberação de

recursos. No entanto, presume-se não faltarem verbas para os repasses, consi-

derando o percentual de crescimento positivo ano a ano, em relação às receitas

do estado de Goiás, lembrando que as condições da UEG podem melhorar sen-

sivelmente se cumpridas as determinações legais.
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Universidade Aberta do Brasil:
pontos para reflexão

Andréia Quintanilha Sousa*

1 Considerações iniciais

As mudanças contextuais no campo da política educacional merecem análise

e reflexões. Contudo, pensar em mudança é uma escolha. Faz parte do que cha-

mamos paradigma ou “esquema paradigmático”; em outras palavras, é a forma

como denominamos o instrumento que construímos na produção do conheci-

mento, pois todo processo de produção do conhecimento é a manifestação de

uma estrutura de pensamento (qualquer que seja o grau de estruturação e coe-

rência interna). Isso inclui concepções ontológicas, epistemológicas, teóricas,

metodológicas e técnicas que implicam sempre modos de trabalhar e omitir, como

nos alerta Gamboa (2007). Nesse sentido, nossas escolhas caminham no sentido

do paradigma dialético. A dialética entendida como método permite-nos conhe-

cer a realidade concreta em seu dinamismo e nas inter-relações. O concreto não é

o dado empírico, é uma totalidade articulada, construída e em construção. A lógi-

ca dialética, em mudança, tem por objeto as leis que governam o real.

Assim, a análise da sociedade, pela lógica dialética, só pode desenvolver-se

na sua totalidade. “A tarefa da ciência está orientada para a crítica dos interesses

e para a emancipação do homem; não só questiona o que é ou como, senão o

para que se tem de fazer ciência” (GAMBOA, 2007, p. 34).

Nesse diapasão, cabe questionar: para que fazer ciência, se não for para a

mudança? Se desejarmos produzir conhecimento, devemos pensar na transfor-

mação. Acreditamos que a educação é uma prática social e o educador tem um

papel político na sociedade.

É importante pontuar essa questão nas considerações iniciais porque cabe

à universidade mediar a relação entre ciência e sociedade. As transformações da
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sociedade são evidentes e a universidade tem um conjunto de demandas, mui-

tas vezes contraditórias, para atender.

O comportamento científico dominante, dentro dos parâmetros de uma

racionalidade instrumental, contribuiu para a visível destruição, submissão e de-

sencantamento do ser humano e das relações sociais. Nesse cenário de incertezas

e contradições, este trabalho pretende lançar luzes sobre a política de formação de

professores na modalidade a distância, via Universidade Aberta do Brasil (UAB).

A pesquisa é desenvolvida no âmbito da Rede Universitas/BR e do Observató-

rio da Educação, com o projeto “Políticas da expansão da educação superior”, e

busca ampliar as análises, produções e ações acadêmicas sobre o atual processo

de expansão da educação superior brasileira. Para tanto, a rede está dividida em

sete subprojetos: (1) financiamento; (2) organização acadêmico-institucional e

formação de professores; (3) avaliação; (4) trabalho docente; (5) acesso e perma-

nência; (6) produção do conhecimento e (7) educação do campo.

É necessário reconhecer a centralidade da modalidade a distância na forma-

ção de professores, sua pretendida institucionalização por intermédio da criação

do Sistema UAB, para não perdermos de vista as questões que nos parece relevan-

te serem respondidas: como as políticas de formação de professores estão sendo

recebidas pelas instituições públicas de educação superior (Ipes)? Há um amplo

debate nos departamentos de Educação sobre a política de educação a distância

(EAD)? Há avaliação processual e estudos da modalidade a distância? Qual o perfil

dos professores universitários envolvidos na formação a distância? O que significa

formar professores para educação básica em termos de intensificação do traba-

lho docente, tanto para o professor da educação básica que está realizando sua

formação a distância e em serviço como para o professor universitário responsá-

vel pela formação? Os polos têm a infraestrutura necessária? Os tutores presenciais

e a distância têm competência teórica para atuar na educação superior?

Não temos todas as respostas para as questões elencadas acima. Contudo,

elas merecem reflexão/pesquisa, pois precisamos voltar a valorizar a dúvida e a

pergunta como método, mesmo que, para alguns, isso pareça falta de objetivida-

de científica. O poder estabelecido prefere as afirmações bombásticas, sem ré-

plicas e sem tréplicas (NOSELLA, 2005).

Diante da complexidade crescente dos problemas, é fundamental que se

discuta mais consequentemente a política educacional dentro das instituições

de ensino superior, secretarias de Educação, conselhos, sindicatos, pois esse é

um processo em permanente construção.

2 Política de formação de professores na modalidade a distância

As diretrizes políticas para a formação dos professores da educação básica na

modalidade a distância nos últimos 20 anos são apresentadas como a solução para
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a melhoria qualitativa do processo educacional brasileiro e, ainda, como possibili-

dade de garantia da democratização do acesso à educação superior. Esta demo-

cratização, contudo, em uma sociedade com fortes desafios socioeconômicos como

a brasileira, tem limites diante das distâncias entre a igualdade proclamada e a

desigualdade “material” que reproduz suas relações sociais.

De todo modo, tal constatação não impede de reconhecer as reais possibi-

lidades que a modalidade a distância pode ensejar. Entretanto, precisamos saber

se essa democratização de fato está sendo feita com qualidade, pois o direito

social à educação de qualidade é condição essencial na construção de uma

sociedade mais justa e igualitária. Nessa direção, é relevante a avaliação do pro-

grama UAB, hoje denominado de “sistema”.

Sabemos que os conceitos de qualidade em educação variam conforme os

interesses, valores e ideologias. O conceito não é neutro: está atrelado às con-

cepções de mundo, sociedade e ser humano que se deseja formar para cons-

truir grupos de interesse. Nesse passo, há uma disputa ideológica pela hegemonia

do conceito de qualidade, na sociedade e no Estado (DIAS SOBRINHO, 2003).

Assim, quando lemos no documento do Banco Mundial intitulado Aprendi-

zagem para todos, investir nos conhecimentos e competências das pessoas para

promover o desenvolvimento: estratégia 2020 para educação do Grupo Banco

Mundial (apud SOUSA, 2012, p. 125) que “[...] os investimentos em educação de

qualidade produzem crescimento econômico e desenvolvimento mais rápidos e

sustentáveis [...]”, percebemos que o conceito de qualidade defendido pelo Ban-

co Mundial está atrelado à teoria do capital humano. No pensamento funcionalista

de Talcott Parsons (1972), a educação tem uma dimensão central; as reformas

são vistas como algo urgente para que as adaptações nos sistemas de ensino e

na organização das escolas possam promover a diferenciação das funções pri-

márias atribuídas à educação. Dentre essas funções primárias, destacamos aqui

a função econômica, que se refere ao papel da educação enquanto fator de

produção, no aumento da produtividade dos indivíduos, enquanto força de tra-

balho. Suas preocupações intelectuais têm por base o antiempirismo e a defesa

do conhecimento científico. Nesse sentido, não leva em consideração as

especificidades e mudanças sociais e culturais das sociedades sob diferentes

condições e processos históricos (MAFRA, 2005).

Numa perspectiva dialética, podemos perceber que os princípios da política

nacional de formação de profissionais do magistério implantada no Brasil estão

alinhados com as diretrizes educacionais contidas nos documentos do Banco

Mundial.

A política tomada como objeto de estudo não pode perder de vista o conjun-

to dos comportamentos, das concepções de mundo e de sociedade dos sujeitos

ou grupo no poder, poder definido como a probabilidade de um sujeito ou gru-
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po impor sua vontade a outro, mesmo contra a resistência deste. O poder situa-

do dentro de uma relação social indica a situação de desigualdade que faz com

que um dos “atores” possa impor sua vontade ao outro. Estes “atores” podem

ser grupos – Estado – ou indivíduos.

A premissa de que a sociedade não é apenas uma “coisa” exterior e coerci-

tiva que determina o comportamento dos indivíduos, mas sim o resultado de

uma enorme e inesgotável teia de interações entre as partes, leva-nos a crer que

a política de formação de professores nas últimas duas décadas implica certo

grau de racionalidade (ou irracionalidade) por parte de quem age, assim como a

“obediência” das instituições e indivíduos ou grupos que executam essa ação

social racional ao poder instituído.

De fato, o Estado capitalista, por intermédio do Ministério da Educação (MEC),

passou a trabalhar fortemente pela ampliação e organização da modalidade a dis-

tância. Dos primeiros programas focalizados, como o Programa Nacional de

Tecnologia Educacional (Proinfo) e o Programa Formação de Professores em Exer-

cício (Proformação), à institucionalização via UAB, assistimos ao incentivo à implan-

tação da modalidade a distância como política de formação de professores.

Uma breve retrospectiva leva-nos à criação da Secretaria de Educação a

Distância (Seed), estabelecida pelo Decreto nº 1.917, de 27 de maio de 1996

(BRASIL, 1996). Esse decreto foi revogado, e atualmente está em vigência o De-

creto nº 7.690, de 12 de março de 2012 (BRASIL, 2012a). Por esse novo decreto, a

Seed deixa de fazer parte da estrutura organizacional do MEC. Contudo, com o

Decreto nº 7.690, todas as secretarias do MEC passam a ter algum tipo de respon-

sabilidade com a modalidade a distância e com as novas ou tecnologias da infor-

mação e comunicação.

A extinta Seed desenvolveu programas como TV Escola e Proinfo. Vale lembrar

que o Proformação, implementado pela Seed em 1999, foi realizado em parceria

com estados e municípios, especialmente nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste, com o objetivo de melhorar a formação continuada do professor. Esse

curso a distância, com duração de dois anos, visava a habilitar “para o magistério,

a fim de elevar o nível de conhecimento e da competência dos professores em

exercício e, assim, melhorar o processo ensino-aprendizagem e o desempenho

escolar dos alunos nas redes estaduais e municipais” (SOUSA, 2012).

Esses programas revelam que a melhoria da qualidade do ensino por meio

da ampliação do conhecimento, democratização do acesso às modernas

tecnologias e valorização do professor são vistos pelo Estado como a solução

dos problemas da educação básica. Pouco ou nada se fala sobre infraestrutura

física ou salários dignos para os professores.

Nesse passo, o embrião da UAB estava sendo gestado. O Sistema UAB, criado

em 2005, foi apresentado como um “sistema nacional de ensino superior a distân-
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cia”, especialmente com o objetivo de ampliar o contingente de docentes qualifica-

dos em nível superior, pois a formação de professores continua a constituir um

elemento fundamental para que se garanta a melhoria do desempenho educacio-

nal do país. Hoje, o sistema é coordenado pela Diretoria de Educação a Distância da

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (DED/Capes).

A abrangência do Sistema UAB é constituída por parcerias entre consórcios

públicos nos níveis federal, estadual e municipal, com a participação de universi-

dades públicas e demais organizações interessadas. Para entrar no curso da

UAB, o candidato tem de passar por vestibular. Qualquer cidadão que concluir a

educação básica e for aprovado no processo seletivo pode cursar o referido

sistema; entretanto, a UAB financia, prioritariamente, cursos de formação inicial

e continuada de professores da educação básica.

O Sistema UAB aparece no novo Plano Nacional de Educação (PNE), na

origem Projeto de Lei nº 8.035/2010. O Projeto de Lei da Câmara nº 103/2012

encontra-se na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desde 21 de agos-

to de 2013, apresentando 10 princípios e 20 metas, seguidas de estratégias para

sua realização. A meta 12 defende a elevação da taxa bruta de matrícula na edu-

cação superior para 50% e a taxa líquida, para 33% da população de 18 a 24 anos.

As estratégias para alcançar essa meta ratificam a política de democratização do

acesso à educação superior via modalidade a distância. Senão vejamos:

[...] ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal

de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e

Tecnológica e do Sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade

populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de referên-

cia e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, uniformizando a ex-

pansão no território nacional (BRASIL, 2012b, grifo nosso).

Como se pode constatar, o Sistema UAB é uma das estratégias para se atingir

a expansão da educação superior pela via pública (estratégia 12.2). A formação

inicial nos termos da legislação e a formação continuada na graduação e pós-

graduação – em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito

Federal e os municípios –, até o último ano de vigência do PNE, deve ser de 50%

dos professores que atuam na educação básica (BRASIL, 2012b, meta 16).

Outra estratégia apresentada é a consolidação da política nacional de for-

mação de professores da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas

prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das atividades

formativas (BRASIL, 2012b, estratégia 16.2).

Em maio de 2012, a Capes passou a gerir a Plataforma Freire – sistema eletrô-

nico criado em 2009 pelo Ministério da Educação, com a finalidade de realizar a

gestão e o acompanhamento do Plano Nacional de Formação dos Professores
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da Educação Básica (Pafor Presencial e Pafor a Distância). Nesse sistema eletrôni-

co, a Capes publica a relação dos cursos superiores ofertados pelas instituições

de educação superior (IES) para professores da rede pública de educação bási-

ca. Os professores interessados em participar dos cursos fazem sua pré-inscri-

ção; posteriormente, as secretarias municipais e estaduais de Educação validam

a pré-inscrição e registram os alunos matriculados, após processo seletivo. A

reestruturação do sistema ampliou o registro das informações e, além do regis-

tro das matrículas, as Ipes deverão informar a evasão e serão capazes de realizar

a revisão anual do planejamento estratégico.

Cabe salientar que o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que institui

a política nacional de formação de profissionais do magistério da educação bá-

sica, preconiza, no artigo 3º, inciso VI, que a ampliação do número de docentes

atuantes na educação básica pública ocorra “preferencialmente na modalidade

presencial” em instituições públicas (BRASIL, 2009a). Contudo, os dados nos

revelam outra realidade.

Segundo dados do Censo da educação superior 2010 (INSTITUTO NACIONAL

DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012), temos

380.669 professores da educação básica matriculados em graduação de nível

superior. Desse total, 250.355 estão em IES privada e 130.314 em Ipes.  Do total

geral de 380.669, 176.625 estão matriculados na graduação a distância.

A Lei nº 11.502, de julho de 2007 (BRASIL, 2007b), atribui à Capes a responsa-

bilidade pela formação de professores da educação básica – uma prioridade do

MEC.

O arcabouço político e legal estimulado e mediatizado por organismos inter-

nacionais forneceu um tipo de convencimento homogeneizante sobre as cau-

sas da crise da educação, e seus receituários e prescrições foram bem recebidos

internamente, nas universidades públicas. A comunidade universitária pouco

discute essas políticas.

Na maioria das instituições federais de ensino superior (Ifes), a adesão à

modalidade a distância nas políticas de formação de professores ocorreu com

pouquíssimos debates. Há um tensionamento de forças entre, de um lado, pro-

fessores que acreditam que a modalidade a distância pode ampliar a inclusão

social e minimizar uma das mais perversas formas de exclusão: a privação do

conhecimento, aderindo à modalidade como possibilidade prática de qualificar

professores, e ainda entendem que deve ser uma atividade bem remunerada e

computada em sua carga horária de trabalho; e, de outro lado, aqueles professo-

res que, apesar de não acreditarem que a modalidade possibilite a produção de

um professor da educação básica mais qualificado, ainda assim ministram aulas

na UAB, apenas para receber as bolsas professor-pesquisador, pois, diante de

salários aviltados, essa é uma alternativa para quitar seus compromissos finan-
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ceiros. Temos, ainda, os que não se envolvem porque não compactuam com

“políticas neoliberais”, como se isso fosse possível, haja vista que somos seres

históricos e não podemos escapar das contradições e conflitos de nosso tempo.

A omissão é uma forma confortável de transitar nessa trama em que estamos

envolvidos. Esses e outros dilemas estão postos quando se reflete acerca das

políticas de formação de professores nas últimas duas décadas. Podemos afir-

mar que a política pública desse período busca assegurar que todo professor

tenha direito à formação inicial e continuada em universidades públicas.

Esta breve retrospectiva ratifica a compreensão de que tal política vem sen-

do gestada a partir do governo Fernando Henrique Cardoso e institucionalizada

nas Ipes nos governos Lula e Dilma Roussef.

Em outros termos, a política de formação de professores delineada no perí-

odo revela que a democratização do acesso à educação superior deve ser feita

para assegurar a qualidade da educação básica. Porém, o conceito de qualidade

deve estar atrelado a um espectro mais amplo, que inclui conhecimento, atitu-

des e valores que constituem o exercício da docência: formação ética, política

emancipatória em defesa de condições dignas de trabalho, tempo para a forma-

ção e transparência nas ações.

3 A organização, os números e o marco regulatório da UAB

A expansão da educação superior nas últimas décadas pode ser constatada

pelos dados disponíveis no sítio do Inep. O Censo da educação superior 2010

denota que a evolução do número de matrículas por categoria administrativa

(Brasil) 2001-2010 foi expressiva: em 2001 havia 3.036.113 matriculados. Desse

total, 944.584 (31,1%) na rede pública e 2.091.529 (68,9%) na rede privada. Em

2010, o total de matriculados dobrou para 6.379.299, sendo 1.643.298 (25,8%),

em IES pública e 4.736.001 (74,2 %) em IES privada (INSTITUTO NACIONAL DE

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012).

O resumo técnico do Censo da educação superior 2011 informa que, do total

de 30.420 cursos de graduação, 29.376 (96,6%) são na modalidade presencial e

1.044 (3,4%) na modalidade a distância (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2013). Os dados do censo de 2011

revelam que, dos números totais, a categoria privada abriga 67,7% dos cursos de

graduação e que, na categoria pública, 18,7% desses cursos estão abrigados em

IES federais, 11,0%, em IES estaduais e 2,6%, em IES municipais. De acordo com

o mesmo censo, observa-se que, na modalidade presencial, a categoria privada

é responsável pela oferta de 68,1% dos cursos de graduação, seguida pelas cate-

gorias federal (18,2%), estadual (11,1%) e municipal (2,6%). Já na modalidade a

distância, a oferta de cursos de graduação pelas categorias pública e privada está

assim distribuída: as IES privadas abrigam 55,5% dos cursos de graduação e as
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IES públicas, complementarmente, 44,5%. Na modalidade a distância, as IES fe-

derais são responsáveis por 32,0% dos cursos de graduação e as IES estaduais e

municipais respondem, respectivamente, por 10,6% e 1,9% dos cursos (INSTITU-

TO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2013).

Assim, assistimos no Brasil à expansão da educação superior de ensino

pela via privada, bem como um aumento da oferta de cursos na modalidade a

distância.

Sousa (2012, p. 133) destaca que no sítio eletrônico da Capes é possível

obter a informação de que a UAB é um sistema que oferece “cursos de nível

superior na modalidade a distância, prioritariamente, para professores, gestores

e trabalhadores que atuam na educação básica dos estados, municípios e Distri-

to Federal”.

Estados e municípios, de um lado, e universidades públicas, de outro, de-

vem estabelecer acordos de cooperação por meio dos quais os estados e os

municípios devem manter “polos de apoio presencial para acolher professores

sem curso superior ou garantir formação continuada aos já graduados” (SOUSA,

2012, p. 133).

 Assim, cabe à UAB “plantar a semente da universidade pública de qualidade

em locais distantes e isolados” (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE

PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2011, p. 2), com vistas a incentivar o desenvolvi-

mento de municípios com baixos Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Esse sistema funcionaria

como um eficaz instrumento para a universalização do acesso ao ensino superi-

or e para a requalificação do professor em outras disciplinas, fortalecendo a

escola no interior do Brasil, minimizando a concentração de oferta de cursos de

graduação nos grandes centros urbanos e evitando o fluxo migratório para as

grandes cidades (SOUSA, 2012).

Ainda conforme Sousa (2012), os cursos da UAB abrangem: licenciaturas,

bacharelados, tecnólogo e especializações; especializações do programa Mídias

na Educação; graduação em Biblioteconomia; especializações para professo-

res, em parceria com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Di-

versidade do MEC; Programa Nacional de Formação em Administração Pública.

No VI Fórum Nacional de Coordenadores UAB, realizado em Brasília entre os

dias 7 e 8 de novembro de 2012, o diretor de Educação a Distância da Capes, João

Carlos Teatini, apresentou o Balanço 2012 e Metas do Sistema Universidade Aber-

ta do Brasil. Segundo os dados repassados por Teatini (2012), o Sistema UAB

atualmente conta com 103 instituições públicas de ensino superior; desse total,

56 são universidades federais, 30 são universidades estaduais e 17 são institutos

federais de educação, ciência e tecnologia.

Sousa (2012) informa que existem 636 polos de apoio presencial no país.

Polos são unidades acadêmicas de apoio pedagógico, tecnológico e administra-
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tivo às atividades de ensino-aprendizagem dos cursos e programas ofertados a

distância por instituições de ensino superior. Eles contam com bibliotecas, salas

de tutoria, laboratórios de informática, internet e tutoria a distância e laboratóri-

os didáticos.

Quanto à distribuição de polos de apoio presencial por regiões: o Nordeste

tem 218 polos de apoio presencial; a Região Norte, 89; a Região Sul, 116; o Sudes-

te conta com 163 polos e a Região Centro-Oeste tem 50. No que diz respeito à

distribuição de cursos por região, os dados disponibilizados revelam que a Re-

gião Nordeste oferece o maior número de licenciaturas: 133 cursos; em seguida

vem a Região Sudeste, com 67; o Sul do país oferece 38 cursos de licenciatura, o

Centro-Oeste, 32, e a Região Norte comparece com 29 cursos (COORDENAÇÃO

DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2012).

Com relação às modalidades que fazem parte da UAB, a Tabela 1 revela que

70 Ipes oferecem 279 cursos de licenciatura, com 140.687 discentes matricula-

dos. São 299 cursos de especialização, oferecidos para 66.426 cursistas.

Fonte: TEATINI (2012).

Tabela 1: Quantitativo de alunos no Sitema UAB por modalidade de ensino

A maior parte dos cursos oferecidos nas modalidades de especialização e

aperfeiçoamento objetiva qualificar os profissionais da Educação. O bacharela-

do é majoritariamente no curso de Administração e os cursos sequenciais e

tecnólogos, em menor número, visam a atender a demanda social.

O número de licenciaturas, especializações e aperfeiçoamentos ratifica que

a UAB é o projeto oficial que pretende levar a educação de nível superior, especi-

almente a formação de professores em serviço, a pontos distantes do país, via

modalidade a distância.
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Segundo informações extraídas do site da Capes, até o final de 2013 o siste-

ma ampliará sua rede de cooperação para alcançar a totalidade das Ipes brasilei-

ras e atender 800 mil alunos/ano (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE

PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2013). O power point de apresentação do diretor

da DED apresenta a meta de 600 mil para o ano de 2014 (TEATINI, 2012). Por que

a meta foi reduzida?

Para ampliar a rede de cooperação, a Capes lançou um catálogo para mos-

trar a abrangência da UAB e promover a adesão de prefeituras e governos esta-

duais interessados em participar da ação pela educação pública no Brasil. Por

intermédio das secretarias estaduais de Educação e da União Nacional dos Diri-

gentes Municipais de Educação, integrantes dos diversos fóruns estaduais de

Educação, prefeitos e governadores poderão encaminhar suas demandas por

formação de professores (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSO-

AL DE NÍVEL SUPERIOR, 2013).

Cabe salientar a criação do Fórum Nacional de Coordenadores do Sistema

UAB, em dezembro de 2012. O fórum objetiva apoiar e subsidiar o DED/Capes e,

ainda, atuar na formulação de diretrizes, definição de critérios técnicos e peda-

gógicos no âmbito do Sistema UAB.

É importante mapear, descrever, analisar e avaliar os cenários em que os

cursos do sistema estão sendo ofertados, bem como conhecer o marco

regulatório. É fundamental que se discutam as políticas educacionais dentro das

instituições de ensino superior, secretarias de Educação, conselhos, sindicatos,

plenárias dos departamentos das Ipes, pois esse é um processo em permanente

construção (SEGENREICH; CASTRO; SOUSA, 2013).

A análise dos marcos regulatórios, aliada aos primeiros dados levantados

sobre a implantação da UAB nas instituições integrantes do sistema, permite

afirmar que esta modalidade educacional é uma atividade recente que enfrenta

sérias dificuldades de implementação e aceitação, tanto da comunidade acadê-

mica como da externa.

Ao examinar a legislação brasileira que regula os cursos de graduação na

modalidade de EAD no Brasil e, em particular, na UAB, é possível perceber a

intenção do legislador de conferir credibilidade à EAD, visando a transmitir segu-

rança aos envolvidos.

4 O marco regulatório da UAB

Os dispositivos e observações mais relevantes da legislação permitem afir-

mar que, se depender da legislação, a UAB será regulada, supervisionada e avali-

ada pela União: a Resolução FNDE/CD/nº 44, de 29 de dezembro de 2006, a

Portaria n° 7, de 9 de fevereiro de 2011, e a Portaria nº 1.326, de 18 de novembro

de 2010, ratificam essa compreensão.
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Entretanto, no Brasil existe uma enorme distância entre o que preconiza a lei

e o que de fato ocorre na prática; por essa razão, precisamos estar cientes da

importância da avaliação interna e processual em nossas Ipes. Não resta dúvida

de que a EAD no Brasil, nos últimos anos, a partir de sua incorporação na Lei de

Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e demais marcos

regulatórios foi transformada em política pública e a UAB passou a ser um “siste-

ma” público (BRASIL, 2005b). Tal expansão não pode ser negligenciada.

Contudo, sabemos que há polos de apoio presencial aos cursos ofertados

que não possuem as condições ideais de funcionamento: falta de infraestrutura

física, acervo bibliográfico em quantidade insuficiente, dificuldades de acesso à

internet, tutores com deficiências na formação inicial, baixa interatividade entre

professores e alunos, professores formadores que não sabem usar o ambiente

moodle; assim como há polos com total infraestrutura física, tutores qualificados

e atuantes, bibliotecas atualizadas. É preciso avaliação para conhecer, criticar,

propor e (re)construir.

Não por acaso, a legislação estabelece critérios e procedimentos para a

participação de instituições públicas de ensino superior na UAB, bem como des-

creve as obrigações e os deveres dos professores formadores, supervisores de

curso e tutores no programa. Além disso, o MEC coordena a implantação, o

acompanhamento, a supervisão e a avaliação dos cursos do Sistema UAB, como

evidencia a análise do marco regulatório (Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro

de 2007, Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006, e Decreto nº 5.622, de 19 de

dezembro de 2005).

Entretanto, muitos são os desafios, dentre os quais destacaria os seguintes:

a comunidade acadêmica reconhecer que a modalidade deve ser integrada de

fato à vida das Ipes, ou seja, a modalidade existe enquanto política e seus

graduandos são pessoas reais; a vinculação efetiva da modalidade nos departa-

mentos das Ipes que a ofertam; a regulamentação do trabalho docente na mo-

dalidade a distância; a contabilização do esforço docente na carga horária e

inclusão da modalidade no PDI.

Diante da complexidade crescente dos problemas que se colocam, fato é

que há necessidade de novas cooperações e diálogos acadêmicos, com o obje-

tivo de buscar saídas para as nossas inquietações, e a universidade é o locus

privilegiado para tal tarefa.

O investimento na formação de professores na modalidade a distância res-

ponde às exigências da sociedade da informação e do conhecimento num con-

texto de reestruturação do Estado e remodelação da base material da socieda-

de. O crescimento da EAD no Brasil e, mais ainda, sua apresentação como alter-

nativa de inclusão educacional num país de dimensões continentais, impõem ao

governo o desafio de criar legislações específicas, quebrando paradigmas pre-
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senciais. Leis, decretos, resoluções e portarias passam a regulamentar a política

nacional de educação a distância.

Assim, por intermédio da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, compete

não somente ao FNDE, como também à Capes, conceder bolsas de estudo e de

pesquisa no âmbito dos programas de formação de professores para a educa-

ção básica. As competências e a estrutura organizacional da Capes, bem como a

autorização à concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes do

programa de formação inicial e continuada de professores para a educação

básica, estão normatizadas pela Lei nº 11.502, de 10 de julho de 2007, que alterou

os arts. 1º (§1º e §3º) e 2º da Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006.

Ao examinar a legislação brasileira que regula os cursos de graduação na

modalidade a distância no Brasil, como a UAB, é possível perceber a intenção de

garantir credibilidade a essa modalidade. Contudo, a norma em si não garantirá

o desenvolvimento cognitivo, os valores e as condutas dos indivíduos sob sua

orientação. De nada adianta afirmar que a EAD/UAB permite a democratização

do acesso à educação superior, a inclusão social e a melhoria quantitativa do

processo educacional se não houver um esforço de longo prazo que ultrapasse

o discurso das prioridades. Esta é uma tarefa de toda a sociedade. Algo a ser

debatido, defendido.

Cabe aos pesquisadores das Ciências Sociais fortalecer a relação sujeito-

objeto, e à universidade, defensora de sua autonomia e de sua condição de

geradora de um pensamento independente, não aceitar que forças externas

imponham o patamar de uma qualidade que ela não escolheu (SOUSA;

RAMALHO, 2012).

Os processos de emancipação são estimuladores de intervenções

compromissadas com as rupturas que atuam no sentido da mudança. Não são

medidos pelo tamanho e abrangência, mas sim pela profundidade e significado

que têm para os sujeitos envolvidos. São difíceis de dimensionar objetivamente,

pois atuam nos espaços de subjetividade e necessitam um tempo de maturação

para produzir efeitos, que podem ser múltiplos e heterogêneos. Entretanto, é

preciso acompanhar tais processos. Questionar a existência da universidade e

definir sua função social é crucial, pois deve estar claro o papel da instituição

universitária que se deseja construir e defender.

5 Considerações finais

A política educacional colocada em prática no Brasil a partir da década de

1990 defende a criação de diferentes tipos de instituições, programas e modali-

dades como forma de aumentar o número de matrículas na educação superior.

A educação a distância tem ampliado o acesso a esse nível de ensino. Tal
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abrangência necessita de acompanhamento sistemático (avaliação processual)

para que de fato cumpra seu papel de viabilizar a melhoria do impacto no pro-

cesso ensino-aprendizagem.

Nesse sentido, é necessário implementar e articular um conjunto de políti-

cas públicas sociais e educativas que viabilizem a tão almejada universalização

da educação com qualidade. Tal qualidade deve estar atrelada à busca de ideais

emancipatórios.

Os números revelam ser notável a velocidade com que cresce a aplicação da

EAD em diversos ambientes pedagógicos. O crescimento da EAD no Brasil e,

mais ainda, sua apresentação como alternativa de inclusão educacional num

país de dimensões continentais, impõem ao governo o desafio de criar legisla-

ções específicas. Leis, decretos, resoluções e portarias passam a regulamentar a

política nacional de EAD.

A legislação existente relacionada à mo-dalidade de EAD no Brasil não deve

ser rechaçada como um entrave ao seu desenvolvi-mento. Cabe a nós, docentes,

conhecer a modalidade, o marco regulatório, compreender seus limites e possi-

bilidades, a fim de ser possível redefinir e propor adequações às suas

especificidades.

Atendendo a essas diretrizes, a UAB foi criada como um programa e hoje é

apresentada como um “sistema nacional” de ensino superior a distância, para

ampliar o contingente de docentes qualificados em nível superior, pois a forma-

ção de professores constitui elemento fundamental na garantia da melhoria do

desempenho educacional do país. Essa compreensão está em consonância com

as diretrizes do Banco Mundial e parece incorporar o pensamento funcionalista

parsoniano. Reconhecer tal alinhamento é fundamental, não para nos imobili-

zar; pelo contrário, deve nos impulsionar à participação e ao engajamento na

implantação das políticas educacionais em nossas Ipes.

Minha experiência como professora da UAB, no curso de Pedagogia na Uni-

versidade Federal de Rondônia e na Universidade Federal do Rio Grande do Nor-

te, ratifica essa compreensão e revela que um dos grandes obstáculos nesses

estados é o fato de o acesso à internet ser extremamente precário em alguns

municípios, nos quais os graduandos dependem quase exclusivamente do ma-

terial didático impresso que lhes é disponibilizado. Restringir a formação a esses

materiais didáticos é bastante limitador. Além do mais, a distância entre o polo de

apoio presencial e o município de residência do discente inviabiliza que este –

em geral cursando a UAB em serviço – tenha tempo disponível para ir ao polo

acessar a internet e conhecer links de artigos disponíveis em bases de dados

como a da Scielo, ou utilizar o acervo bibliográfico do polo, tampouco tirar dúvi-

das com a tutoria presencial (muitas vezes sem formação teórica para esclarecer

as eventuais dificuldades nas diferentes disciplinas ofertadas no curso).
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É importante pontuar as especificidades regionais, socioculturais que nos

impedem de adotar “fórmulas”: o que é bom para o Sudeste pode não ter a

mesma resposta nas Regiões Norte e Nordeste do Brasil. A título de exemplo,

em alguns polos do Rio Grande do Norte o número de discentes “demanda

social”, com média de idade entre 18 e 24 anos, é bem elevado; já em outros, a

maioria são professores em final de carreira buscando um curso superior para

aumentar seus proventos ou para saírem da sala de aula (casos mais encontra-

dos no curso de Pedagogia). Esse é um aspecto que merecerá estudo mais

detalhado.

Por outro lado, temos vivenciado experiências bastante gratificantes, com

depoimentos emocionados dos professores em exercício, que afirmam que sua

prática está melhorando com os novos conhecimentos adquiridos e que jamais

pensaram que teriam acesso a uma universidade pública.

As transformações da sociedade são evidentes. No mundo global, a univer-

sidade deve acompanhar o status atual das ciências e atender às demandas

sociais. Entretanto, a universidade tem um conjunto de demandas muitas vezes

contraditório; precisamos agir nesses espaços de contradição. O comportamento

científico dominador, dentro dos parâmetros de uma racionalidade instrumen-

tal, contribuiu para a visível destruição e submissão do ser humano, em seu

desencantamento das relações sociais.

Um dos eixos estruturantes da universidade pública é o de assumir o com-

promisso, por meio das ações de ensino, pesquisa e extensão, de formar profis-

sionais e de produzir conhecimento nas diferentes áreas, além de articular de-

mandas e necessidades da sociedade com a definição das propostas curriculares

dos diferentes cursos de graduação e pós-graduação, e das pesquisas a serem

realizadas e incentivadas com financiamento e apoio institucionais.

O Estado enfrenta a tarefa de reorganizar a educação pública com o pro-

pósito de ajustá-la não só às novas demandas sociais, mas, sobretudo, à reali-

dade político-econômica vigente. Por intermédio dos ministérios e das secreta-

rias de Educação, os governos deliberam sobre a educação nacional, definin-

do seu sentido, finalidade, forma, conteúdos, e imprimem a direção que possa

legitimar o modelo econômico e político ditado pela sociedade em que aquela

está inserida.

Assim, de nada adianta afirmar que a EAD/UAB permite a democratização do

acesso à educação superior, a inclusão social, o aumento quantitativo de profes-

sores formados em nível superior, se não houver melhora efetiva no processo

ensino-aprendizagem em vários aspectos, desde a valorização docente, passan-

do pela infraestrutura física e tecnológica, até a efetividade da formação ofertada.

Todas as questões reforçam a compreensão de que a UAB merece uma avaliação

de programa para evidenciarmos seus resultados, impactos e efeitos.



45
UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL: PONTOS PARA REFLEXÃO

Referências

BRASIL. Decreto nº 1.917, de 27 de maio de 1996. Aprova a estrutura regimental e o quadro

demonstrativo dos cargos em comissão e funções gratificadas do Ministério da Educação

e do Desporto e dá outras providências. Brasília, DF, 1996. Disponível em: <http://

portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/d1917.pdf>. Acesso em: 25 mar. 2012.

______. Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o art. 80 da Lei nº

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação

nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 20 dez. 2005a. Disponível em: <http://

uab.capes.gov.br/images/stories/downloads/legislacao/decreto5622.pdf>. Acesso em: 30

jul. 2011.

______. Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006. Dispõe sobre o Sistema Universidade

Aberta do Brasil – UAB. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 jun. 2006a. Disponível em:

<http://uab.capes.gov.br/images/stories/downloads/legislacao/decreto5800.pdf>. Acesso

em: 30 jul. 2011.

______. Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007. Altera dispositivos dos Decretos

nº
s

 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases da educação

nacional, e 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício das funções de

regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores

de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino. Diário Oficial da União, 13 dez.

2007a. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/decreto/

D6303.htm>. Acesso em: 30 jul. 2011.

______. Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. Institui a Política Nacional de Formação

de Profissionais do Magistério da Educação Básica. Brasília, DF, 2009a. Disponível em:

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Decreto/D6755.htm>. Acesso

em: 30 jul. 2011.

______. Decreto nº 7.690, de 12 de março de 2012. Aprova a estrutura regimental e o quadro

demonstrativo dos cargos em comissão e das funções gratificadas do Ministério da Educação.

Brasília, DF, 2012a. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/

2012/Decreto/D7690.htm>. Acesso em: 25 mar. 2012.

______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional. Brasília, DF: Subsecretaria de Edições Técnicas, 2005b.

______. Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. Autoriza a concessão de bolsas de estudo

e de pesquisa a participantes de programas de formação inicial e continuada de professores

para a educação básica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 7 fev. 2006b. Disponível em:

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11273.htm>. Acesso em:

30 jul. 2011.

______. Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007. Modifica as competências e a estrutura

organizacional da fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

- Capes, de que trata a Lei n
o

 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera as Leis n
os

 8.405, de 9

de janeiro de 1992, e 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que autoriza a concessão de bolsas

de estudo e de pesquisa a participantes de programas de formação inicial e continuada de

professores para a educação básica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 12 jul. 2007b.

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11502.htm>. Acesso em: 30 jul. 2011.



46
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL

BRASIL. Lei nº 11.507, de 20 de julho de 2007. Institui o Auxílio de Avaliação Educacional

- AAE para os servidores que participarem de processos de avaliação realizados pelo

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep ou pela

Fundação Capes; altera as Leis nº
s

 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de

fevereiro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de março de 2007;

cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS; cria,

em caráter temporário, funções de confiança denominadas Funções Comissionadas

dos Jogos Pan-americanos - FCPAN; trata de cargos de reitor e vice-reitor das 

Universidades Federais; revoga dispositivo da Lei nº 10.558, de 13 de novembro de

2002; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 jul. 2007c.

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/

L11507.htm>. Acesso em: 30 jul. 2011.

______. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as

Leis n
os

 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de

julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória n
o

 2.178-36, de 24 de agosto de

2001, e a Lei n
o

 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. Diário Oficial da
União, Brasília, DF, 17 jun. 2009b. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/

_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm>. Acesso em: 30 jul. 2011.

______. Ministério da Educação. Portaria nº 1.326, de 18 de novembro de 2010. Aprova, em

extrato, o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação: Bacharelados e Licenciatura,

na modalidade de educação a distância, do Sistema Nacional de Avaliação da Educação

Superior – Sinaes. Brasília, DF, 2010a. Disponível em: <http://www.cmconsultoria.com.br/

imagens/diretorios/diretorio14/arquivo2870.pdf>. Acesso em: 13 mar. 2014.

______. Ministério da Educação. Portaria nº 1.369, de 7 de setembro de 2010. Diário Oficial

da União, Brasília, DF, n. 234, 8 set. 2010b. Seção 1, p. 8. Disponível em: <http://

u a b . c a p e s . g o v . b r / i m a g e s / s t o r i e s / d o w n l o a d s / l e g i s l a c a o /

Portaria1369_07dez10_CredenciarIESePolosUAB.pdf>. Acesso em: 30 jul. 2011.

______. Ministério da Educação. Resolução nº 49, de 10 de setembro de 2009. Diário Oficial

da União, Brasília, DF, n. 174, 11 set. 2009c. Seção 1, p. 9. Disponível em: <http://

uab.capes.gov.br/images/stories/downloads/legislacao/resolucao_fnde_492009.pdf>.

Acesso em: 30 jul. 2011.

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação a Distância. Portaria nº 7, de 9 de

fevereiro de 2011. Diário Oficial da União, Brasília, DF, n. 29, 10 fev. 2011. Seção 2, p. 18.

Disponível em: <http://uab.capes.gov.br/images/stories/downloads/legislacao/

Portaria7_SEED_9fev2011_DesignaAvaliadoresUAB.pdf>. Acesso em: 30 jul. 2011.

______. Senado Federal. Portal Atividades Legislativas. Projeto de Lei da Câmara nº 103/

2012. Brasília, 25 out. 2012b. Em tramitação. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/

atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=108259>. Acesso em: 23 ago. 2013.

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR. Universidade

Aberta do Brasil. Catálogo UAB. Disponível em: <http://www.uab.capes.gov.br/images/

stories/downloads/Catalogo/apresentao.pdf>. Acesso em: 23 ago. 2013.

______. Universidade Aberta do Brasil. Instituições. Disponível em: <http://uab.capes.gov.br/

index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=10>. Acesso em: 27 fev. 2012.



47
UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL: PONTOS PARA REFLEXÃO

BRASIL. Universidade Aberta do Brasil. O que é. Disponível em: <http://www.uab.

capes.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=6&Itemid=18>. Acesso

em: 31 ago. 2011.

DIAS SOBRINHO, José. Avaliação: políticas educacionais e reformas da educação superior.

São Paulo: Cortez, 2003.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Resolução/CD/FNDE nº 44,
de 29 de dezembro de 2006. Estabelece orientações e diretrizes para a concessão de bolsas

de estudo e de pesquisa a participantes dos cursos e programas de formação superior, no

âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil. Brasília, DF, 2006. Disponível em: <http:/

/www.fnde.gov.br/fnde/legislacao/resolucoes/item/3119-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-

fnde-n%C2%BA-44-de-29-de-dezembro-de-2006>. Acesso em: 23 fev. 2014.

GAMBOA, Sílvio Sánchez. Pesquisa em educação: métodos e epistemologia. Chapecó:

Argos, 2007.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. Censo
da educação superior 2010: resumo técnico. Brasília, DF: Inep, 2012. Disponível em: <http:/

/download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_

tecnico_censo_educacao_superior_2010.pdf>. Acesso em: 23 ago. 2013.

______. Censo da educação superior 2011: resumo técnico. Brasília, DF: Inep, 2013. Disponível

em: <http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/

resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2011.pdf>. Acesso em: 19 dez. 2013.

MAFRA, Leila de Alvarenga. O pensamento sociológico de Talcott Parsons e a educação.

In: MAFRA, Leila de Alvarenga et al. (Org.). Sociologia para educadores 2: o debate

sociológico da educação no século XX e as perspectivas atuais. Rio de Janeiro: Quartet,

2005. p. 15-53.

NOSELLA, Paolo. Compromisso político e competência técnica: 20 anos depois. Educação
e Sociedade, Campinas, SP, v. 26, n. 90, p. 223-238, jan./abr. 2005.

PARSONS, Talcott. O sistema das sociedades modernas. São Paulo: Pioneira, 1972.

SEGENREICH, Stella Cecília Duarte; CASTRO, Alda M. D. A.; SOUSA, Andréia da S. Quintanilha.

Política de expansão da educação superior: formação de professores na modalidade a

distância e nos institutos federais. In: JEZINE, Edineide; BITTAR, Mariluce (Org.). Políticas
de educação superior no Brasil: expansão, acesso e igualdade social. João Pessoa: EdUFPB,

2013. p. 146-163.

SOUSA, Andréia da S. Quintanilha. Universidade Aberta do Brasil (UAB) como política de

formação de professores. Revista Educação em Questão, Natal, v. 42, n. 28, p. 119-149, jan./

abr. 2012.

SOUSA, Andréia da S. Quintanilha; RAMALHO, Betânia Leite. Políticas de formação de

professores no Brasil e a modalidade a distância: pontos para reflexões. Revista Exitus,
Belém, v. 2, n. 1, p. 45-55, jan./jun. 2012.

TEATINI, João Carlos. Sistema Universidade Aberta do Brasil: balanço 2012 e metas. Palestra

proferida no VI Fórum Nacional de Coordenadores UAB, realizado em Brasília, DF, nos dias

7 e 8 de novembro de 2012. Apresentação em Power Point.



48
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL



49
ACREDITAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO MERCOSUL: CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Acreditação da educação superior no

Mercosul: considerações iniciais*

Lauro Victor Nunes** e Gladys Beatriz Barreyro***

1 Introdução

O texto pretende mostrar resultados do projeto de iniciação científica em

curso intitulado “Acreditação da educação superior no Mercosul”1, inserido no

projeto Avaliação da educação superior no Mercosul: o papel do Brasil2, que tem

por objetivo estudar o processo de acreditação da educação superior na pers-

pectiva regional no Mercado Comum do Sul (Mercosul), além de identificar os

avanços e dificuldades encontrados e os resultados efetivamente alcançados.

Os resultados aqui apresentados baseiam-se em pesquisa bibliográfica e

documental. Foram analisados documentos do Mercosul, como o Tratado de

Assunção e o Protocolo de Ouro Preto, de ministros de Educação do Setor Educa-

cional do Mercosul (SEM), de atas das reuniões da Comissão Regional Coorde-

nadora de Educação Superior (CRC-ES) e de documentos produzidos no âmbi-

to do Mecanismo Experimental de Acreditação (Mexa) e do Sistema de

Acreditação de Carreiras Universitárias para o Reconhecimento Regional da Qua-

lidade Acadêmica do Mercosul (Sistema Arcu-SUL).
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A seguir, serão apresentadas questões teóricas a respeito da avaliação e

acreditação da educação superior, bem como sobre o Mercosul. Posteriormen-

te, será aprofundada a análise a respeito do Mexa e do Sistema Arcu-SUL, segui-

das pelas primeiras análises surgidas da leitura das atas das reuniões da CRC-ES

obtidas na plataforma virtual do Mercosul Educacional.

2 Panorama da educação superior na América Latina

A educação superior na América Latina sofreu algumas mudanças a partir

da década de 1980, período em que entrava em decadência o modelo de Estado

de bem-estar social devido à divulgação de um ideário neoliberal, caracterizado

principalmente pela descontinuação da prestação de determinados serviços

públicos, pois tal modelo era pautado e condicionado pela economia de merca-

do, sendo o mercado privado o agente determinante das ações e decisões polí-

ticas, antes tomadas exclusivamente pelos governos (BUCCI, 2006).

De acordo com Barreyro, Lagoria e Hizume (2011, p. 1), as políticas econômi-

cas promovidas pelo Consenso de Washington no início da década de 1990 re-

sultaram em um ajuste estrutural que promoveu a “diminuição do Estado na

oferta de bens e serviços, o que impactou nas políticas sociais, em especial na

educação”.3 Em reforço a esse processo, somam-se as influências dos organis-

mos internacionais de crédito, como o Banco Mundial e o FMI, que contribuíram

para a indução de tais ajustes de ordem econômica nos países latinos, “com

características de descentralização, privatização e focalização, ocasionando re-

formas educativas” (BARREYRO, LAGORIA, HIZUME, 2011, p. 1).

Segundo Lamarra (2010, p. 10), as crises econômicas da época ocasionaram

“uma forte restrição do financiamento público para os setores sociais, em geral, e

para a educação e a universidade, em particular”. Observando a emergência de

atender às crescentes demandas, foram criados diversos perfis de instituições de

ensino superior, universitárias e não universitárias, sem critérios mínimos de preo-

cupação com a qualidade dos serviços educacionais prestados. Ainda segundo o

mesmo autor, ao analisar o ensino superior latino-americano da década de 1990,

podia-se notar que este passava a registrar “um forte crescimento de matrículas e

do número de instituições de educação superior, uma clara tendência ao cresci-

mento das instituições privadas, uma grande diversificação institucional e uma alta

disparidade nos níveis de qualidade” (LAMARRA, 2010, p. 11).

A redução da atuação do Estado como ator político e gestor das políticas

sociais, como o investimento público no ensino superior, deriva da crise da déca-

3

 Todas as traduções de citações em língua estrangeira são de nossa autoria.
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da de 1990, da mudança para o paradigma neoliberal e das condicionalidades

para empréstimos às nações latino-americanas, que deixaram de prestar certos

serviços públicos à população, passando esses encargos à iniciativa privada,

setor responsável pelo aumento significativo do número de vagas no período,

em um cenário econômico pautado na liberalização do mercado e escassa

regulação por parte dos governos (BARREYRO; LAGORIA, 2010).

De acordo com Lamarra (2010, p. 2), o ensino superior na América Latina

passou por grandes transformações neste período, passando a adotar “um

modelo de ampliação do acesso pelo setor privado que permitiu a coexistência

de instituições tradicionais e outras de qualidade duvidosa, resultando nnuma

situação de] caótica heterogeneidade institucional”, legitimada por um aspecto

de pluralidade institucional e de deterioração da qualidade. Levando em conta

este processo, pode-se afirmar que houve uma tendência a considerar o ensino

superior mais como uma mercadoria do que como uma relevante política de

internacionalização da educação fruto da cooperação regional.

Sendo assim, observa-se uma situação em que o Estado deixou de ser o res-

ponsável por satisfazer certas necessidades da população, ao legitimar que uma

instituição privada realizasse as pertinências antes naturais a ele. O surgimento

acelerado de tais instituições privadas de nível superior, aliadas a um modelo de

ensino de baixa qualidade e isentas de iniciativas que promovessem a pesquisa e a

extensão, acabaram por se voltar aos interesses tipicamente mercadológicos. Rama

(2006, p. 146) nomeia este fenômeno de “segunda reforma universitária” e reforça

o fato de que a “necessidade de expansão do sistema, combinada com baixo

investimento público [... no ensino superior na América Latina, gerou uma] diversi-

dade de níveis de qualidade com uma deterioração dos diplomas”.

Considerando essa diferenciação institucional, que se reflete também em

distintos níveis de qualidade ofertados no ensino superior, surgem na América

Latina os processos de “asseguramento da qualidade por meio da avaliação de

instituições e da acreditação de cursos de graduação e pós-graduação”

(LAMARRA, 2010, p. 12). Pode-se entender o processo de avaliação e acreditação

como um conjunto de articulações entre as universidades, suas respectivas co-

munidades universitárias e as comissões externas, em um cenário em que os

diversos atores recorrem a esses dois recursos, que funcionam como formas de

se mensurar a qualidade acadêmica das carreiras universitárias.

Tendo em conta este contexto, caberia ao Estado promover as políticas de

avaliação da qualidade e, de acordo com os resultados obtidos por meio de dife-

rentes instrumentos de avaliação, as instituições seriam reconhecidas e/ou autori-

zadas para o funcionamento, fenômeno esse denominado por Rama (2006, p.

154) como “Terceira Reforma da Educação Superior, [... em que o Estado passa a

adotar um] crescente papel [...] na fiscalização, supervisão e controle”.
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3 Avaliação

A avaliação é um dos principais elementos que o Estado tem utilizado para

regulação, tentando minimizar os efeitos da rápida expansão de matrículas alia-

da à baixa qualidade das instituições de ensino.

José Dias Sobrinho (2003a) identifica a avaliação como um procedimento

com duas grandes e divergentes funções: uma função somativa, de estreito

diálogo com os valores positivistas, em especial a racionalidade, a técnica e as

formas objetivas de mensuração de resultados, como a psicometria; e uma

função formativa, alinhada às tendências da subjetividade e da construção de

significados.

Assim, pautando-se em uma “intencionalidade educativa” (DIAS SOBRINHO,

2003b, p. 42), a avaliação é a responsável por um amplo processo de atribuição de

juízos de valor, de debates com a comunidade universitária, de definição de ações

e metas para melhorar o cumprimento das finalidades públicas e sociais das insti-

tuições de ensino superior, tendo função de “melhora das práticas educativas”

(DIAS SOBRINHO, 2003b, p. 42), além de ser o principal “processo permanente de

construção de qualidade” (DIAS SOBRINHO, 2003b, p. 44) dessas instituições.

É nessa perspectiva de compreensão da importância da avaliação como

prática de aprimoramento do ensino, ou emancipação, a busca pelo aperfeiço-

amento do projeto pedagógico pela construção do conhecimento, diálogo e

contribuição com a sociedade, que Dias Sobrinho (2003b) questiona a existên-

cia de outra função da avaliação que, segundo ele, poderia usufruir o papel de

controle, por parte das instituições políticas em relação às instituições de ensino,

em um cenário em que o extenso papel regulatório do Estado seria um “instru-

mento privilegiado de regulação” (DIAS SOBRINHO, 2003b, p. 35)

Mostra-se, assim, o alto grau de influência do Estado neoconservador,

alicerçado na regulação e composto por agências institucionalizadas e com gran-

de poder de intervenção para modelar o sistema de ensino superior, o que se

opõe à tendência neoliberal de flexibilização econômica, ações que caracteri-

zam o “Estado avaliador” (DIAS SOBRINHO, 2003b, p. 35), sendo este com forte

atuação no controle do campo social e flexível no que tange às relações econô-

micas.

4 Acreditação

Lamarra (2010, p. 11) é enfático ao afirmar que a necessidade do aprimora-

mento da avaliação do ensino superior na América Latina e da introdução da

acreditação mostrou-se necessária, entre outros fatores, devido à:

[...] forte disparidade dos planos de estudos, com denominações de titulações muito

diversas, com objetivos formativos e com duração de estudos bastante similar. Assim,
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encontra-se em um mesmo país denominações muito diferentes das titulações de

uma mesma área profissional e, por sua vez, durações também distintas de uma

mesma carreira profissional.

Sendo assim, o crescente número de instituições privadas criou um cenário

pautado na diversificação quanto à qualidade do serviço de ensino superior

prestado por essas IES, o que justificaria a necessidade de se averiguar a qualida-

de das respectivas carreiras. É neste cenário de “caótica heterogeneidade ins-

titucional” (LAMARRA, 2010, p. 11) que surge a acreditação como um instrumen-

to que possui o sentido de atribuir créditos, um juízo de valor, reconhecer algo

pela qualidade que tem, baseando-se em normas gerais. Pode-se compreender

a acreditação da educação superior como um processo de revisão externa da

qualidade (LAMARRA, 2010) ou até mesmo como um eficaz meio de controle,

manutenção e garantia de constante melhoramento acadêmico, definição esta

atribuída por José Dias Sobrinho (2003b).

Ainda é possível interpretar a acreditação como um processo pelo qual uma

agência reguladora estatal é a responsável por atribuir “reconhecimento público

a uma escola, instituto, colégio, universidade ou programa especializado que

alcança certos níveis educacionais e qualificações previamente estabelecidas”

(MARQUES; MARQUINA, 1998, p. 93). Os autores também descrevem o fato de

que esse instrumento de reconhecimento público da qualidade do ensino supe-

rior “consiste em proporcionar uma avaliação profissional aceitável da qualida-

de das instituições educacionais e dos programas” (MARQUES; MARQUINA, 1998,

p. 93), além de estimular seu aperfeiçoamento contínuo.

Dias Sobrinho (2003a) trata a acreditação como o “enfoque da revisão pro-

fissional”, caracterizado por envolver um processo segmentado de autoavaliação

e avaliação externa, sendo a segunda composta por uma comissão externa de

avaliação baseada em normas gerais que analisam a situação da instituição e,

apoiada em critérios mínimos, realizam um relatório contendo os principais pon-

tos positivos e os a serem reconsiderados, fazendo assim “as devidas recomen-

dações e sugerem aos organismos responsáveis a certificação ou não dos pro-

gramas, cursos, departamentos ou unidades” (DIAS SOBRINHO, 2003a, p. 33).

Sendo assim, as medidas universais de avaliação, determinadas pelas agências

reguladoras, cumpririam a missão de aferir os níveis de qualidade das institui-

ções e, caso essas estivessem de acordo com as normas preestabelecidas, seri-

am acreditadas, com a fomentação de um documento oficial, de fé pública,

autorizando seu funcionamento e reconhecendo-a como instituição dentro dos

padrões de aprimoramento qualitativo da educação superior exigidos pelo Esta-

do (DIAS SOBRINHO, 2011).

A acreditação está relacionada ao paradigma da avaliação como processo

de regulação, em que se revela um rigoroso meio de atribuir juízo de valor a um
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serviço prestado, sendo essa ação pautada na avaliação externa, ou seja, o pro-

cesso de acreditação é altamente dependente dos resultados obtidos pelas ava-

liações.

Considerando este aspecto, mostra-se relevante considerar a função da

acreditação enquanto instrumento que viabiliza a integração, a cooperação, a

regionalização e a internacionalização do reconhecimento público de qualidade

do ensino superior promovido pelo Estado.

5 Acreditação regional e internacional

Stubrin (2005) sustenta alguns argumentos que envolvem a acreditação como

política educacional e como mecanismo de articulação regional, visando a ser um

instrumento que possibilite o aperfeiçoamento do ensino superior de todos os

Estados, membros e associados. Para o autor, a avaliação e a acreditação devem

ser compatíveis com a autonomia universitária e a liberdade acadêmica, sendo

que o controle estatal deve saber equalizar essa autonomia institucional com sua

função típica de regulação, em um cenário no qual essas situações se

complementam e não se sobrepõem, tendo o Estado de “manter sua função de

tutela e fonte exclusiva de validez jurídica da atividade e da titulação universitária”

(STUBRIN, 2005, p. 17). A avaliação e a acreditação devem reforçar o controle esta-

tal como uma fonte de articulações e relações com outros países que compactuam

das mesmas formas de validez de currículos e carreiras, almejando fortalecer os

laços internacionais, supranacionais e de cooperação regional.

Um importante fenômeno de regionalização da acreditação ocorreu entre

os países-membros do Mercosul. Com a consolidação deste bloco, entrou na

agenda política a necessidade do reconhecimento público e internacional de

qualidade acadêmica e profissional, tendo a avaliação e a acreditação como

“instrumentos políticos de negociação” (GUERRA, 2010, p. 54) com organismos

internacionais, como o Banco Mundial, a fim de “comprovar credibilidade para o

recebimento de investimento nas negociações com o Banco” (STUBRIN apud

GUERRA, 2010, p. 54).

Hermo (2011) afirma que houve resistências iniciais à implementação da

acreditação; entretanto, insiste no fato de que, “uma vez instalado este tema na

agenda pública nacional de cada país, ele alcançou um âmbito supranacional

como o do Mercosul”  (HERMO, 2011, p. 88); os países passaram a questionar a

necessidade de “assegurar a transparência dos procedimentos e da informação

disponível, que permita uma comparabilidade das carreiras e dos cursos dispo-

níveis e o estabelecimento de parâmetros comuns” (HERMO, 2011, p. 88). Ou

seja, a primeira dificuldade relacionada à acreditação envolvia a estipulação de

um padrão mínimo de qualidade entre os cursos, considerando as necessidades

e especificidades da região.
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Levando em conta o contexto da acreditação internacional acima exposto,

cabe-nos aqui uma reflexão mais aprofundada a respeito da constituição do

Mercosul enquanto bloco de integração regional.

6 O Mercosul

O Mercosul é um bloco econômico e social criado em 1991, constituído

(originalmente) por Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina4, que assinaram um

pacto de cooperação mútua com o objetivo de promover a integração regional

destes países. Essa proposta de integração baseou-se na necessidade de supe-

rar o subdesenvolvimento histórico desta região com a adoção de políticas

macroeconômicas que permitiriam a unificação e a livre circulação de mercado-

rias entre essas nações.

O Tratado de Assunção é o documento público pelo qual foi firmada em

1991, na capital do Paraguai, a área de integração econômica e social que origi-

nou o Mercosul. Este documento visava à estipulação de normas reguladoras

das ações dos Estados nacionais, membros e associados, durante o período de

transição para o mercado comum. Ainda que o documento de integração tenha

sido assinado em 1991, as regras macroeconômicas deste acordo de coopera-

ção internacional só passaram a vigorar em 31 de dezembro de 1994, com o

Protocolo de Ouro Preto, que teve como objetivo a consolidação definitiva do

Tratado de Assunção a respeito da estipulação da estrutura institucional do

Mercosul.

7 O setor educacional do Mercosul

A primeira relação entre o Mercosul e a Educação data de 1992, com a cria-

ção do Plano Trienal de Educação (BARREYRO; LAGORIA; HIZUME, 2011). A edu-

cação passa a constar precocemente na formatação da agenda política do

Mercosul, focada principalmente na mobilidade de pessoas dentro da região.

Desde a década de 1990, o reconhecimento de títulos da educação básica, inclu-

indo os níveis médio e técnico, já mostrava claros avanços, o que não aconteceu

com a validação de títulos da educação superior. Os grandes impedimentos para

o reconhecimento de títulos e estudos de nível superior “derivam de estreitas e

complexas vinculações existentes entre a validação dos títulos profissionais e o

exercício das respectivas profissões” (LAMARRA, 2010, p. 16).

4

Argentina, Brasil, Paraguai (suspenso de junho de 2012 até agosto de 2013), Uruguai e Venezuela

são Estados-partes do Mercosul. Há também os Estados associados: Bolívia, Chile, Colômbia,

Equador e Peru (MERCADO COMUM DO SUL, 2013).
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Sabe-se que a validação de estudos universitários tinha dois objetivos na-

quele período: o primeiro relacionado às atividades acadêmicas e à continuida-

de dos estudos, principalmente de pós-graduação, e o segundo voltado a um

documento de habilitação profissional com validade nos países-membros. Se-

gundo Lamarra (2010, p. 17), “a situação mais complexa e difícil era em relação

ao reconhecimento, a fim de habilitar o desempenho profissional”. A Comissão

Técnica Regional de Educação Superior (CTR-ES) tentou promover a implemen-

tação de um sistema baseado em tabelas de equivalências entre as carreiras;

entretanto, “foi possível comprovar que este regime era de difícil instrumentação”

(LAMARRA, 2010, p. 17). Sendo assim, o modelo de tabelas de equivalência entre

as carreiras foi descontinuado para a implantação de um modelo experimental

de acreditação de carreiras de graduação proposta pelo Grupo de Trabalho de

Especialistas em Avaliação e Acreditação da Educação Superior, ainda segundo

o mesmo autor.

Em 1998, surgiram no cenário sul-americano as primeiras tentativas de se

implementar um modelo de acreditação fundamentado em um “espaço de co-

laboração e intercâmbio de informação, [...] que permitiria a cooperação e a

circulação de pessoal técnico e acadêmico” (STUBRIN, 2005, p. 16), para o apri-

moramento da qualidade do ensino superior. Segundo Rama (2009), ao promo-

ver um cenário de integração regional, como no caso dos países-membros do

Mercosul, surgiu a necessidade de se aperfeiçoarem as agências nacionais de

avaliação da educação superior, integrando-as em um sistema entre esses paí-

ses, em que a busca pela legitimação da qualidade do ensino superior, ou seja, o

processo de avaliação e acreditação, fosse coletivo e institucionalizado. Sendo

assim, a regionalização da acreditação, neste caso, foi inicialmente transcrita em

acordos e tratados educacionais, em que se possibilitaram diversos intercâmbi-

os de informação, conhecimento e experiências na área de avaliação da educa-

ção superior entre esses países e que levaram à criação do Mecanismo Experi-

mental de Acreditação de Carreiras para o Reconhecimento de Títulos do Ensino

Superior (Mexa).

Neste contexto de construção de políticas de integração regional, a educa-

ção assume para si um “papel estratégico” (MERCADO COMUM DO SUL, 2011, p.

4), sendo o Setor Educacional do Mercosul (SEM) um “instrumento essencial

para a construção de um espaço educacional integrado por meio da coordena-

ção de políticas de educação” (MERCADO COMUM DO SUL, 2011, p. 4).

8 Estrutura orgânica do Mercosul

O bloco de integração regional é composto por duas instâncias responsá-

veis por sua capacidade decisória, sendo elas o Conselho do Mercado Comum

(CMC) e o Grupo do Mercado Comum (GMC). Ambos são órgãos permanentes
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que possuem titularidade de “personalidade jurídica do Mercosul [... e] órgão

executivo do Mercosul” (MERCADO COMUM DO SUL, 1994, p. 3-4), respectivamen-

te. Percebe-se claramente que o CMC é um órgão de título principal, pois participa

e interfere claramente no trabalho e na estrutura institucional de outros órgãos

pertencentes ao Mercosul, enquanto cabe ao GMC todo o assessoramento técni-

co ao primeiro, caracterizando-se ambos como instituições de natureza

intergovernamental, responsáveis pelo processo de negociação entre os Estados

associados e a legitimação e cumprimento das normas expostas no Protocolo de

1994, respeitando-se e considerando as limitações institucionais de cada um.

Esquema 1: Estrutura orgânica do Mercado Comum do Sul
Fonte: QUEIROZ (2005, p. 11).

Dentro das esferas institucionais descritas, percebe-se que as políticas do

Mercosul são setorializadas, estando a Educação incluída nestes subgrupos de

trabalho (SGT) e comitês técnicos (CT). Dividiram-se as ações deste tema em

eixos, em que cada comissão regional coordenadora (CRC) seria responsável

pelos programas da educação básica, técnica e superior, concentrando assim

recursos técnicos, físicos e conhecimentos diferentes para cada setor.
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Mostra-se de relevância descrever que as CRC realizam reuniões trimestrais

em que participam especialistas nomeados pelos Ministérios da Educação de

cada delegação, oportunidade em que são debatidos temas de importância para

cada período. O registro dos temas, debates, discussões propostas e decisões

são publicizadas em atas e anexos referentes a cada reunião. Pode-se citar a

importância das Reuniões de Ministros de Educação do Mercosul (RME) e a

participação do Comitê Coordenador Regional (CCR) como fatores que orien-

tam as CRC no processo setorial de debate e tomada de decisão.

9 O Mexa

Vários foram os protocolos que visaram a consolidar o bloco do Mercosul

como um ambiente de intercâmbio de conhecimentos; porém, eles “esbarra-

vam no reconhecimento da qualidade dos cursos e títulos para a integração”

(GUERRA, 2010, p. 56), o que fez com que surgisse a consciência da necessidade

de um mecanismo experimental de reconhecimento público de qualidade de

cursos e carreiras. Então, em 1996, na RME ocorrida na cidade de Gramado, no

Brasil, desenvolveu-se um “grupo de trabalho composto por especialistas em

avaliação e acreditação da educação superior” (GUERRA, 2010, p. 56), responsá-

veis pela elaboração de uma metodologia inicial para o reconhecimento das IES

dos países-membros do Mercosul.

O Mexa tinha como objetivo, num primeiro momento, o reconhecimento de

diplomas na formação universitária em Agronomia, Engenharia e Medicina, inici-

almente por meio de “comissões consultivas” (LAMARRA, 2010; STUBRIN, 2005)

formadas por especialistas de todos os países-membros do Mexa. Mas, esse

instrumento acabou visando exclusivamente ao aprimoramento acadêmico e

não à formulação de um documento de habilitação profissional, contribuindo,

assim, “de maneira efetiva para o desenvolvimento acadêmico em todos os paí-

ses membros, estimulando o melhoramento da qualidade” (STUBRIN, 2005, p.

17), relacionando a busca pela qualidade como um atributo subjetivo a ser

construído social e coletivamente pelos países-membros.

O Mexa aprovado pela RME tinha como principal função incluir um “proces-

so de avaliação por pares, de acordo com os requisitos estabelecidos em nível

regional” (LAMARRA, 2010, p. 18), estabelecendo as Agências Nacionais de

Acreditação (ANA) como os organismos responsáveis pelo processo de

“monitoramento e cooperação regional” (LAMARRA, 2010, p. 18) objetivando o

melhoramento acadêmico. Segundo Barreyro, Lagoria e Hizume (2011), o Mexa

foi revisado também em 2002, sendo implementado entre 2004 e 2006, por meio

da definição da ANA de cada país.

Cabe-nos ressaltar que esse mecanismo experimental representou uma

importante e pioneira experiência, que não ocorreu “em nenhuma outra parte
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do mundo, desenvolvendo saberes próprios, construindo critérios e indicadores

comuns e possibilitando uma real melhora na qualidade educativa associada à

acreditação” (HERMO, 2011, p. 141), sendo essa uma ação integrada e assumida

pelos países em questão e que tem sido mantida (com ênfases diferentes), inde-

pendentemente da troca de gestão governamental entre os países.

Segundo Lamarra (2010), o Mexa cumpriu com êxito as acreditações de

caráter experimental, tendo, entre 2004 e 2007, acreditado dezenas de carreiras

nos países associados ao Mercosul, devendo este “avançar com a maior rapidez

possível na fase de sua institucionalização como mecanismo permanente”

(HERMO, 2011, p. 124). Assim, o desenvolvimento de um sistema permanente

mostrou-se necessário, afinal, continuar com o caráter experimental da

acreditação de carreiras seria um atraso, pois este “não tem efeitos práticos e

tampouco funciona como um ‘selo de qualidade’ reconhecido” (HERMO, 2011,

p. 124). Sendo assim, a partir de 2006 surgiu a necessidade de se instituir um

mecanismo permanente de acreditação de carreiras.

10 O Sistema Arcu-Sul

Assim, a partir das experiências do Mexa foi criado o Sistema Arcu-SUL,

como um mecanismo permanente aprovado, em 2008, pelo Conselho do Mer-

cado Comum.

Segundo a Decisão nº 17/08, este sistema de acreditação regional tem como

função:

estabelecer critérios regionais de qualidade na educação, desenvolver capacidades

institucionais de cada país para avaliá-las e trabalhar em conjunto na reciprocidade e

no valor intra regional e, mais adiante, mundial de um selo Mercosul sobre a qualida-

de universitária (MERCADO COMUM DO SUL, 2008, p. 1).

O Sistema Arcu-Sul considera “critérios regionais de qualidade utilizando a

autoavaliação, a avaliação externa por comitês de pares e incluindo a emissão de

uma resolução de acreditação válida por seis anos” (BARREYRO, LAGORIA,

HIZUME, 2011, p. 4). Ainda, a difusão do programa continua sob responsabilida-

de das ANA, com o diferencial de estarem institucionalizadas sob uma rede (Rana),

na qual passaram a ter maior proximidade, diálogo e a possibilidade de “elaborar

suas próprias regras e adotar decisões consensuais” (BARREYRO; LAGORIA;

HIZUME, 2011, p. 4).

Sendo assim, o Sistema Arcu-SUL tem como objetivo reconhecer a qualidade

acadêmica dos diplomas de graduação e é o responsável pela articulação dos

programas regionais de cooperação supranacional que beneficiam os sistemas

de educação superior como um todo, além de ter o desafio de construir

“parâmetros de qualidade aceitáveis e confiáveis, que levem em conta os avanços
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realizados nas esferas de competência educacional” (HERMO, 2011, p. 145), sem

deixar de considerar as diferentes experiências existentes dentro desse espaço de

cooperação e integração regional no que tange à acreditação de carreiras.

11 Análise de documentos da CRC-ES

Foram analisadas as atas referentes às Reuniões I a XXXVI da CRC-ES do

Setor Educacional do Mercosul, mantidas no período entre 9 de maio de 2001 e

19 de março de 2013, disponíveis na plataforma virtual do Mercosul Educacional.

Os principais temas abordados pelos documentos estão relacionados, primeira-

mente, aos processos de tomada de decisão para definir o Memorando de Acor-

do entre os países do Mercosul a respeito da abertura do processo de acreditação,

levando em conta as recomendações da RME e do CCR. Nessas reuniões foram

definidas diretrizes para a implementação dos critérios mínimos de avaliação

dos cursos, que definiam o reconhecimento público de qualidade das carreiras

e a escolha das carreiras a serem acreditadas, sendo Agronomia, Medicina e

Engenharia os primeiros cursos a participar do Mexa.

Neste contexto, a acreditação surge como uma prioridade no Plano de Ação

2001-2005 do Setor Educacional do Mercosul, bem como no Plano de Ação 2002-

2004 do Espaço Comum entre União Europeia, América Latina e Caribe (Uealc),

revelando sua importância na consolidação dos processos de integração regio-

nal, fortalecimento dos blocos e ascensão das políticas de internacionalização

da educação superior. Esse fator justificaria a ênfase às políticas de mobilidade

de especialistas, acadêmicos e estudantes a que as atas iniciais da CRC-ES se

referem, em especial no período entre 2001 e 2004. A partir de 2005, percebe-se

um novo esforço em consolidar e legitimar tais políticas, institucionalizando-as

em um programa gerido pelas instâncias educacionais do Mercado Comum do

Sul, o que contribuiu para o lançamento do Programa de Mobilidade Acadêmica

Regional em Cursos Acreditados (Marca), afinal, a uniformidade das políticas de

mobilidade permitiriam ao bloco regional estudar e analisar, de forma mais clara

e concisa, seus efeitos, externalidades, avanços, possíveis ações de aprimora-

mento, metas, objetivos etc.

A avaliação do Plano de Ação 2001-2005, ao final do período, apontava para

uma necessidade de aprimoramento do mecanismo experimental de

acreditação, levando em conta seus resultados positivos com as primeiras car-

reiras acreditadas. Na XXI Reunião da CRC-ES, em 2007, os representantes das

ANA apresentaram um relatório com recomendações para a redação do memo-

rando do Sistema Arcu-SUL, em que afirmaram a necessidade da formulação e

implementação de um sistema permanente de acreditação de títulos universitá-

rios que envolvesse um número maior de carreiras e instituições de ensino supe-

rior. Na XXVI Reunião da CRC-ES, de 2008, foi aprovado um ciclo de convocatórias
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que contava com outras carreiras como Arquitetura, Veterinária, Enfermagem e

Odontologia, além das outras três que já estavam em processo durante o Mexa.

Este ciclo, de acordo com o mesmo documento, ocorreu entre julho de 2008 e

abril de 2010.

Para concluir estas análises, percebe-se que existe uma ordem de funciona-

mento das ações da CRC-ES que envolve, primeiramente, a definição de objeti-

vos e metas; posteriormente, a fase de implementação das políticas; e, por últi-

mo, a avaliação e análise dos resultados, que visam a publicizar ações e resulta-

dos aos países, instituições, instâncias e atores envolvidos, por meio de seminá-

rios a respeito das principais políticas de ensino superior da região.

12 Considerações finais

A acreditação da educação superior tem sido um dos eixos trabalhados

pelo Mercosul Educacional desde sua criação, em 1992. Ela tem gerado experi-

ências concretas de acreditação de cursos desde os primeiros anos do século

XXI com a implantação de um mecanismo experimental nos cursos de Engenha-

ria, Medicina e Agronomia, o Mexa e, posteriormente, deu início a um sistema

permanente, com a criação do Sistema Arcu-SUL, incorporando os cursos de

Arquitetura, Enfermagem, Odontologia e Veterinária. Este último terminou sua

primeira etapa em 2013 com a acreditação de cursos pelo Brasil.

Segundo o Mercosul Educacional, o bloco regional de união aduaneira, eco-

nômica e social do Mercosul tem-se consolidado como um relevante modelo de

integração, afinal, o processo de cooperação internacional tem, entre seus obje-

tivos, a superação do subdesenvolvimento social, cenário em cujo contexto a

educação superior possui importante papel. Caberia à acreditação de carreiras e

ao atual Sistema Arcu-Sul promover a integração regional e colaborar para a

construção de um modelo de busca coletiva pela qualidade nas áreas de gradu-

ação e pós-graduação na América Latina.

Para tanto, mostram-se necessárias novas pesquisas, aprofundando os des-

dobramentos das acreditações realizadas, para maior apropriação e conheci-

mento dessa temática.
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Universidade Estadual de Goiás:

desafios, dilemas e perspectivas

Renata Ramos Carvalho* e Nelson Cardoso Amaral

1 Introdução

Esta pesquisa tem como objetivo fazer um estudo comparativo da Universi-

dade Estadual de Goiás (UEG) com outras universidades estaduais presentes nas

diversas regiões brasileiras a partir dos indicadores do banco de dados do Insti-

tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e da

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), consi-

derando como referência nas análises os parâmetros das universidades estadu-

ais paulistas. A pesquisa parte do entendimento de que a UEG precisa ser analisa-

da e compreendida dentro de sua categoria administrativa: uma universidade

pública estadual.

As políticas públicas para a educação superior vivem, no Brasil, amplo pro-

cesso de discussão pela comunidade acadêmica, devido a sua significativa ex-

pansão a partir da década de 1990. Os dados do Inep (2012a) evidenciam que,

em 2011, das 284 instituições de educação superior (IES) públicas, 110 são esta-

duais, e das 1.773.315 matrículas na educação superior pública, 619.354 (34,9%)

são em IES estaduais. A rede de universidades estaduais brasileiras atende a

significativa quantidade de estudantes, ficando em segundo lugar na oferta de

educação superior pública no país, além de ser tradicionalmente interiorizada.

*
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As universidades estaduais selecionadas para o estudo comparativo foram

escolhidas tendo em vista os seguintes critérios: uma universidade de cada re-

gião brasileira, sendo que da Região Sudeste as estaduais paulistas foram esco-

lhidas por se constituírem referência acadêmica no Brasil; as demais universida-

des instaladas em estados que possuam riqueza (Produto Interno Bruto – PIB) e

população mais próximas às do estado de Goiás. Por ser o objeto deste trabalho,

a UEG compôs o estudo na Região Centro-Oeste.

Para o estudo comparativo, foram selecionadas: na Região Sul, a Universida-

de do Estado de Santa Catarina (Udesc), criada em 1965; na Região Nordeste, a

Universidade de Pernambuco (UPE), criada em 1990; a Universidade do Pará

(Uepa), criada em 1993, na Região Norte; as universidades estaduais paulistas –

Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mes-

quita Filho” (Unesp) e Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) – na Re-

gião Sudeste, sendo que a USP foi criada em 1934, a Unesp em 1976 e a Unicamp,

em 1966; e a UEG, criada em 1999.

Esta pesquisa reconhece que as universidades estaduais paulistas têm proje-

tos acadêmicos consolidados nas áreas do ensino, da pesquisa e da extensão e

que são importantes campos acadêmicos em diversas áreas do conhecimento,

possuindo indicadores institucionais mais consolidados que as demais IES

selecionadas para o estudo. Porém, elas foram selecionadas para o estudo a fim de

apresentarmos as grandes contradições existentes entre as universidades estadu-

ais no país e também para apresentarmos seus indicadores como modelo univer-

sitário consolidado. A pesquisa fará o estudo comparativo dos indicadores das

três universidades estaduais paulistas juntas, pois o banco de dados do Censo da

Educação Superior do Inep traz os dados a serem utilizados na pesquisa por cate-

goria administrativa e por estado da federação, e não por instituição.

Nesse sentido, ressaltamos que o estudo comparativo a ser realizado entre

as universidades estaduais pesquisadas precisa ser compreendido dentro de

suas particularidades e diferenças locais, por exemplo, o PIB estadual, as ações

do governo estadual na educação superior em cada estado e o histórico de cada

uma das IES estudadas.

2 As IES e universidades estaduais brasileiras: instituições e matrículas

Analisando o universo da educação superior pública brasileira, constata-

mos que as IES estaduais possuem importante participação no contexto da edu-

cação superior no Brasil. O país dispõe de uma rede de IES estaduais composta

por faculdades, centros universitários e universidades, que atuam em capitais e

regiões interioranas em todas as regiões do país e atendem a uma quantidade

significativa de estudantes no segmento público.
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As informações do Censo da Educação Superior fornecem subsídios para

analisar a participação das IES estaduais no universo da educação superior brasi-

leira e também das IES públicas do país. Os dados da Tabela 1 mostram a dinâ-

mica de expansão das instituições que oferecem educação superior no país no

período de 1995 a 2011. Nesse período, houve crescimento de 165% do número

total de instituições no país: de 894 para 2.365 IES. Nesse mesmo período, as IES

estaduais passaram de 76 para 110 instituições no país, o que corresponde a um

percentual de crescimento de 45%.

Tabela 1: Evolução do número de instituições de educação superior por categoria adminis-

trativa – Brasil, 1995 a 2011

Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).

Atualmente, as IES estaduais estão presentes em todas as regiões brasilei-

ras, como mostra o Quadro 1, e possuem importante papel na produção do

conhecimento científico e na formação acadêmica de nosso país, sobretudo

no caso das estaduais paulistas. Além do processo de expansão quanto ao

quantitativo de instituições, vivencia-se também o crescimento na oferta de

vagas, no quantitativo de matrículas e na oferta de cursos de pós-graduação

stricto sensu.
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Em 2011, o Brasil possuía 110 IES públicas estaduais, distribuídas em todas

as regiões, não estando presentes apenas nos estados de Sergipe, Rondônia e

Acre. O universo das IES estaduais é heterogêneo, sendo composto por univer-

sidades, centros universitários e faculdades, localizadas nas regiões metropoli-

tanas e no interior dos estados da federação. Do conjunto das 110 IES estadu-

ais, 37 eram universidades, sendo 17 destas localizadas em capitais brasileiras e

21 em cidades do interior. Neste sentido, constata-se o predomínio de universi-

dades estaduais em regiões interioranas, indicando sua relevância no proces-

so de interiorização da educação superior pública nas diversas regiões onde

estão inseridas.

A dinâmica de matrículas na educação superior brasileira sofreu importante

alteração a partir da década de 1990, pois cresceram 283% de 1995 a 2011, saindo

de 1.759.703 para 6.739.689 matrículas, conforme dados do Inep (2012a). Essa

expansão ocorreu principalmente na oferta da rede privada: os dados indicam

que, em 1995, as matrículas na rede privada correspondiam a 60,2% do total e em

2011, a 73,7%. O crescimento no período foi de 369%, passando de 1.059.163 para

4.966.374 matrículas.

Essa tendência de expansão de matrículas em IES no Brasil foi mais branda

na rede pública, comparando-se com a rede privada. Na rede pública, contáva-

mos com 700.540 matrículas em 1995 e 1.773.315 em 2011, um crescimento de

153%. No mesmo período, a rede federal cresceu 181%, passando de 367.531

para 1.032.936 matrículas, e a rede estadual cresceu 159%, saindo de 239.215

para 619.354 alunos matriculados.

Quadro 1: Distribuição das IES públicas estaduais do Brasil por região (capital e interior)

em universidade, centro universitário e faculdade – 2011
Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).
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Apreciando-se a dinâmica das matrículas da rede estadual, constataram-se

algumas oscilações nos dados apresentados pelo Inep, fruto da heterogeneidade

acadêmica e administrativa dessas instituições. No entanto, mesmo com essas

oscilações as IES estaduais possuem importante participação na oferta de edu-

cação superior pública no país, conforme apresentado no Gráfico 1.

Gráfico 1: Evolução do número de matrículas da educação superior na rede pública no

Brasil (1995-2011)
Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).

Nesse contexto, as IES e universidades estaduais possuem um importante

papel na oferta de educação superior do país, sobretudo em regiões interioranas.

As uni-versidades estaduais surgiram em épocas diferentes, variando desde a

rede estadual paulista (USP, Unicamp, Unesp), que são importantes universida-

des brasileiras com reconhecimento internacional, até as demais redes estadu-

ais de educação superior pública espalhadas por todo o país, presentes em qua-

se todos os estados da federação e possuindo características diversificadas e

necessidades diferenciadas.

Esse diagnóstico sugere a importância de uma abordagem que contemple a

discus-são da participação das universidades estaduais no Brasil, pelo fato de

ocuparem, em seu contexto histórico-político, um espaço territorial e de oferta

da educação superior pelos estados, em face da ausência da União.
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3 A UEG: indicadores, tensões e desafios

A Lei estadual nº 13.456, de 16 de abril de 1999, regulamentou amplo proces-

so de reforma administrativa no estado. Dentre outras mudanças, a lei transfor-

mou a Universidade Estadual de Anápolis (Uniana) em UEG e a ela incorporou

mais 28 faculdades isoladas, já existentes em várias regiões do estado. Destas 28

IES estaduais, somente 13 estavam em funcionamento, conforme Moreira (2007).

As demais faculdades já haviam sido criadas, porém somente no papel, pois não

funcionavam.

Segundo a Resolução do Conselho Estadual de Educação de Goiás  nº 001/

2002, de 28 de janeiro de 2002, “fica claro que a Lei Estadual 13.456/99 não tratou

da criação de uma nova universidade, mas da transformação de uma universida-

de em outra, o que na teoria e na prática, resulta tão somente em uma mudança

de denominação” (GOIÁS, 2002), ou seja, a criação da UEG se deu pelo processo

de aglutinação de faculdades isoladas já existentes no estado, seguindo a ten-

dência de criação das universidades brasileiras.

A UEG surge repleta de conflitos a serem vivenciados pela comunidade aca-

dêmica; a “nova” universidade surge com velhos problemas, que já eram enfren-

tados pelas extintas faculdades estaduais que funcionavam isoladas no estado,

como a falta de recursos financeiros, baixo salário pago aos servidores, baixo

número de servidores concursados, inexistência de plano de cargos e salários e

dedicação exclusiva, baixa qualificação dos servidores, problemas de infraestru-

tura nos prédios, escassez de laboratórios para os cursos, bibliotecas defasadas,

dentre outros. Além disso, segundo Dourado e Oliveira (2001, p. 78):

No âmbito estadual, de 1998 para o início do ano letivo de 2000, houve um incremen-

to substantivo passando, respectivamente, de 13 faculdades para 25 “unidades uni-

versitárias”. Esse crescimento vinculou-se à reforma administrativa, implementada

pelo governo estadual, ao criar a Universidade Estadual de Goiás (UEG). É oportuno

situar que o processo expansionista estadual tem-se efetivado, historicamente, sem

as condições básicas para o funcionamento das IES, no que tange à infraestrutura

física adequada, contratação e carreira docente, bibliotecas e laboratórios.

Outro desafio enfrentado pela UEG relaciona-se à política de financiamen-

to. A regulamentação de seu financiamento público estadual ocorreu somente

em dezembro de 2005, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 39, que

alterou o art. 158 da Constituição Estadual, garantindo à UEG 2% da receita de

impostos do estado. Porém, mesmo com a previsão legal, o repasse financeiro

do estado para a UEG não vem sendo realizado conforme determina a legisla-

ção. O volume de recursos contingenciados e não transferidos para a universi-

dade é apresentado na Tabela 2, que compara os valores finais previstos e os

realizados.
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Os dados apresentados revelam mais um capítulo da trajetória da institui-

ção: o descumprimento constitucional, pelo poder público estadual, para com a

UEG no que tange ao seu financiamento. O montante de verbas contingenciadas

foi muito elevado, as perdas financeiras são expressivas, tendo em vista o já

escasso orçamento.

Outra problemática vivenciada pela UEG é referente à constituição de seu

quadro docente. Mesmo já tendo a instituição sido advertida por vários órgãos

públicos (Conselho Estadual de Educação de Goiás; Tribunal de Contas do Esta-

do; Ministério Público de Goiás), a composição do quadro docente da UEG perma-

neceu predominantemente constituída de professores em regime de precários

contratos temporários, condições de trabalho desfavoráveis e remuneração bem

abaixo do valor dos docentes efetivos/concursados, com predomínio de titulação

de especialistas. Conforme se constata na Tabela 3, os professores concursados

ou efetivos representam 38,2% do quadro total de docentes da instituição.

Tabela 2: Comparação entre os repasses previstos e os realizados na UEG pelo governo

estadual – 2006 a 2010

Fonte: GOIÁS (2011).

Tabela 3: Distribuição dos professores por titulação e classe funcional da Universidade

Estadual de Goiás – 2013

Fonte: Os autores, com base em: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS (2013).
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A situação do quadro de pessoal docente da UEG é um dos grandes dilemas

vivenciados pela instituição e influencia diretamente seus indicadores

institucionais: dos 2.166 docentes, 1.339, ou 61,8%, são contratos temporários.

Dos 1.339 professores em contrato temporário na UEG, 1.134, ou 84,7%, são

graduados ou especialistas.

4 A UEG no cenário das universidades estaduais brasileiras

Para a realização deste estudo comparativo, a UEG será analisada dentro de

sua categoria administrativa, ou seja, uma universidade pública estadual, confor-

me critérios metodológicos já expostos na introdução deste artigo.

4.1 O Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD)
Os dados do Censo da Educação Superior permitem apurar o IQCD. Este

índice1 é um dos indicadores de gestão utilizados pelo Tribunal de Contas da

União (TCU) para avaliar as universidades federais e permite estabelecer um

parâmetro quanto à qualificação do corpo docente da instituição.

Schwartzman (1994) salienta que este indicador não é recente; porém, é um

dos principais relacionados à qualidade do ensino e da pós-graduação e tam-

bém está ligado com o volume de pesquisas de uma universidade. O IQCD é

medido pela fórmula:

IQCD = 5D+3M+2E+G

             D+M+E+G

em que “D” apresenta o número de docentes com o grau de doutor, “M”, o

número de docentes com o grau de mestre, “E”, o número de docentes com

especialização e “G”, o número de docentes com apenas o grau de bacharel. O

índice varia de 1 a 5 (BRASIL, 2004, p. 4).

A Tabela 4 apresenta o IQCD das universidades selecionadas neste estudo;

quanto maior o índice, que vai de 1 a 5, melhor é a qualificação do corpo docente

da instituição. Em 2011, das instituições pesquisadas, as universidades estaduais

paulistas possuíam o melhor IQCD, ou seja, 4,90, com 96% de seu quadro docen-

te com a titulação de doutor e 3,3% de mestres.

Neste indicador, a UEG apresentou o menor IQCD, 2,37, possuindo 8% de

seus docentes doutores, 25,8% mestres, 52,7% especialistas e 13,3% de gradua-

dos, conforme os dados apresentados na Tabela 4. A qualificação do corpo do-

1

 O sistema de indicadores de gestão do TCU foi implantado pela Decisão nº 408/2002 – TCU/Plenário

e incluído nos relatórios de gestão das instituições federais de ensino superior a partir de 2002.



73
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS: DESAFIOS, DILEMAS E PERSPECTIVAS

cente das universidades é essencial para o exercício de suas atividades acadêmi-

cas, sendo a titulação e o regime de trabalho docente fundamentais para a

concretização das finalidades de uma universidade. O Conselho Nacional de

Educação (CNE), em parecer que discute as particularidades para uma IES ser

universidade, esclarece que

[...] as transformações acontecidas na educação superior nos últimos 40 anos, espe-

cialmente direcionadas às universidades, se caracterizaram pela busca da integração

entre ensino e pesquisa, à qual viria se juntar a atividade de extensão, para configurar

o princípio constitucional da indissociabilidade. Nesse contexto, o fortalecimento da

pós-graduação stricto sensu e as políticas voltadas ao aperfeiçoamento do pessoal

docente resultaram na melhoria da titulação dos professores e pesquisadores da

educação superior. De fato, desde a década de 1960, ocorreu a institucionalização da

carreira do magistério superior, a qual se apoiou em dois pilares: titulação e regime de

trabalho. (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2007, p. 10, grifo nosso)

Fica evidente a relevância que a titulação acadêmica e o regime de trabalho

docente possuem na definição e concretização da função constitutiva das uni-

versidades: a produção de conhecimento.

4.2 O regime de trabalho docente
A qualificação do corpo docente e o regime de trabalho de uma universida-

de são essenciais ao desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e exten-

são. O alto índice de professores em tempo parcial em uma universidade, soma-

do à baixa qualificação, sinaliza a existência de rotatividade e o exercício de

atividades vinculadas somente ao ensino. A indissociabilidade entre ensino e

pesquisa é importante instrumento para o desenvolvimento das atividades aca-

dêmicas; nesse sentido:

Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).

Tabela 4: Índice de Qualificação do Corpo Docente – 2011



74
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL

[...] o parâmetro da integração ensino-pesquisa e da exigência de institucionalização

da pesquisa, nos diferentes formatos acadêmicos, pode, efetivamente, colaborar

para a melhoria dessa situação, pois dificilmente os cursos de graduação apresenta-

rão padrão de excelência sem a presença de corpo docente qualificado e sem o

desenvolvimento de atividades sistemáticas de pesquisa (OLIVEIRA; DOURADO;

AMARAL, 2008, p. 12).

Os dados da Tabela 5 apresentam as funções docentes por regime de traba-

lho das IES pesquisadas neste estudo.

Tabela 5: Funções docentes por regime de trabalho – 2011

O regime de trabalho docente possibilita ao professor condições para exer-

cer suas atividades acadêmicas, não somente contemplando atividades de en-

sino, mas também realizando pesquisa e atividades extensionistas, além de

fornecer o tempo necessário para seu aprimoramento intelectual e para reali-

zar suas atividades pedagógicas e de planejamento. Ao esclarecer sobre a ne-

cessidade de garantir o regime de tempo integral aos docentes, o CNE assim se

manifesta:

Tais normas preocuparam-se em afastar a percepção de que o regime de trabalho

docente relaciona-se basicamente à quantidade de horas exercidas em sala de aula,

de forma presencial. Afinal, isso desconsidera os propósitos da Constituição Federal

e da LDB, uma vez que contraria o princípio da indissociabilidade entre ensino,

pesquisa e extensão. Nesse sentido, e como reflexo da prerrogativa de autonomia de

gestão didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, deve-

se atribuir ao docente contratado em regime de tempo integral o exercício de outras

atividades que não apenas a de ministrar aulas presenciais (CONSELHO NACIONAL

DE EDUCAÇÃO, 2007, p. 16).

Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).
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A análise comparativa do regime de trabalho apresentada na Tabela 5 indica

que na UEG há o predomínio de funções docentes de regime de tempo parcial,

em detrimento do regime de tempo integral.

4.3 A qualificação dos servidores técnico-administrativos
A análise da formação dos servidores técnico-administrativos também auxi-

lia na verificação das políticas de pessoal implementadas em uma universidade.

Os servidores executam atividades técnicas nos laboratórios e atuam no desen-

volvimento das atividades institucionais, atividades-meio da instituição, sendo

importantes na execução de atividades administrativas e de assessoria na gestão

acadêmica e administrativa.

A Tabela 6 apresenta os dados referentes à formação dos servidores técnico-

administrativos das universidades estaduais pesquisadas.

Tabela 6: Funções técnico-administrativas por formação – 2011

Neste item, a UEG apresenta melhores resultados apenas que a Uepa, quan-

to ao número de servidores técnico-administrativos sem graduação e gradua-

dos; comparado às demais instituições, o grau de formação de seus servidores é

baixo, com 74,1% de seus servidores atuando em funções sem graduação. Vale

ressaltar que a UEG, desde sua criação, não realizou nenhum concurso para

servidores técnico-administrativos.

4.4 Os turnos de funcionamento dos cursos de graduação presenciais
Outra característica que os dados do Censo da Educação Superior possibi-

litam analisar é o turno de funcionamento dos cursos de graduação nestas insti-

tuições. A maior concentração de cursos no período noturno indica maior quan-

tidade de estudantes trabalhadores, ou seja, com menor tempo para os estudos

e com menor permanência na instituição durante o período do curso. Por sua

vez, a maior incidência de cursos de período integral e diurnos requerem maio-

res investimentos em assistência estudantil, como casa do estudante, restauran-

Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).
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te universitário e bolsas de permanência, e também possibilitam aos alunos par-

ticipar de projetos de extensão e iniciação científica.

Analisando os dados da Tabela 7 (na próxima página), podemos concluir

que, das instituições universitárias em questão, a Uepa é a que possuía a maior

porcentagem de alunos matriculados no turno diurno em 2011, com 82,4%, se-

guida pela Udesc, que contava com 73,7% de suas matrículas no turno diurno.

Tabela 7: Matrículas em cursos de graduação presenciais por turno – 2011

Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012a).

As universidades estaduais paulistas possuíam 66% dos seus alunos estu-

dando durante o dia e a UPE, 43,4%; já a UEG possuía o menor percentual de

alunos estudando no período diurno: 35,1%.

Esses dados sinalizam outra problemática da UEG, pois indicam o perfil de

seus discentes: alunos trabalhadores, que sofrem com a omissão do poder pú-

blico por falta de assistência estudantil, ausência de restaurante universitário e

casa do estudante.

4.5 Os programas de pós-graduação stricto sensu

Outra importante dimensão de análise no desenvolvimento das atividades

de uma universidade são suas ações no campo da pesquisa, que estão direta-

mente relacionadas aos programas de pós-graduação ofertados pela instituição

e a titulação de seus docentes. Neste sentido, o Quadro 2 possibilita visualizar os

programas e cursos de pós-graduação desenvolvidos nas IES pesquisadas.

As universidades estaduais paulistas lideram a oferta de cursos de pós-gra-

duação: 409 cursos de mestrado, 383 de doutorado e 25 cursos de mestrado

profissional, totalizando 817 cursos de pós-graduação reconhecidos pela Capes.

A Udesc possui 30 cursos de pós-graduação, sendo 18 de mestrado, 8 de douto-

rado e 4 de mestrado profissional. A UPE possui 14 cursos, sendo 10 de mestrado,

2 de doutorado e 2 de mestrado profissional e a Uepa conta com 5 cursos de

mestrado e um de mestrado profissional.
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No que tange a cursos de pós-graduação, a UEG possui seis cursos de

mestrado: Ciências Moleculares; Educação, Linguagem e Tecnologias; Engenha-

ria Agrícola; Produção Vegetal; Recursos Naturais do Cerrado; Territórios e Ex-

pressões Culturais no Cerrado.

O inciso I do art. 52 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)

dispõe, como uma das características de uma universidade, a produção intelec-

tual institucionalizada; segundo o CNE, “a existência de cursos de mestrado e

doutorado, recomendados pela Capes, constitui importante critério para avaliar

a existência de pesquisa institucionalizada” (CONSELHO NACIONAL DE EDUCA-

ÇÃO, 2007, p. 7). Temos, então, que os programas de pós-graduação são parte

constitutiva da organização acadêmica de uma universidade. Corroborando essa

premissa, observa o CNE:

A produção intelectual institucionalizada é fator distintivo das universidades. Conside-

ra-se que os requisitos ordenados ao longo dos incisos do art. 52 da LDB, não obstante

garantirem o cumprimento dessa condição, referem-se, como já registrado, principal-

mente, à caracterização da universidade como um todo, a quem se destina expressão

aritmética de um terço de docentes em tempo integral. Por isso, é de se admitir, ao lado

dos requisitos quantitativos descritos na orientação posterior, o cumprimento desta

função essencial através da evidência plena do seu preenchimento efetivo, caracteriza-

do pela existência de atividade que lhe garanta conteúdo substantivo, não apenas a sua

potencialidade quantitativa baseada nessa expressão aritmética. Programas de

doutoramento constituem a mais acabada comprovação da produção intelectual de

conhecimento (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2007, p. 25, grifos nossos).

Neste sentido, e reexaminando os dados do Quadro 2, temos que a UEG e

a Uepa não possuem nenhum curso de doutorado, fato que, segundo parecer

Quadro 2: Programas e cursos de pós-graduação stricto sensu – 2013
Fonte: os autores, com base em: COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

(2013).

Legenda: M: Mestrado; D: Doutorado; MP: Mestrado Profissional; M/D: Mestrado e Doutorado.
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do CNE, compromete a produção intelectual do conhecimento destas institui-

ções.

4.6 Os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Supe-
rior (Sinaes)

Segundo Oliveira, Dourado e Amaral (2008), os indicadores produzidos pelo

Sinaes, “[...] destacando-se a avaliação das condições de oferta de ensino, auxi-

liam, sobremodo, na avaliação da qualidade da Educação Superior”. O Sinaes foi

criado pela Lei Federal nº 10.861, de 14 de abril de 2004, e é formado por três

componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempe-

nho dos estudantes. O Sinaes avalia todos os aspectos que giram em torno dos

seguintes eixos: o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o

desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo docente, as instalações

e vários outros aspectos.

Um dos principais indicadores do Sinaes é o Índice Geral de Cursos (IGC),

uma média ponderada dos conceitos dos cursos de graduação e pós-gradua-

ção da instituição. O conceito da graduação é calculado com base nos conceitos

preliminares de cursos (CPC) e o conceito da pós-graduação é calculado com

base em uma conversão dos conceitos fixados pela Capes. O resultado final do

IGC está em valores contínuos (que vão de 0 a 500) e em faixas (de 1 a 5). O Sinaes

também traz outros indicadores, como o conceito médio da graduação, do

mestrado e do doutorado, além da porcentagem de graduandos na instituição e

a porcentagem de mestrandos na pós-graduação.

Na avaliação do Sinaes do ano de 2011, a UEG apresentou IGC 3, assim como

a Uepa e a UPE; a Unicamp obteve IGC 5 e a Unesp, 4. Vale ressaltar que a USP não

participa dos processos avaliativos do Sinaes.

A leitura do Quadro 3 mostra que a UEG possui conceito médio de graduação

mais baixo que Unesp, Unicamp, Udesc e UPE, superando somente Uepa neste

indicador. Quanto ao conceito médio de mestrado, a UEG é a que apresenta o

menor índice (3,000). Tanto a UEG quanto a Uepa não foram avaliadas no indica-

dor conceito médio de doutorado, pois não possuem cursos de doutorado.

A observação dos itens “Porcentagem de graduandos no total da IES” e

“Porcentagem de mestrandos no total da pós-graduação das IES” também pos-

sibilita reflexões quanto às atividades das universidades em questão. Das cinco

universidades, a UEG possuía o maior percentual de alunos na graduação: 99,37%,

o que sugere o predomínio do ensino em suas atividades. A Udesc, a UPE e a

Uepa também apresentaram significativo índice de graduandos em seu corpo

discente; já na Unesp, os alunos de graduação correspondem a 56,162% do total

de discentes e na Unicamp, apenas 23,74% do corpo discente são alunos de

graduação. Quanto ao percentual de mestrandos no total da pós-graduação, a
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UEG e a Uepa possuem todos os seus alunos de pós-graduação no mestrado. Na

Unesp, o percentual de mestrandos na pós-graduação é de 50,43% e na Unicamp

esse percentual é de 39,34%, ratificando a grande relevância das universidades

estaduais paulistas na oferta de pós-graduação no país.

5 Considerações finais

O estudo realizado evidenciou que as IES estaduais possuem significativa

relevância na oferta de educação superior pública no Brasil. Por meio do levanta-

mento e da análise dos dados coletados, constatou-se que as IES estaduais pas-

sam por uma fase de expansão em relação tanto ao número de instituições

quanto ao de matrículas, pois em 2011 foram responsáveis por 34,9% das matrí-

culas da rede pública do país.

Nesse contexto, foi possível identificar a importante participação das IES

estaduais no processo de expansão da educação superior, em especial pela

proporção de matrículas na educação superior pública no país. As IES estaduais

destacam-se no processo de interiorização desse nível de ensino em todas as

regiões do Brasil.

Contudo, o conjunto das IES estaduais brasileiras revela um cenário de muitas

assimetrias. Por um lado, temos as universidades estaduais paulistas, ofertando e

desenvolvendo significativo número de cursos e programas de pós-graduação

stricto sensu, com predomínio de professores com titulação de doutor e em regi-

me de tempo integral, e satisfatórios indicadores no Sinaes; por outro, temos uni-

Quadro 3: Indicadores do Sinaes – 2011
Fonte: Os autores, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA (2012b).
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versidades estaduais que vivenciam vários desafios e dilemas para a concretização

de sua oferta de educação superior pública, como é o caso da UEG.

O estudo comparativo realizado entre a UEG, as universidades estaduais

paulistas, a Udesc, a UPE e a Uepa, a partir dos dados do Inep e da Capes, apre-

sentaram vários desafios a serem enfrentados para a consolidação da UEG como

universidade. As análises comparativas indicam fragilidades institucionais no que

concerne a: formação de seus docentes; formação dos servidores técnico-ad-

ministrativos; regime de trabalho; pós-graduação; baixo IGC; baixo conceito

médio de graduação e de mestrado, principalmente quando comparado aos

indicadores das universidades estaduais paulistas e aos da Udesc.

Quanto ao perfil institucional da UEG, a análise comparativa possibilitou

aferir as seguintes características da instituição: predomínio de funções docen-

tes com titulação de especialistas e em regime de tempo parcial; predomínio de

funções dos servidores técnico-administrativos sem graduação; predomínio na

oferta de cursos de licenciatura no turno noturno e em cidades do interior; baixa

relação aluno/professor; pós-graduação incipiente e inexistência de curso de

doutorado.

Enquanto instituição social e política, a UEG revela contradições entre seu

papel como universidade e a materialização de sua oferta de educação superior

pública no estado de Goiás. Com base nos dados analisados neste estudo, con-

clui-se que a UEG vivencia várias dificuldades acadêmicas e materiais para sua

consolidação como universidade pública, gratuita e de qualidade.
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A contradição entre a qualificação e a prática

docente no contexto da expansão

da pós-graduação

Luiz Carlos Anelli Júnior* e João dos Reis Silva Junior**

1 Introdução

As reformas institucionais ocorridas nas últimas duas décadas no Brasil,

derivadas das políticas e programas da gestão pública nacional dos três últimos

presidentes, vêm modificando as instituições e as alinhando ao processo pro-

posto após 1989 pelo Consenso de Washington, e hoje em curso no âmbito

mundial.

A primeira série importante de mudanças ocorreu nos governos Fernando

Henrique Cardoso (FHC), sob a batuta de seu ministro da Administração Federal

e da Reforma do Estado (Mare), Luiz Carlos Bresser-Pereira. Nesse período, o

capitalismo experimentava a transição de um regime de acumulação monopolista

para um regime de acumulação de predominância financeira, seguindo as dire-

trizes do chamado “neoliberalismo” (BRESSER-PEREIRA; GRAU, 1999; BRESSER-

PEREIRA; SPINK, 2006; SILVA JUNIOR; SGUISSARDI, 2001).

Desta primeira série de mudanças decorreram outras, nos mais diversos seto-

res do governo, órgãos estatais e instituições republicanas em geral. Mais tarde, em

uma segunda fase, as reformas alcançaram a universidade pública, entre cujos

traços da cultura institucional destaca-se a pesquisa aplicada, com processos

avaliativos ou de regulação e controle externos, exercidos pelas agências governa-

mentais de fomento à pesquisa, levando à gradativa perda da autonomia universi-

tária e a uma nova relação entre universidade e setor empresarial.

*

 Doutor em Ciências, com pós-doutorado em Educação pela Universidade Federal de São Carlos

(Ufscar); professor associado do Centro Paula Souza na área de Gestão Ambiental.

<luiz.anelli@fatec.sp.gov.br>.

**

 Professor associado da Ufscar, livre-docente pela Universidade de São Paulo e senior research

fellow na Mercer University (Geórgia, Estados Unidos). <joaodosreissilvajr@gmail.com>.



84
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL

Segundo João dos Reis Silva Junior et al. (2012), esta segunda fase pode ser

mais claramente observada no período dos governos do presidente Luiz Inácio

Lula da Silva, embora tenha dado sequência às reformas da primeira fase,

implementadas pelos governos FHC. Ainda sob a governança Lula, foi possível

observar uma terceira fase dessas mudanças, que influenciou sobremaneira o

sistema federal de educação superior; esta foi marcada pela emergência de pro-

gramas com forte potência de mudança institucional, como o Programa de Apoio

ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), a

Educação a Distância (EAD), a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a continui-

dade da expansão da pós-graduação, com grande destaque à indução da pes-

quisa ali desenvolvida.

Também na pós-graduação tais processos se solidificaram, principalmente

a partir de 2007, levando o trabalho do professor do sistema federal de educação

superior, bem como as atividades dos alunos da pós-graduação, a se intensifica-

rem de forma exponencial.

Destaca-se, nessa fase, uma expansão de matrículas algo anômala da edu-

cação superior pública no país, uma vez que apenas o Reuni tem como meta

dobrar o número de alunos nos cursos de graduação, permitindo o ingresso

de 680 mil alunos a mais, principalmente no subsetor das federais, como se

pôde verificar ao final do governo Lula, (SILVA JUNIOR et al., 2012). Estudos de

David Harvey (2011) e Erik Swyngedouw (1997) mostram a influência do capita-

lismo sobre a organização territorial do Estado e como tal processo se exacer-

bou a partir da década de 1990, quando o Estado se retirou do espaço da

universidade pública, deixando-o como um excelente local de produção real

de valor.

Esta súbita expansão dos cursos de graduação e de pós-graduação remete

a outras duas grandes dimensões simultâneas, que favorecem a continuidade

do processo de mercantilização da produção do conhecimento e a certificação

em massa dos estudantes de graduação e de pós-graduação, cada um desses

níveis representando polos complementares na qualificação de mão de obra

destinada a diferentes patamares da economia: (a) a certificação em massa no

nível da graduação e da pós-graduação lato sensu, em geral, direcionada às

grandes parcelas da sociedade marginalizadas pelo sistema, para atuarem nos

espaços empresariais de maior exploração e menor exigência técnica; e (b) a

certificação, especialmente no âmbito da pós-graduação stricto sensu (mestrado

e doutorado), e a pesquisa predominantemente aplicada, tendem a colocar-se a

serviço do setor empresarial nacional e internacional, com grau de menor explo-

ração e maior exigência técnica, no caso da formação profissional, ao mesmo

tempo que, no caso da pesquisa, mostram o acúmulo de conhecimento que o

país alcançou e buscam ampliar tal conhecimento de forma induzida (SILVA



85
A CONTRADIÇÃO ENTRE A QUALIFICAÇÃO E A PRÁTICA DOCENTE NO CONTEXTO DA EXPANSÃO DA...

JUNIOR et al., 2012). Isto referendou uma divisão de classes bastante rígida no

que se refere à formação na educação superior, que poderia assim ser caracteri-

zada: para as classes subalternas, uma educação de cunho profissional, aten-

dendo às demandas imediatas do mercado de trabalho; às classes dominantes,

uma educação voltada à pesquisa aplicada e ao saber científico, conforme afir-

mam Silva Junior e Spears (2012).

Esta segunda dimensão, de acordo com Sguissardi e Silva Junior (2009),

direciona-se aos alunos das universidades mais bem avaliadas pelas agências

governamentais e por critérios produzidos no âmbito do Estado. Mesmo assim,

a oferta de pessoal altamente qualificado mostra-se muito grande em relação à

demanda, o que nos leva a inferir que o ensino superior no Brasil vive um grande

paradoxo: enquanto as universidades ampliam o leque de formação de pessoal

em nível de pós-graduação, o mercado e as universidades parecem não ter capa-

cidade de absorver estes formandos especializados.

Compreender, portanto, a complexidade histórica das transformações polí-

tico-econômicas do Brasil e suas consequências para o trabalho, especificamen-

te o trabalho intelectual, agora mais orientado pelas relações econômicas, é fun-

damental para perceber a influência do capital nas relações humanas e nas rela-

ções de produção. Na perspectiva do que identificou Marx (2010), onde o traba-

lho humano, humanizador por natureza, torna-se desumanizado e coisificado

com a exploração capitalista do trabalho, o trabalhador torna-se

[...] uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização

do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização

do mundo dos homens (Menschenwelt). O trabalho não produz somente mercado-

rias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida

em que produz, de fato, mercadorias em geral. [...]. O produto do trabalho é o

trabalho que se fixou num objeto, fez-se coisal, é a objetivação do trabalho. A

efetivação (Verwirklichung) do trabalho é a sua objetivação. Esta efetivação do traba-

lho aparece ao estado nacional-econômico como desefetivação (Entwirklichung) do

trabalhador, a objetivação como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropriação

como estranhamento (Entfremdung), como alienação (Entäusserung) (MARX, 2010,

p. 80, grifos nossos).

Ao tratar do processo de alienação provocado pelo trabalho sob as condi-

ções materiais do modelo de produção capitalista, Marx afirma, no excerto aci-

ma, que o produzir-se como mercadoria implica na negação do trabalhador

como ser humano.

2 A expansão da educação superior brasileira

Interessa discutir aqui, de modo particular, a instituição republicana univer-

sidade pública, com interesse específico nas suas relações entre a expansão
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ocorrida na pós-graduação e as consequências para o trabalho dos professores

e dos egressos. Por isso, enfatiza-se o nível da pós-graduação, locus privilegiado

da produção de ciência, tecnologia e inovação, com profundas características

de mercantilização do conhecimento produzido.

Segundo Gürüz (2011), a educação superior entrou em uma era em que

foram iniciados processos para transformá-la de um setor público estruturado e

regulado pelo governo em um setor semipúblico, a fim de responder à demanda

e à competição econômica. Esse processo continua até o presente momento,

sendo que neste movimento o sistema federal de educação superior foi

reposicionado, assumindo novas funções sociais e econômicas. As mudanças

ocorridas teriam intensificado o trabalho do professor e acentuado o processo

de precarização das relações de trabalho na instituição universitária (SILVA

JUNIOR et al., 2012).

No Brasil, a adequada associação ensino/pesquisa, conforme afirmam

Sguissardi e Silva Junior (2009), só é encontrada em instituições com pós-gradu-

ação stricto sensu consolidada, uma vez que aqui a pesquisa nasceu e se expan-

diu na medida da pós-graduação e muito raramente formaram-se grupos de

pesquisa fora desse âmbito. Entretanto, a existência de bons programas não é

garantia da associação ensino/pesquisa, uma vez que os professores podem

atuar exclusivamente no nível de formação de pesquisadores. Embora o suces-

so da educação dependa do perfil do professor, os gestores universitários não

fornecem os meios pedagógicos necessários à realização das tarefas, cada vez

mais complexas. Os professores são compelidos a buscar, então, por seus pró-

prios meios, formas de requalificação, que se traduzem em aumento não reco-

nhecido e não remunerado da jornada de trabalho (TEIXEIRA, 2001; BARRETO;

LEHER, 2003; OLIVEIRA apud GASPARINI et al., 2005, p. 191).

Tais mudanças, ao demandar a reforma do Estado e das instituições republi-

canas, teriam imposto novas exigências para a produção de ciência, tecnologia e

inovação e para a qualificação exigida pelo novo desenho da economia da gran-

de maioria da sociedade brasileira sob um paradigma profissionalizante. Isto faz,

segundo Newman e Couturier (apud SILVA JUNIOR; SPEARS, 2012), com que as

universidades deixem de ser locais para a construção clássica de conhecimento

e passem a desenvolver produtos de educação que atendam às solicitações do

mercado global, por exemplo, as Ciências Aplicadas e vários tipos de programas

de Master Business Administration (MBA), mostrando, ainda, o sistema federal

de educação superior reposicionado, assumindo novas funções sociais e eco-

nômicas, intensificando o trabalho do professor e acentuando o processo de

precarização das relações de trabalho na instituição universitária (SILVA JUNIOR

et al., 2012).



87
A CONTRADIÇÃO ENTRE A QUALIFICAÇÃO E A PRÁTICA DOCENTE NO CONTEXTO DA EXPANSÃO DA...

As principais agências brasileiras de fomento à pesquisa – Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Conselho Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) – foram criadas em 1951, vi-

sando a promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e

tecnológica, mediante a concessão de recursos para pesquisa, formação de pes-

quisadores e técnicos, cooperação com as universidades brasileiras e intercâm-

bio com instituições estrangeiras, assegurando a existência de pessoal especi-

alizado em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades dos

empreendimentos públicos e privados que visam ao desenvolvimento do país

(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR,

2012; CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓ-

GICO, 2013).

A Capes tem desempenhado papel fundamental na expansão e consolida-

ção da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os esta-

dos da Federação; além disso, tem sido decisiva para os êxitos alcançados pelo

sistema nacional de pós-graduação, tanto no que diz respeito à consolidação do

quadro atual quanto na construção das mudanças que o avanço do conheci-

mento e as demandas da sociedade exigem. (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOA-

MENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2012). O CNPq é considerado uma

espécie de Estado-maior da ciência, da técnica e da indústria, capaz de traçar

rumos seguros aos trabalhos de pesquisas científicas e tecnológicas do país,

desenvolvendo-os e coordenando-os de modo sistemático (CONSELHO NACIO-

NAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, 2013).

Segundo Marchelli (2005), até o meio da década de 1980 mais de 40% dos

doutores brasileiros tinham obtido seu título em instituições estrangeiras. Em

anos recentes, verificou-se uma evolução significativa do número de titulações

emitidas no próprio país, em decorrência da política de expansão e descentra-

lização da oferta de cursos na década de 1990.

Esse número cresceu de 503 para 864 (68%), evoluindo a demanda por

matrículas de 11.952 para 33.004 alunos (176%). A política que deu prioridade à

formação de doutores alcançou com sucesso seus objetivos, de forma que, na

década de 1990, apenas um de cada cinco títulos foi obtido no exterior.

3 Os números da expansão

Embora não esteja expresso nas metas de acesso do Reuni, a pós-gradua-

ção no Brasil obteve expansão semelhante à desse programa, dadas as dinâmi-

cas envolvidas por processos de avaliação, como se pode observar na Tabela

1(na próxima página), tendo como exemplo sete instituições de diferentes ca-
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racterísticas da Região Sudeste do Brasil1 (SGUISSARDI; SILVA JUNIOR, 2009; SIL-

VA JUNIOR et al., 2010).

Segundo dados do Inep e Geocapes (comparando 1995 e 2009), embora se

tenha uma evolução percentual significativa na graduação (65,1% nas sete Ifes

acima citadas), é na pós-graduação que esta evolução é mais visível, com cerca

de 210% de aumento no número de matrículas (SILVA JUNIOR; FERREIRA; KATO,

2012, p. 40). Na comparação entre o número de matrículas da graduação e pós-

graduação, é visível o impacto e as possíveis consequências no significado do

trabalho dos professores universitários.

Tabela 1: Evolução do número de cursos de pós-graduação, por instituição, em sete Ifes

do Sudeste – 1995-2009

Fonte: SILVA JUNIOR; FERREIRA; KATO (2012, p. 38).

Legenda: M = mestrado; D = doutorado; .. = não se aplica dado numérico; ... = dados não disponíveis.

1

 As Ifes investigadas na Região Sudeste foram: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro

(Unirio); Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Universidade Federal do Espírito Santo

(Ufes); Universidade Federal de Uberlândia (UFU); Universidade Federal de São Paulo (Unifesp);

Universidade Federal Fluminense (UFF); e, Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
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Em relação ao número de matrículas na pós-graduação, segue a mesma

perspectiva dos cursos, conforme Gráfico 1.

4 A carreira docente

Nesta reflexão, é possível citar Sguissardi e Silva Junior (2009), pois se torna

importante destacar dois pontos correlatos: 1) a atual formatação da carreira do

professor universitário – com necessidade de qualificação cada vez maior, mas

com exigências laborais muito além do exercício da docência, pesquisa e exten-

são – que, em face das políticas públicas decorrentes da reforma do Estado e da

educação superior, vê-se compelido à complementação salarial e à ideologia do

“produtivismo acadêmico”2, gerada pela burocracia estatal e, hoje, um dos pilares

centrais da cultura da instituição universitária; e 2) a exigência cada vez maior da

Gráfico 1: Evolução do número de matrículas de pós-graduação, por instituição – sete Ifes

do Sudeste – 1995-2009

Fonte: SILVA JUNIOR et al. (2010).

2

 Produtivismo acadêmico: fenômeno em geral derivado dos processos oficiais ou não de regulação

e controle, supostamente de avaliação, que se caracteriza pela excessiva valorização da quantidade

da produção científico-acadêmica, tendendo a desconsiderar sua qualidade. Este fenômeno –

cultura ou ideologia – teve origem nos anos 1950, nos Estados Unidos. Tornou-se mundialmente

conhecido pela expressão public or perish, significando que os professores/pesquisadores

universitários que não publicassem de acordo com os parâmetros postos como ideais pelos órgãos

financiadores, pela burocracia universitária ou pelo mercado veriam sua carreira definhar e fenecer

(SGUISSARDI, 2010).
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quantidade ao invés da qualidade, traduzida pela produção de muitos artigos e

seções de livros, mas de forma mais acentuada na relação direta com o capital.

Esta ideologia do produtivismo acadêmico origina-se no Estado, com medi-

ação da Capes e do CNPq, acrescidos da Financiadora de Estudos e Projetos

(Finep) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES),

entre outros, e se apresenta como moeda de troca no Currículo Lattes, que se

torna o portfólio dos professores para concorrerem em editais públicos ou ofe-

recerem seus serviços de consultoria junto às corporações mundiais ou empre-

sas estatais (SGUISSARDI; SILVA JUNIOR, 2009).

Entretanto, Costa (2010) enfatiza que, de cada dez doutores formados no

período 1996-2006 e empregados em 2008, oito estão trabalhando em Educação

(principalmente nas universidades públicas), um na administração pública e um

em empresas privadas. É evidente que implantamos um sistema eficiente para

produzir doutores, mas ele tem o grave defeito de ser excessivamente acadêmi-

co e autocentrado e, portanto, deslocado do mercado de trabalho e da econo-

mia real do país.

Em pesquisa recente sobre os significados do trabalho do professor (SILVA

JUNIOR et al., 2010), tendo como amostra sete Ifes do Sudeste já citadas, foi

possível revelar, pelo trabalho de campo, o quanto a conjuntura político-

institucional da universidade modifica e intensifica o estranhamento do profes-

sor sobre seu próprio trabalho e conduta. As relações sociais de produção tor-

nam-se a orientação das relações institucionais.

As transformações sociais, as reformas educacionais e os modelos pedagó-

gicos derivados das condições de trabalho dos professores provocaram mudan-

ças na profissão docente, estimulando a formulação de políticas por parte do

Estado. De acordo com Souza et al. (2003), até os anos 1960, a maior parte dos

trabalhadores do ensino gozava de relativa segurança material, emprego estável

e de certo prestígio social. Já a partir dos anos 1970, a expansão das demandas

da população por proteção social provocou o crescimento do funcionalismo e

dos serviços públicos gratuitos, entre eles a educação, levando-os à degradação

em que se encontram hoje.

Gasparini et al. (2005) afirma que, na atualidade, o papel do professor

extrapolou a mediação do processo de conhecimento do aluno, o que era

comumente esperado. Ampliou-se a missão do profissional para além da sala de

aula, a fim de garantir uma articulação entre a escola e a comunidade. O profes-

sor, além de ensinar, deve participar da gestão e do planejamento escolares, o

que significa uma dedicação mais ampla, a qual se estende às famílias e à comu-

nidade. Oliveira (2009) destaca que, na atualidade, por conta das demandas da

sociedade por inovações e serviços sociais fundamentais, são muitas as atribui-

ções impostas ao professor universitário, independentemente de seu interesse
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e, muitas vezes, de sua carga horária. Além das atividades de ensino, os docentes

devem planejar e desenvolver pesquisas, elaborar e executar projetos de exten-

são e, como no caso dos docentes da área da Saúde, prestar assistência à popu-

lação em todos os níveis de atenção: primária, secundária e terciária. Além disso,

são chamados a desenvolver atividades administrativas e elaboração de relatóri-

os relativos ao seu trabalho e, muitas vezes, cuidar do patrimônio e do material

permanente da instituição de ensino.

Ainda no contexto do ensino superior, Ghiorzi (2003) aponta para o esvazia-

mento das relações e ações dos trabalhadores, afirmando que os componentes

emocionais e de satisfação no trabalho têm sido substituídos pela necessidade

de aumentar as horas de trabalho, o número de serviços prestados à comunida-

de, a quantidade de publicações, orientações e atividades de extensão, condu-

zindo tais profissionais a uma situação de esgotamento físico e psíquico.

Santana (2011) narra um conjunto de problemas vividos por professores,

desde o ensino básico até a pós-graduação: estresse na profissão docente,

sequelas variadas (calo nas cordas vocais, problemas de coluna, alergia ao pó de

giz, doenças cardiovasculares, gastrite nervosa, depressão, síndrome do pânico

e outras doenças psiquiátricas), cujas principais causas podem ser relaciona-

das: salário baixo, carga horária excessiva, falta de tempo para outras atividades,

problemas de relacionamento com alunos e colegas, baixa autoestima e violên-

cia nos estabelecimentos de ensino.

Por meio de uma amostra de 158 pós-graduandos em nível de lato sensu

escolhidos de forma aleatória, Paulino et al. (2010) revelaram que o estresse está

presente na maioria (56%) dos sujeitos avaliados, com especial enfoque para as

mulheres (88%), com maior destaque para  sintomas psicológicos (67%), sendo

que as respostas do organismo frente aos estressores de diferentes origens, in-

tensidades e frequências, sobretudo aquelas indesejáveis, podem trazer

consequências deletérias e de grande relevância para a saúde.

Outro fator estressante, destacado por Carlotto e Palazzo (2008), é a dedica-

ção, notadamente nos finais de semana e nos horários outrora reservados ao

lazer, para as diversas atividades comuns a todos os níveis da educação formal,

seja na educação infantil, no ensino fundamental, ensino médio ou superior. A

literatura demonstra que a insatisfação e a falta de perspectiva desestimulam os

professores, que passam a exercer suas atividades como um fardo pesado e sem

gratificação pessoal, obtendo como resultado, além da queda do desempenho,

a frustração, alterações de humor e consequências físicas e mentais.

Já Santos (2003), Voltarelli (2002) e Pardo et al. (2004) (apud SANTOS; ALVES

JÚNIOR, 2007) expressam a ideia de que a necessidade de dedicação exclusiva

sem apoio financeiro significativo, a ênfase na publicação internacional e a con-

corrência desleal pela falta de estabilidade profissional do pesquisador podem
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levar a um estado de sofrimento pela inadequação à pressionada formação aca-

dêmica seguida de uma precarização da prática profissional do recém-doutor, o

que implica dizer que esta expansão afeta o professor, o aluno e o doutor.

5 Considerações finais

Levando-se em consideração as transformações político-econômicas do

Brasil e suas consequências para o trabalho, especificamente o trabalho intelec-

tual, consegue-se aventar que as reformas institucionais implementadas nos úl-

timos cinco mandatos presidenciais resultaram em um processo estrutural de

mudança do trabalho e da produção docente, levando a produção de conheci-

mento técnico-científico a se pautar em critérios indissociáveis das demandas

econômicas globais. O tempo da economia é politicamente imposto no proces-

so de produção científica, alterando a natureza do trabalho do professor e dos

estudantes de pós-graduação e o produto resultante de ambos.

Estas mudanças têm produzido estranhezas e difícil adaptação dos profes-

sores e pós-graduandos, produzindo sofrimento e não reconhecimento de si

mesmo na atividade desenvolvida por docentes e alunos.

Dessa forma, o professor e o estudante universitários veem-se compelidos,

em razão das exigências da carreira, a obter qualificação cada vez maior e com

exigências laborais muito além do exercício da docência, pesquisa e extensão,

exigindo complementação salarial, planejamento e desenvolvimento de pesqui-

sas e elaboração e execução de projetos de extensão, com significativo aumento

das horas de trabalho e de publicações e orientações.

Essa mudança e a consequente intensificação do trabalho, causadas pelas

novas exigências para a qualificação e para a produção de ciência, tecnologia e

inovação, foram demandadas pelo novo desenho da economia e parecem acen-

tuar-se de forma progressiva. É, portanto, possível argumentar que grande parte

dos professores da universidade pública apresenta sofrimento e algum

estranhamento relativo a seu próprio trabalho, que pode resultar em estresse,

sequelas físicas e emocionais. Tais fatos mostram as contradições entre a forma-

ção superqualificada de professores, estudantes de pós-graduação e egressos e

o trabalho precarizado em qualquer setor, neste caso, as atividades efetivamente

realizadas nas instituições educacionais.
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Apontamentos preliminares sobre o trabalho

docente no ensino a distância: o caso do Cederj*

Andrea Araujo do Vale** e Deise Mancebo***

1 Introdução

Este texto tem como objetivo discutir o trabalho docente no âmbito do ensino

a distância, tomando como base empírica o Centro de Educação Superior a Dis-

tância do Rio de Janeiro (Consórcio Cederj). Para realizar tal empreitada, conside-

rou-se necessário enfrentar uma série de questões e silenciamentos em torno da

discussão do trabalho docente engendrado por certo modelo de ensino a distân-

cia concretizado pelas políticas educacionais no Brasil, bem como refletir sobre

uma figura oculta e imprecisa – a do professor-tutor, o que implicou, por sua vez,

tecer considerações sobre o trabalho docente em geral. Estas considerações en-

volvem não apenas a caracterização do trabalho docente no ensino a distância em

termos pedagógicos, mas também os modos como efetivamente está se desenvol-

vendo o modelo de ensino a distância em cena na educação superior brasileira,

com repercussões importantes sobre o trabalhador docente e com a ressigni-

ficação do trabalho presencial empreendida a partir desses discursos.

Assim, na primeira parte do texto são apresentados dados sobre a expansão

do ensino a distância no país, tendo em conta as discussões sobre o modelo

predominante de ensino a distância implementado, em suas contradições, limi-
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tes e possibilidades. Na segunda parte, busca-se discutir o trabalho docente e a

tutoria, na tentativa de delinear o modo concreto de inserção dos diversos profis-

sionais no ensino a distância. Ao final, é caracterizado o Consórcio Cederj, suas

origens e trajetória – hoje integrado ao sistema Universidade Aberta do Brasil

(UAB) –, bem como dados que suportam as análises, ainda preliminares, que já

se podem estabelecer a partir de algumas fontes documentais1, além da biblio-

grafia pertinente. Em se tratando de pesquisa cujo objeto é a aplicação das

tecnologias da informação e comunicação (TIC) no campo educacional, valori-

zou-se sobremodo um grande conjunto de vídeos contendo entrevistas, pales-

tras, aulas inaugurais proferidas pelo presidente da Fundação Centro de Ciênci-

as e Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro (Cecierj) e do

Consórcio Cederj, Carlos Eduardo Bielchowsky, disponibilizadas na internet.

2 A expansão e o modelo de ensino a distância na educação supe-

rior no Brasil

Tanto as instituições de ensino superior privadas como governos (especial-

mente o federal) têm investido de forma intensa na ampliação de cursos a distân-

cia, de modo que o ensino a distância, que representava somente 0,06% do total

de matrículas em 2000, teve esse percentual ampliado para 14,73% em 2011.

Nesse processo de expansão do ensino superior a distância, cabe destacar

que as instituições públicas e privadas tiveram inserções diferenciadas ao longo

dos anos, como exibido no Gráfico 1, cuja análise pode ser assim delineada: até

o final de 2002, as instituições credenciadas pelo Ministério da Educação (MEC)

para ofertar ensino a distância, em nível de graduação, eram majoritariamente

pertencentes ao setor público. A partir de 2002-2003, é crescente a participação

do setor privado na oferta do ensino a distância, de modo que no ano de 2005

ocorre uma tendência de inversão dessa situação, com a iniciativa privada ultra-

passando o número de matrículas, cursos e oferta de vagas em relação ao setor

público. Tal tendência permanece, chegando-se, em 2011, ao seguinte quadro:

do total de 930.179 matrículas a distância, somente 177.924 (ou 17,92%) encon-

travam-se nas instituições públicas, enquanto 815.003 matrículas (ou 82,08%)

eram da rede privada.

1

 Foram consultados: dados do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep);

dados do Cederj e da Cecierj, disponibilizados em sua página na internet; a legislação pertinente,

disponibilizada pela Fundação Cecierj, pelo Cederj e pelo governo do estado do Rio de Janeiro, por

meio do Sistema de Legislação de Pessoal (Silep); e a base de dados da Secretaria de Estado de

Planejamento e Gestão (Seplag).
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Embora os números referentes à expansão da iniciativa privada sejam real-

mente impressionantes, não se deve reter a impressão de que a expansão via

ensino a distância seja uma estratégia exclusiva deste setor, na medida em que o

setor público tem investido consideravelmente na mesma estratégia, o que se

pode verificar com a criação da UAB.

Ressalte-se que a análise dessa expansão e do modelo hegemônico de ab-

sorção das TIC nela adotado deve começar pela reflexão sobre o processo de

sua incorporação no campo educacional e sua recontextualização no âmbito

educativo (BARRETO, 2003; MANCEBO; MARTINS, 2012), bem como pelos diver-

sos discursos que recobrem a adoção das TIC em regime de urgência, dentre

outros aspectos. Neste sentido, podem-se sintetizar alguns eixos, principalmente

o de que a incorporação das TIC – pensadas a partir de certo determinismo

tecnológico – tem sido reduzida ao ensino a distância, que, por sua vez, é utiliza-

do, em especial no âmbito da formação de professores, em uma chave de subs-

tituição tecnológica total ou parcial, promovendo a expansão da educação su-

perior com economia e “solucionando” os mais diversos problemas educacio-

nais, tanto no setor público quanto no privado (BARRETO, 2010, 2004).

Em síntese, a presença das TICs tem sido investida de sentidos múltiplos, que vão da

alternativa de ultrapassagem dos limites postos pelas “velhas tecnologias”, represen-

tadas principalmente por quadro-de-giz e materiais impressos, à resposta para os

mais diversos problemas educacionais ou até mesmo para questões socioeconômico-

políticas. (BARRETO, 2004, p. 1.183)

Assim, o sistema tecnológico é tornado o principal agente educativo e a

qualidade da formação depende mais dos materiais usados do que da formação

dos docentes. Afirma Barreto (2004, p. 1.189, grifos nossos):

Gráfico 1: Evolução das matrículas dos cursos de graduação  a distância no Brasil, por

organização acadêmica – 2000-2011

Fontes: as autoras, com base em: BRASIL (2013).
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Nesse movimento, tem sido anunciado um novo paradigma educacional. O anúncio é

recorrente no site do MEC, cuja formulação, vale insistir, levou o discurso dos organis-

mos internacionais às últimas consequências, posicionando as tecnologias no lugar dos

sujeitos. Esse paradigma é constituído pela substituição tecnológica e pela racionalidade

instrumental, está inscrito na “flexibilização”, especialmente na precarização do traba-

lho docente, sendo coerente com a lógica do mercado: quanto maior a presença da

tecnologia, menor a necessidade do trabalho humano. Em outras palavras, prevê cada

vez menos professores e mais alunos, sob a alegação de que o desempenho dos

últimos depende menos da formação dos primeiros e mais dos materiais utilizados.

Entretanto, é fundamental atentar, no âmbito da argumentação ora desen-

volvida, para o modo como estes dispositivos discursivos ajudam a concretizar o

ensino a distância como modelo de substituição tecnológica – total ou parcial

(BARRETO, 2010)2 – que desvia a atenção, exclui ou silencia a categoria trabalho

(frequentemente substituída por atividade ou tarefa), o que significa o não reco-

nhecimento das determinações relativas às relações e condições concretas do

trabalho docente neste campo, dentre outras questões fundamentais. Além dis-

so, não raramente ocorre um apagamento da própria existência de figuras rele-

vantes na análise do modelo hegemônico de implantação do ensino a distância

no Brasil, como é o caso do professor-tutor.

Segenreich (2009, p. 219) já havia chamado a atenção para este aspecto, que

será explorado em seguida de maneira mais aprofundada:

[Ocorre] a presença crescente da lógica da exclusão includente (equivalente e em

direção contrária à inclusão excludente), caracterizada, no caso da tutoria implantada

em grande parte dos cursos a distância, como prestação de serviços na informalidade

(no lugar de salário e vínculo empregatício). Cria-se uma subclasse docente, apesar da

importância do tutor no processo ensino-aprendizagem dessa modalidade de ensino3.

3 Trabalho docente e tutoria: discursos e práticas

Como nos mostra Barreto (2004), o processo de transformação discursiva –

a mudança nos termos que se utiliza para descrever certos fenômenos – é extre-

2

 Barreto (2010) denomina substituição total aquele processo em que o professor é totalmente

apagado da cena pedagógica. Parcial é uma forma de substituição menos demarcada e óbvia,

implicando alguma presença docente.

3

 Exclusão includente e inclusão excludente são conceitos forjados por Kuenzer (2008) para pensar

as relações entre educação e mercado de trabalho, incluindo-se no leque de suas preocupações os

processos de certificação em massa que aparentemente incluem sujeitos no campo educativo,

mas que, devido à sua deficiência em termos qualitativos, demarcam a permanência da exclusão

no mercado de trabalho.
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mamente importante para a análise, na medida em que se faz acompanhar de

processos de comodificação, ao realizar a legitimação de certos deslocamentos

de sentido.

No que diz respeito ao trabalho docente propriamente dito, o “abandono da categoria

trabalho pelas categorias da prática, prática reflexiva” (FREITAS, 2003, p. 1.096) tem

sustentado a utilização de expressões como “atividades” e “tarefas docentes”. É a

materialização discursiva do esvaziamento desse trabalho, com a restrição do professor

à escolha do material didático a ser usado nas aulas, durante as quais lhe cabe controlar

o tempo de contato dos alunos com os referidos materiais, concebidos como merca-

dorias cada vez mais prontas para serem consumidas. (BARRETO, 2004, p. 1.185)

É importante ressaltar que esse movimento vai ao encontro da emergência

da tutoria, ou seja, dessa figura encarregada de aplicar os pacotes educativos e

controlar a atividade discente. De acordo com o edital para tutoria virtual do

curso de Pedagogia do Cederj, uma dentre as 19 atribuições dos tutores refere-se

justamente à “avaliação” dos estudantes, com vistas a alimentar o sistema de

informação do consórcio:

Emitir relatórios periódicos com o registro da participação do estudante, suas princi-

pais dúvidas e respectivas orientações e encaminhamentos e registros de informa-

ções sobre os tipos e os níveis de dificuldades que os estudantes apresentam em

relação a tópicos das disciplinas e respectivo material didático (RIO DE JANEIRO,

2012b, p. 7).

Sabe-se que, no caso do Cederj, a tutoria ocorre nas modalidades a distân-

cia e presencial – esta apenas na primeira metade dos cursos – e é apresentada

como “mediação acolhedora” entre os professores das universidades consorci-

adas e os alunos matriculados em cursos de ensino a distância. A função precípua

do professor-tutor é a organização dos estudos do aluno, o esclarecimento de

dúvidas e a orientação de aulas práticas nos laboratórios ou em campo, além da

organização de grupos de trabalho virtual ou a distância. Todavia, a tutoria não é

definida exatamente como trabalho docente, revelando uma inflexão que se faz

importante problematizar e que será um ponto nodal para a continuidade da

pesquisa empírica que se realiza, cabendo ressaltar, preliminarmente, que em

nenhum tipo de documento analisado até agora encontra-se referência sobre o

tutor como docente.

4 O consórcio Cederj

Pioneiro na oferta de ensino a distância e vinculado ao setor público, o

Cederj é um consórcio formado por seis instituições públicas do estado do Rio

de Janeiro – Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal do Rio

de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Univer-
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sidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), Universidade Estadual do

Norte Fluminense (Uenf) e Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), mais

o Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (Cefet- RJ),

desde 2012 –, em parceria com a Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do

Rio de Janeiro (SECT) e mediado pela Fundação Cecierj.

O consórcio foi elaborado em 1999 e assinado pelo governador e reitores

das universidades em 26 de janeiro de 2000. Vinculado ao setor público, o Cederj

hoje oferece164 cursos de graduação a distância e 6.305 vagas, apenas no vesti-

bular do primeiro semestre de 2013. Os cursos são: Administração, Administra-

ção Pública, Tecnologia em Sistemas de Computação, Tecnologia em Gestão de

Turismo e Licenciaturas em Ciências Biológicas, Física, Geografia, História, Letras,

Matemática, Pedagogia, Química e Turismo. Estes cursos e vagas estão distribuí-

dos em 32 polos5, atingindo, segundo o presidente da fundação e do consórcio,

um quarto das vagas ofertadas na educação superior pública do estado. Os

cursos são ancorados pelo uso das tecnologias da internet, do telefone e do fax,

configurando-se como semipresenciais, modelo que parece ser quase domi-

nante na oferta do ensino a distância público no país.

Podia-se ler no site do Consórcio Cederj:

Apesar de todas as dificuldades enfrentadas na implementação de uma ação inova-

dora no setor público, a união de diferentes segmentos (Governo do Estado, univer-

sidades públicas estaduais e federais e prefeituras municipais) vem permitindo ven-

cer, paulatinamente, os desafios apresentados e como resultado, o Consórcio Cederj

vem servindo de modelo em todo o Brasil, inclusive inspirando ações do MEC no

fomento ao ensino superior a distância brasileiro (CEDERJ, 2011, grifos nossos)6.

De fato, pode-se perceber o Cederj como uma das experiências-piloto que

inspirou a própria UAB. Primeiramente, porque o professor Carlos E. Bielchowsky,

secretário de Educação a Distância do MEC entre 2007 e 2010 e que teve, em

decorrência, participação direta na criação da UAB, era, nos anos precedentes à

4

 No site encontram-se somente 13 cursos, pois três deles são repetidos em duas instituições

distintas.

5

 Os polos distribuem-se nos seguintes municípios: Angra dos Reis, Barra do Piraí, Belford Roxo,

Bom Jesus do Itabapoana, Cantagalo, Duque de Caxias, Itaguaí, Itaocara, Itaperuna, Macaé, Magé,

Miguel Pereira, Natividade, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, Piraí, Resende (Centro e

FAT), Rio Bonito, Rio das Flores, Rio de Janeiro (Campo Grande), Rocinha, Santa Maria Madalena,

São Fidelis, São Francisco de Itabapoana, São Gonçalo, São Pedro da Aldeia, Saquarema, Três Rios

e Volta Redonda.

6

 Disponível em: <http://www.cederj.edu.br/cederj/index.php?option=com_content&view

=article&id= 1&Itemid=3>. Acesso em: 22 abr. 2013.
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sua gestão em Brasília, presidente do Cecierj/Cederj, sendo bastante razoável

supor que ele tenha levado a experiência carioca para o Planalto7. Além disto, a

ideia de consórcio (aproveitamento das IES públicas consorciadas com a partici-

pação dos municípios, estados e União), um modelo dito descentralizado, foi

adotada no plano estadual e, depois, no federal.

A primeira legislação sobre o Cederj disponível em um banco de dados do

governo do estado do Rio de Janeiro (Sistema de Legislação de Pessoal – Silep) é

de 2002. Isso pode significar que entre 1999 e 2002 não existia legislação para o

Consórcio Cecierj/Cederj. Mas, também se pode deduzir que, embora a iniciativa

do consórcio tenha partido da SECT, em sua etapa inicial – como é o caso da

primeira turma em 2001 na UFF –, os atores centrais na construção dos cursos

eram as próprias universidades, ou seja, suas ações precederiam a do alicerce da

Fundação Cecierj8.

Tanto na lei de criação da Fundação Cecierj (RIO DE JANEIRO, 2002b) quan-

to em seu estatuto (RIO DE JANEIRO, 2002a) e em seu regimento interno (RIO DE

JANEIRO, 2010a) aparecem elementos que merecem análise. Um primeiro desta-

que se faz sobre a ênfase na expansão e na interiorização da educação superior

pública, gratuita e de qualidade, defendida pelo presidente Bielchowsky em inú-

meras ocasiões. Esta linha de argumentação é usada como justificativa para a

expansão do Cederj, que, segundo Bielchowsky (2011b), estenderia a mesma

qualidade apresentada pela educação presencial a um amplo território, o que se

prova com os bons resultados dos egressos no Exame Nacional de Desempenho

de Estudantes (Enade) e nos concursos públicos. Aliás, para o presidente do

Cederj, essa mesma qualidade seria uma das principais causas da evasão, na

medida em que o aluno – que tem, em média, 30 anos e não tem o hábito de

estudar – acaba encontrando tanta dificuldade que evade. Em vídeo, o problema

da evasão também é relacionado à alta qualidade do curso, que se chocaria com

a formação deficiente do aluno ingressante. Com vistas a minorar o problema, o

nivelamento tem sido uma estratégia utilizada desde as reformas do segundo

semestre de 2011: reformas curriculares, ampliação do prazo de trancamento

de disciplinas, recomendações sobre o número “justo” de disciplinas para fazer

o curso bem feito e recomendação de contato mais intenso com o tutor-coorde-

nador de área do polo.

 Pode-se vislumbrar, ainda, a ênfase na formação continuada de professores

que deriva das exigências de formação para a educação básica postas pela Lei

7

 Terminada sua gestão em Brasília, Carlos Bielchowsky voltou a presidir o Cecierj/Cederj.

8

 Estas são algumas das hipóteses a serem verificadas na sequência da pesquisa.
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de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 e também – segundo

Bielchowsky (2011b) – pela relevância atribuída pelo MEC, no Plano de Desenvol-

vimento da Educação (PDE), a esta formação e à ideia de que é ela que mudará

a escola brasileira.

Tais ênfases, segundo Bielchowsky, sofrerão agora inflexões pela atenção

maior que será dada à Região Metropolitana do Rio (talvez os novos polos aber-

tos em 2012 – Belford Roxo e Rocinha – sejam já uma expressão dessa inflexão)

e pela preferência à incorporação de novos cursos em áreas estratégicas ao

desenvolvimento do estado, como os cursos de Licenciatura e de Tecnólogo de

Turismo, já incorporados, mas também os de Engenharia Civil, Engenharia de

Produção, Geografia (Licenciatura) e Contabilidade.

Na Lei Complementar nº 103 (RIO DE JANEIRO, 2002b), que cria a Fundação

Cecierj, previa-se a implementação de um quadro permanente de pessoal e de

cargos em comissão com regime estatutário. Seriam 120 cargos comissionados,

com remunerações que iriam de R$ 490,72 a R$ 2.754,00. Já para o corpo técni-

co e/ou docente, seriam 628 vagas, com remunerações que variariam de R$

613,16 a R$ 5.221,60. No entanto, essas previsões originais estão muito distantes

do que está ocorrendo. Concretamente, não se conseguiu localizar nenhum

edital para concurso público, mas apenas seleções para contratos temporários,

que são periodicamente prorrogados (RIO DE JANEIRO, 2008c, 2009a, 2009b). O

Decreto nº 43.100, de 25 de junho de 2011, justifica a autorização de contratação

temporária de pessoal em face do “pequeno número de servidores para a reali-

zação e execução das atividades relativas à manutenção e expansão do Ensino

Superior a Distância, dos cursos de Pré-Vestibular Social – PVS, da Formação

Continuada de Professores e das ações referentes à Divulgação Científica” (RIO

DE JANEIRO, 2011b).

Essa situação fica ainda mais evidente quando se considera que o Plano de

Cargos, Carreira e Remuneração da Fundação Cecierj foi aprovado pela Assem-

bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) apenas em 4 de junho de 2013

e sancionada pelo governador alguns dias depois (RIO DE JANEIRO, 2013). Em

audiência pública na Alerj, em abril do mesmo ano, com a presença do represen-

tante da Associação dos Funcionários da Cecierj, André Amaral, foi divulgada

uma carta dos trabalhadores que, dentre outras informações, afirmava: “Nunca

vimos implementados o Plano de Cargos, os benefícios e nem a realização de

concurso público”. Relatou-se, nesta mesma audiência, a parca participação

dos trabalhadores do Cecierj e da própria Alerj na elaboração do plano, então

ainda nas mãos da Seplag (SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDA-

DES PÚBLICAS ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO, 2013).

Esse quadro é agravado pela racionalidade expansionista que, entre 2005 e

2006, criou vários polos, todos sem aumento de despesa, ou seja, dentro do
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orçamento já previsto anualmente9. Certamente, tal expansão sem contrapartida

financeira configura-se problemática, na medida em que aumenta o número de

polos, de matrículas, de produção de material didático nos múltiplos suportes, a

necessidade de pessoal sem, entretanto, realizar previsão financeira específica

para tal. Isso fica claro quando a Portaria nº 77, de 25 de fevereiro de 2008, justi-

fica a criação de uma comissão de levantamento de necessidade de pessoal “[...]

face ao crescimento de sua estrutura, tanto no que se refere à quantidade de

polos atualmente existentes, quanto aos cursos disponibilizados; [...]” (RIO DE

JANEIRO, 2008b). Ao mesmo tempo, a portaria informa claramente a intenção de

continuar expandindo as atividades: “efetuar projeção do quadro de pessoal,

considerando as atividades atualmente realizadas, em caráter temporário, em

razão da implantação dos cursos em andamento e aquelas que serão efetiva-

mente necessárias, contemplando, inclusive, a criação de novos cursos” (RIO DE

JANEIRO, 2008b). Segundo, ainda, mensagem do governador Sérgio Cabral en-

caminhando o Projeto de Lei nº 3.137/2010, para concessão de bolsas:

[...] vale mencionar que, passados sete anos de sua criação, a Fundação CECI[E]RJ

mobiliza hoje cerca de 166.000 (cento e sessenta e seis mil) pessoas, ou seja, 1% (um

por cento) da população fluminense, incluindo residentes de todos os 92 (noventa e

dois) municípios do Estado, em torno de seus programas e projetos que possuem

diferentes áreas de atuação (RIO DE JANEIRO, 2010c).

O reflexo – a precarização das relações de trabalho – aparece, com clareza e

quase na mesma época, por meio do Decreto nº 41.371, de 27 de junho de 2008,

que autoriza a Fundação Cecierj a realizar processo seletivo para a contratação

de pessoal por prazo determinado, em um total de 193 vagas, envolvendo inúme-

ras atividades e incluindo a produção de material didático, dentre outras (RIO DE

JANEIRO, 2008a). Segundo o decreto, em face do crescimento da estrutura da

fundação e da impossibilidade de aguardar tanto o levantamento determinado

anteriormente quanto a realização de concurso público, fazia-se urgente e ne-

cessária a contratação temporária de pessoal (contrato de um ano renovável, até

o total de cinco anos).

Em carta dos docentes de História do Polo Piraí/Unirio, revela-se outro dra-

ma, encarnado, desta vez pelos tutores, que expõem ali, resumidamente, alguns

de seus desconfortos, especialmente relacionados aos aspectos politicamente

desmobilizantes do modelo do ensino a distância e às interferências do Cederj

para além da gestão do sistema. As universidades do consórcio deveriam ser as

9

 São eles: Piraí e Volta Redonda, criados em 2005, e Petrópolis, Três Rios, São Fidélis e Cantagalo,

criados em 2006.
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responsáveis acadêmicas pelos cursos ministrados, uma vez dotadas de autono-

mia e da capacidade para tal. Entretanto, segundo os docentes:

[...] o Cederj não se limita à função de gestão do sistema. Ele interfere na editoração

das aulas escritas (módulos), ou seja, no próprio conteúdo das disciplinas, no tempo

de trabalho de tutores e coordenadores de disciplina, no modelo de avaliação dos

alunos, no horário das tutorias presenciais, no calendário acadêmico. Enfim, não há

autonomia da Universidade (MACEDO, 2012).

Os tutores que subscreveram essa carta referem-se, ainda, a uma ambigui-

dade presente em suas relações de trabalho, na medida em que eles constituem

equipes de trabalho da Unirio, mas seu contrato é com o Cederj; este, por sua

vez, responsabiliza-os pela evasão dos alunos que, como podemos constatar

nas estatísticas, é bastante significativa.

O primeiro vestibular do Cederj realizou-se em 2001, na UFF, com 160

ingressantes, no curso de Licenciatura em Matemática. De 2001 aos dias atuais,

o número de IES participantes, cursos, ingressantes e matrículas vêm crescen-

do. Em ordem cronológica, as seguintes instituições passaram a integrar o Con-

sórcio: a UFF, pioneira, inaugurou a experiência em 2001; a Uenf, a partir de

2002; a UFRJ e a Unirio, em 2003; a Uerj, em 2004; a UFFRJ, em 2006; e o Cefet,

em 2012, cujos dados ainda não estão contemplados nas estatísticas que se

seguem. O consórcio tinha, em 2011, 16 cursos em funcionamento, 6.425 in-

gressos anuais e 18.341 matrículas. O Gráfico 2 exibe a franca expansão ocorri-

da nas matrículas.

Gráfico 2: Evolução das matrículas de ensino a distância no Rio de Janeiro – 2002-2011

Fonte: as autoras, com base em: BRASIL (2013).
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A despeito de todo esse crescimento, a terminalidade é bastante baixa. Para se

calcular o percentual de concluintes dos cursos numa série histórica, considera-

ram-se os ingressantes de 2001 a 2005, supondo sua terminalidade após quatro

anos de estudos, para o que se tomou o número de concluintes de 2005 a 200910.

Quadro 1: Percentual de concluintes por ingresso total – Cederj, turmas 2001 a 2005

Fonte: as autoras, com base em: BRASIL (2013).

Como se pode verificar, o percentual de concluintes é baixíssimo, mesmo que

tenha ocorrido certa instabilidade ao longo dos anos. Na pesquisa empírica quali-

tativa, a se realizar em seguida, tentaremos verificar o porquê de tais oscilações ao

longo dos anos. De antemão, pode-se afirmar que o percentual de terminalidade,

um pouco mais alto nos anos de 2006 e 2007, deveu-se aos índices de concluintes

da Unirio. De todo modo, o resultado total remete-nos a um quadro de terminalidade

de somente 19,52% dos ingressantes, como exposto no Gráfico 3.

10

 Como os resultados da terminalidade das turmas que ingressaram em 2006 e 2007 encontram-

se prejudicados pela ausência de dados da Uerj nos anos de 2010 e 2011, fizemos os cálculos

excluindo esses anos.

Gráfico 3: Percentual de terminalidade – 2005-2009

Fonte: as autoras, com base em: BRASIL (2013).
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O baixo índice de concluintes é tão significativo que o próprio Cederj en-

gendrou uma série de ações no sentido de contê-lo a partir de 2012: introdu-

ção de modificações curriculares sob a forma de disciplinas de nivelamento,

de entrevistas, de acompanhamento pelo tutor-coordenador do polo, exten-

são do prazo para trancamento das disciplinas (prática frequente no setor pri-

vado, aliás), dentre outras, com orçamento específico para tais ações. Apenas

para se ter uma ideia, de um total de R$ 33.902.656,00 de despesas da funda-

ção11, cerca de R$ 3 milhões foram gastos com programas de combate à evasão

nos cursos de graduação.

A carta dos tutores de Piraí também ressalta o controle de seu trabalho, que

qualificam, muitas vezes, como ultrajante. A precariedade aparece, ainda, com a

denúncia de que estaria em andamento uma troca dos tutores selecionados

antes de 2010 por novos tutores, a partir da Lei nº 5.805, de 20 de agosto de 2010

(RIO DE JANEIRO, 2010b), que postula novos valores e regula as modalidades das

bolsas, complementada pelo Decreto nº 42.810, de 19 de janeiro de 2011 (RIO DE

JANEIRO, 2011a). Segundo a carta, os tutores teriam ouvido da vice-presidente

acadêmica que tutoria não é trabalho, devendo ser tomada como atividade com-

plementar. Alertam os docentes:

Este modelo de ensino superior à distância como está contribui ativamente para a

deterioração da ideia (e, claro, da prática) de uma educação formadora e crítica. Alia-

se à mercantilização do saber, não à sua democratização. Ensino superior à distância

entendido como “filantropia” não contribui em nada para o desenvolvimento e o

aperfeiçoamento educacional, moral e político da sociedade.

Entretanto, a análise da legislação em questão se mostra esclarecedora. A

Lei nº 5.805 postula que as bolsas serão concedidas para atividades de ensino e

pesquisa para o cumprimento dos objetivos sociais da fundação, conforme esta-

belecido em lei. As bolsas destinam-se a graduandos, graduados e pós-

graduandos atuantes em curso ou projetos de pesquisa organizados em torno

dos objetivos sociais do Cecierj, com duração de 12 meses, renováveis por até

quatro vezes, ou seja, um máximo de cinco anos.

A renovação das bolsas é condicionada à avaliação de desempenho a ser

estabelecida pelo programa em que atua e é regulamentada por decreto. Especi-

ficamente sobre os tutores, ficam estabelecidos dois pontos: 1) graduandos po-

dem ser tutores de outros graduandos, tanto no ensino presencial como a dis-

tância; 2) existem bolsas de tutoria cujo valor pode ser aumentado em até quatro

11

 Apenas para estabelecer um parâmetro de avaliação orçamentária, no mesmo ano a Uenf

apresentou um total de despesas de R$ 151.073.687,00.
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(a distância) ou cinco vezes (presencial), em função do número de alunos e/ou

disciplinas. Todavia, a Lei nº 5805, bem como o Decreto nº 42.810, que a regula-

menta, não fixam a proporção de discentes ou disciplinas que caucionaria o

aumento do valor das bolsas.

Em contrapartida, o decreto delineia claramente os critérios para a avalia-

ção dos bolsistas em suas atividades:

Art. 9º - Durante o período de concessão da bolsa o outorgado será avaliado no

desempenho de suas funções quanto aos seguintes fatores: assiduidade; pontuali-

dade; disciplina; competência acadêmica; capacidade de iniciativa; produtividade;

responsabilidade e respeito aos alunos, público atendido, colegas e superiores.

Art. 10 - Os bolsistas serão avaliados ao final do período da concessão da bolsa e a sua

renovação ficará condicionada ao resultado satisfatório da avaliação (RIO DE JANEI-

RO, 2011a, grifo nosso).

Também é importante registrar a precariedade da própria tutoria presencial,

que consiste de duas horas por semana para cada disciplina, na primeira metade

do curso. Ou seja, gera uma carga horária presencial equivalente a mais ou me-

nos metade da carga horária de um curso presencial exatamente para o aluno

que, como visto anteriormente, é “mais necessitado” de apoio pedagógico.

Em editais para o ano de 2012, podem-se vislumbrar melhor tais situações. O

primeiro apresentava seleção para bolsas de produtividade acadêmica para co-

ordenadores de tutoria e de disciplina (PA2) e conteudistas de material didático

(PA3) nos cursos de graduação do Cederj. O edital voltava-se para 102 vagas

imediatas e 66 de cadastro de reserva. Os valores:

3. O valor mensal da bolsa varia de acordo com a titulação, sendo:

a. Para coordenador de tutoria ou disciplina: Bolsa PA2 no valor de R$ 1.706,00 (hum

mil, setecentos e seis reais) para doutor sênior, R$ 1.374,00 (hum mil, trezentos e

setenta e quatro reais) para doutor e notório saber e R$ 1.196,00 (hum mil, cento e

noventa e seis reais) para mestre.

b. Para conteudista: Bolsa PA3 no valor de R$ 1.312,00 (hum mil, trezentos e doze

reais) para doutor sênior, R$ 1.057,00 (hum mil e cinqüenta e sete reais) para doutor

e notório saber e R$ 920,00 (novecentos e vinte reais) para mestre (RIO DE JANEIRO,

2012a, p. 4)

Como se pode constatar, os valores das bolsas são menores do que os das

bolsas de pós-graduação em vigor no país, os bolsistas (docentes) são submeti-

dos a uma enorme quantidade de atribuições e exigências e a um regime de

remuneração vexatório.

Já para os tutores a distância, o edital de 2012 define:

7.  O valor mensal da bolsa varia de acordo com a titulação do tutor, sendo: R$

513,00/mês para graduado, R$ 544,00/mês para especialista, R$ 575,00/mês para
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mestre e R$ 638,00/mês para doutor, para 10 horas semanais de tutoria (RIO DE

JANEIRO, 2012b, p. 6).

Assim, para somar o equivalente a uma bolsa de doutorado, o docente-tutor

mestre deve somar praticamente 40 horas de tutoria, o que revela um regime

intensificado e precarizado de trabalho. Além disso, o edital não menciona o

número de alunos a ser atendido por cada tutor.

Por fim, cabe registrar que, embora o Cederj possua estrutura consorciada,

são colegiados diferentes que decidem sobre temas diferentes (estratégias aca-

dêmicas, coordenadores de curso, comissão de tutoria) e os tutores não têm

participação ou representação nem no Conselho Superior nem no Conselho de

Estratégia Acadêmica, possuindo apenas o diretor de tutoria assento na comis-

são de coordenadores de curso. Certamente, essa configuração das relações e

condições de trabalho permite entrever as razões dos números tão altos de eva-

didos encontrados nesta pesquisa.
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Repercussões da expansão das Ifes
no trabalho docente

Gleiciane Mendes Costa*, Lucelma Silva Braga**

e Denise Bessa Léda***

“[...] o trabalho – e a forma de pensar sobre ele – seguirá

as condições sócio-históricas em que cada  pessoa vive.”

(BORGES; YAMAMOTO, 2004, p. 27).

1 Introdução

Enquanto ação transformadora da realidade que expressa a síntese dialética

entre apropriação e objetivação da natureza para a produção da cultura, com

vistas à realização do ser humano, o trabalho tem assumido diferentes faces ao

longo da história. A compreensão destas faces dar-se-á concomitantemente à

compreensão das relações socioeconômicas e político-culturais existentes em

cada organização social, pois, como na epígrafe supracitada, o trabalho e suas

implicações não são fatos naturais, mas socialmente construídos.

Nesse sentido, a concepção de trabalho é perpassada e afetada por vários

aspectos: o discurso elaborado que sustenta o modo de produção, derivado das

grandes correntes de pensamento; a articulação entre o modo de realizar o

trabalho e as estruturas sociais, econômicas e políticas; a tecnologia disponível

para realizar o trabalho; o modo pelo qual o trabalho é gerido; a relação de cada

indivíduo com o trabalho-subjetividade (BORGES; YAMAMOTO, 2004).

Em consonância com Lívia Borges e Oswaldo Yamamoto (2004), que conce-

bem o trabalho como síntese destas dimensões, imbricadas uma nas outras,
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pretendemos discorrer sobre tais aspectos presentes no mundo do trabalho em

tempos de mundialização do capital e seus impactos na reformulação das institui-

ções federais de educação superior (Ifes), provenientes do Programa de Apoio a

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), (BRA-

SIL, 2007), com o intuito de retratar o contexto dessas universidades e, assim,

compreender como se tem realizado o trabalho docente nas Ifes nos últimos cin-

co anos. Compõem este texto uma revisão de literatura, a análise de fontes docu-

mentais e algumas entrevistas realizadas com docentes de duas Ifes: Universidade

Federal do Maranhão (Ufma) e Universidade Federal do Tocantins (UFT)1.

2 A nova era do capital

O capitalismo construiu e consolidou uma mudança mais visível nas reflexões

sobre o trabalho, pois este passou a ser visto como atividade central e reguladora

da organização da sociedade: de um lado, capitalistas, detentores dos meios de

produção e, de outro, trabalhadores que vendiam sua força de trabalho – e da vida

–, a adequação da rotina dos trabalhadores, afetada substancialmente pela sub-

missão às leis das fábricas. No entanto, embora ainda vivamos em uma sociedade

capitalista, ela não se apresenta da mesma forma como se dava desde os

primórdios. A história das mudanças ocorridas no mundo do trabalho sob o capi-

talismo é demarcada por suas próprias crises e pelas suas formas de reestruturação

(BORGES; YAMAMOTO, 2004). Com isso, destacamos dois momentos que repre-

sentam transformações significativas no que tange à organização das fábricas e à

concepção de trabalho: o modelo taylorista-fordista e o toyotismo.

O modelo taylorista-fordista embasa-se na administração científica que tem

como exponentes Frederick Winslow Taylor e Henri Fayol; a proposta de tal teo-

ria é maximizar o trabalho do operário, a partir do planejamento da execução de

tarefas e do controle do ritmo de trabalho.

A implantação da esteira transportadora, proposta por Henry Ford em 1913,

exemplifica bem os reflexos de tal concepção e, acima de tudo, engendra o pro-

cesso de desumanização do trabalho, desconhecido em tempos de produção

artesanal. As linhas de montagem são fatores preponderantes para o distan-

ciamento entre trabalhador e mercadoria, pois buscam eliminar a intencionalidade

1

 Na UFT, as entrevistas foram realizadas em abril de 2013 e na Ufma elas ainda estão em curso.

Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas, com autorização dos docentes. A Universidade

de Brasília também integra a pesquisa, porém, as entrevistas nessa instituição ainda não foram

iniciadas. Esta pesquisa conta com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico.
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humana ou as capacidades cognitivas dos trabalhadores, descaracterizando, as-

sim, o próprio trabalho em sua condição humana central.

O esgotamento do padrão de acumulação taylorista-fordista como padrão

dominante foi inevitável e reestruturações de ordem econômica, social e política

foram necessárias. Um novo padrão passou a preponderar diante do contexto

de desregulamentações e flexibilizações dos sistemas produtivos, seus merca-

dos e do modo de contratação dos trabalhadores. Esse novo modelo recebeu a

denominação de toyotismo, em função de muitos dos seus princípios terem sido

gestados no âmbito da fábrica japonesa Toyota (LÉDA, 2009).

A organização das empresas passou a ocorrer por divisão em pequenos

grupos por diferentes partes do mundo, numa relação de terceirização ou

subcontratação, ocasionando o desfalecimento dos empregos permanentes e

crescentes precarização e instabilidade do trabalho (RIBEIRO; LÉDA, 2004). Po-

demos considerar que a marca desse período para o trabalhador é o afrouxa-

mento dos vínculos empregatícios e o desamparo, assim como a exigência de

profissionais polivalentes, incumbindo-os de incessante e tirana qualificação.

Essa reestruturação produtiva sob a “mundialização do capital”2 modificou

profundamente o estatuto dos assalariados e as condições de emprego. Kátia

Lima (2011, p. 2) destaca quatro fatores que configuram o trabalho no contexto

da mundialização do capital:

i) a ampliação de formas mais desregulamentadas de trabalho, reduzindo o conjunto

de trabalhadores estáveis por meio de empregos formais e gerando simultaneamen-

te o surgimento de trabalhadores terceirizados e subcontratados; ii) a pressão exercida

em relação aos trabalhadores contratados no sentido de submissão à intensificação

da exploração, em um contexto de desemprego estrutural; iii) o uso das inovações

tecnológicas, substituindo força humana de trabalho e comprimindo o tempo/espa-

ço da produção a favor do capital; e iv) a imposição de uma lógica empresarial/

mercantil/produtivista ao trabalho e mesmo à totalidade da vida social.

Além disto, o “desmonte” de grandes empresas, apoiado pelo sistema

toyotista, ocasionou a “desindustrialização” de importantes países capitalistas,

como Estados Unidos, Alemanha Ocidental e Grã-Bretanha, decorrente, de certo

modo, dos movimentos de relocalização industrial, pois muitas indústrias tradi-

cionais mudaram-se para países periféricos, de industrialização tardia; porém,

em virtude da mundialização do capital, as empresas, conglomerados e cor-

porações transnacionais no Terceiro Mundo – como é o caso da indústria auto-

2

 Termo de François Chesnais (1996) para discutir o atual processo de internacionalização do

capitalismo.
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mobilística – tendem a adotar, cada vez mais, os mesmos padrões tecnológico-

organizacionais do centro capitalista (ALVES, [199-]). Dessa forma, o que se cons-

tata é que:

A concentração do capital, incrementada devido às novas condições da concorrência

capitalista, cresceu no plano mundial, enquanto as principais decisões estratégicas

das atividades produtivas capitalistas, que afetam bilhões de homens e mulheres em

todo o mundo, permanecem concentradas nas mãos de lideranças governamentais

e grandes empresas – o “oligopólio global” (ALVES, [199-], p. 74).

Depreende-se, tanto do contexto do trabalho em tempos de mundialização

do capital, explicitado por Lima (2011), quanto do estranhamento, apontado por

Giovanni Alves ([199-]), perante as estratégias políticas e organizacionais impor-

tadas do oligopólio global, que atualmente presenciamos uma intensificação da

desumanização/alienação do trabalho.

Diante desse quadro, faz-se necessário analisar as repercussões desse proces-

so, sinteticamente analisado acima, no trabalho docente realizado no interior das

Ifes, em especial seus efeitos mais recentes, com a implementação do Reuni.

3 Reformulação nas instituições federais de educação superior: o Reuni

A educação superior brasileira não se tem estruturado de forma alheia a

toda essa transformação no mundo do trabalho; ao contrário, o referido Progra-

ma de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais,

objeto do presente estudo, pode ser considerado um exímio exemplo de tais

articulações. Em consonância com Medeiros (2012), dentre as explicações da

origem do Reuni salientam-se estudos segundo os quais tal programa tem suas

raízes fincadas no processo de adequação da América Latina às demandas da

reconfiguração do Estado moderno, em face das crises e da “mundialização do

capital”, pois, considerando que a nova etapa de acumulação de capital centra-

liza-se em gigantescos capitais financeiros, ávidos para investir onde houver ren-

tabilidade e liquidez, estes impulsionam o estado capitalista a se reestruturar

para atender às demandas do capital.

O Reuni não é o único movimento de adequação da educação superior

voltada para a lógica empresarial/mercantil: é possível encontrar semelhanças

nas diretrizes do Banco Mundial para a Educação e na Declaração de Bolonha,

sem mencionar outros dispositivos da legislação brasileira na mesma sintonia.

Quando se iniciaram os debates sobre a reforma do ensino superior no

Brasil, em 1980, o Banco Mundial já tinha posicionamentos contundentes em

relação a esse nível de ensino. Um dos documentos mais incisivos, segundo

Medeiros (2012), é o Higher education: the lesson of experience, de 1994, ampla-

mente divulgado nos países latino-americanos, em que o Banco Mundial apre-
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senta um diagnóstico das fragilidades da educação superior e apresenta propos-

tas estratégicas para melhorar seus resultados, com vistas a contribuir com o

desenvolvimento econômico e social do país.

Na Europa, o movimento de reforma e integração da educação superior foi

formalmente instituído pela Declaração de Bolonha, de 1999, que em 2007 já

reunia 40 países, com as seguintes finalidades:

a) tornar o ensino superior um elemento de construção de uma sociedade do conhe-

cimento (que deverá permitir à União Europeia vencer os seus competidores inter-

nacionais), b) aumentar a competitividade e a atratividade em nível internacional à

educação superior europeia, face à concorrência internacional, c) melhorar a adapta-

ção da formação dos graduados europeus às demandas do mercado de trabalho para

promover a mobilidade e empregabilidade na Europa, como forma de dinamizar as

economias dos países da região, d) desenvolver a mobilidade interna e externa de

alunos (MEDEIROS, 2012, p. 149).

O Reuni é um programa do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)

ou Plano de Aceleração e Crescimento da Educação, criado em 2007, que, junta-

mente com mais de 40 programas, tem como metas e objetivos promover mu-

danças na política educacional brasileira em todos os seus níveis e modalidades

(MEDEIROS, 2012). Tal programa impõe às Ifes metas para recebimento de re-

cursos, as quais dizem respeito a: aumento do número de estudantes de gradu-

ação nas universidades federais; aumento do número de alunos por professor

em cada sala de aula da graduação; elevação da taxa de conclusão dos cursos

de graduação para 90%; diversificação das modalidades dos cursos de gradua-

ção; e estímulo à mobilidade estudantil entre as instituições de ensino, cursos e

programas de educação superior. Tudo isso visa a atender a proposta de criar

condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior,

em nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de re-

cursos humanos existentes nas universidades federais.

No entanto, inúmeros estudos comprovam que o Reuni não tem sido tão

eficaz como se planejou. Entre as críticas levantadas, estão a insuficiência de

verbas para custear um ensino de qualidade frente às metas impostas pelo Reuni

e a falta de planejamento para adequar um aumento significativo de alunos,

incluindo tanto infraestrutura como servidores, técnicos e docentes.

Perante tais críticas, serão expostos a seguir os resultados da pesquisa refe-

rente à coleta de dados em duas Ifes: Ufma e UFT, com o intuito de obter subsídi-

os que fomentem a análise dos impactos do Reuni na cultura das Ifes e no traba-

lho docente.

4 Reuni na Ufma e na UFT
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A Ufma aderiu ao Reuni por meio do plano de reestruturação aprovado pela

Resolução nº 104/Consun, de 30 de novembro de 2007. A tabela a seguir retrata

os dados divulgados pelo material de campanha de reeleição do reitor no ano de

2011, referentes ao período de 2007 a 2011, na Ufma.

Observa-se que, entre os anos de 2007 a 2011, houve um aumento percentual

de 56% dos alunos matriculados e 59% e 100% dos cursos de graduação e pós-

graduação, respectivamente; em contrapartida, foi de 31% o aumento de docen-

tes e 2% de técnico-administrativos. Tal disparidade nos leva a questionar: median-

te a escassez de técnicos, quem está assumindo suas funções? Ou, ainda: alguém

tem assumido tais funções? O aumento do número de bolsistas para auxiliar nos

cargos administrativos nas universidades e os relatos de alguns docentes que ex-

pressam estar cada vez mais envolvidos também com essas atividades fornecem

subsídios para responder tal questionamento. Nesse sentido, o número de técni-

co-administrativos que não atende à demanda favorece a precarização do traba-

lho, por conta da expansão de bolsistas, contribuindo para a flexibilização das

formas de contrato, além da sobrecarrega de trabalho ao já deficitário quadro

docente, que, além das atividades próprias de suas funções, que já foram aumen-

tadas, precisam, por vezes, assumir as atividades dos técnicos.

A UFT foi criada por lei em 23 de outubro de 2000. No entanto, suas ativida-

des só se iniciaram em maio de 2003, com a posse dos primeiros professores

efetivos. A UFT incorporou sete campi universitários e, aproximadamente, 7.900

alunos da Fundação Universidade do Tocantins, instituição estadual de educa-

ção superior.

Fonte: as autoras, com base em: COMPROMISSO..., ([2010]).

Tabela 1: Evolução do percentual de campi, cursos de graduação, cursos de pós-gradua-

ção, matrículas, docentes e técnico-administrativos na Ufma – 2007-2011
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Da análise dos dados da UFT destaca-se a incongruência entre o aumento

de vagas ofertadas e o número de matrículas realizadas. A UFT era considerada

uma das universidades de maior expansão com o Reuni3; no entanto, como os

números demonstram, isso não ocorreu, pois entre 2007 e 2011 houve um au-

mento de apenas 14,4% de alunos matriculados, em contrapartida ao proposto

aumento de 59% de vagas ofertadas. Tal constatação traz a hipótese de que as

vagas oferecidas pela UFT não estão sendo preenchidas, fato que precisa ser

investigado com mais cautela.

Dada a sua relevância, a taxa de sucesso na graduação foi outro dado cole-

tado nas duas Ifes, pois faz referência à relação entre o número de alunos

diplomados e o número de alunos ingressantes do ano ou semestre do suposto

ingresso das turmas que se graduam no exercício, com base na duração-padrão

prevista para cada curso.

O Reuni propôs como meta a taxa de 90% de conclusão na graduação; no

entanto, o que se tem constatado é a queda gradual das taxas de sucesso na

graduação da Ufma, o que pode indicar a existência de altas taxas de evasão. A

UFT apresentou um aumento ainda muito pequeno, o que não é difícil de enten-

der, haja vista a precária infraestrutura das universidades, assim como uma defi-

citária política de assistência estudantil.

Tabela 2: Evolução do percentual de campi, cursos de graduação, cursos de pós-gradua-

ção, matrículas, docentes, técnico-administrativos e vagas ofertadas na UFT – 2007-2011

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS (2008, p. 3-10; 2011 b, p. 4- 10).

3

 Segundo dados extraídos do Relatório de Acompanhamento do Reuni (ANDIFES, 2010).
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A UFT enfrenta graves problemas em relação à infraestrutura e ao quadro

docente. Segundo o Dossiê Nacional Andes-SN (XAVIER, 2013, p. 92): “Em Pal-

mas, as primeiras turmas não terão acesso aos laboratórios durante o curso,

pois eles ainda estão em construção e enfrentam dificuldades”. Além disso, esta-

va estabelecida a contratação de 210 professores efetivos; no entanto, após a

medida provisória que instituiu a figura do professor temporário, ocorreu con-

curso, mas não foram preenchidas todas as vagas, acarretando problemas devi-

do ao número insuficiente de professores para dar conta da carga horária.

Na Ufma, em função do aumento da demanda de alunos, foi construído um

prédio com recursos oriundos do Reuni, o Centro Pedagógico Paulo Freire. As

aulas iniciaram com o prédio ainda em construção, o que resultou na disputa,

entre professores, por espaços físicos adequados que possibilitassem a realiza-

ção de suas atividades, considerando os transtornos provenientes das obras.

Além dessa situação no campus-sede da Ufma, Campus Bacanga, situações se-

melhantes ocorreram nos campi do interior, criados com o Reuni. Improvisação

e desorganização foram as marcas do início da execução do programa, segundo

relatos da comunidade acadêmica. Tal situação é própria de um processo cuja

adesão foi feita sem o adequado planejamento institucional-acadêmico.

A improvisação e a desorganização, intensificadas com o Reuni, acabam por

naturalizar situações inadequadas de funcionamento da universidade. O Campus

de Chapadinha (Ufma), criado antes do Reuni, por exemplo, funciona com pro-

blemas de infraestrutura variados. Até o momento, não há disponíveis restauran-

te nem transporte, embora o campus esteja situado a cerca de seis quilômetros

da sede do município. As condições de desenvolvimento do trabalho pedagógi-

co também são bastante preocupantes, comprometendo a qualidade de ensino,

uma vez que os alunos dos cursos de Agronomia e Zootecnia não têm assegura-

das as condições objetivas para a realização do estágio curricular, pois a univer-

sidade não possui escola-fazenda, tendo de recorrer à Universidade Estadual

(Uema), que fica na capital do estado, distante 240 km da cidade onde se situa o

referido campus.

Sem dúvidas, diante de todas as problemáticas discutidas acima, o Reuni

não pode ser considerado eficaz; pelo contrário, tem-se tornado motivo de des-

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO (2012, p. 156); UNIVERSIDADE

FEDERAL DO TOCANTINS (2011a, p. 147).

Tabela 3: Taxa de sucesso na graduação (2007-2010)
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contentamento pelos agentes envolvidos na educação superior, frente a um pro-

grama que não foi devidamente planejado e, consequentemente, está sendo mal

executado. Entre os agentes afetados pelo Reuni, os docentes não poderiam

passar incólumes diante de tão profundas transformações.

5 Reuni e suas repercussões no trabalho docente

Vasta literatura tem apontado o Reuni como uma importante medida para a

reconfiguração do trabalho docente nas universidades públicas federais, consi-

derando que “[...] não há como analisar a saúde do trabalhador e buscar sua

promoção, deslocando-o de seu ambiente de trabalho e da conjuntura sócio-

política que o envolve” (LÉDA, 2013, p. 111). Das entrevistas realizadas com do-

centes da Ufma (identificadas pela letra M e um número para cada entrevistado)

e da UFT (identificadas pela letra T e um número para cada entrevistado), algu-

mas considerações serão expostas a seguir.

O Reuni foi elaborado indiscriminadamente, sem levar em consideração as

especificidades de cada universidade, suscitando estranhamento e redundando

em falta de autonomia por parte dos docentes, que se vêm imbuídos a cumprir

metas que, por vezes, não correspondem a sua realidade, como exposto por um

dos entrevistados:

[...] quando você recebe o projeto do Reuni, ele vem amarrado. Ele posterga as

decisões de autonomia da universidade, porque o ideal seria que a universidade

tivesse solidez, consciência ética, política e pública de gestão, pra que propusesse ao

[Ministério da Educação] MEC um projeto de expansão de acordo com as suas capa-

cidades (T3).

Some-se a isso a indução das universidades à adesão ao Reuni, porque,

mesmo que no discurso se falasse na liberdade de decisão em aderir ou não ao

programa, o governo não deu alternativas para as universidades.

As medidas tomadas pelo governo, de uma forma geral, são muito, muito estritas. Ou
você faz, ou você dança. É isso. Havia muito recurso pras universidades, todas elas

precisando de recursos [...] E o governo federal acenou com a possibilidade de,

“bom, temos recursos pra tudo isso que vocês querem: pra mais professor, pra vocês

oferecerem mais cursos, pra vocês terem equipamentos, pra vocês terem reforma

de prédio. Ou entra, ou não recebe.” É simples assim. É tanto que a maior parte das

universidades entrou, se é que não entraram todas. (M1, grifo nosso)

[...] nós tínhamos muito pouco até o Reuni. Então é como se você estivesse se

afogando e alguém chegasse pra dizer: “Ó, tem aqui uma prancha de madeira que

você pode subir nela e tentar chegar no outro lado. Você vai pegar isso aqui ou não?”

Aí você decide. É uma situação pras universidades novas que não tinha nem fôlego

pra fugir dela. (T3)
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A indiscriminada definição de metas para cada universidade e a compulsória

adesão ao Reuni vem levantando questionamentos acerca da lógica que se tem

proliferado na universidade em se tratando de quantidade/qualidade de ensino,

pois o que se verifica é um programa que não se ocupou com a indispensável

estruturação do espaço acadêmico, submetendo docentes e discentes ao impro-

viso que, em geral, impede a realização de um trabalho educativo de qualidade.

Nesse sentido, o que tem se observado é que o Reuni tem promovido mudanças

na política educacional superior brasileira priorizando a quantidade em detrimen-

to da qualidade do ensino, como relatado por um dos entrevistados:

[...] não senti no projeto do Reuni uma preocupação acadêmica séria. Eu vi uma

preocupação muito mais estatística do que... Muito mais a quantidade do que a

qualidade, e isso me preocupa bastante (M1).

Enquanto ele [o governo] estabelece metas de produtividade, de formação dentro

da instituição, estabelece meta de ampliação do número de alunos por professor,

então ele tá trabalhando já nessa perspectiva muito do ensino como um serviço, um

serviço mercantilizado e, portanto, não uma preocupação mais humana, uma lógica

mais voltada para o interesse comum, para o bem comum. (T7)

A intensidade das implicações do Reuni não podem ser consideradas uni-

formemente em todas as universidades, principalmente quando se trata de campi

da capital e campi do interior. Durante a pesquisa, foi possível constatar a recor-

rente insatisfação com a precária infraestrutura da universidade e o insuficiente

quadro de docentes e servidores; no entanto, nos campi do interior tal proble-

mática é agravada, as demandas são diferentes, assim como as estruturas físicas

da cidade e da universidade. Tais fatores afetam diretamente o trabalho docente

e precisam ser analisados mais criteriosamente, pois, como pôde ser observado,

por vezes o docente tem vivenciado sentimentos de desamparo diante disso:

“[...] o Reuni abriu as portas, criou os campi e botou as pessoas lá, e praticamente

diz assim: ‘te vira’” (T1).

Segundo o entrevistado T2, uma das falhas do Reuni é a falta de uma política

de fixação para professores e alunos, principalmente nos campi do interior, uma

vez que tais fatores afetam docentes e discentes, ambos diretamente envolvidos

por essa dinâmica.

[...] você não tem uma política compensatória de apoio à fixação desses profissionais

no local, então eles enfrentam. Pelo menos a nossa realidade, na UFT, isso tem sido

uma constante, fazemos muitos concursos, muitos professores vêm com muita ex-

pectativa e há uma migração intensa, muitos foram embora e vão embora com

traumas, muitos que ficam adoecem, nós temos vários casos, não é um ou dois de

profissionais, de professores, que realmente tão passando por problemas sérios de

saúde, não conseguem se adaptar ao local, ao campus, à dinâmica da universidade,

tem andado um pouco por aí esse, as questões desse trabalho. (T1)
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Sendo assim, o que se tem presenciado nessas universidades é uma rotação

constante de professores e alunos. Por conta da recorrente situação, emergiu do

discurso cotidiano um novo personagem, os “passantes”, que são aqueles que

não conseguem estabelecer vínculos e ficam pouco tempo na cidade. Para um

dos entrevistados, a solução para isso é investir nos alunos da região, para que

eles possam ter condições de concorrer igualitariamente com o pessoal que

vem de fora.

A universidade, ela vai dar certo na Região Norte no dia que os professores forem
nortistas. Eu não acredito na universidade só vindo pessoal de fora querendo salvar a

pátria, ou querendo ensinar uma coisa que o pessoal daqui não sabe, o povo daqui

tem um conhecimento, tem uma coisa muito boa e os alunos estão respondendo a

isso. (T4, grifo nosso)

No entanto, o questionamento que fazemos é sobre como formar profissio-

nais qualificados na atual conjuntura em que a educação superior brasileira se

encontra, principalmente nessas regiões. Com isso, o intuito não é desconsiderar

a relevância da expansão e da interiorização do ensino superior, mas sim a forma

como elas se têm dado e suas implicações no trabalho docente.

Nas entrevistas realizadas, houve quase unanimidade em considerar o Reu-

ni como um programa que vem intensificando os percalços do trabalho docente

nas já deficitárias universidades públicas federais, destacando-se: aumento da

demanda de trabalho; insuficiente quadro de docentes e técnicos; frágil estrutu-

ra física e falta de autonomia para realizar projetos compatíveis com a realidade

das instituições.

Dentre as metas do Reuni, ganha destaque o aumento do número de estu-

dantes de graduação nas universidades federais, em contraposição ao insufici-

ente quadro docente.

[...] cada vez mais entrando mais gente, entrando mais curso e a gente, onde era pra

tá aumentando esse número, o número de professores não acompanhou essa de-

manda, então a gente acaba ficando quase com excesso de atividades, excesso de

carga horária (M2).

[...] nós temos aqui o problema em relação ao número de alunos por turma, porque

uma coisa é você conseguir dar uma aula pra uma turma de 30, que é uma turma que

o MEC acha razoável, e outra coisa é uma turma de 90 alunos, como nós temos, então

dá um retrabalho4 pro professor muito grande, então é um processo que você tem

que rever, um ponto que vai ter que dar uma reorganizada nisso aqui. (T3)

4

 Termo designado para indicar “trabalhar novamente” ou “refazer o trabalho”.
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Tal situação tem-se agravado com a criação do professor temporário e o

banco de professores equivalentes, que, segundo os docentes, não têm respon-

dido às necessidades da universidade.

Então é aquela história de que não se entende muito como se dá a dinâmica disso, na

realidade acho que nem o próprio ministério tem ainda clareza dessa questão do

banco de professores equivalente nas universidades, e aqui eu acho que a gente

pecou nessa falta de informação e nessa falta de planejamento futuro, de como seria

a finalização desses cursos, ou seja, quando os cursos estiverem todos completos,

qual é a carga que você precisa pra tocar um curso desses?

[...]Tivemos um problema em relação ao Reuni geral, que foi no começo do governo

da Presidente Dilma, foi a repressão das vagas de professor efetivo das universidades

e o lançamento da figura de um professor temporário, esse eu vejo que foi o maior

gargalo e o maior prejuízo com relação à formação dos cursos do Reuni. (T3)

Depreende-se daí a necessidade de maior cautela no planejamento da ad-

missão de professores. Tem-se tornado uma atitude inconsequente a equipara-

ção do trabalho imaterial à lógica produtivista, uma vez não que é tão simples

generalizar o cálculo de um professor para 18 alunos (proposta do Reuni) em

um trabalho no qual se devem levar em consideração diversas especificidades,

como afirma um dos docentes:

[...] o curso de Enfermagem é o que tem mais problemas, mais dificuldades, porque é

um curso que a parte prática – laboratório – é... No curso de Engenharia, quando a gente

dá uma disciplina prática, a gente leva 12 alunos pro laboratório, a gente divide uma

turma em duas ou três; a carga horária do professor numa disciplina dessa é triplicada,

são três turmas, porque a gente não pode ir para o laboratório com os 40 alunos de uma

vez, porque o laboratório não suporta. No curso de Enfermagem o professor não pode

orientar eles num hospital, num posto de saúde com 15, 12 alunos, como a gente faz no

laboratório [...] então a carga horária do professor de Enfermagem é muito maior e a

necessidade é bem maior que eles têm pra fazer. (M2)

Os docentes também relatam o retrabalho que é atuar em cursos principian-

tes, uma vez que as demandas são maiores, exigindo deles mais esforço e tempo.

Nós temos, para os professores que estão no Reuni, um retrabalho e um trabalho

muito intenso desde pra ele conseguir planejar uma aula de laboratório, porque você

não tem o material disponível ainda, então ele precisa de uma engenhosidade muito

maior pra conseguir fazer isso. (T3)

A situação agrava-se ainda mais em regiões em que as vagas ofertadas nem

conseguem ser preenchidas.

Nós temos vagas, por exemplo, na universidade, que nós abrimos concurso três vezes

e você não tem candidatos pra dar esses cursos, então os professores que estão aqui
eles fazem ginástica, você pega as suas áreas da sua formação e áreas afins, respeitan-
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do os limites éticos, claro, mas sempre olhando outras áreas afins para tentar suprir

essa necessidade de professores nesses cursos. (T3, grifo nosso)

É alarmante como alguns cargos são tratados como desafiadores entre os

pares, por conta de toda a problemática e precarização que o permeiam.

Nós temos uma situação aqui dentro da universidade, que aí é um ponto que precisa
de alguém de muita coragem pra retomar, que é a organização da gestão da universi-

dade, com relação ao apoio às coordenações de curso, hoje nós temos uma deficiên-

cia que é o número de servidores que prestam serviço às coordenações de curso,

muito pouco! Nós temos situações até agora que nós temos um servidor pra trabalhar

com três coordenações de curso, temos a expectativa de que, com o concurso que

surgiu ultimamente, vai melhorar um pouco, mas não é o suficiente, ainda. Então, o
coordenador de curso aqui ele é o faz tudo, tudo, desde a redação do ofício até

encaminhar o projeto pra avaliação do MEC e termina deixando pro professor tam-

bém uma série de atribuições, então tem ainda essa parte da administração que tem

que ser tocada e aí... Priva, né? (T3, grifos nossos)

[...] o coordenador hoje, a gente pode dizer que acumula funções de secretário. (M3)

Como vimos, o argumento de ampliação das verbas para as universidades foi

decisivo para sua adesão ao Reuni. Não podemos negar que, de modo geral, hou-

ve algum investimento na universidade; no entanto, foi insuficiente, acarretando

inúmeros problemas, de toda ordem. Além da inadequação de recursos adicio-

nais, a instituição não tem efetivamente liberdade para usá-los conforme suas

reais necessidades, ficando presa à burocracia, que dificulta a aquisição de bens e

as reformas, privando docentes e discentes de usufruir um ambiente adequado.

Há uma coisa que as pessoas entendem mal: é que os recursos que vêm pra univer-

sidade, eles não vêm para a universidade gastar como ela quer e bem entende. A
autonomia universitária é uma balela, a autonomia é muito relativa. É muito bonito,
é lindo no discurso, e muito pouco eficiente na prática. (M1, grifo nosso)

[...] agora, a formatação dos projetos, eles precisam nascer da universidade e cada

um com o seu projeto, caso contrário nós vamos ter muito dinheiro derramado e

muita coisa sem funcionar, né, acho que já passou muito por isso. (T3)

Para a Psicodinâmica5, o trabalho não se restringe à subsistência, mas contri-

bui substancialmente para a estruturação da identidade do trabalhador, por pos-

sibilitar integração e reconhecimento social, constituindo-se como um processo

5

 Desde seus estudos sobre a Psicopatologia do Trabalho, publicados no início da década de 1980,

Christophe Dejours enfatiza a consideração sobre o conceito de estratégias defensivas, que ele

continua destacando ao construir o campo da Psicodinâmica do Trabalho na década de 1990, e que

perdura até os dias atuais.
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dinâmico, pois se mesclam situações geradoras de prazer e sofrimento, exigindo

do trabalhador mobilizações psíquicas para dar conta das realidades enfrenta-

das (LÉDA, 2013). Segundo Dejours (2004), o sofrimento é componente básico

na relação de trabalho, podendo ser classificado como criativo ou patogênico.

Enquanto o sofrimento criativo é aquele que impulsiona o trabalhador a buscar

soluções para o seu trabalho, vivenciando gratificação e prazer quando as en-

contra, o sofrimento patogênico considera a paralisia do trabalhador diante das

dificuldades do trabalho, mantendo-o queixoso, angustiado e inseguro (MEN-

DES; DUARTE, 2013).

A partir das entrevistas, é possível notar relatos que fazem referência ao

sofrimento patogênico, ilustrando o conformismo e o desânimo diante dos de-

safios do trabalho.

Eu vi pessoas que chegaram lá com muito pique, muita possibilidade, que de fato não

fizeram nada, em cinco anos não escreveram um artigo, não aprovaram um trabalho

em nenhum evento mais ou menos de área, não fizeram nada a não ser dar aula, se
aquietaram. (T1, grifo nosso)

[...] com certeza você ter uma turma que você trabalha com 90 alunos não é salutar

pra saúde de ninguém, claro que não é, né, e nós temos aí um trabalho que é o

trabalho de acompanhamento que fica a desejar pro aluno, né, porque quando se

tem uma turma imensa o trabalho fica mecânico, o professor não desempenha o

papel do acompanhamento do acadêmico, de ver o que tá acontecendo e termina

que você chegou, assistiu à sua aula, vai embora, fez sua prova, né, acho que passa

pela mecanização do trabalho docente, não há esse envolvimento, esse tempo pra

que você se dedique melhor a outra atividade na universidade. (T3)

Como já mencionado, o trabalho não se restringe ao sofrimento, podendo

se falar também em uma mobilização subjetiva – experiência de prazer – que

emerge quando se podem subverter os efeitos prejudiciais da organização do

trabalho, por intermédio, principalmente, do reconhecimento, garantindo um

espaço para se constituir, para se expressar e não só para produzir para sobrevi-

ver (MENDES; DUARTE, 2013).

Levando-se em consideração as entrevistas, os posicionamentos oscilam

entre aqueles que se defendem do desprazer participando de atividades que são

reconhecidas, mesmo que isso acarrete sobrecarga de trabalho, e os que se

angustiam perante a impossibilidade de tal realização.

Por outro lado, isso é prazeroso também porque você consegue, de fato, se ver dando

uma contribuição pro desenvolvimento de um estado que é novo, em uma cidade

que não tem pouco tempo, outro, em cidade mais antiga, mas que o desenvolvimen-

to não ocorreu daquela forma e tem muita coisa a ser feita. Você acaba conseguindo

contribuir para alguma coisa e isso, do meu ponto de vista, é muito gratificante [...]
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Tem todo um processo de adaptação do professor, tem que passar, que não é fácil.

Soma-se a isso uma situação de desânimo, porque você também não vê, você já não

vê muita coisa fora, você não vê seus projetos avançarem, pelo menos você também

não acaba correndo muito atrás deles, e você não vê uma evolução do seu curso, nos

seus alunos, quanto uma possibilidade daquilo que você vivenciou quando estava no

outro lado; isso gera frustrações [...] (T1)

Mas a ação de ensinar, a ação de pesquisar, que é o trabalho do professor universi-

tário, é extremamente prazerosa. Eu acho que é, pra mim, nesse aspecto de pes-

quisa, é extremamente prazeroso, nesse ambiente de pesquisa. Por outro lado, não

deixa de ser uma coisa extremamente árdua quando você tem que lidar com [...]

agregar junto a este trabalho todas as questões inerentes a ele, não é? A burocracia,

a falta de condições de trabalho, as intrigas inerentes aos micropoderes que se

estabelecem nas relações de trabalho. Que é muito normal, né... A docência, como

qualquer campo de conhecimento, você tem essas relações de poder que se esta-

belecem no trabalho. (M6)

Nessa dinâmica prazer/sofrimento, por vezes a linha que separa saúde e

doença torna-se tênue, sendo mais perceptível para alguns do que para outros.

[...] mas na universidade como um todo, nós temos uns casos de afastamento de

servidores com problema psicossomático, mas eu vejo ainda dentro de uma média

aceitável, porque todas as profissões têm os seus gargalos. (T3)

Os técnicos, eles se afastam mais vezes, eles, digamos assim, põem mais atestados,

eles, “olha, tenho uma tendinite”, um não sei o que, aquele outro, aquela coisa toda

do processo laboral. Os docentes, esses não, eles se afastam menos, mas, em com-

pensação, eles se afastam por muito mais tempo e com consequências bem mais

sérias pra sua saúde, para sua qualidade de vida, e a gente começou a perceber

algumas coisas [...] Agora, demorei mais para cansar e acho que o meu estresse foi

menor que o de alguns colegas que estão afastados, que estão fazendo tratamentos

com acompanhamento com psicólogo, com outros profissionais da área da Saúde,

fazendo uso de medicação. Eu não cheguei a esse ponto. (T1)

Durante a pesquisa, observamos que as vivências de sofrimento relatadas

fazem referência a falta de autonomia, ausência de políticas de fixação para pro-

fessores e alunos, principalmente nos campi do interior, precária infraestrutura e

deficitário quadro de docentes e servidores. Identificamos também que, dentre as

formas de defesa, é quase unânime a paixão pelo trabalho e a busca pelo reconhe-

cimento, mesmo que ele custe sobrecarga de trabalho ou adoecimento.

[...] a qualidade do meu trabalho é o meu prazer, na hora que você olha, assim, pra

trás e vê que você tem um diferencial, que os alunos lembram do seu nome e sabem

por que eles lembram do seu nome, que você está ajudando a formar em nível de

pós-graduação o seu substituto amanhã. (T4)
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[...] então existe, assim, aquele sentimento que o professor ainda carrega isso, que

ele ainda é um agente que atua mais do que um grande pai, mas como uma grande

mãe no processo... Talvez seja o nosso erro, e aí você termina abraçando outras

funções além da sua cartesiana, que seria ministrar sua aula, realizar sua pesquisa e

extensão tentando contribuir... Mas é um ambiente muito saudável, o ambiente da

Educação, eu sou apaixonado, acho que não seria outra coisa a não ser professor. (T3)

Nesse sentido, resgatamos Dejours (2004, p. 214) e suas palavras sobre a

importância do reconhecimento na esfera do trabalho: “Sem o reconhecimen-

to, não pode haver sentido, nem prazer, nem reapropriação em relação à aliena-

ção. Sem reconhecimento só há sofrimento patogênico e estratégias defensivas,

sem reconhecimento, haverá inevitavelmente desmobilização”.

O Reuni é um programa com muitas implicações, sendo necessária a conti-

nuação das investigações acerca dessa problemática, que, como podemos cons-

tatar, já afigura elementos de intensificação e precarização do trabalho docente.

6 Considerações finais

As críticas apontadas ao Reuni no presente trabalho não têm o intuito de

desconsiderar a relevância da expansão da educação superior no Brasil, mas

sim a forma como tal expansão foi pensada e implementada por meio dessa

política governamental.

A expansão via Reuni, imbricada à lógica empresarial/mercantil em tempos

de mundialização do capital, tem suscitado na universidade apenas o compro-

misso da certificação em larga escala, pois, para se cumprirem as metas alocadas

no curto espaço de tempo de cinco anos não é possível pensar, a contento, o

desenvolvimento de atividades de pesquisa ou extensão, predominando, na

maioria dos casos, as atividades de ensino.

Somam-se a isso a intensificação e a precarização do trabalho docente, por

conta da incompatibilidade entre o aumento da demanda (novos alunos matri-

culados) e a escassez de trabalhadores (docentes e técnico-administrativos) para

realizá-lo, sem deixar de mencionar as deficitárias estrutura física e assistência

estudantil. São elementos que concentram a atividade laboral em espaços nos

quais predominam sofrimento e adoecimento.

Nesse sentido, consideramos que o Reuni não tem contribuído para uma

educação superior de qualidade no Brasil; para alcançar tal objetivo, é preciso

um planejamento mais consistente do ponto de vista financeiro e de recursos

humanos, que contemple o tripé ensino, pesquisa e extensão e priorize o com-

promisso com a educação pública, gratuita e de qualidade social para todos os

cidadãos.
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Cotas para negros na Unemat: ensino superior, ação

afirmativa e novos desafios para a permanência

Paulo Santos Vieira* e Priscila Martins Medeiros**

1 Ação afirmativa e sociedade no Brasil: (re)ajustando perspectivas

Em agosto de 2010, professores da Universidade Federal do Rio de Janeiro

(UFRJ) tornaram pública uma carta aberta que criticava matéria publicada no jornal

O Globo. Retomando antigas críticas do jornal em relação às cotas para negros, o

texto defendia a adesão a um “tipo de ação afirmativa mais inteligente, sem o radi-

calismo defendido pelos militantes do racialismo [...]” (UFRJ..., 2010, p. 6) e, mais

uma vez, ancorava seus argumentos na meritocracia (SANTOS, 2003) e na miscige-

nação1, pretensos norteadores da formação política e cultural da nação.
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1

 Para Vieira (2012b, p. 60-62), “Interessa-nos [...] delinear os significados presentes na obra de

Freyre que serão apropriados por parte da intelectualidade brasileira [...] A ambição contida nas

teses de Casa grande e senzala reside na elaboração de um projeto nacional no qual a raça deixa

de ser caracterizada pelo contorno biologizante e a transfere para a dimensão da cultura [...] Ao

transformar a mestiçagem no símbolo da alma nacional, Freyre propôs um novo tipo de entendimento

para a nação [...] As bases para se pensar um Estado Nacional uno e homogêneo estavam dadas

por intermédio do idioma, do território e, agora, do povo que aos poucos deixava de ser uma

prejudicial mistura de ‘raças’ [...] a miscigenação é o resultado do violento intercurso sexual entre

colonizadores a as populações autóctones [...] Esta dimensão jamais pode ser confundida com a

mestiçagem responsável pela hierárquica construção de valores nacionais, que supostamente

equiparava contribuições de imigrantes europeus, etnias africanas e indígenas”.
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É deste ponto de vista que a matéria afirma, peremptoriamente, que, “além de

inconstitucional, ao criar no Brasil cidadãos de segunda classe perante a lei, a cota

racial agride as raízes da formação miscigenada da sociedade brasileira e virou um

anacronismo mesmo na realidade americana, fonte inspiradora do racialismo”

(UFRJ..., 2010, p. 6). Esta tônica é uma interessante síntese do tipo de enquadramento

que, em larga medida, alguns setores da sociedade pretendem atribuir aos deba-

tes em torno das políticas de ação afirmativa. Neste sentido, o editorial não apenas

revela a recusa à “racialização” da política pública2, mas se esforça em circunscre-

ver o debate entre binarismos – favoráveis versus contrários; decisões inteligentes

versus decisões radicais; moderno versus anacrônico; legal versus inconstitucional

etc. – que pouco auxiliam e se afastam dos balizadores mais cruciais para o

aprofundamento do tema, distanciando-se, sem ingenuidade alguma e proposita-

damente, dos debates contemporâneos que as políticas afirmativas e as cotas

raciais têm estimulado na sociedade e no interior da teoria social.

O período após a Segunda Guerra Mundial possui inúmeras características

que o destacam sob vários aspectos, sobretudo no que se refere às críticas às

bases epistemológicas da produção do conhecimento científico. Costumeira-

mente denominado de “era de ouro” do capitalismo, este período significou

grande crescimento econômico das principais economias mundiais e de possi-

bilidades de inserção no cenário mundial para alguns países da periferia do siste-

ma, como foi o caso do Brasil entre 1955 e 19803.

Contudo, tal período pode ser caracterizado por outros eventos que, ainda

hoje, parecem não receber a atenção merecida. Tão ou mais importantes que os

2

 O interessante a observar aqui é que a majoritária presença da população branca nos estratos de

maior visibilidade, prestígio e reconhecimento social, qualquer que seja a área analisada, não é

percebida de forma racializada. Os dispositivos discursivos que se pretendem hegemônicos buscam

assegurar posição de “neutralidade” àqueles que se autoclassificam como brancos e portadores

de um status de branquidade. Também por isto, constroem argumentos que se assentam na

ideologia da mestiçagem ou inexistência da impossibilidade de a raça ser pensada como categoria

sociológica explicativa de desigualdades, por exemplo. Estes discursos buscam garantir interesses

enraizados no interior da sociedade brasileira que sempre consideraram negros e indígenas como

minorias e portadores, quando considerados seres humanos, de menores graus de humanidade.

Esta polêmica parece ecoar mais intensamente na sociedade brasileira quando depara com

propostas democratizantes do acesso, como é o caso das cotas para negros e indígenas nas

universidades. Para um debate acerca do conceito de branquidade e sua relação com o poder,

consultar: Bento (2005), Silvério e Moya (2009, p. 38-49) e Sovik (2009, p. 55-85).

3

 A economia brasileira passou por mudanças muito acentuadas no período indicado. Padrão de

acumulação, transição do modelo agroexportador ao de base urbano-industrial, processo de

industrialização, internacionalização da economia, dualidade interna, desenvolvimentismo foram

alguns dos temas mais relevantes do debate travado entre destacados autores sobre os desdobramentos

das políticas econômicas implementadas. Para compreender as principais polêmicas e teses do

período, consultar Castro e Souza (1985), Mantega (1984), Oliveira (2003) e Tavares (1972).
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fatos anteriormente relacionados, o período de 1940 a 1980 inaugurou formas

de movimentação e de mobilização de sujeitos sociais. Os movimentos sociais

pautados nas questões de raça, de gênero e de sexualidade e outros grupos

sociais compareceram à cena política com reivindicações distintas. Os tempos

foram de ampliação dos direitos civis e, no limite, de questionamento da ordem

posta. Naquele período, debates acerca do racismo, do sexismo e outros emer-

giram das margens, buscando legitimar-se e, ao fazê-lo, desestabilizando ordens

vigentes e o status quo. Tempos de revoltas, rebeliões e rupturas. Tempos de

sociedades alternativas; de lutas anticoloniais e de novas demandas que não

obrigatoriamente eram plenamente compatíveis com as oriundas das instâncias

de representações políticas de trabalhadores. Ao longo daqueles anos também

se verificava o avanço na mobilização de atores sociais cujas pautas eram mobi-

lizadas por outras questões que não as nascidas exclusivamente do mundo do

trabalho; ganhavam importância dimensões como as étnicas, as raciais e as de

gênero. Há também que recordar as guerras de libertação do domínio colonial

promovido, sobretudo, por países dos continentes africano e asiático, conduzin-

do-os à independência política.

Assim é que “novos atores” conquistaram visibilidade e se apresentaram no

cenário político com demandas inovadoras e que pouco cabiam nas pautas de

reivindicação de tradicionais partidos políticos e em movimentos sociais basea-

dos ainda em identidades monodimensionais (HALL, 2006). Uma profunda “vira-

da cultural” atribuía novas colorações à cena política e social nas Américas e na

Europa, assim como em outras partes do mundo. Ainda hoje, cientistas sociais

reafirmam a importância daqueles anos para a obtenção de direitos por grupos

até então postos à margem. Os “novos movimentos sociais” puderam contestar

as formas do exercício do poder e chamar a atenção para mecanismos sociais

que tendiam a fazer, de alguns marcadores sociais da diferença, substratos de

desigualdades e da hierarquização social.

O questionamento das formas de poder e as normas entronizadas como

padrão para o convívio social, que assumiram o formato de realização de passe-

atas, marchas e outros tipos de mobilização, indagavam por que esses grupos

eram remetidos para a “clandestinidade” social e política. Este era um forte viés,

um dos pontos nevrálgicos da “virada cultural” (HALL, 1997). Grande parte des-

sas formas de mobilização era articulada pelos próprios grupos sociais margina-

lizados e a expressão política de suas reivindicações conquistava formas de ex-

pressão inovadora, uma vez que muitos partidos políticos “estranhavam” aque-

las demandas, que acabavam por tensionar a centralidade do sujeito classista

(HALL, 2006b). Sujeitos sociais e políticos pautavam suas reivindicações em no-

vos patamares, empunhando bandeiras que nem sempre encontravam resso-

nância estritamente nas tradicionais questões sindicais.
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Tratava-se, fundamentalmente, de ter a cultura e subjetividades contrastantes

no centro da vida. Em outras palavras, a cultura era mobilizada de maneira mais

profunda, tornando-se uma dimensão estruturante das relações sociais e de

poder. Colocava-se em xeque todo o arcabouço social e político responsável

não só pela perpetuação das desigualdades, mas pelo “apagamento” das dife-

renças que esses sujeitos sociais (e também políticos) portavam. Esta dimensão

da “virada cultural” possibilitou, desde então, ênfases que podem ser percebi-

das, de acordo com Stuart Hall (1997, p. 8), observando-se quatro dimensões.

Estes seriam os elementos responsáveis por mudanças da ordem na vida local,

cotidiana e global, contudo não seria a única das dimensões da centralidade da

cultura. É este mesmo autor que chama a atenção para outra dimensão que a

“virada cultural” possibilitou a partir daqueles “conturbados” anos. Tratou-se de

uma ruptura epistemológica de profundidade tamanha que até os dias de hoje

encontra profícuos desdobramentos.

2 Raça, direitos e epistemologias: focos para a compreensão da

ação afirmativa

Os estudos pós-coloniais, por exemplo, que estiveram na base dos assim

chamados “estudos culturais”, tiveram no Centro de Estudos Culturais Contem-

porâneos da Universidade de Birmingham, a partir de 1964, uma das grandes

referências deste debate entre as décadas de 1950 e 1970 (SILVA, 2006). Debru-

çando-se sobre este período, Adelman (2009) elabora uma reflexão em que con-

segue estabelecer importantes contornos com a “virada cultural”, quais sejam a

ruptura epistemológica e a produção de conhecimentos para além da matriz

presente naquele cenário. Para a autora, as críticas formuladas por esses novos

sujeitos tinham como fundamento a absoluta discordância de modelos basea-

dos no racismo, na competição e no consumo exacerbado; na privatização da

vida social; na exigência da submissão à moral sexual e aos determinantes da

ordem, do controle social e dos padrões de “normalidade” impostos aos indiví-

duos. A produção de um conhecimento sob pressupostos inovadores teve inspi-

ração nas intensas mobilizações. Esforços para a compreensão teórica destas

manifestações também não devem ser desprezados; mobilização social, agita-

ção política e crítica às teorias sociais mais estruturais estavam na ordem do dia

(ADELMAN, 2009, p. 62-71).

De outro ponto de vista, salienta-se a centralidade da “virada cultural” (HALL,

1997, p. 9-10) como uma revolução de atitudes em relação à linguagem, pois esta

constituiria fatos e não apenas os relataria. Nesta linha de raciocínio, a linguagem

possui mecanismos intrínsecos que, ao serem mobilizados, resultam em impor-

tantes inflexões em relação às identidades e aos significados.
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Quando no Brasil se discutem políticas de ação afirmativa e cotas para ne-

gros4, não se devem deixar de lado as inter-relações dos aspectos destacados da

“virada cultural” com a trajetória da própria sociedade. Ainda que o golpe militar

de 1964 complexifique as análises sobre as mudanças sociais e políticas, é per-

ceptível a influência que este cenário internacional teve nos desdobramentos a

partir da redemocratização brasileira. Deste ponto de vista, pesquisas mais re-

centes sobre as manifestações de distintas agremiações que formam o movi-

mento negro têm apontado para significativas mudanças na trajetória desse

movimento social. Ao que parece, o processo de redemocratização da socieda-

de brasileira contou com diversos e distintos atores sociais, muito embora o

movimento operário seja comumente percebido como um de seus principais

atores na condução da crítica ao sistema econômico e político. Mas não foi o

único. Novos significados eram apresentados no âmbito do ativismo negro, que

também se articulava em torno do Movimento Negro Unificado contra a Discri-

minação Racial (MNUDR ou MNU)5, que em 1978 – ano de sua criação – mobiliza-

va ativistas, militantes e diversas entidades, recolocando a temática do racismo e

da discriminação racial existentes na sociedade brasileira em termos relativa-

mente “novos” e, sobretudo, distintos de períodos anteriores.

Ao se debruçar sobre as visões e estratégias de duas organizações do movi-

mento negro – a Frente Negra Brasileira e o Movimento Negro Unificado –,

Hofbauer (2006, p. 378-386) destaca em suas análises que é possível identificar

como mudanças de contexto influenciaram na formulação dos significados atri-

buídos ao negro e às suas demandas. Não é nosso objetivo realizar uma exegese

das organizações do movimento negro, mas apenas indicar que a partir de 1978,

com a criação do MNU, ocorre uma “virada” que se prolifera por todos os

quadrantes da vida social: a democracia racial é percebida como mito; o 13 de

Maio cede vez ao 20 de Novembro; o processo de redemocratização vincula-se

às lutas antirracistas; a história do negro é retomada e revalorizada; e as desigual-

4

 Políticas de ação afirmativa são um amplo leque de políticas responsáveis pela proposição do

correto reconhecimento de sujeitos de direitos. Tais políticas são bastante antigas no interior da

sociedade brasileira, como demonstra a Lei de Nacionalização do Trabalho, implementada na

década de 1940. De lá para cá, vários outros grupos sociais, como indígenas, mulheres, portadores

de necessidades especiais, crianças e idosos já foram contemplados por políticas desta natureza.

As cotas para negros são tão-somente uma das diversas possibilidades de utilização das políticas

de ação afirmativa. Deve-se observar que as cotas também já foram utilizadas para o acesso ao

ensino público superior entre 1968 e 1986, com a Lei nº 5.465, de 3 de julho de 1968, mais

conhecida como “Lei do Boi”.

5

 Para maior detalhamento da trajetória do MNU, as publicações do pensamento da intelectualidade

negra desse período e a inserção de ativistas e militantes do movimento negro nesses espaços de

politização, consulte Alberti e Pereira (2007).
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dades já não são mais exclusivamente econômicas, regionais ou setoriais. A raça

se inscreve como elemento indispensável à compreensão de assimetrias exis-

tentes no interior da sociedade brasileira.

Esta breve recapitulação de alguns dos fatores centrais presentes na década

de 1970 serve para orientar a argumentação que busca estabelecer um paralelo

entre os eixos da “virada cultural” – a emergência dos “novos movimentos soci-

ais” e a ruptura epistemológica – e os acontecimentos na sociedade brasileira.

Considerando os trechos acima, parece que o movimento negro pôde traçar

rumos relativamente novos no que se refere ao tema das relações raciais na

sociedade brasileira. A mestiçagem – que não se confunde com miscigenação –

cumpria este papel de atribuir um suposto elo ente as raças que constituíram o

país. O que emerge com vigor na década de 1970 no Brasil é uma crítica à demo-

cracia racial, à propalada harmonia entre as raças que reinava na sociedade

brasileira, à denúncia da persistência das práticas de discriminação racial e à

recusa da síntese cultural da mestiçagem que supostamente igualava aqueles

que experimentavam condições de vida muito diferenciadas. Ganhava contor-

nos mais nítidos e contundentes uma postura crítica não apenas em relação aos

desníveis sociais, mas também passavam a ser questionadas as teses que davam

suporte às interpretações do pensamento social brasileiro tributárias da

mestiçagem como valor nacional, com o propósito de uma articulação política

que resultasse na superação das denúncias contra o racismo e construção de

alternativas concretas de participação da população negra no interior do jogo e

da definição das macropolíticas do país. Erguia-se uma postura política que

tensionava o paradigma que persistia em relação aos grupos sociais e suas res-

pectivas pertenças étnicas e raciais (ORTIZ, 2006, p. 41).

Estes componentes que se opunham à síntese cultural mestiça e à democracia

racial estiveram presentes nas manifestações do movimento negro desde a década

de 1970, passando pelo Congresso Nacional Constituinte em 1987 até a Conferên-

cia de Durban em 2001, quando o Estado brasileiro subscreveu o documento final,

comprometendo-se a implementar políticas de promoção da igualdade racial –

inclusive políticas de ação afirmativa – em diversas áreas, como: Educação, merca-

do de trabalho, Saúde, Segurança, Habitação, dentre outras (BRASIL, 2001).

O que vale destacar em relação a esse momento é que houve uma mudança

importante, uma inflexão na maneira de compreender o “protesto negro” (RIOS,

2012). Para além das denúncias das práticas de discriminação racial e das evi-

dências do racismo, o movimento social passava a exigir reconhecimento e valo-

rização de suas culturas, tradições, formas de organização, territórios, formas de

pensar, estéticas. Diferentemente do arcabouço teórico da mestiçagem, em que

todos supostamente se igualavam, ganhavam terreno perspectivas que indica-

vam, de modo explícito, os limites expressos naquele ideário que perpetuava
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desigualdades a partir da raça. Ainda que pouco observado pela literatura sobre

o tema, ressalte-se que foi no interior desta ambiência que se verificaram as

primeiras experiências de políticas de ação afirmativa contemporâneas nas uni-

versidades públicas brasileiras. Ao que parece, trata-se de um movimento duplo,

que só mais recentemente tem sido detectado por aqueles que se têm debruça-

do sobre a temática.

Por um lado, um movimento que busca a realização do princípio constitucio-

nal da igualdade. Neste sentido, as políticas de ação afirmativa nas universidades

públicas são saudadas como iniciativas positivas que vão ao encontro dos precei-

tos da igualdade, considerando distribuição equânime de recursos públicos e,

concomitantemente, atendendo aos tratados internacionais contra formas distin-

tas de discriminação dos quais o país é signatário, possibilitando à população

negra ter acesso à educação pública de nível superior (GOMES, 2003). Por outro

lado, um movimento que reconhece a importância das políticas de acesso e per-

manência da população negra nas universidades brasileiras, mas, ao mesmo tem-

po, requer e aponta para a necessidade de que esta ação seja conjugada com

outros valores como a reparação, o reconhecimento, a valorização e a afirmação

de direitos da população negra (SILVÉRIO; MOYA, 2009, p. 235-250).

3 Ação afirmativa e permanência: rasurando as formas do debate

tradicional

No caso da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), onde o progra-

ma de ações afirmativas vigora desde o segundo semestre de 2005, parece ocorrer

um fenômeno que se conecta à inflexão a que nos referimos anteriormente. Só

mais recentemente foram elaboradas séries históricas acerca dos estudantes

ingressantes pelo sistema de cotas para negros. Como a maior parte dos demais

programas de ação afirmativa, o Programa de Integração e Inclusão Étnico-Racial

da Universidade do Estado de Mato Grosso (Piier/Unemat)6 enfatizou desde o iní-

cio aspectos relacionados ao acesso e permanência de estudantes cotistas

6

 A Resolução 200/2004-Conepe instituiu o Piier/Unemat, que prevê, a partir do concurso vestibular

do segundo semestre de 2005 e por um período de dez anos, a incidência de 25% das vagas na

modalidade cotas para negros por curso e por modalidade de ensino, excetuando-se as vagas

destinadas ao Programa de Ensino Superior Indígena, em todos os cursos ofertados pela universidade,

independentemente da modalidade. Este programa deverá se avaliado brevemente, conforme a

resolução que o aprovou. Embora pesquisadores estejam se dedicando aos estudos e à produção

de dados sobre o programa, ainda são precárias as informações disponíveis. Parte dos esforços

empreendidos por pesquisadores vinculados ao Núcleo de Estudos sobre Educação, Gênero, Raça

e Alteridade (Negra) caminha no sentido de que esta lacuna – no que se refere aos efeitos do Piier/

Unemat ao longo destes últimos anos – não se constitua matriz política para sua descaracterização.
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(BRANDÃO, 2007); contudo, uma análise um pouco mais detida já permite obser-

var que a presença de estudantes com essas características têm resultado em

modificações com relação aos temas propostos para a investigação científica.

Destarte, o que a realidade tem demonstrado é que as redes de solidarieda-

de dentro e fora da universidade têm colaborado para a permanência desses

estudantes, frente à ausência de ações mais incisivas por parte da própria univer-

sidade, como observado para o ano de 2005 em relação ao quantitativo de bol-

sas atribuídas aos cotistas da Unemat. Neste sentido, as políticas de ação afirma-

tiva com recorte racial parecem possibilitar, no caso da Unemat, uma nova con-

figuração acerca dos saberes produzidos no interior da universidade, ainda que

tais mudanças ocorram, evidentemente, sob fortes tensões. O Quadro 1 sistema-

tiza algumas monografias defendidas entre 2004 e 2010, destacando aquelas que

se relacionavam diretamente com a temática racial.

O Quadro 1 parece indicar um leque diverso e interessante de trabalhos

monográficos defendidos ao longo do período. Ainda que os dados estejam

restritos a 3 dos 11 campi universitários existentes, eles tendem a demonstrar

que o debate sobre as cotas para negros na Unemat extrapolam as dimensões

mais tradicionais do debate – assistência social e bolsas de estudo, quase exclu-

sivamente na modalidade apoio.

Esta situação tem possibilitado maior conhecimento sobre alguns desdobra-

mentos e impactos da adoção de políticas de ação afirmativa para negros no inte-

rior da Universidade do Estado de Mato Grosso, com destaque para a elaboração

de monografias acerca da temática étnico-racial. Assim, temas como os listados

no quadro acima pareciam não desfrutar de legitimidade (MEDEIROS; VIEIRA,

2013, p. 257-267), o que se alterou profundamente nestes últimos anos, passando

a se constituir em importantes referências para outras gerações de estudantes,

rasurando por completo os tradicionais debates sobre a permanência.

O Quadro 1 é um indicativo de possibilidades de se problematizar o tema da

permanência sob novas orientações e perspectivas, considerando a produção

de conhecimento no interior da universidade pública como uma matriz de des-

taque para que se efetive a permanência de estudantes negros, independente-

mente de serem fruto das políticas de ação afirmativa. Os programas de ação

afirmativa e as cotas para negros ainda têm encontrado muitas críticas em deter-

minados setores da sociedade, porém, com o passar do tempo torna-se cada vez

mais difícil defender posições contrárias7. Nenhuma das previsões catastróficas

7

 A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), órgão máximo da Justiça no Brasil e guardião da

Constituição, que aprovou por unanimidade a constitucionalidade das políticas de ação afirmativa,

parece corroborar esta perspectiva. O livro organizado por Valter Roberto Silvério (2012) auxilia-

nos a compreender todo este processo.
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Quadro 1: Monografias relacionadas à temática racial na Unemat, aprovadas nos campi

de Alto Araguaia, Jane Vanini (Cáceres) e Juara – 2004-2010

Fonte: os autores, com base em pesquisa de campo realizada em 2010.
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proferidas pelos críticos realizou-se: a identificação da população negra se dá

pela autodeclaração; a qualidade do ensino público superior não se deteriorou

com a presença dos cotistas; não houve a deflagração de uma “guerra racial” no

interior dos campi; o rendimento dos cotistas é semelhante ou superior quando

comparado com os demais estudantes; e as taxas de evasão são, sistematica-

mente, mais baixas.

Os dados do Quadro 1 complexificam e apontam novos rumos para o deba-

te. Mesmo considerando as dificuldades materiais para a permanência, a pre-

sença de estudantes cotistas e de um núcleo de estudos sobre a temática racial

tem proporcionado um ambiente acadêmico em que temas anteriormente

rechaçados são redimensionados, permitindo que obtenham legitimidade aca-

dêmica e apresentem novas perspectivas teóricas acerca da história do negro na

e da própria sociedade brasileira. Este movimento não é autônomo e não ocorre

por iniciativas isoladas dos pesquisadores, estudantes e demais atores envolvi-

dos. É inegável que tais situações possuem estreitos elos com as questões mais

gerais: desde a “virada cultural” até a inflexão das propostas e demandas do

movimento negro. Conectar essas situações nos auxiliará a melhor compreen-

der o que está em curso na sociedade brasileira: importantes modificações em

relação ao ensino público superior.

Por um lado, o contínuo crescimento das instituições de ensino que adotam

algum programa de ação afirmativa; por outro, um movimento mais “silencioso”

que tem por base uma proposta de reinterpretação das relações sociais na soci-

edade brasileira, considerando a raça como um dos elementos centrais para se

atribuir inteligibilidade aos grandes emblemas e, ao mesmo tempo, propor alter-

nativas políticas de promoção da igualdade racial, considerando a chave da dife-

rença contida na própria formação da nação (SILVA, 2009, p. 263-274). Em nossa

perspectiva de trabalho, no caso específico das cotas para negros, não se trata

exclusivamente de reduzir as flagrantes desigualdades educacionais perpetua-

das, conforme destaca Henriques (2001), pelo pertencimento racial; busca-se

avançar no sentido de possibilitar que novas epistemes, novos olhares

constituidores de subjetividades presentes em relações entre distintas alteridades

estejam presentes (GARCIA, 2009, p. 312). No limite, a alteridade deixa de se cons-

tituir como um Outro externo que busca sua inserção na estrutura social. Trata-

se de tensionar a própria estrutura, conforme observa Piscitelli (2008, p. 264-

265). Essas contribuições teóricas sugerem que a constituição dos referentes

jamais levou em conta alteridades e subjetividades “desviantes”. Portanto, o pro-

cesso de redemocratização que avança na conquista e consolidação de direitos

deve, antes de tudo, indagar quais e quem são os que se capacitam na teia social

a esse exercício, isto é, quais e quem são os destinatários dos direitos que ten-

dem a se expandir.Deixar esta tensão fora do debate e dos parâmetros sob os
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quais se constrói contemporaneamente as políticas públicas, inclusive as afirma-

tivas, pode aprofundar o que se quer superar. Em outras palavras, per se as políti-

cas afirmativas parecem não ser suficientes para a interrogação de uma suposta

homogeneidade, sintetizada, no Brasil, na formulação do mito da democracia

racial. A produção de novos conhecimentos, como é indicado no caso da Unemat,

parece ratificar tais perspectivas, elevando em níveis muito mais complexos os

desafios que incidem sobre a permanência de estudantes ingressantes por polí-

ticas de ação afirmativa e cotas para negros.

O debate em torno das políticas de ação afirmativa tende a ampliar os obje-

tivos mais frequentemente observados, ou seja, ainda que a defesa das cotas

para negros seja concebida, para alguns intérpretes, sob a lógica de sua circuns-

crição à dimensão da igualdade, encontram-se, no Brasil, perspectivas que bus-

cam compreender a utilização da raça como categoria sociológica, num contex-

to de ruptura com paradigmas monocórdios no interior do qual só há espaço

para os símbolos representantes de determinado ordenamento social, no interi-

or do qual se hierarquizaram indivíduos e grupos sociais, perenizando as desi-

gualdades entre todos aqueles sujeitos que foram “estranhados” no interior des-

ta ordem supostamente homogênea e universalista.

Ainda que o tema mereça mais atenção e que se desenvolvam outras pes-

quisas, um dos fatos que desperta a atenção e o interesse de pesquisadores para

o caso da Unemat é que o debate sobre as políticas de ação afirmativa e das

indispensáveis medidas para a permanência parecem não se restringir àquelas

dimensões materiais (VIEIRA, 2012a). Ao reconhecer a importância destas con-

dições, aponta-se para a necessidade de que as alteridades sejam reconhecidas

não apenas em suas dimensões físicas e materiais, mas sobretudo nestas com-

plexas inter-relações de construção e desconstrução de dimensões simbólicas,

paradigmas e epistemologias que, sem serem profundamente modificados, per-

manecerão sendo a reminiscência de um passado que insiste em se reproduzir

nos tempos atuais.

4 Considerações finais

A decisão, por unanimidade, do STF assegurando a constitucionalidade das

políticas de ação afirmativa é histórica. Por trás da manifestação dos ministros do

STF há séculos de história e de lutas contra a discriminação fundamentada em

critérios adscritos. A constitucionalidade das políticas de ação afirmativa assegu-

ra a validade dos argumentos elaborados e amadurecidos no interior do movi-

mento negro nestes últimos 50 anos. A manifestação do pleno do STF é indicativa

de que há expressivas mudanças no (inter) relacionamento de grupos sociais no

Brasil. Somemos a esta decisão as mudanças na Lei de Diretrizes e Bases propor-

cionadas pelas Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08; as Diretrizes Curriculares Nacio-
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nais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e

Cultura Afro-Brasileira e Africana; o pronunciamento em língua materna, tam-

bém no STF, da advogada representante dos interesses indígenas da Reserva

Raposa Serra do Sol; o Plano Nacional de Implementação da Lei nº 10.639/03; e,

mais recentemente, o parecer do Conselho Nacional de Educação sobre o livro

Caçadas de Pedrinho, de Monteiro Lobato, e conseguiremos perceber a profun-

didade com que as mudanças têm-se apresentado para a sociedade brasileira.

No que se refere à permanência de estudantes universitários, ingressantes

ou não por políticas de ação afirmativa – como é o caso do Piier/Unemat –,

parece que os próximos capítulos desta contenda terão de obrigatoriamente

abordar a composição das matrizes curriculares e os pilares para a construção

do conhecimento científico. Procuramos demonstrar que políticas de ação afir-

mativa não se esgotam, tampouco se resumem às experiências de cotas para

negros. As políticas de ação afirmativa no Brasil parecem conter elementos po-

tenciais que a distinguiriam de outras experiências internacionais, na medida em

que contribuem e impulsionam um debate mais amplo, que põe em xeque al-

guns pressupostos da formação da nação no Brasil.

Neste caso, a categoria sociológica raça, que tem orientado os programas

de ação afirmativa no geral e as cotas para negros em especial, insere-se no

debate nacional como um dos pilares interpretativos da vida social, não mais

como mito, porém como realidade que se estruturou, tornando-a um dos funda-

mentos da desigualdade. Reconhecer que a raça foi um dos fundamentos

estruturantes das desigualdades no Brasil permite não só combatê-las, mas, ao

fazê-lo, que se faça a partir do correto reconhecimento dos grupos humanos

que compõem a sociedade brasileira.
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Democratização do acesso à educação superior:

a UFPB no período de 1990-2010

Edineide Jezine*, Camilla Regina Trindade**,

Izabel Cristina Martins*** e Janaína Gomes Fernandes****

1 Introdução

Tratar da democratização do acesso à educação superior implica, necessa-

riamente, reconhecer as mudanças que se processaram no cenário mundial e

suas influências, em âmbito local, no contexto das políticas globais. O ponto de

partida são as análises de Roger Dale (2004) e Antonio Teodoro (2008), que bus-

cam entender os efeitos da globalização nas políticas educacionais, no conjunto

da competitividade do Estado ao atrair investimentos transnacionais para seus

territórios. Tais autores destacam que a globalização pode mudar os parâmetros

e a direção das políticas estatais educacionais sem, contudo, disseminar as par-

ticularidades nacionais. Para tanto, a hipótese de Dale (2004, p. 425) é de que “a

globalização, na medida em que pode afectar as políticas e as práticas educativas
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nacionais, implica a apreciação da natureza e da força do efeito extranacional, o

que é que pode ser afectado e como é que esse efeito acontece”.

Para a compreensão desse processo, buscar-se-á a natureza das políticas de

educação superior no Brasil, situando-as no conjunto das formulações do proje-

to do neoliberalismo e da globalização do capitalismo, em que organismos inter-

nacionais, a partir de orientações econômicas e educacionais, tornam-se

articuladores. Nesse sentido, é pertinente indagar sobre: a) a natureza das políti-

cas de educação superior; b) as formas como estas se materializam no fazer

universitário; e c) a partir do estudo de caso, se, ao se promover a expansão, se

está promovendo a democratização do acesso a este nível de ensino.

No Brasil, o período em tela – 1990-2010 – foi marcado por acontecimentos

históricos e reformas que incidiram, sobretudo, no modelo de instituições de

educação superior (IES), principalmente ao se observar a expansão institucional,

o número de vagas e de matrículas. Pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INSTITUTO NACIONAL DE ES-

TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2006a) mostra que as

IES do setor privado apresentaram um crescimento de 151,6% entre 1991 a 2004,

enquanto no setor público o crescimento foi de 6,2%. Na Paraíba, onde se situa a

Universidade Federal da Paraíba (UFPB), locus da investigação, esse crescimento

foi de 100% no setor público, pois em 1991 o estado possuía duas instituições,

passando a quatro em 2004; contudo, o crescimento do setor privado foi de

300%. Tais dados permitem-nos inferir que o crescimento das IES privadas retém

investimentos públicos em atendimento aos interesses das políticas neoliberais.

Nesse quadro, é possível refletir acerca dos fatores que influenciam o crescimen-

to dos setores privado e público, principalmente no processo de ampliação de

matrículas na UFPB, e questionar: como as políticas que pautaram a reforma do

Estado brasileiro e geraram mudanças no processo de acesso à educação supe-

rior efetivam-se nesse locus institucional?

Para tanto, o texto apresenta uma breve contextualização das políticas públi-

cas, focadas nas políticas de acesso em sua forma e objetivos, em que se busca

demonstrar, a partir da base de dados do Inep dos anos 2006 e 2012, a expansão

institucional e de matrículas. No caso da UFPB, a análise foi pautada nos dados do

relatório institucional UFPB em dados/90 e nos dados fornecidos pelo Núcleo de

Tecnologias e Informação da UFPB (UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 2013).

2 Contexto das políticas de democratização do acesso à educação

superior no Brasil

A década de 1990, no Brasil, pode ser considerada o marco da expansão da

educação superior; o contexto histórico destas formulações são as políticas
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neoliberais1, caracterizadas como um projeto de ajuste do capitalismo, que pas-

sa a intervir na relação público/privado e, em especial, nas políticas educacionais

inseridas no desenvolvimento da ciência e das tecnologias.

As promessas da modernidade não levaram à construção de um sistema

igualitário, como ensejavam os movimentos libertários, revolucionários ou mes-

mo democráticos do pós-guerra. A queda do Muro de Berlim (1989) represen-

tou a dissolução do regime comunista e dos ideais revolucionários, a explosão

da economia globalizada mundializou as estruturas do capital financeiro por

meio de organismos multilaterais, como o Banco Mundial e a Organização das

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco); em meio aos

conflitos entre as forças produtivas da sociedade e as relações de produção

existentes do capitalismo emergiu o modelo neoliberal questionando o welfare

State em sua estrutura, formação política e ideológica, com evidência para as

deficiências e ineficácias.

Nesse contexto, o projeto político neoliberal de economia exigiu reformas,

tanto do Estado como das instituições sociais, dentre elas as educacionais. A

reforma do Estado brasileiro2, iniciada no governo Fernando Collor (1990-1992),

processou-se sob a referência do modelo econômico-político traçado no Con-

senso de Washington, que definiu uma série de medidas pautadas na

desregulamentação dos mercados, na abertura comercial e financeira, na

privatização do setor público, na proclamação da superioridade do setor priva-

do e no ajuste fiscal que redefiniu as funções da esfera pública e privada. Tais

medidas se traduziram na redução do tamanho do Estado a partir da elimina-

ção dos direitos sociais e trabalhistas, outrora conquistados pelas organiza-

ções civis, sociais e políticas, a favor dos mercados livres e da economia

globalizada, em que as ações do governo se coadunam para a consecução de

privatizações e de retenção de investimentos para a área da Educação, em

especial a superior3.

Dois documentos foram indicadores para a constituição das atuais políticas

para a educação superior: 1) La enseñanza superior: las lecciones derivadas de

1

 Pablo Gentili (1996, p. 10) considera o neoliberalismo como um projeto hegemônico do capitalismo,

expresso como estratégias políticas, econômicas e jurídicas frente à crise capitalista que se

manifesta nos anos 1970, e um projeto de reforma ideológica para a difusão de um novo senso

comum, legitimador das propostas de reforma do bloco dominante.

2

 O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado pelo Ministério da Administração

e Reforma do Estado (Mare), coloca a educação dentro do que intitularam “serviços não exclusivos“

do Estado.

3

 O Estado se “minimiza” também para outras áreas, mas, em face do objeto deste estudo, a análise

se deterá à área da Educação.
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la experiência (BANCO MUNDIAL, 1995)4, que destaca orientações para a diversi-

ficação das fontes de financiamento; a vinculação das IES com as demandas do

mercado; a relação com o sistema produtivo; a seletividade no acesso; a expan-

são do setor privado; controle do mercado, regulação e avaliação por parte do

Estado, induzindo a mercantilização e a privatização interna das instituições pú-

blicas brasileiras; e 2) La educación en los países en desarrollo: peligros y promesas

(BANCO MUNDIAL, 2000)5, que apresenta análise acerca dos seguintes temas:

novas necessidades, demandas sociais, interesse público e diferenciação da edu-

cação superior; necessidade de melhorar a qualidade da educação para atender

à inovação científica e tecnológica; e ênfase nos currículos de educação geral,

adaptando-os às demandas dos estudantes. Das proposições importa questio-

nar como elas se efetivam na execução das políticas públicas e quais as con-

sequências para o processo de democratização da educação superior.

Os dois documentos trazem objetivos diferenciados: enquanto o primeiro

apresenta a expansão a partir da privatização do espaço público e da mercan-

tilização da educação superior, o segundo assume o discurso de que é necessá-

rio priorizar essa modalidade de ensino como fundamento para o desenvolvi-

mento econômico associado ao conhecimento, demandando para as universi-

dades a responsabilidade de produção de conhecimento avançado e formação

de indivíduos altamente capacitados. Segundo Maria Creusa de Araújo Borges

(2010, p. 372), o Banco Mundial “propõe um sistema de educação superior híbri-

do, com objetivos institucionais diferenciados, que concilie metas de excelência

e educação de massas”.

Essa lógica encontra seu suporte: a) na aprovação da Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional (LDB) n° 9.394/96, que garante o processo de expansão e

diversificação institucional, conforme indica o art. 45: “a educação superior será

ministrada por IES, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou

especialização” (BRASIL, 1996); b) no Decreto-Lei n° 3.860, de 9 de julho de 2001,

no art. 7o, que estabelece a organização para as IES: universidades, centros univer-

sitários e faculdades integradas, faculdades, institutos ou escolas superiores; e no

art. 8°, em consonância com os artigos 52, 53 e 54 da LDB, em que se definem as

atividades de ensino, pesquisa e extensão destinadas às universidades, diferenci-

4

 Esse documento é resultado de um trabalho de análise da crise que perpassa a educação superior

nos países em desenvolvimento, em que se avaliam as possibilidades de êxito das reformas

educacionais.

5

 Documento produzido pelo Grupo Especial sobre Educação Superior e Sociedade (Task Force on

Higher Education and Society), convocado pelo Banco Mundial e pela Unesco, em que se

diagnosticam as dificuldades e os problemas específicos à realidade educacional dos países.
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ando-as das IES que se dedicam especialmente ao ensino e eventualmente à ex-

tensão (BRASIL, 2001a). Edineide Jezine e Emília Prestes (2011) analisam essa

dualidade do sistema e demonstram que as universidades de excelência, em sua

maioria públicas, responsáveis pela pesquisa e produção do conhecimento serão

destinadas a alguns poucos privilegiados, e uma vasta rede de ensino superior

privada, acrescida de algumas IES públicas, servirá para o atendimento de outras

demandas, em consonância ao modelo pragmático e mercantilista.

Após dez anos de implantação da legislação, a expansão dual do sistema é

possível de ser observada a partir do crescimento de instituições de ensino no

setor privado: conforme indicam os dados do Censo da educação superior (INS-

TITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA,

2010), o país em 1996 possuía o total de 922 instituições; destas, 211 eram públi-

cas e 711, privadas. Em 2006, o total de IES passou para 2.270, das quais apenas

248 eram públicas e 2.022 eram privadas.

A diferenciação institucional que possibilitou a expansão do sistema apoia-

se nos processos avaliativos instituídos com a Lei n° 9.113 (BRASIL, 1995), que

criou o Conselho Nacional de Educação e o Exame Nacional de Cursos (Provão),

e a Lei n° 10.861 (BRASIL, 2004), que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da

Educação Superior (Sinaes). Para a execução destas políticas, o Estado torna-se

gestor e avaliador (JEZINE; SERRANO, 2012), pois fixa os parâmetros da qualida-

de em um processo de articulação política, utilizando os resultados da avaliação

para sanção ou premiação, sob a lógica da competitividade de mercado. Esses

instrumentos legais dotam as políticas de educação superior de indicadores

classificatórios, em que os rankings nacionais entre instituições e cursos são

estabelecidos a partir do desempenho dos alunos em exames nacionais.

Neste sentido, as políticas públicas de atendimento às demandas sociais do

governo Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002), continuadas no governo

Lula da Silva (2003 a 2010), são geradas a partir da demanda de acesso à educa-

ção superior e necessidades de qualificação rápida para o mercado, adotando

dois caminhos: 1) a expansão das instituições privadas via liberalização dos ser-

viços educacionais, isenção tributária e previdenciária das instituições filantrópi-

cas, do salário educação e bolsa de estudo para alunos carentes por meio do

Programa de Financiamento Estudantil (Fies); empréstimos a juros baixos pelo

Banco de Desenvolvimento Econômico-Social (BNDES) e o Programa Universi-

dade para Todos (Prouni); 2) privatização das instituições públicas por intermé-

dio de mecanismos privatistas como as fundações de direito privado, cobranças

de taxas e mensalidades dos cursos de pós-graduação, corte de verbas para a

infraestrutura e cobranças pelas prestações de serviços, dentre outros. Das ori-

entações fundamentais que marcaram a política dos dois governos (CARVALHO,

2011; CHAVES, 2010; OTRANTO, 2006), é possível inferir que o modelo democrá-
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tico do país, a mobilização social e a própria avaliação do sistema público não

permitiram a privatização do Sistema Federal de Ensino Superior, embora não

tenham conseguido frear a expansão do setor privado.

Após dez anos de LDB, o crescimento da rede privada atingiu 73,7% das matrí-

culas no ano de 2011, enquanto as IES públicas detinham 26,3%. Para tanto, contri-

buiu a parceria público-privado, em que o Prouni pode ser considerado o principal

programa de oferta de vagas ao setor privado. Dados do Ministério da Educação e

Cultura (MEC)6 apontam que até o segundo semestre de 2012 foram ofertadas

90.311 bolsas, entre parciais e totais. Deste montante, o estado da Paraíba entrou

com 1.374 bolsas, sendo 713 com financiamento total e 658, parcial. Todavia, a

demanda não tem correspondido à oferta, pois um em cada quatro bolsistas aban-

dona o programa. “De 2005 até o primeiro semestre de 2011, 893.102 estudantes

de baixa renda foram contemplados em todo o país; destes, 229.068 deixam o

programa e 102.506 abandonam o ensino superior, o equivalente a 11,5%. Os de-

mais migram para instituições públicas ou privadas, ainda que sem a bolsa Prouni”

(WEBER apud JEZINE; PRESTES, 2011, p. 34). Isto demonstra que a democratiza-

ção do acesso não se vem efetivando em seus objetivos, pois parcela das camadas

populares que recebe bolsa Prouni não permanece no ensino.

No governo Lula da Silva, no conjunto do Acordo de Metas7, a política de expan-

são para as universidades públicas federais foi efetivada a partir do Programa de

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni)8,

que prevê: expansão de vagas a partir do aumento da relação de 18 alunos por

professor; ampliação do número de diplomados, para atingir a meta de 90% em

cinco anos. Dessa ação, o que se pode indicar é a tímida expansão de matrículas em

instituições públicas, comparada às matrículas do setor privado (Tabela 1).

Os dados demonstram que nos dez anos pós-LDB o crescimento do núme-

ro das matrículas se manteve no setor privado, fato acompanhado pela Região

Nordeste do país e pelo estado da Paraíba. No período de 2006 a 2010, na Paraíba

6

 Informação disponível em: <http://prouniportal.mec.gov.br/images/arquivos/pdf/

Quadros_informativos/numero_bolsas_ofertadas_por_uf_segundo_semestre_2012.pdf>. Acesso

em: 12 abr. 2013.

7

 Segundo Vera Lúcia Chaves e Odete da Cruz Mendes (2009), o Acordo de Metas “incentiva” as

universidades públicas federais a firmarem contratos de gestão, por meio do estabelecimento de

Termo de Compromisso, condicionando-as a receber verbas públicas mediante o cumprimento de

metas.

8

 O Reuni foi criado por meio do Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, com o objetivo de “criar

condições para ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível superior“,

utilizando-se do “melhor aproveitamento da estrutura física e dos recursos humanos atualmente

existentes” (BRASIL, 2007, art. 1°).



151
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR: A UFPB NO PERÍODO DE 1990-2010

registrou-se o crescimento de 30.043 matrículas no setor privado e 24.879 no

setor público. Na Paraíba, o maior número de matrículas se concentra no setor

público, o que torna essa realidade um elemento de análise, no sentido de com-

preender o papel da universidade em seus elementos sociais e as políticas que

contribuem para que o estado da Paraíba mantenha maior número de matrícu-

las no setor público. E, nesse caso, como a expansão e democratização do aces-

so se processam na UFPB?

3 A Paraíba e a expansão da UFPB nas décadas de 1990 e 2000

O estado da Paraíba tem uma área de 56.469 km², dividida em 223 municípi-

os; população total de 3.766.528 habitantes e densidade demográfica (hab/km²)

de 66,7, em que 75% corresponde à população residente urbana. A Paraíba é um

dos estados mais pobres da Região Nordeste, concentrando um dos maiores

índices de miséria do país, com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH9) 0,718.

Distancia-se dos cinco estados com maiores IDH no Brasil que são, respectiva-

mente, Distrito Federal (0,874); Santa Catarina (0,840); São Paulo (0,833); Rio de

Janeiro (0,832) e Rio Grande do Sul (0,832), únicos que se situam na faixa de alto

desenvolvimento humano. Neste quadro, a Paraíba fica à frente apenas de Piauí

(0,703); Maranhão (0,683) e Alagoas (0,677). O estado apresenta, ainda, alta taxa

de mortalidade infantil (antes de completar 1 ano de idade): 35,2% (2009) por mil

habitantes. Seu Produto Interno Bruto (PIB) é de R$ 28,7 bilhões (2009) e a renda

média é R$ 412,00 (2010), tendo como principais atividades econômicas a agri-

cultura, a pecuária, serviços e turismo.10

Tabela 1: Número de matrículas em cursos presenciais de graduação (Brasil, Região Nor-

deste e Paraíba) e percentual de aumento no período 1996-2010

9

 O IDH varia de 0 a 1; quanto mais se aproxima de 1, maior o IDH de um local.
10

 Dados disponíveis em: <http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=pb>. Acesso em: 14

jun. 2012.

Fonte: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2006a, 2012).
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A Síntese dos indicadores sociais: uma análise das condições de vida da popu-

lação brasileira (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010) re-

gistra a média de anos de estudo de pessoas de 25 anos ou mais de idade por

quintos de rendimento mensal familiar e revela as diferenças regionais: a média

nacional é 7,1, ao passo que a nordestina é 5,8 e a paraibana, 5,6. No quinto inferior

de rendimento, a média nacional é 4,5, a nordestina, 3,6% e a paraibana, 3,5%; no

quinto superior, a média nacional é 10,4, enquanto a nordestina e a paraibana

ficam em 9 anos. É importante ressaltar que, em 2012, “32,3% dos jovens de 18 a 24

anos de idade não haviam concluído o ensino médio e não estavam estudando,

representando uma queda de 8,8 pontos percentuais nos últimos 10 anos” (INSTI-

TUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010, p. 125). Os dados indicam

que o público em idade para o ensino superior não tem alcançado a aprovação e/

ou formação necessária para seguir com a escolarização ao nível superior, o que

indica uma defasagem no processo de escolarização da população paraibana. Os

dados podem, talvez, explicar por que o Estado possui maior concentração das

matrículas no setor público, pois as condições sociais e educacionais não permi-

tem que sua população tenha acesso e permanência no ensino privado.

Todavia, é pertinente perceber a expansão que a principal universidade

pública do estado vem alcançando. Para tanto, torna-se imperioso traçar um

breve quadro da instituição, em termos da relação vagas/candidatos, conside-

rando a população em idade ideal para o ingresso no ensino superior. De acor-

do com dados do IBGE (2010), em 1991, a população paraibana na faixa etária

de 18 a 24 anos era de 410.745 pessoas, ou seja, 12,8% da população residente

(3.201.114 milhões); desta população, apenas 26,1% possuía escolaridade de

oito anos de estudo ou mais. Em 2000, a população dessa faixa etária era de

475.828, representando 13,8% da população (3.443.825 milhões); deste total de

indivíduos, 34,6% possuíam oito anos de estudo ou mais. É possível inferir, a

partir de tais dados, que cresceu consideravelmente a população paraibana

nessa faixa etária com oito anos de estudo ou mais, desafiando a UFPB a aten-

der à demanda contida nos processos seletivos ocorridos no período de 1991-

2000, como mostra a Tabela 2.

Com base nos dados, é possível observar que as vagas ofertadas tiveram

crescimento de 28,2%, ao passo que o número de candidatos inscritos cresceu

113%, o que demonstra o déficit no acesso ao ensino superior.

Mesmo com as dificuldades impostas pelo contexto das políticas neoliberais

e de reforma do Estado brasileiro da década de 1990 no cenário nacional, a UFPB

busca desenvolver sua estrutura física, ampliar o número de cursos de pós-gra-

duação e as atividades de pesquisa e extensão. As exigências advindas do mun-

do globalizado, como as inovações da comunicação e a inserção das tecnologias,

contribuíram para a necessidade de qualificação profissional, de modo que a
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demanda cresce e a sociedade da Paraíba acompanha as necessidades globais

de formação e qualificação superior, levando ao aumento do número de inscri-

ções para os processos seletivos; isto exige uma expansão urgente do ensino

superior, como expressam Castelo Branco e Nakamura (2012, p. 4):

Tal expansão do ensino superior no país pode encontrar justificativa na pressão exercida

pelos setores médios e pelas camadas mais baixas da população por ascensão social,

tendo como via a educação, atendendo à finalidade de consolidação do modelo

capitalista industrial e as mudanças de ordem sócio-econômico-política decorrentes

de suas necessidades.

A tendência do crescimento da demanda para a educação superior conti-

nuou na década de 2000, que trouxe consigo alguns impasses, sobretudo no

campo educacional. Mesmo o Brasil tendo avançado na proposição de leis e

políticas de inclusão que atentassem para a necessidade de escolarização da

população – a exemplo da reformulação da LDB em 1996, das políticas de expan-

são institucional e do acesso –, as condições básicas para o direito à educação

não foram garantidas em sua totalidade, contribuindo para o crescimento do

número de indivíduos que buscam, por meio da educação, melhores condições

sociais de vida (DOURADO, 2011).

A situação de defasagem educacional mobiliza a sociedade civil e o Estado

na busca de alternativas às problemáticas educacionais. Nesse sentido, a aprova-

ção do Plano Nacional de Educação (PNE 2001-2010), regulamentado por meio

da Lei nº 10.172 (BRASIL, 2001), vem nessa perspectiva de elevação global do

nível de educação da população; melhoria da qualidade do ensino em todos os

níveis; redução das desigualdades sociais e regionais; acesso, permanência à

educação pública e democratização da gestão do ensino público.

Na década de 2000, a UFPB não fugiu à regra do cenário nacional, marcada

por algumas mudanças. O marco significativo ocorreu com a Lei nº 10.419, de 9

de abril de 2002, que desmembrou a instituição, e quatro dos sete campi deram

origem à Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), ficando a UFPB com

o Campus I, na cidade de João Pessoa, o Campus II, na cidade de Areia, e o

Campus III, na cidade de Bananeiras. O desmembramento resultou em déficit

para a UFPB, tanto no quadro de funcionários, professores e alunos quanto no

que tange ao número de vagas, centros e cursos, gerando desafios que condu-

Tabela 2:  Vagas e candidatos – UFPB – 1991 e 2000

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA (2013).
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zem a questionar: quais as providências a serem tomadas para que estas perdas

não signifiquem a diminuição da instituição? Que ações podem ser tomadas na

tentativa de expandir a UFPB, na oferta de vagas para a demanda contida?

A crescente busca pelo ensino superior na Paraíba impulsiona a expansão

da UFPB, em que pesem as interferências das políticas neoliberais, que colocam

em risco o desenvolvimento das instituições públicas, como esclarece Sousa

Júnior (2011, p. 3), ao dizer que, “com relação às universidades federais, promo-

veu-se um profundo contingenciamento de suas verbas, tanto para custeio quan-

to para pessoal, tendo como consequência o sucateamento da infraestrutura e a

desvalorização e precarização do trabalho docente”.

Todavia, as pressões sociais induzem à ação do governo federal na direção

de maiores investimentos no processo de expansão das universidades federais.

A primeira fase do Programa Expandir (2003-2006), denominada “Expansão com

interiorização”, que objetivava incentivar a expansão da educação superior por

meio da criação de novas universidades e de criação e/ou fortalecimento de

campi no interior dos estados brasileiros, possibilitou à UFPB a criação do Campus

IV – Litoral Norte, funcionando nas cidades de Mamanguape e Rio Tinto.

A UFPB aderiu ao Programa e projetou a construção do campus do Litoral Norte, nos

municípios de Rio Tinto e Mamanguape, distantes cerca de 50 quilômetros de João

Pessoa. O campus terá a sua atuação voltada para os municípios das microrregiões

Litoral Norte e Sapé e outros vizinhos a estas, perfazendo um total de 22 municípios.

O projeto original previu a implantação de 12 cursos de graduação com oferta de

cerca de 900 vagas no processo seletivo, devendo atender, em 2012, 4.000 alunos.

Para dar conta da expansão foram alocados 190 docentes e 59 servidores técnico-

administrativos. (SOUSA JÚNIOR, 2011, p. 4)

A necessidade de expansão e atendimento às demandas contidas do acesso

à educação superior tem continuidade em uma segunda fase com o Reuni, ca-

racterizado como urgente no suprimento da demanda em todo o país. Todavia,

as análises de Chaves e Mendes (2009, p. 19) indicam processos contraditórios

em sua implementação, como:

[...] a) aumento substancial de número de alunos, nas salas de aula, sem que haja

garantia de estrutura física, recursos humanos e financeiros suficientes para atender,

com qualidade, essa expansão; b) aprofundamento da dualidade institucional, em

razão da qual algumas [instituições federais de ensino superior] Ifes serão consideradas

“de excelência” (com programas de pós-graduação consolidados) e a maioria se con-

centrará nas atividades de ensino de graduação; c) mudança substancial na organização

dos cursos de graduação presenciais dessas instituições, cuja consequência imediata

será a queda na qualidade do ensino; d) intensificação e precarização do trabalho

docente pelo aumento da relação aluno-professor, na sala de aula, e pela introdução de

novas formas de contratação, como o já mencionado “docente-aluno flutuante”.
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Em que pesem as contradições do Reuni em suas implicações que favore-

cem a visão mercadológica da produção acadêmica e a precarização do traba-

lho docente, presentes também na UFPB, as políticas consolidadas na década

em estudo (2000-2010) possibilitaram um crescimento considerável nas oportu-

nidades de acesso. O crescimento das vagas no período de 2007 a 2010 é explica-

do pela adesão ao Reuni, como é possível visualizar no Gráfico 1, acerca da oferta

de vagas na UFPB no período de 2001 a 2010.

Com efeito, a expansão educacional a partir da ampliação de vagas, mes-

mo sendo considerada significativa, não é suficiente para atender ao número

de alunos ausentes do ensino superior, cuja inclusão se faz num ritmo demasi-

adamente inferior às necessidades da demanda real, além de apresentar a ne-

cessidade de ações que garantam ao aluno a permanência no curso e sua

conclusão.

Os dados coletados junto ao NTI em relação a quantidade de vagas ofertadas,

número de matrículas efetivadas e quantidade de alunos diplomados e evadidos

entre 2007 (ano de implantação do Reuni) e 2011 demonstram o aumento pro-

gressivo do número de vagas ofertadas e de alunos matriculados; contudo,

concomitantemente ocorre o crescimento do número de alunos evadidos, como

se pode observar a partir do Quadro 1 (na próxima página).

A redução da taxa de evasão constitui um desafio à instituição, pois há con-

tinuidade do número de alunos evadidos11, que deveriam diminuir, conforme

pode ser observado na tabela a seguir:

Gráfico 1: Números de vagas ofertadas na UFPB – 2001 a 2010

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA (2013).

11

 Estão sendo consideradas as formas de evasão por abandono ou cancelamento de matrícula.
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É possível constatar que, em 2007, a quantidade de alunos evadidos em

relação ao número de matrículas foi de 8,61%, enquanto em 2011 esta relação foi

de 10,79%. O fenômeno da evasão apresenta-se como uma constante, em torno

de 10,0% por semestre, oscilando para mais ou para menos.

Emília Prestes, Edineide Jezine e Afonso Scocuglia (2012) assinalam que a

evasão e a desistência são os grandes desafios das metas voltadas à ampliação da

democratização do acesso e à permanência do aluno na UFPB. Dentre as situa-

ções que tendem a causar a evasão, relacionam-se “baixas condições

socioeconômicas do alunado, a má escolha do curso e a deficiência na formação

em nível médio, sobretudo, aquela realizada nas escolas públicas” (PRESTES;

JEZINE; SCOCUGLIA, 2012, p. 212). A persistência de tais fatores pode funcionar

como motivo de desistência, mas também de superação das desigualdades soci-

ais que se encontram na condição histórica dos sujeitos, de modo que a responsa-

bilidade do sucesso escolar acaba por incidir unicamente sobre o sujeito.

4 Considerações finais e os desafios da democratização do acesso

A partir da percepção das influências políticas e econômicas no que tange à

democratização do acesso ao ensino superior, é possível concluir que a defini-

ção e formatação do atual modelo educativo agregam-se às concepções e inte-

 Quadro 1: Vagas ofertadas, número de matrículas, alunos evadidos e diplomados – UFPB,

2007 e 2011

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA (2013).

Tabela 3: Percentual de alunos evadidos em relação ao número de matrículas na UFPB –

2007 e 2011

Fonte: as autoras, com base em: UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA (2013).
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resses elaborados nos âmbitos social, econômico, político e cultural da socieda-

de globalizada e hegemônica.

Com base nessa realidade, a implantação de políticas públicas que

oportunizem o acesso das camadas menos favorecidas ao ensino superior cons-

titui-se um desafio às ações governamentais, ao romper com processos históri-

cos de exclusão. Pode-se perceber que o avanço das IES durante as décadas em

análise deu-se, em maior número, no setor privado; todavia, as condições mate-

riais de existência dos sujeitos, em especial da Paraíba e que buscam o acesso à

UFPB, não favorecem o ingresso nesse tipo de instituição. Isso pode significar

que a promoção da democratização do acesso à educação superior, para além

da garantia do acesso em si, implica também a garantia de políticas de perma-

nência a estudantes com histórico de insucesso escolar e/ou que não possuem

condições materiais para se manter em cursos superiores privados.

Como política de acesso, o Reuni possibilitou a expansão de vagas e matrí-

culas nas Ifes, dentre elas a UFPB, apesar das dificuldades do processo, como

aumento do número de alunos, cursos, centros e a desproporção entre o núme-

ro de professores e as condições estruturais para o atendimento com qualidade.

Porém, considerando o crescimento populacional e o consequente aumento do

número de pessoas que almejam uma vaga em instituições públicas, o número

de vagas ofertadas não é suficiente para atender à demanda contida ou parte

dela, o que indica a necessidade de: rediscussão, no âmbito do PNE, dos recur-

sos destinados à educação pública; promoção da expansão com equidade soci-

al; possibilidade de ampliação do acesso de estudantes da educação básica

pública a partir da melhoria do ensino; favorecimento da taxa de ingresso na

educação superior na idade ideal, a partir da continuidade dos estudos pós-

educação básica; diminuição das taxas de evasão e desistência, a partir da ampli-

ação do quadro de docentes, para o atendimento, com qualidade, aos alunos

com históricos de reprovação.
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Democratização do acesso à educação superior:

o Piier nas vozes dos sujeitos

Valci Aparecida Barbosa* e Elizeth Gonzaga Lima**

1 Introdução

Se a palavra de ordem da década passada foi “expandir”,

a desta precisa ser “democratizar”.

(RISTOFF, 2008, p. 45)

A implementação de cotas étnico-raciais nas universidades públicas brasi-

leiras e a consequente democratização do acesso à educação superior teve

sua efervescência com as políticas de cotas introduzidas nas universidades

públicas do Rio de Janeiro e, desde então, passou a ser foco de debate no meio

acadêmico.

Segundo Coutinho (2008), ao longo dos séculos vários pensadores – de

Jean-Jacques Rousseau, no século XVIII, a Lukcás, Schumpeter e Bobbio, no

século XX – contribuíram para a ressignificação e legitimação do conceito de

democracia atualmente instituído.

Contemporaneamente, a democracia vem sendo evocada como sinônimo

de sufrágio universal, instituto que todos consideram condição básica de qual-

quer regime democrático (COUTINHO, 2008, p. 3). Entretanto, tomando para si o

pensamento de Rousseau, Coutinho (2008, p. 6) adverte: “não há democracia

efetiva onde existe excessiva desigualdade material entre os cidadãos”. O pes-
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quisador também chama a atenção para o fato de que a democracia deve ser

entendida, “na visão do filósofo marxista Georg Lukács, não como algo estático,

mas como um processo. Por isso ele julga ser sempre mais adequado falar em

democratização” (COUTINHO, 2008, p. 2, grifos do autor).

Nessa esteira, Dias Sobrinho (2011, p. 122) afirma que:

[...] é também necessário esclarecer que a democratização da educação superior

não se limita à ampliação de oportunidades de acesso, criação de mais vagas. Além

da expansão das matrículas e da inclusão social de jovens tradicionalmente

desassistidos em razão de suas condições econômicas, preconceitos e outros fatores,

é imprescindível que lhes sejam assegurados também os meios de permanência, isto

é, as condições adequadas para realizarem os seus estudos.

Analisando o artigo 208 da Constituição Federal de 1988 (CF-88), que trata

dos deveres do Estado para com a Educação, observamos que a universalização

do acesso ficou restrita, sendo dever do Estado a educação básica e, progressi-

vamente, o ensino médio. O acesso aos níveis mais elevados do ensino segundo

a capacidade de cada um, incluída a educação superior, relega este nível a uma

ampla competitividade, quase sempre favorável às pessoas oriundas de famílias

com condições econômico-culturais privilegiadas, que fazem o diferencial num

momento de seleção. Assim, há a manutenção do caráter elitista da educação

superior, historicamente herdado, e a legitimação da meritocracia em detrimen-

to de condições equânimes e democráticas.

A democratização do acesso ao “seleto mundo da produção do conheci-

mento de ponta” (SILVA; NOGUEIRA, 2011, p. 16) e a uma educação de qualidade

deve constituir-se em ações efetivas do Estado, por meio da adoção de políticas

específicas que possibilitem não somente o ingresso (ou acesso), mas também a

permanência do trabalhador, do egresso de escolas públicas, do indígena, do

negro, enfim, de um estrato específico da população que necessita ser tratado

de forma diferenciada, dadas as desigualdades históricas a que foi submetido.

“A história da [Universidade do Estado de Mato Grosso] Unemat é um exem-

plo do movimento de democratização de acesso” (MEDEIROS, 2008, p. 32). Na

Unemat, as cotas foram implantadas em dezembro de 2004, com a aprovação do

Programa de Integração e de Inclusão Étnico-Racial (Piier)1, por meio da Resolu-

ção nº 200/2004 – Conepe2. O Piier é uma política institucional de ação afirmativa

que visa a possibilitar o acesso e a permanência a estudantes autodeclarados

1

 Implantado a partir do concurso vestibular do segundo semestre letivo do ano de 2005, com

vigência inicial de dez anos.

2

 Alterada pela Resolução Conepe nº 032/2007 (MATO GROSSO, 2007).
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negros3, disponibilizando 25% das vagas ofertadas em todos os processos seleti-

vos para os cursos de graduação da Unemat.

A resolução estabelece que o candidato optante pelo Piier deverá, no ato da

inscrição, preencher a autodeclaração do grupo racial a que pertence, além de

atender a um dos seguintes critérios:

que tenham feito seus cursos Fundamental e Médio exclusivamente em escolas

públicas ou; II. que comprovem residência no Estado de Mato Grosso há pelo menos

três anos ou; III. que tenham cursado o ensino Fundamental e Médio em estabeleci-

mentos particulares, com bolsa de estudo total ou parcial (MATO GROSSO, 2004, art.

2º, § 3º).

No capítulo II, artigo 8º, que trata da permanência, a resolução estabelece:

“A Unemat deverá implementar programa de apoio acadêmico para todos os

estudantes que demonstrarem dificuldades no acompanhamento das discipli-

nas [...]” (MATO GROSSO, 2004, art. 8º, grifo nosso).

2 Caminhos percorridos e princípios teóricos

O lócus de realização da pesquisa foi o campus de Cáceres/Unemat e os

sujeitos foram os professores em efetivo exercício e os estudantes cotistas regu-

larmente matriculados nos cursos de graduação presenciais do campus, no pri-

meiro semestre letivo do ano de 2012. Utilizamos como metodologia a aborda-

gem quanti-qualitativa. O estudo foi desenvolvido em três momentos:

1) descrição dos documentos: nessa fase, identificamos os documentos

oficiais da Unemat que retratam desde a composição da comissão que elabo-

rou a proposta de criação e implantação do Piier pelo Conepe até a aprovação

do programa em 2004 e sua implementação a partir do segundo semestre leti-

vo de 2005;

2) construção do banco de dados: o banco de dados foi construído com

base nas informações coletadas entre o segundo semestre letivo do ano de 2005

e o primeiro de 2011, na página da Unemat (www.unemat.br), no link da

Coordenadoria Concursos e Vestibulares (Covest) e na Supervisão de Apoio Aca-

dêmico do campus de Cáceres, e apresenta, quantitativamente, o fluxo dos estu-

dantes cotistas vinculados aos cursos de graduação presenciais do campus de

Cáceres, compreendendo o número de candidatos inscritos no concurso vesti-

bular, os aprovados, os ingressantes, as retenções, os trancamentos de matrícu-

la, a evasão, os transferidos e os concluintes;

3

 Pretos/pardos, de acordo com critérios de classificação adotados pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE).
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3) aplicação de questionário: principal instrumento para coleta de dados

deste estudo junto à comunidade acadêmica, o questionário foi estruturado em

duas partes: a primeira, com questões fechadas, teve o objetivo de traçar o perfil

do respondente, e a segunda, com sete questões abertas, comuns para profes-

sores e para estudantes cotistas, teve o objetivo de coletar as percepções dos

sujeitos em relação ao Piier.

Neste texto, apresentamos um recorte da pesquisa com foco nas vozes dos

sujeitos. Estes responderam ao questionário e foram selecionados com base em

um plano de amostragem. Para definição do plano de amostragem, referenciamo-

nos em Barbeta (2008). A população da pesquisa perfaz um total de 1.045 pesso-

as. Destas, 266 são professores (25,4%) e 779 são estudantes cotistas (74,6%),

distribuídos nos 12 cursos de graduação presenciais do campus.

O tamanho da amostra foi de 289 sujeitos, 27,6% do universo da pesquisa.

Respeitando as proporções, tivemos uma amostra de 215 estudantes cotistas, o

que corresponde a 74,4% da amostra geral, e 74 professores, o que corresponde a

25,6% do total da amostra. Os sujeitos foram escolhidos por sorteio4.

Dos 289 questionários distribuídos, 177 foram devolvidos, o que perfaz um

total de 61,2% de questionários respondidos. Para preservar a identidade dos

sujeitos, nas citações diretas referentes às falas destes, utilizamos a codificação

QA para identificar os alunos e QD para os docentes.

Analisamos o Piier como política de democratização compreendendo a de-

mocratização da educação superior como um processo dinâmico que requer a

adoção de ações que garantam, para além da expansão do sistema educacional

e da ampliação do número de matrículas, a equidade, a igualdade de oportuni-

dades e a qualidade da educação, combinadas com políticas que facilitem o

acesso e que garantam a permanência dos estudantes nas instituições de educa-

ção superior (IES). E acreditamos que sua plena realização “implica a superação

da ordem capitalista” (COUTINHO, 2002 apud SILVA; NOGUEIRA, 2011, p. 32).

3 O Piier nas vozes dos sujeitos

A percepção dos sujeitos em relação ao Piier foi coletada com a aplicação de

questionários aos docentes e aos alunos cotistas matriculados nos 12 cursos de

graduação presenciais do campus de Cáceres, com o objetivo de aprofundar

4

 Para realizar o sorteio, fizemos o levantamento, na Supervisão de Apoio Acadêmico do Campus de

Cáceres, da relação nominal dos estudantes cotistas de todos os cursos regularmente matriculados,

do primeiro ao último semestre, no primeiro semestre letivo do ano de 2012; e, na secretaria de

cada curso, levantamos a relação nominal dos professores em efetivo exercício. Classificamos por

ordem numérica os professores e os estudantes cotistas por curso.
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questões que se apresentaram emblemáticas na análise dos dados sobre o fluxo

acadêmico dos estudantes cotistas, primeira etapa da pesquisa, particularmente

no que se refere aos indicadores evasão (19%), retenção (61%) e concluintes

(14,6%). Possibilitou também traçar o perfil dos estudantes cotistas e dos profes-

sores e, ainda, com base na percepção dos sujeitos, compreender em que medi-

da o Piier tem atingido os objetivos de acesso e de permanência e identificar os

avanços, os limites e as possibilidades em relação ao programa.

3.1 Pontos positivos e pontos negativos em relação ao Piier
Nesta questão, solicitamos aos sujeitos que citassem pontos positivos e pon-

tos negativos em relação ao Piier e observamos maior proximidade entre as

percepções de professores e de alunos nos aspectos positivos, mas não nos

negativos. A democratização do acesso foi citada como principal ponto positivo

na percepção de 68,6% (39) dos professores e de 72,5% (87) dos alunos. Nota-

mos que apenas 5,2% (2) dos professores e 1,7% (2) dos alunos não identifica-

ram qualquer ponto positivo e que 14,1% (8) dos professores e 19,1% (23) dos

alunos não responderam essa questão.

Quanto aos pontos negativos, 24,6% (14) dos professores e 45,1% (54) dos

alunos entenderam que as cotas excluem, discriminam e geram preconceitos.

Para 28,1% (16) dos professores e 5,95 (7) dos alunos, a falta de política de perma-

nência e de acompanhamento aos alunos apresenta-se como gargalo do pro-

grama. Já na opinião de 10,6% (6) dos professores e 19,1% (23) dos alunos, o

ponto crucial está na falta de critérios claros de ingresso. Além destes, foram

apontados como pontos negativos: a pouca divulgação do programa, percep-

ção de 7,0% (4) dos professores, e o escasso número de vagas, citado por 4,2%

(5) alunos. Nessa questão, 14,1% (8) dos professores e 19,1% (23) dos alunos não

responderam.

Vejamos falas que ilustram os pontos positivos do programa5:

- Democratização do acesso das camadas mais pobres. Efetivação da Unemat em seu

papel social em Mato Grosso (QD 12).

- Proporcionar o ingresso de candidatos de segmentos historicamente menos favore-

cidos. Viabilizar a ampliação do debate acerca do tema inclusão e sistema de cotas

(QD 19).

- Acesso à educação superior. Democratização do ensino (QD 21).

- Inclusão de grupos sociais que têm pouco acesso. Visibilização das diferenças soci-

ais (QD 22).

5

 Todas as respostas dos sujeitos foram fielmente transcritas.
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- Democratização do acesso ao ensino superior. Oportuniza mudança de perspectiva

do cotista em relação ao seu futuro (oportunidade de emprego melhor) (QD 33).

- Acredito que as cotas “raciais” parcialmente podem ser analisadas enquanto medi-

da reparatória para a população negra, viabilizando o ingresso de uma parcela da

população negra na IES (QD 37).

- Contribui para reparar injustiças históricas. Contribui para formar uma nova geração

sócio-intelectual (QD 52).

- Possibilidade de construir uma sociedade solidária. Possibilidade de superar a histó-

ria de dominação étnica e da dupla exploração: econômica e racial (QD 56).

- Facilidade de acessar a universidade e acesso ao conhecimento (QA 08).

- Inclusão de mais negros na universidade. Gera oportunidades de pessoas carentes

entrarem na Unemat (QA 14).

- O Piier contribui para o aumento da raça negra nas universidades. Restaura a digni-

dade (QA 21).

- Acesso dos negros nos cursos de graduação. Mais facilidade de ingresso como um

todo (QA 27).

- Melhora a quantidade de pessoas negras no ensino superior. Eleva as condições de

igualdade de pessoas menos favorecidas (QA 41).

- Oferece acesso a uma parcela que antes ficava fora do ensino superior. Melhora a

qualidade de vida dos ingressantes, já que terão melhores oportunidades de empre-

go (QA 49).

- A possibilidade de acesso à universidade de alunos negros. A possibilidade e

proporcionalidade de alunos da rede pública de ensino nos bancos acadêmicos (QA

50).

- Dar acesso à universidade aos grupos antes excluídos do ensino superior. Diminuir a

desigualdade social e educacional dos brasileiros (QA 59).

- Proporciona oportunidades para o ingresso na universidade. É uma forma de reco-

nhecimento, já que os negros foram discriminados por muito tempo (QA 67).

- Ingresso de candidatos negros/afro-descendentes na universidade. Compensação

de desigualdade por meio de tratamento (QA 74).

Dentre os sujeitos que entenderam o Piier como um programa de democra-

tização do acesso à educação superior, observamos percepções que encerram

contradições: por um lado, reconhecem a importância do programa para o acesso

à universidade e, por outro, o programa é visto como instrumento de discrimina-

ção que induz ao preconceito. Vejamos:

- Proporciona oportunidades a pessoas que poderiam não as ter se fossem concorrer

na livre concorrência (QD 15).

- Possibilita a entrada de pessoas que não teriam a mesma chance como os demais

alunos (QA 86).

- Pessoas de baixa renda têm mais chance de entrar. Pessoas negras sofrem discrimi-

nação (QA 79).

- Primeiro é que o candidato tem uma porcentagem a mais. Segundo é discriminar o

candidato (QA 88).
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A percepção do docente QD 15 e do aluno QA 86 é exemplo do estigma

introjetado na sociedade e que repercute na comunidade acadêmica do campus

de Cáceres, refletindo o sentimento de minoração da capacidade, historicamen-

te construída em relação aos negros. Não é nossa intenção generalizar a análise

deste estudo com base nessas percepções. Contudo, deixamos tal registro para

que a comunidade acadêmica, especialmente a da Unemat campus de Cáceres,

atente para esse discurso, que pode tomar proporções que extrapolam os “mu-

ros” da universidade, além de se tornar mecanismo de constrangimento para os

alunos ingressantes pelo Piier, conforme identificamos nas percepções dos alu-

nos QA 79 e QA 88.

A seguir, apresentamos algumas falas que ilustram os pontos negativos em

relação ao Piier, iniciando com as percepções dos que entenderam que o pro-

grama é fator de discriminação e de preconceito:

- Sistema de cotas também é uma forma de discriminação racial (QD 06).

- Existir já é uma comprovação da discriminação e a assunção de uma falha de

governo e não da instituição (QD 10).

- Enfatiza ainda mais a discriminação. Não promove justiça e igualdade (QD 15).

- Criação de estereótipos na sala de aula. Aprofundamento da pirâmide sócio-cultural

(QD 45).

- Tenho percebido que temos um programa de entrada na universidade e não um

programa de permanência na universidade. Neste sentido, os cotistas são pessoas

que estão soltas, ser cotista não é uma coisa positiva, para muitos torna-se a expres-

são do preconceito de ter entrado de forma privilegiada na universidade e não por

um processo de afirmação étnica para a transformação de situações históricas (QD

56).

- Preconceito. Auto-exclusão (de cotistas e não cotistas) (QA 10).

- O negro fica sendo visto como o incapaz (QA 21).

- Ser marcado por ser cotista (QA 22).

- Preconceito com os cotistas. A omissão de ser cotista dos próprios alunos (QA 23).

- Discriminação. Constrangimento (QA 39).

- Preconceito da sociedade. Preconceito do próprio cotista (QA 41).

- Preconceito em relação ao nosso ingresso na universidade. Desvalorização dos

acadêmicos (QA 52).

- Não deveria haver diferenciação. Com vaga para cotista incentiva o racismo e pre-

conceito (QA 54).

- Atestado de incompetência do governo. Convivemos com uma sociedade

preconceituosa. Aumenta o preconceito dentro da instituição (QA 55).

- Embora seja um modo de inclusão, acredito que também seja uma forma de racis-

mo (QA 105).

É fortemente presente, nessas percepções, o sentimento de minoração, tra-

duzido pelo preconceito e pela discriminação, mencionados pelos sujeitos como
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ponto negativo do programa. Vieira (2007) discorreu sobre as cotas e sobre o

ingresso dos primeiros cotistas na Unemat no segundo semestre letivo de 2005.

A análise feita pelo autor, naquele momento, vem ao encontro das percepções

dos alunos cotistas evidenciadas em nosso estudo. Vejamos:

A omissão da condição de cotista para além de referências quaisquer à auto-estima

deste grupo – tese inadequada em nossa realidade – vincula-se primordialmente ao

ambiente inóspito encontrado por este conjunto de estudantes. Aliás, por um período,

todo estudante negro era identificado como cotista, independente de sua forma de

ingresso. A partir daí, estudantes negros (cotistas ou não) eram estigmatizados por seu

desempenho. Evidentemente que as acusações jamais eram dirigidas a este ou aquele

estudante em particular, pois, se de um lado havia toda esta hostilidade, de outro,

formava-se uma rede de solidariedade em torno dos cotistas e da temática no interior

da universidade. [...] notamos que a recusa às cotas não reside no segmento discente

e permanece restrita a determinado grupo de professores que tem como característi-

cas básicas: grande visibilidade institucional; situados em locais estratégicos e com

grande flexibilidade de movimentação entre os cursos (regulares e modalidades dife-

renciadas de oferta); experientes sobre o prisma da política e da gestão universitária;

amparados por políticas públicas em suas trajetórias acadêmicas apresentando, por isto

mesmo, indicadores compatíveis com as exigências mínimas das agências de fomento

à pesquisa e consolidados na carreira docente (VIEIRA, 2007, p. 229).

Conforme identificamos em Vieira (2007), desde a implementação do progra-

ma, no segundo semestre de 2005, até a realização deste estudo, os sentimentos

de discriminação e de preconceito quanto à forma de ingresso dos alunos cotistas

por parte de professores, de alunos não cotistas e até mesmo dos próprios cotistas

não se modificaram. O estudo que realizamos em 2008 também evidenciou essa

situação. Naquele momento, apontamos a (re)educação dos sujeitos como possi-

bilidade de mudança dessas posturas. Contudo, como podemos observar nessa

pesquisa, até o presente momento, pouco ou nada mudou. Tais percepções fo-

ram construídas histórica e culturalmente, porém, precisam ser superadas.

Observamos, em algumas percepções dos sujeitos, uma conotação de de-

núncia. Vejamos: “qualquer um pode ingressar mesmo não sendo negro” (QA

03); “não são as pessoas negras que utilizam do benefício” (QA 58); “tem pesso-

as que não são consideradas negras e participam da cota” (QA 99). Conforme já

explicitamos neste estudo, todos os alunos pesquisados são ingressantes pelo

Piier e, em tese, deveriam atender 100% aos critérios de ingresso por meio do

programa, dentre estes, o de autodeclaração como negro (preto ou pardo).

Os estudos de Vieira (2012) já apontavam que “a autodeclaração tem sido,

ainda hoje, alvo de muitas críticas”. Para o autor,

[...] até hoje apenas um caso de fraude foi detectado, muito embora haja indícios de

outras ocorrências o que, evidentemente, não invalida a iniciativa. O Processo 046/
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2006-Negra, iniciado em 31 de agosto de 2006, culminou no cancelamento de matrícula

de uma estudante que ingressou indevidamente pelo programa. Atendendo apenas

parcialmente às recomendações da Assessoria Jurídica da Unemat, os procedimentos

administrativos não foram suficientes para a constituição de Comissão de Sindicância

sugerida para apurar responsabilidades de servidores da universidade que, de acordo

com o relato da estudante, induziram-na ao erro (VIEIRA, 2012, p. 185).

A autodeclaração é um dos gargalos do programa, que, na percepção dos

sujeitos, precisa ser superado e num momento próximo. Observamos que os

sujeitos não dizem quais, mas sugerem a adoção de outros critérios além da

autodeclaração, a fim de dar maior visibilidade ao processo de seleção e garantir

a credibilidade do programa.

3.2 Sugestões visando à melhoria do Piier
Nesta questão, solicitamos aos sujeitos que emitissem sugestões visando à

melhoria do Piier. Observamos que, na percepção de 57,9% (33) dos docentes, a

prioridade seria a adoção de políticas de acompanhamento e de permanência

do aluno, enquanto para 30,0% (36) dos alunos os critérios de seleção precisam

ser revistos e para 18,3% (22) deve ser aumentado o número de vagas. Outras

sugestões foram apresentadas, tais como: maior divulgação do Piier, encontrada

na resposta de 5,2% (3) professores e 5,0% (6) alunos; melhorar o ensino público,

segundo 7,0% (4) das respostas dos professores e 2,5% (3) dos alunos; eliminar o

Piier, para 3,6% (2) dos professores e 4,2% (5) dos alunos.

- Acredito que um melhor acompanhamento daqueles alunos que optaram pelo

programa. Criar mecanismos de sustentação para que possa ser melhor aproveitado

pelos alunos ingressantes através do sistema. Melhor divulgado na mídia dado a sua

importância (QD 13).

- A sugestão é que o aspecto permanência parece estar pouco eficiente, pelo menos

não tenho visto as ações deste quesito em funcionamento (QD 22).

- Penso que o programa deve ser mantido, porém que se faça um estudo das fragili-

dades que eles apresentam para correção e investimentos (QD 32).

- Acompanhamento/assistência ao cotista após seu ingresso visando aumentar as

possibilidades de permanência (QD 33).

- Planejamento/programas institucionais para acompanhamento e apoio aos alunos

cotistas. Um período inicial preparado para uma formação básica em todos os cursos

seria uma possibilidade (QD 43).

- Maior debate no contexto didático/pedagógico dos departamentos (QD 51).

- Criação urgente de um programa de apoio e permanência dos cotistas e de apoio à

superação das deficiências de formação anterior. Não ficar a cargo de um Núcleo de

Pesquisa e Extensão (Negra), mas ter um setor da universidade para executar e

acompanhar o Piier. Que o programa fique a cargo de um grupo de professores (as) e
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não de uma única pessoa e seus subalternos (fim do personalismo). Buscar maior

participação de outros professores (as) inclusive de outros campi (divisão de respon-

sabilidade e protagonismo) (QD 55).

- Penso que a divulgação dos resultados preliminares desta pesquisa, que apontam

para o alarmante número de alunos em dependência e evadidos, dentre outros

números, seja necessária para sensibilizar a comunidade acadêmica (principalmente

os professores) para que tenham um olhar mais atento para essa realidade. O gasto

do dinheiro público deve ser otimizado, garantindo ensino de qualidade e o menor

número de evasão possível (QD 57).

- Entrevistas com os candidatos para se poder ter certeza de que eles são dignos do

benefício, pois pode-se muito bem fazer a inscrição pelo Piier e não ser negro ou

indígena (QA 14).

- Fiscalização no sentido de acesso ao curso superior somente aos que se enquadram

ao Piier (QA 32).

- Estabelecer determinados requisitos para o ingresso de estudantes que opte para o

Piier, como por exemplo, a comprovação da sua cor através de seus descendentes e

não sendo como é hoje, aceitando somente quando o candidato auto-declarar ser

negro (QA 42).

- Penso que deveria ser fiscalizado a questão da seleção de alunos que se inscrevem

como cotista, pois pessoas que não precisam entrar com Piier, estão usando de má fé

e força para entrar nas universidades (QA 45).

- Especificar melhor os critérios para cota. Investigar realmente quem merece parti-

cipar da cota (QA 72).

- A forma de avaliação deve ser mudada para que assim pessoas que não encaixam

no programa não ocupem a vaga de quem realmente encaixa de acordo com o Piier

(QA 74).

- Ampliar as vagas desse projeto. Avaliar esse grupo de alunos considerando seu

histórico escolar. Não acabar com esse projeto, pois ajuda muitos (QA 93).

- Está bom, para ficar melhor deveria ter fiscalização em relação às pessoas que não

são negros e nem descendência de negros que usam o Piier para poder entrar em

uma faculdade (QA 113).

- Sugiro que ao invés de dar oportunidade de poder entrar em uma faculdade por sua

cor ou raça, deve-se priorizar a capacidade e dar oportunidades para pessoas com

menos situação financeira (QA 34).

- Na minha opinião as cotas deveriam abranger não apenas aos alunos que se

declaram negros ou pardos, mas sim a todos os alunos oriundos do ensino público

(QA 49).

Ao analisar as respostas com sugestões para a melhoria do Piier, constata-

mos que 14,1% (8) dos professores e 28,3% (34) dos alunos não responderam e

que 0,8% (1) aluno e 7,0% (4) dos professores afirmaram que “não tinham condi-

ções de opinar”. O percentual de não respondentes pode ter o significado de
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“naturalização da realidade”6, mecanismo sistematicamente disseminado pela

sociedade contemporânea e que leva as pessoas a uma inércia frente a situações

cotidianas, também presente na comunidade acadêmica da Unemat/campus de

Cáceres, representada pelos sujeitos pesquisados. Os sentimentos de coletivida-

de, altruísmo e alteridade se perdem frente à competitividade, à impessoalidade

(no sentido de não se preocupar com os outros) e à ausência de tempo, levando

os sujeitos à passividade e à descrença de que algo pode ser feito para transfor-

mar a realidade.

4 Elaborando a síntese: o Piier é um programa de democratização

da educação superior?

Os resultados indicaram que a efetivação do acesso e da permanência –

previstos, respectivamente, nos artigos 1º e 8º da Resolução Conepe nº 200/

2004, ainda não foram efetivamente implantados na Unemat. É necessária a imple-

mentação de ações institucionalizadas que tragam maior visibilidade ao progra-

ma e seus objetivos dentro da IES, que evidenciem critérios de seleção eficazes

que, quiçá, possam minimizar ou eliminar os estigmas e os preconceitos que

perpassam as relações interpessoais professor/aluno cotista, aluno não cotista/

aluno cotista. Desta forma, tais ações podem constituir-se em fatores que contri-

buam para que os percentuais de retenção e de evasão, evidenciados neste

estudo, venham a ser revertidos em curto espaço de tempo.

Em síntese, os resultados do questionário deram visibilidade a questões que

podemos tomar como contraditórias no processo de implementação do Piier na

Unemat: o programa aparece como política de democratização do acesso à

educação superior e também como política que leva ao preconceito e à discrimi-

nação do aluno; por um lado, professores que reivindicam ações de nivelamento

dos alunos cotistas; por outro lado, alunos cotistas que citam questões de or-

dem didático/pedagógica e curricular como fatores que contribuem para a re-

tenção e para a evasão. Enquanto uns (alunos e professores) reivindicam au-

mento de vagas para o programa, outros (também alunos e professores) afir-

mam que ele deve ser extinto.

Os resultados também destacaram uma questão central que desponta como

limitadora para o programa: a não existência de políticas institucionais de apoio,

de acompanhamento e de permanência dos alunos no curso.

6

 A naturalização da realidade é um instrumento próprio do sistema capitalista, que apregoa o

individualismo e a concorrência como princípios de sua sustentação, fazendo com que as pessoas

se tornem realmente indivíduos, no sentido lato da palavra.
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Parece haver, ainda, um silenciamento dos sujeitos, provocado pelas ten-

sões que o tema suscita, tais como a negação da existência de discriminação, o

preconceito velado, a igualdade de direitos e o evidente mito da democracia

racial, “historicamente construído no Brasil e repassado geração a geração por

meio de um projeto de sociedade que se concebe monocultural, meritocrática e

seletiva” (SILVA; VELOSO, 2010, p. 263).

Estas contradições, relatadas pelos sujeitos, foram analisadas com base na

categoria predominante desta pesquisa: democratização da educação superior,

desdobrada em duas subcategorias: acesso e permanência, a partir das quais

construímos a síntese do estudo e as possibilidades de aprimoramento, visando

a melhorias no Piier no sentido da integração e da inclusão étnico-racial.

Neste estudo, a democratização da educação superior foi compreendida

como um processo dinâmico, que, para a plena efetivação, prescinde de condi-

ções e de ações que conjuntamente garantam, além da expansão do sistema

educacional e da ampliação do número de matrículas, a equidade, a igualdade

de oportunidades e a qualidade da educação, aliadas a políticas que facilitem o

acesso e que garantam a permanência dos estudantes nas IES.

As percepções dos sujeitos evidenciadas neste estudo demonstraram que o

acesso à educação superior da Unemat por meio do Piier está efetivado, visto

que 25% das vagas de todos os processos seletivos da Unemat vêm sendo

disponibilizadas desde o segundo semestre letivo do ano de 2005 para estudan-

tes negros (pretos/pardos). Contudo, a pesquisa também mostrou que a ausên-

cia de políticas institucionais de acompanhamento e de permanência do aluno

nos cursos apresenta-se como um gargalo que está fragilizando o programa.

Os estudos de Silva e Veloso (2010) já indicavam a necessidade de se con-

templarem as dimensões acesso, permanência e concluintes. Para as autoras,

“[...] na perspectiva acadêmica, o ato de acessar, inicialmente, implica em consi-

derar o ingresso a esse nível de ensino. No entanto, torna-se limitante o desprezo

das dimensões de permanência e de conclusão dos estudos” (SILVA; VELOSO,

2010, p. 2).

No artigo 8º da Resolução nº 200/2004-Conepe, que trata da permanência,

está estabelecido que “a Unemat deverá implementar programa de apoio acadê-

mico para todos os estudantes que demonstrarem dificuldades no acompanha-

mento das disciplinas” (MATO GROSSO, 2004).

A democratização da educação superior não pode ocorrer apenas pela via

do acesso; existem outras demandas que, caso não sejam politicamente

viabilizadas, concorrem para o insucesso do aluno no curso. Conforme observa-

mos, a resolução que aprovou o Piier elencou ações que deveriam ser efetivadas

pela IES a fim de garantir a consolidação do programa na universidade. No en-

tanto, conforme evidenciado nos resultados deste estudo, por meio dos dados e
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pelas percepções dos sujeitos respondentes do questionário e também por meio

dos relatórios de trabalho das comissões instituídas (pelo Conepe e pela Proeg)

para acompanhar a implantação do programa (documentos analisados), exis-

tem algumas urgências que atravessam as dimensões do acesso, mesmo que

esse seja um ponto positivo do programa, e da permanência, como ponto

limitador, tais como a adoção de políticas de apoio e de acompanhamento aos

alunos cotistas, maior integração entre a educação superior e a educação bási-

ca, dentre outras.

Em síntese, a democratização da educação superior na Unemat ainda não

está completamente efetivada e, com base nos pontos negativos e positivos evi-

denciados pelos sujeitos, apontamos alternativas e possibilidades, as quais per-

passam as dimensões do acesso e da permanência e poderão contribuir para

melhorar o Piier.

Em relação ao acesso, inclui-se a necessidade de melhor formação na edu-

cação básica, o que está relacionado ao comprometimento da educação supe-

rior em implantar ações que possibilitem essa integração. E, ainda, a instituição

de critérios de seleção mais eficazes, que garantam o acesso de candidatos com

igualdade de oportunidades e que levem em consideração as desigualdades de

condições étnico-raciais, culturais, sociais e econômicas. Na dimensão da per-

manência, a adoção de políticas de apoio e de acompanhamento aos estudan-

tes cotistas.

Para que o Piier atinja a plenitude de seus objetivos e para que realmente seja

efetivado na Unemat como uma política institucional de ação afirmativa e de

democratização da educação superior, as necessidades evidenciadas pelos su-

jeitos em relação ao acesso e à permanência precisam ser priorizadas

institucionalmente.
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O curso de Pedagogia/Parfor
e a formação de professores do campo

Georgina Kaliffe Cordeiro* e Márcia Mariana Bittencourt**

1 Introdução

Neste artigo analisaremos a formação de professores realizada pelo curso

de Pedagogia/Parfor, ofertado pela Faculdade de Educação do Instituto de Ciên-

cias da Educação da Universidade Federal do Pará (Iced/Ufpa).

A Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação

Básica (Parfor) foi instituída pelo Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. Essa

política é uma ação estratégica do Ministério da Educação (MEC)1 para garantir a

política de formação continuada para os professores da educação básica que

atuam nas redes públicas estaduais e municipais de ensino, envolvendo as se-

cretarias de Educação estaduais e municipais e as instituições de educação su-

perior (IES).

Em virtude do crescimento dessa nova política de formação de professores

e da forma como é implantada nas universidades, e considerando a autonomia

destas em organizar o projeto pedagógico do curso, que é fruto de intensas

disputas dentro das faculdades, apresentaremos o curso de Pedagogia/Parfor

do Campus Belém, resultado de um esforço coletivo para resistir à formação em

massa, atual política adotada pelo governo brasileiro para formar os professores

de educação básica.

Para a Educação do Campo, essa nova política vem ao encontro das neces-

sidades de formação dos professores leigos que atuam nas escolas de classes

*

 Doutora em Educação, professora adjunta da Faculdade de Educação do Instituto de Ciências da
Educação da Universidade Federal do Pará (Ufpa) e professora efetiva do Programa de Pós-
Graduação em Linguagens e Saberes da Amazônia na Ufpa/Campus de Bragança.
<cordeiro@ufpa.br>.

**

 Mestre em Educação, técnica em Educação na Secretaria de Estado da Educação do Pará.
<marciamarianabittencourt@gmail.com>.

1

 Mais informações disponíveis em: <http://www6.seduc.pa.gov.br/planodeformacao>. Acesso

em: 20 fev. 2012.
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multisseriadas e sem infraestrutura, consequência da racionalidade da adminis-

tração pública em diminuir o custo-benefício das escolas do campo, por conta

da quantidade de estudantes. A responsabilidade de formar professores pela

universidade pública é uma obrigação, porém, sem a perda de qualidade, funda-

mental para o desenvolvimento da educação básica e da escola pública.

O Parfor foi regulamentado pelo governo brasileiro indicando a responsabi-

lidade da formação de professores inclusive para o campo, mas sem levar em

consideração as diretrizes e as especificidades que o movimento por uma edu-

cação do campo vem pautando.

Apresentaremos o início dessa política que, com menos de cinco anos, tem

redesenhado a rotina das universidades, criando impactos que vão desde a jor-

nada dos docentes universitários, calendários acadêmicos, infraestrutura, até a

modificação dos projetos pedagógicos dos cursos. Na Ufpa, a resistência à for-

mação em massa tem acontecido exatamente pela forma com que o curso de

Pedagogia foi idealizado e vem sendo materializado.

2 O Parfor na Ufpa

Os cursos são destinados exclusivamente aos docentes em exercício na

rede pública de educação básica. Segundo Carmem Neves (2012), o Parfor cons-

titui um grande desafio. A política está em fase de consolidação, pois no âmbito

nacional as estatísticas revelam que:

Em 2009, quando iniciou, foram implantadas 140 turmas; em 2011, o número cresceu

para 1.421 turmas. No primeiro ano de funcionamento, 4.273 alunos foram matricula-

dos; em 2011, contabilizaram-se 50.259 matrículas, em 86 IES que oferecem turmas

em 21 capitais e mais de 300 municípios (NEVES, 2012, p. 366).

Os dados revelam um crescimento acelerado, impulsionado pela necessi-

dade de cumprimento das metas previstas no Plano Nacional de Educação em

torno da formação dos professores, e que ainda não haviam sido alcançadas por

União, estados e municípios; tal política se configura

[...] como um grande desafio em termos de números e alcance geográfico, já que a

falta de formação em nível superior concentra-se em municípios de pequeno porte

espalhados por todo o País. Tal desafio representa um convite às instituições formado-

ras a revisarem suas licenciaturas, realçando a articulação entre teoria e prática, visto

que todos os alunos matriculados são professores em exercício (NEVES, 2012, p. 366).

Essa política está pautada na ação da nova Coordenação de Aperfeiçoa-

mento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que, além de coordenar o alto pa-

drão do Sistema Nacional de Pós-Graduação brasileiro, passou a induzir e fo-

mentar a formação inicial e continuada de professores para a educação básica.
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A Ufpa aderiu ao plano em 28 de maio de 2009, assumindo o compromisso

de ofertar:

• cursos regulares de primeira licenciatura, nas modalidades presencial e/

ou a distância, destinados a professores sem formação no nível de graduação;

• cursos especiais de primeira licenciatura destinados a professores sem

formação no nível de graduação;

• cursos especiais de segunda licenciatura destinados aos professores li-

cenciados que atuam fora de sua área de formação;

• curso de formação pedagógica destinado a professores com bacharelado

e sem licenciatura.

O termo de adesão tem a vigência de sete anos, com possibilidade de pror-

rogação por período igual ou inferior. Os cursos tiveram seu projeto pedagógico

revisado nas faculdades e em seguida foram aprovadas as adaptações pelo Con-

selho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe), sendo baixada uma

resolução específica para cada curso.

Quadro 1: Cursos mantidos pelo Parfor na Ufpa

Fonte: BRITO (2012, p. 99).
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Os cursos ofertados pela Ufpa iniciaram suas atividades após aprovação do

Consepe. Cada faculdade foi responsável pela implementação e execução do

Parfor, havendo um coordenador específico para essa atividade na Ufpa.

Os coordenadores do Parfor realizam a seleção dos alunos2 para participar

dos cursos, conforme a demanda de candidatos inscritos na Plataforma Freire3;

os nomes são validados pelo comitê gestor e confirmados pelas secretarias de

Educação dos estados e municípios, levando-se em consideração a disponibili-

dade de vagas ofertadas e a proximidade do município de origem do candidato,

e priorizando os candidatos que cursarão a primeira licenciatura.

Até o ano de 2011, a Ufpa possuía 8.539 estudantes matriculados nos cursos

do Parfor, ou seja, 24% dos estudantes matriculados nos cursos de graduação. A

adesão a este plano forçou a universidade a adotar uma nova política de oferta

de calendário acadêmico e de lotação dos professores, intensificando a forma

de trabalho destes.

A quantidade de turmas na Ufpa vem aumentando, pois no Pará, conforme

o levantamento organizado pela equipe da Secretaria de Estado da Educação,

ainda existem 39.101 professores atuando sem a devida formação. Por esse

motivo, desde o início do programa o estado tem-se destacado pelo aumento na

quantidade de matrículas.

No Quadro 2, apresentamos a evolução do número de turmas ofertadas na

Ufpa pelo Parfor.

Quadro 2: Turmas atendidas pelo Parfor por ano na Ufpa

Fonte: BRITO (2012, p. 100).

2

 Critério de seleção disponível em: <http://www6.seduc.pa.gov.br/planodeformacao/

?action=criterios_selecao>. Acesso em: 13 mar. 2014.

3

 É a ferramenta criada pelo MEC para acesso dos professores da educação básica ao sistema que

seleciona as licenciaturas que deseja cursar.

Para cada turma é gerado um termo de compromisso que discrimina os

custos referentes à oferta da turma. As turmas são atendidas no campus da Ufpa

em Belém e nos demais municípios de abrangência dos campi, no período letivo

intensivo (janeiro e julho).
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Na pesquisa desenvolvida pelo Observatório da Educação Superior do Cam-

po (projeto financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico), detectou-se que 51,2% dos estudantes classificados pela Platafor-

ma Freire e matriculados na Ufpa são professores de escolas localizadas na zona

rural. Isto indica que tal política está atendendo, em sua maioria, à formação de

professores do campo, que são aqueles que já atuam na rede básica de ensino,

somente com o antigo curso de magistério.

Pensar um curso de formação de professores que não estivesse voltado

somente para as questões exclusivas da escola, mas que atendesse às necessi-

dades da comunidade local e refletisse sobre a realidade onde ela vive e trabalha,

para formar o docente dentro do tempo-espaço do campo: este foi o desafio dos

professores do Iced, que, diante da autonomia na elaboração do projeto, fize-

ram a opção de lançar uma proposta diferenciada.

3 O projeto pedagógico do curso de Pedagogia/Parfor – campus

Belém

A elaboração do projeto pedagógico do curso de Pedagogia/Parfor na Ufpa

– Belém foi resultante do trabalho desenvolvido por uma comissão constituída

por cinco docentes do Iced, designada pela Portaria nº 112/2009 (UNIVERSIDA-

DE FEDERAL DO PARÁ, 2009b), que se encarregou de proceder a adaptações na

estrutura curricular já ofertada pela Faculdade de Educação.

Nesse processo foram efetivadas algumas mudanças, em decorrência dos

novos marcos regulatórios definidos após a promulgação das Diretrizes

Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia – Licenciatura, regulamenta-

das pela Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 (CONSELHO NACIONAL

DE EDUCAÇÃO, 2006), e da Resolução nº 3.921, de 21 de dezembro de 2009

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, 2009a), que aprovou a criação e a oferta de

cursos de graduação para o cumprimento do Plano Nacional de Formação de

Professores da Educação Básica.

A partir dessas referências, delinearam-se os percursos formativos da iden-

tidade profissional do pedagogo, pautadas na docência, na gestão e na coorde-

nação do trabalho pedagógico, e na pesquisa/extensão do conhecimento sobre

o fenômeno educativo.

O documento segue as orientações emanadas da Pró-Reitoria de Gradua-

ção, com base no guia intitulado Projeto pedagógico: orientações básicas para

confecção (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, 2012), que prevê o seguinte rotei-

ro: 1) apresentação do projeto; 2) identificação e histórico do curso; 3) diretrizes

gerais do curso; 4) organização curricular; 5) procedimentos metodológicos e

planejamento do trabalho docente; 6) política de inclusão social; 7) sistema de

avaliação; 8) referências; 9) anexos.
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Para compreender as bases epistemológicas do projeto do curso, apresen-

tamos as quatro dimensões, retiradas do referido documento (UNIVERSIDADE

FEDERAL DO PARÁ, 2012), a partir das quais se funda a educação: o sujeito, o

conhecimento, a sociedade e os processos educativos.

3.1 Materialidade/idealidade do sujeito
Após longos anos de estruturalismo, o regresso do sujeito é um dado filosó-

fico de nosso presente. Mediante condições dominadas pela lógica do individu-

alismo que a revolução tecnológica tem promovido, envergar esforços em dire-

ção à mobilização política é uma prática premente do momento histórico. As

condições desiguais da sociedade brasileira, a permanência de um colonialismo

interno ainda não superado, as relações desiguais presentes nos tratados e acor-

dos internacionais, que colocam a América do Sul em situação econômica tão

desfavorável, tudo isso nos compele a pensar estratégias de formação da consci-

ência. Portanto, a vida material, as condições de sobrevivência ainda são os ele-

mentos a partir dos quais é possível elaborar construções conceituais mais

enraizadas, comprometidas com mulheres e homens partícipes de processos

de socialização da cultura em espaços educativos e de escolarização. A forma-

ção de conceitos no nível das ideias é trabalho que requer uma imersão profun-

da na realidade social, caso se queira superar a exclusão ou a inclusão precária.

A apreensão da vida, neste caso, em termos abstratos, deve ser regida pelos

diversos elementos que articulam condições coletivas de grupos humanos. O

exercício do pensamento não é o refúgio da razão e da liberdade; ele é, na insti-

tuição universitária, o recurso que alunos e professores, num processo de

interação dialógica em sala de aula, utilizam para a compreensão e extensão do

mundo material, da sobrevivência e da coexistência. A produção de conceitos é,

dessa forma, interioridade e exterioridade; é expressão da realidade em seu sen-

tido mais radical.

3.2 Localização/universalização do conhecimento
O conhecimento é a materialização do pensamento sobre o mundo e as

coisas. Por meio da língua, de recursos tecnológicos e da arte, o conhecimento

se socializa entre mulheres e homens. Todavia, ao longo da modernidade, o

conhecimento que se produziu no interior da instituição universitária, por pre-

tender-se universal, não apenas negou os que são produzidos para além de seus

muros, como se reduziu à compreensão e reflexão da comunidade científica.

Por conta disto, espaço e tempo referentes aos conhecimentos do mundo hu-

mano deslocaram-se deles para se tornarem totais. O local universalizou-se e

perdeu seu vínculo com a realidade que lhe deu existência material. Em direção

contrária, acredita-se que o local precisa reger não só a produção do conheci-
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mento como ser o seu legitimador. Neste caso, o local é o ponto de partida e de

chegada dos conhecimentos por nós produzidos. A universalização, entendida

como o reconhecimento do produzido, deve vir de um processo cidadão resul-

tante do diálogo entre os sujeitos do conhecimento. Se o conhecimento é

contextual no plano da produção, também precisa sê-lo no da socialização e, no

nosso caso, esse contexto é a Amazônia.

3.3 Emancipação/regulação da sociedade
A educação, especialmente a educação escolar, é um processo que ocorre

em sociedade e esta se organiza por meio de instituições e leis que regem a vida

coletiva e individual de seus sujeitos. Do conjunto dessas instituições, a econo-

mia e a cultura despontam como os grandes responsáveis por condições desi-

guais no contexto de nossa sociedade, tal qual ela se nos apresenta hoje. Isto

significa reconhecer que é preciso mudar essa sociedade, operar transforma-

ções. As imposições estruturais que a economia e a cultura estabelecem acabam

por esquadrinhar o mundo social e oportunizar acessos desiguais ao sistema

social mais amplo, em que a divisão equitativa da riqueza produzida e a socializa-

ção indiscriminada da cultura não acontecem. Tal situação, que se dá em níveis

diferentes no plano global, reproduz-se muito perversamente nos países perifé-

ricos e semiperiféricos, como é o caso do Brasil. Isto indica a necessidade de nos

emanciparmos dessas condições, uma emancipação que exigirá a constituição

de novos marcos regulatórios e, por extensão, outras instituições no plano da

economia e da cultura, capazes de converter aqueles que arregimentavam o

esquadrinhamento segregacionista em uma autorregulação promotora da igual-

dade de oportunidades e, portanto, da justiça social.

3.4 Educação/escolarização de sujeitos emancipados
A educação é um processo que ocorre nas relações sociais mais amplas.

Isto significa reconhecer que educar é uma prática universal e que se dá no

processo de interação entre mulheres e homens, ao longo do tempo de vida de

suas existências, nos mais diversos espaços da sociedade estruturada. Todavia, é

no ambiente escolar que ela se manifesta de forma intencional, sistemática e

articulada às políticas de Estado. Ao se fazer nesse âmbito, ensinar e aprender se

constituíram em dimensões basilares dos processos educativos escolares. É na

instituição escolar, da educação infantil à pós-graduação, que o ofício de ensi-

nar/aprender acontece, arregimentado pela Pedagogia, com base nas ciências

de explicação da natureza e da sociedade humanas. A Pedagogia estruturou-se,

assim, como campo do conhecimento cuja finalidade é a garantia da efetivação

do ensino/aprendizado. Desse modo, ao longo dos tempos, a Pedagogia fundou-

se na gestão do conhecimento, na gestão da sala de aula e na gestão da escola –
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processos sistematizados em estratégias de planejamento, execução e avalia-

ção. O trabalho de realização de todas essas funções vem, ao longo do tempo

histórico, assumindo feições diversas, dependentes do lugar e das condições

políticas de sujeitos organizados na estrutura social. Para o presente que se apre-

senta à sociedade brasileira, e à região amazônica em particular, do ensino/apren-

dizagem exige-se a articulação com a crítica e, por extensão, à emancipação,

com vistas à vida digna e à superação da expropriação.

3.5 Teoria/prática na experiência com a Amazônia
A ética está diretamente relacionada ao sentido da vida, à consciência moral,

em articulação com o significado da ação humana, da prática. O fazer educativo se

dá na relação de homens e mulheres com a natureza, com o outro e consigo

mesmo, mas não acontece desprovido de intencionalidade. A vida é sempre media-

da pela intencionalidade, pois a consciência subjetiva e sua relação com a realida-

de objetiva envolvem princípios, objetivos e fins. Portanto, toda consciência é uma

consciência ética. No caso específico da Amazônia, com suas condições tão pre-

cárias, decorrentes de políticas de Estado que historicamente a colocaram em

situação de expropriação, esta consciência ética precisa ser convertida em ato de

justiça. Para tanto, é preciso reconhecer que, na Amazônia, conhecimentos alter-

nativos produzidos por suas populações precisam balizar nossa consciência ética.

Foram estas populações que conseguiram garantir a autossustentabilidade da flo-

resta; são estas populações – denominadas, na concepção de Educação do Cam-

po, de ribeirinhas, quilombolas, assentadas, extrativistas, agricultores familiares,

pescadores e povos da floresta – que, num processo de resistência, organizam-se

e lutam por seus direitos, entre eles, a educação.

As cinco dimensões apresentadas aqui convergem para a formação de pro-

fessores e pedagogos voltada para a realidade amazônica, pautada nas visões

filosóficas de emancipação do sujeito, que, em teóricos como Paulo Freire e

Miguel Arroyo, têm inspirado as práticas pedagógicas que dão materialidade à

Educação do Campo. Nesta perspectiva, enquanto concepção, a Educação do

Campo trata o educando como sujeito de sua própria formação, problematizando,

a partir de sua realidade, as questões que se constituirão em eixos aglutinadores

dos conteúdos presentes no currículo de formação de professores.

Para além das cinco dimensões descritas acima, a proposta pedagógica foi

desenhada no sentido de atender a três núcleos de formação: básico, apro-

fundamento e integrador, conforme Quadro 3.

Os núcleos agrupam e organizam as atividades curriculares, mas não res-

pondem ao problema histórico de fragmentação e compartimentalização do

conhecimento. Por sua vez, a diversificação curricular que admite, além das dis-

ciplinas, outras formas de atividades, como oficinas, seminários etc., não garante

uma inovação curricular se as grandes fundações da ciência moderna não são
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alteradas. Coloca-se, então, o problema da integração horizontal4 e a necessida-

de de constituição de espaços curriculares em que roteiros para a ação

interdisciplinar possam ser delineados.

A matriz curricular do curso tem uma carga horária de 3.200 horas e é desen-

volvida de forma diferenciada, buscando a integração entre ensino, pesquisa e

extensão, uma vez que os estudantes do curso já são professores, diretores,

técnicos das escolas públicas que atuam sem a devida formação. Assim, a práti-

ca desses sujeitos no local em que vivem é elemento fundamental como eixo

articulador do currículo do curso, considerando a unidade entre ensino, pesqui-

sa e extensão.

O formato do curso de Pedagogia/Parfor oportuniza que a prática social e a

prática pedagógica dos professores se revelem nas ações desencadeadas pela

metodologia da pedagogia da alternância5.

4

 A integração horizontal se expressa pelo conjunto de componentes curriculares que viabilizam a

ação interdisciplinar por meio de projetos integrados, que visam a convergir problematizações e

formas de trabalho coletivo entre professores e estudantes.

5

 Hoje, no Brasil, inserida na Educação do Campo, a pedagogia da alternância encontra-se

regulamentada pelo Parecer CNE/CEB nº 1/2006. No estado do Pará, é regulamentada pelo Parecer

CEE/PA nº 604/2008 e pela Resolução nº 1, de 9 de janeiro de 2009. (CORDEIRO, 2009).

Quadro 3: Núcleos articuladores do curso de Pedagogia/Parfor

Fonte: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ (2012, p. 34).
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4 Considerações finais

A formação de professores adotada dentro dessa política de governo está

pautada em duas dimensões, a saber: a articulação dos saberes científicos presen-

tes nas ementas das disciplinas curriculares com o saber tradicional/experiência

dos alunos; e a adesão à proposta por parte dos professores universitários.

Considerando tratar-se de um curso para professores das redes municipal e

estadual em pleno exercício de suas atividades profissionais, a oferta das ativida-

des curriculares do curso de Pedagogia/Parfor só pode ocorrer no período de

recesso escolar, que se dá no início e no meio do ano civil. Tal especificidade

facilita a adoção de uma metodologia característica da Educação do Campo: a

pedagogia da alternância ou a alternância pedagógica, que consiste em planejar

as atividades curriculares de forma articulada em dois tempos, o tempo universi-

dade e o tempo comunidade.

Na distribuição da carga horária, um percentual de 17% é destinado para ser

trabalhado no tempo comunidade; desta forma, uma disciplina de 60 horas acon-

tece com 50 horas no tempo universidade e 10 horas para o tempo comunidade.

Essa distribuição permite que, no período de intervalo das aulas do tempo univer-

sidade, quando os alunos estão nas comunidades onde trabalham, onde moram

ou onde moram e trabalham, os assuntos e problemas que fazem parte de seu dia

a dia transformem-se em objeto de pesquisa e de reflexão, à luz dos referenciais

teóricos abordados no tempo universidade. Isto se dá por intermédio da escolha

de um tema, eleito juntamente com os professores de cada turma, para que, no

período seguinte do tempo comunidade, seja trabalhado por meio de projetos de

extensão, facilitando, assim, a articulação teoria e prática, tão necessária no pro-

cesso de formação de professores e que deve sempre ser um processo de cons-

trução, de recriação a partir das situações concretas vividas pelos professores.

Nesse sentido, inspiramo-nos em Nilda Alves (2006), quando aborda a construção

do conhecimento em um projeto de formação de professores:

Entendendo-se que o conhecimento é uma busca permanente, admitimos que ele

é prático, pois se dá conforme a experiência prática do sujeito que nela se relaciona

permanentemente com o objeto.Por outro lado, admitimos que o conhecimento é

social: a interrelação dialética sujeito-objeto só é possível, no que se refere à constru-

ção do conhecimento, na complexa e variada trama das relações dos homens com os

outros homens (ALVES, 2006, p. 75, grifos nossos).

Essa relação sujeito-objeto, na perspectiva aqui trabalhada, oportuniza que o

discente/professor da rede básica possa, numa atitude de pesquisador, após inici-

ar o curso, olhar, estranhar seu ambiente e, à luz dos conhecimentos científicos

abordados nos componentes curriculares, problematizá-lo e buscar alternativas

que correspondam a suas necessidades e compartilhar isso no coletivo de sua
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comunidade, escola e região, nas ações de extensão, materializando, assim, os

pilares da educação superior da IES, que são ensino, pesquisa e extensão.

Nessa perspectiva, a Faculdade de Educação/Iced vem trabalhando com

dez turmas de Pedagogia/Parfor, com duas entradas a cada semestre desde 2010,

sendo oito turmas localizadas em Belém e duas turmas em municípios distantes

da sede cerca de 70 km e 150 km. Das dez turmas, com cerca de 350 alunos, 90%

são residentes e trabalham na zona rural, tendo o Parfor como única oportunida-

de de acesso ao ensino superior.

Os princípios norteadores do projeto político-pedagógico vêm sendo traba-

lhados ao longo desse percurso, de modo que, a cada período que antecede o

tempo universidade, reúnam-se os professores universitários para planejamen-

to e construção das temáticas a serem desenvolvidas em cada turma, conside-

rando o conhecimento já antes elaborado e construído como resultado dos

trabalhos do tempo comunidade. É neste ponto que se apresenta o outro desa-

fio, anteriormente citado: a adesão e o envolvimento dos professores à proposta

aqui apresentada.

Existem situações concretas que caracterizam as turmas no que diz respeito

às suas moradias e locais de trabalho. Embora a maioria seja do campo, também

há alunos que moram e trabalham na zona urbana, o que dificulta a criação de

grupos para a problematização em uma única área; isso provoca a divisão da

turma em grupos, conforme a região ou município de origem, o que exige que os

docentes da turma se organizem também em grupos para orientar os trabalhos

do tempo comunidade. Isso demanda do docente mais trabalho, maior disponi-

bilidade para reuniões, enfim, para acompanhar de fato os alunos, encontros

com os alunos fora do período de aulas propriamente dito, nos intervalos do

período letivo.

O curso de Pedagogia/Parfor vem sendo desenvolvido nesta perspectiva,

com atividades curriculares acontecendo no período do tempo comunidade,

que são já caracterizadas como atividades de extensão, realizadas nos municípi-

os e/ou comunidades rurais de maior concentração dos alunos.

Esse é o formato em todos os cursos de licenciatura criados dentro do Mo-

vimento Nacional por uma Educação do Campo, conforme afirma Mônica Molina

(2011); as licenciaturas-piloto têm mostrado o desafio de formar professor den-

tro de uma perspectiva multidisciplinar.

Outro elemento que fortalece a especificidade da Educação do Campo no

currículo é a oferta de uma disciplina específica com esse nome, que aborda as

concepções e a metodologia que fundamentam as práticas pedagógicas, princi-

palmente no que diz respeito ao diálogo necessário na construção desses sabe-

res; Paulo Freire (1979, p. 73) nos diz: “diálogo é este encontro dos homens,

mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na

relação eu-tu”.
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Esta afirmação direciona-nos à ideia de que tal processo não pode ser feito

unilateralmente: é um processo coletivo de ação/intervenção, envolvendo alu-

nos e professores. Essa ação não pode ser isolada, ela remete à presença de

grupos que, mesmo de origens diferentes, num processo dialógico vão constru-

indo os rumos, objetivos e estratégias de ação no processo de formação de

professores, em especial de professores do campo.
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Universidades federais no Brasil: finalidades
sociais e gestão universitária

João Ferreira de Oliveira* e Suely Ferreira**

1 Introdução

O propósito deste estudo é problematizar e refletir criticamente sobre os pro-

cessos de gestão gerencial, mercadológica e as finalidades que vêm sendo pensa-

das no âmbito das políticas públicas governamentais e assumidas, em grande

parte, pelas universidades federais. Essas instituições sociais estão sendo impulsi-

onadas no sentido de contribuir com o fortalecimento da produtividade e da

competitividade industrial no país, em prejuízo de sua autonomia institucional,

liberdade acadêmica e formação crítica. Tais alterações têm por base as mudan-

ças produtivas e econômicas, as alterações no papel e nas formas de ação e

regulação do Estado e, ainda, as políticas de educação, ciência, tecnologia e inova-

ção implantadas nas últimas décadas. É nesse contexto que as universidades fede-

rais vêm assumindo disposições mais pragmáticas e utilitárias no tocante ao ensi-

no, à pesquisa e à extensão ou prestação de serviços, acarretando significativas

alterações na natureza, na organização e na gestão institucional.

2 A universidade pública em vias de reconfiguração: novos valores e

referenciais

O cenário de transformações e tensões em que se desenvolveram as refor-

mas educacionais de inúmeros países, a partir de 1980, expressa contextos his-

*
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Educação da UFG e bolsista produtividade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico. <joao.jferreira@gmail.com>.

**
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(2002) e doutorado em Educação pela UFG (2009). É professora da Faculdade de Educação da

UFG. <suelyferreira13@gmail.com>.
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tóricos nacionais e internacionais que refletem a inter-relação de fatores econô-

micos, políticos, sociais, ideológicos e culturais. Deve-se ressaltar que as refor-

mas educacionais não são um conjunto de ações necessariamente progressis-

tas, mas sim, “objetos das relações sociais” (POPKEWITZ, 1997, p. 259).

Os sistemas de educação superior vêm sofrendo modificações substantivas

nas políticas de financiamento, avaliação, padrões de qualidade, formação, pes-

quisa, pós-graduação, prestação de contas e gestão das instituições de educa-

ção superior (IES), a exemplo do que vem ocorrendo no Brasil desde os anos

1990. Essa dinâmica articula-se ao processo de diversificação das IES, dos pro-

gramas, dos cursos, das finalidades e das vocações institucionais aliadas ao pro-

cesso de expansão, da regionalização, da interiorização e do atendimento ao

meio econômico e social onde estão inseridas.

Nesse contexto, vêm surgindo novos modos de regulação e modelação das

IES, tendo em vista, sobretudo, a busca da produtividade e da inovação. Enfatiza-

se a autonomia com flexibilidade e adaptabilidade, com o atendimento das de-

mandas econômicas e sociais e com a adoção de modelos de governança

espelhados nas entidades privadas, de modo conjugado com diferentes meca-

nismos de controle do trabalho acadêmico e com a avaliação focada nos resul-

tados. O sistema privado, centrado na meritocracia e na promoção por meio das

avaliações, baseadas na competência e na produtividade, é tomado como

parâmetro a ser instituído1.

João Barroso (2006, p. 11) chama a atenção para a importância de que se

reveste a regulação nos processos de reconfiguração do Estado e na modificação

dos seus modos de intervenção governativa. Por um lado, assiste-se “a uma tenta-

tiva de continuar a assegurar ao Estado um papel relevante na definição, pilotagem

e execução das políticas e da acção públicas, mas, por outro lado, ele [... é] obriga-

do a partilhar esse papel com a intervenção crescente de outras entidades e actores,

que se reportam a referenciais, lugares e processos de decisão distintos”.

A regulação das políticas educacionais (principalmente da educação supe-

rior) em curso articula-se ao atual estágio da acumulação flexível em âmbito

mundial ou de mundialização do capital (HARVEY, 2006; CHESNAIS, 1996). Na

nova perspectiva de regulação, verifica-se o foco nos resultados alcançados pe-

las instituições educativas mediante desempenhos, índices, produtos aferidos

por meio de avaliações externas. Para Ana Maria Seixas (2001, p. 217-218), essa

mudança de ênfase dos

1

 A esse respeito, podem-se consultar as finalidades e as diretrizes e ações estabelecidas no

Decreto nº 5.707/2006 (BRASIL, 2006), que trata da política e das diretrizes para o desenvolvimento

de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
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[...] processos, do input para o output, reflecte uma das mudanças mais importantes

na relação entre o Estado e o sistema de ensino superior. Primeiro, porque representa

uma mudança nas questões predominantes relativas ao ensino superior, nomeada-

mente os temas da oferta de ensino e da igualdade social de acesso e de oportunida-

des de sucesso. Segundo, porque ao privilegiar os resultados, redefine os objectivos

do ensino superior não em relação à procura individual, mas em relação às necessida-

des da economia ou mercado.

Ao focarem no desempenho, nos índices e nos resultados estatísticos, as

políticas educacionais acabam contribuindo para reconfigurar os sistemas de

educação superior e as universidades, sobretudo quando os submetem às de-

mandas do mercado sem fronteiras. Verifica-se que os avanços tecnológicos e a

flexibilização dos processos produtivos passam a estabelecer novas formas de

organização e gestão do trabalho, novos padrões de vida e novas finalidades

para as instituições (CARVALHO, 2009).

Outro fator relevante nesse cenário são as teorias econômicas2 que surgi-

ram a partir da década de 1980 e que passaram a evidenciar a importância da

tecnologia, da ciência e da inovação para o desenvolvimento econômico dos

países3. Nessa perspectiva, compreende-se que a inovação tecnológica é funda-

mental para o desenvolvimento econômico, devendo ser impulsionada pelo Es-

tado por meio do fomento e da articulação entre indústrias e universidades,

estimulando o processo de inovação de produtos e processos e, logo, de produ-

tividade e competitividade4. Nessa direção, entende-se que

[...] as empresas privadas têm condições ímpares para financiar o esforço inovador e

dirigi-lo para aplicações comercializáveis e as colaborações universidade-indústria,

embora não seja o único factor, são cada vez mais reconhecidas como um factor

determinante para a inovação tecnológica e para o crescimento económico (CON-

CEIÇÃO et al., 2003, p. 12).

No final da década de 1980 e início da de 1990, as universidades foram con-

vocadas a contribuir para o desenvolvimento econômico, disseminando-se o

discurso de sua relevância e seu papel na chamada sociedade ou economia do

2

  Em certa medida, essas teorias reeditam a teoria do valor econômico e do capital humano, de

Schultz (1962, 1973).

3

 Segundo o Technology Economy Programme (1992 apud CASTILHOS, 1997, p. 132), o termo

“inovação“ refere-se ao processo que abrange o “uso, aplicação e transformação do conhecimento

técnico e científico em problemas relacionados com a produção e a comercialização, tendo o

lucro como perspectiva”.

4

 No Brasil, produziu-se, desde os anos 1990, um conjunto de leis voltadas à inovação tecnológica,

às parcerias público-privadas e à articulação universidade-empresa.
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conhecimento5. Nessa ótica, o conhecimento torna-se fator decisivo para o de-

senvolvimento econômico. Essa visão confronta as universidades com

[...] uma economia crescentemente assente no imaterial e na criação e circulação de

conhecimento […] e que apela ao desenvolvimento das actividades de educação e

de [ciência e tecnologia] C&T. No entanto, o Estado e a sociedade exigem um

contributo efectivo da universidade para o desenvolvimento económico e social, o

que reforça o peso da perspectiva da utilidade das actividades, em detrimento da sua

validade segundo critérios científicos e culturais (CONCEIÇÃO et al., 1998, p. 14).

Nesse contexto, emerge a defesa da “universidade empreendedora”6 como

modelo moderno e com novos propósitos. Essa nova universidade coaduna-se

com as regras do quase-mercado, incorporando a competitividade, a racionali-

zação dos custos e a atratividade para novos serviços (AMARAL, 2003). Antonio

Magalhães (2006) acrescenta o termo “empreendedor-empresarialista” para esse

novo modelo de universidade capaz, em tese, de ser útil e atender às demandas

externas. Argumenta que,

[...] inspiradas na teoria dos sistemas e das organizações, sobretudo através das teo-

rias e práticas da administração, e na pressão das restrições financeiras e políticas, a

investigação e a reflexão sobre as instituições de ensino superior (IES) têm vindo a

ficar prisioneiras das assunções de que, primeiro, as organizações académicas, como

quaisquer outras organizações, têm de cuidar da sua relação com o seu meio ambien-

te e, segundo, que a sobrevivência organizacional depende da reformulação da sua

missão (MAGALHÃES, 2006, p. 14).

A década de 1990 foi marcada pelo debate a respeito dos novos papéis

sociais da universidade mediante o questionamento da sua relevância ou utilida-

de para a sociedade. Historicamente, as universidades têm desempenhado três

finalidades sociais básicas, apesar de muitas instituições priorizarem uma das

funções em relação às demais: ensino, pesquisa e extensão. Tais finalidades, a

partir da citada década, vêm passando por processos de reconfiguração, sobre-

tudo no Brasil, uma vez que a universidade é cada vez mais questionada e impul-

sionada, por meio das políticas públicas, a se ajustarem às demandas econômi-

co-produtivas locais, nacionais e internacionais.

Assim, verifica-se que as características centrais da universidade, geradoras

de atividades intelectuais, culturais e de formação, geração e difusão de conheci-

5

 Essa expressão amplamente divulgada assume a perspectiva de que sociedade e economia

devem estar assentadas no conhecimento como estratégia de competitividade, tanto no cenário

local como no regional e no internacional.

6

 A respeito da defesa do modelo de universidade empreendedora, consultar Baig (2009, p. 2).
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mento, vêm sendo reconfiguradas por novos valores e referenciais, como a ideia

da “excelência” e da utilização de indicadores quantitativos de performance e,

com isso, essas instituições passam a buscar demonstrar, cada vez mais, sua

relevância na dita sociedade do conhecimento (MOREIRA, 2009).

3 As universidades federais no contexto da gestão gerencial e

mercadológica

No Brasil, os ex-presidentes Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002) e

Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e a atual, Dilma Rousseff, que teve seu manda-

to iniciado em 2011, “têm olhado para a universidade […] como de importância

estratégica e meio de crescimento econômico [... e, nessas duas décadas, verifica-

se uma] lenta e profunda mudança na cultura institucional da universidade públi-

ca, resultado das opções político-econômicas deliberada e conscientemente as-

sumidas” por esses governos (SILVA JUNIOR; SPEARS, 2012, p. 7, 9).

No governo de FHC, as universidades passaram a ser alvo de uma visão mais

pragmática e utilitária dos seus serviços, seja na formação profissional, seja na

produção da ciência e da tecnologia, modificando expressivamente os referenciais

para a gestão, organização, natureza e papéis sociais (OLIVEIRA, 2000). De acor-

do com o projeto do governo de FHC, a política para o “ensino superior deveria

promover uma ‘revolução administrativa’: o objetivo seria a administração mais

racional dos recursos e a utilização da capacidade ociosa” (CUNHA, 2003, p. 39),

com aumento da produtividade mediante avaliação meritocrática7.

O governo FHC propôs a reforma do aparelho do Estado brasileiro mediante

alterações substantivas para a administração pública como opção para enfren-

tar a crise fiscal, reduzir os gastos públicos e aumentar a eficiência dos serviços

prestados. Nessa lógica, o Estado reformado e eficiente teria respaldo para en-

frentar as rápidas transformações do mercado global e das demandas econômi-

co-produtivas. Já no campo da Educação, a nova forma de gestão gerencial

redefiniria a organização, o financiamento, a regulação, o controle e a gestão das

instituições, para que oferecessem serviços mais eficientes e obtivessem melhor

desempenho.

Luiz Fernandes Dourado (2009) chama a atenção para o conceito de regu-

lação e para a análise da gestão educacional, pois, para ele, não se deve “reduzir

a análise das políticas e da gestão educacional à mera descrição dos seus pro-

7

 No governo FHC, foi marcante a instituição da Gratificação de Estímulo à Docência (GED) como

forma de diferenciar os salários dos docentes das universidades federais, em razão da maior ou

menor produtividade, sobretudo no âmbito do ensino.
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cessos de concepção e/ou de execução, importando, sobremaneira, apreendê-

las no âmbito das relações sociais que forjam as condições para sua proposição

e materialidade” (DOURADO, 2009, p. 155).

Ao visar à redefinição dos papéis do Estado, o governo FHC partiu do princí-

pio de que ele deveria deixar de ser o “responsável direto pelo desenvolvimento

econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se

na função de promotor e regulador desse desenvolvimento” (BRASIL, 1995, p.

12). Assim, referendou o princípio da governança, inspirado na teoria da admi-

nistração de empresas, para transformar a administração pública brasileira, de

burocrática em gerencial, reformando o aparelho de Estado para torná-lo me-

nor e mais eficiente, ou seja, voltado para resultados. Naturalizou-se, pois, a mai-

or participação dos agentes privados e das organizações da sociedade civil,

redefinindo os domínios públicos e privados, com foco no atendimento ao cida-

dão8. Para Luiz Carlos Bresser-Pereira (2001, p. 14), “qualquer administração pú-

blica gerencial tem de considerar o indivíduo, em termos econômicos, como

consumidor (ou usuário) e, em termos políticos, como cidadão”.

Já de acordo com Alexandre Freitas (2011), a mudança do paradigma da

governabilidade para o da governança implica ir além das condições sistêmicas

do exercício do poder político para contemplar, a partir do novo referencial, os

processos de coordenação e cooperação entre os atores. No Brasil, a

[...] racionalidade política implícita nos processos de busca por governança tem

defendido que os princípios do mercado sejam assimilados pelo sistema estatal.

Assume-se que a inserção do país na economia globalizada exige a superação da

forma burocrática pela qual o Estado brasileiro vinha sendo administrado (FREITAS,

2011, p. 64).

O projeto de reforma gerencial proposto por Bresser-Pereira, no âmbito do

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare), proporcionou

amplo espaço para a defesa da necessidade de mudanças no setor público,

referentes aos níveis organizacionais e administrativos, que expressaram altera-

ções no conceito de gestão pública. Para Freitas (2011), o plano diretor da refor-

ma, de 1995, explicitava a existência de dois princípios de coordenação social: o

mercado e o Estado. Também, realizava uma distinção entre

8

 Segundo Bresser-Pereira (2001, p. 10), a administração gerencial “é orientada para o cidadão e

para a obtenção de resultados; pressupõe que os políticos e os funcionários públicos são merecedores

de um grau real ainda que limitado de confiança; como estratégia, serve-se da descentralização e

do incentivo à criatividade e à inovação; o instrumento mediante o qual se faz o controle sobre os

órgãos descentralizados é o contrato de gestão”.
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[...] a reforma do Estado e a reforma do aparelho do Estado. A primeira envolveria

não só as áreas governamentais, mas toda a sociedade, uma vez que a ideia de um

Brasil “mais justo”, por exemplo, deveria implicar uma mudança na “estrutura do

Estado”, associada a uma mudança de mentalidade da própria população. A segunda

reforma deveria focalizar, especificamente, a administração pública com a finalidade

de alcançar o fortalecimento das funções de regulação e de coordenação do Estado

e a progressiva descentralização vertical das funções executivas no campo da presta-

ção de serviços sociais (FREITAS, 2011, p. 64-65).

De modo geral, pode-se afirmar que o modelo de gestão pública gerencial

impactou significativamente a gestão das instituições públicas, tanto da educa-

ção básica quanto da educação superior. Vale ressaltar algumas das estratégias

defendidas por esse modelo de gestão: restringir os esforços da organização

para produção de bens e serviços; fomentar soluções fora do setor público;

estimular a participação do trabalho voluntário; atuar como regulador e normati-

zador; criar novos sistemas orçamentários para a aquisição de recursos; supri-

mir os entraves burocráticos; estimular os diferentes escalões ao cumprimento

de metas pré-fixadas; fiscalizar o desempenho dos serviços oferecidos; privilegi-

ar os mecanismos de mercado; redefinir os usuários como clientes/consumido-

res (OSBORNE; GOEBLER, 1998 apud CARVALHO, 2009).

Freitas (2011, p. 66) complementa dizendo que, nesse contexto, a educação

deveria assumir uma condição de

[...] política estrutural, funcionando como uma estratégia legitimadora das mudanças

que se pretendia realizar nos processos mais amplos de regulação social do Estado, o

que implicava estabelecer uma nova relação entre Governo/escola/comunidade para

o efetivo cumprimento dos ideais estabelecidos. Para isso admitia-se a importância

de se introduzir critérios de desempenho no âmbito da educação, instituindo uma

revolução gerenciada dos próprios sistemas de ensino e formação.

A reforma gerencial teve como foco a constituição de novas matrizes insti-

tucionais, guiadas pelos princípios da descentralização, da accountability9, da

focalização das políticas sociais e da eficiência fiscal. A reforma administrativa

proposta pelo governo brasileiro em 1995 foi “profundamente marcada por uma

tentativa de consolidar um novo desenho institucional para a administração pú-

blica, com modelos flexíveis de gestão e regulação” (REZENDE, 2009, p. 346).

Discutiu-se a proposição de novos paradigmas de organização institucional que

9

 Carvalho (2009, p. 1.162) explica que accountability é considerada uma categoria fundamental no

processo da reforma do sistema administrativo público, por referir-se à “transparência do

funcionamento administrativo e à responsabilização do sistema administrativo e da autoridade

política pelas ações e resultados da execução das políticas públicas”.
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levassem à eficiência da gestão orientada pela performance10. Nesse sentido, fo-

ram difundidos novos sistemas de governança pública dotados de mecanismos

de accountability, programas de incentivo, promoção por mérito e profissiona-

lização do serviço público11, flexibilidade gerencial, descentralização do controle

burocrático, autonomia e participação. Nessa perspectiva, Rezende (2009, p. 361)

defende a ideia segundo a qual a

[...] ampliação da esfera pública na provisão de serviços públicos tem sido considera-

da a base normativa de um novo papel do Estado e um novo modelo de governança

pública que possa reorientar as formas tradicionais de envolvimento entre Estado,

mercado e sociedade civil na produção e gestão de políticas públicas.

Já em relação à gestão das instituições educativas, para Gomes e Azevedo

(2009, p. 184), quanto mais os

[...] sistemas crescem, quanto mais multiplicam o número de estudantes, quanto

mais recursos são a eles destinados e neles investidos, quanto mais professores são

contratados e neles trabalham, quanto mais especialistas requerem, quanto mais são

diversificados e hierarquizados, mais cerradas, racionalizadas e centradas se tornam

as formas e procedimentos de regulação da educação.

Para Marini (2004), a emergência da “nova gestão pública”, a partir de 1995,

introduziu a cultura gerencial baseada no empreendedorismo12 e acirraram-se

10

 Rezende (2009, p. 348) entende performance como um “complexo conjunto de dimensões, tais

como sistemas de mérito e profissionalização, grau de fragmentação e delegação, consistência

estrutural, capacidade funcional e capacidade de integração”. Para Ball (2005, p. 543-544), o

conceito de performance é compreendido em outra perspectiva, ou seja, como “uma tecnologia,

uma cultura e um método de regulamentação que emprega julgamentos, comparações e

demonstrações como meios de controle, atrito e mudança. Os desempenhos dos sujeitos individuais

ou de organizações servem de parâmetros de produtividade ou de resultado, ou servem ainda

como demonstrações de ‘qualidade’ ou ‘momentos’ de promoção ou inspeção. […] A perfor-

matividade é alcançada mediante a construção e publicação de informações e de indicadores,

além de outras realizações e materiais institucionais de caráter promocional, como mecanismos

para estimular, julgar e comparar profissionais em termos de resultados: a tendência para nomear,

diferenciar e classificar”.

11

 Para Ball (2005), o profissionalismo vem sendo ressignificado pelas tecnologias de performatividade

e gerencialismo. No contexto das reformas gerencialistas, é introduzido o pós-profissionalismo

que, para o autor, em última instância, reduz “à obediência a regras geradas de forma exógena; e,

segundo, eles relegam o profissionalismo a uma forma de desempenho (performance), em que o

que conta como prática profissional resume-se a satisfazer julgamentos fixos e impostos a partir de

fora” (BALL, 2005, p. 542).

12

 De acordo com Ball (2005), o gerencialismo vem-se constituindo como um meio para promoção

da reforma da estrutura e da cultura do serviço público. O gerencialismo introduz e naturaliza a

“cultura empresarial competitiva” (BALL, 2005, p. 544).
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as discussões sobre a necessidade de redefinir os modelos de gestão pública

mediante novas formas de reorganização burocrática, tendo em vista permitir

novas relações entre Estado, mercado e sociedade civil, bem como a orientação

pela produtividade13. Nesse cenário, sustentou-se, inclusive para as IES, que

[...] o paradigma da mudança transporta a ideia de desempenho de qualidade e, nela,

as premissas de inovação, eficiência, eficácia, fluidez e racionalidade. A ideia de

desempenho de qualidade está intimamente associada aos dois pressupostos mais

elevados da atividade universitária: o mérito e a excelência acadêmica (VIEIRA; VIEIRA,

2004, p. 193).

Nesse desenho, discutiram-se novos referenciais de administração universi-

tária mediante a crítica da gestão burocrática tradicional das universidades fede-

rais, que foram acusadas de serem corporativistas e resistentes à mudança e à

inovação; de possuírem estruturas organizacionais altamente burocratizadas e

hierarquizadas nas áreas administrativa e acadêmica; de terem excessiva quan-

tidade de órgãos, lentos e poucos eficientes, e excesso de regras. Assim, o pro-

cesso de reconfiguração das universidades públicas, a partir da década de 1990,

implicou alterações substantivas nos padrões de eficiência da gestão e na produ-

ção do trabalho acadêmico, ganhando centralidade nesse período:

[...] formulações políticas e teóricas, bem como medidas e ações concretas de “pla-

nejamento estratégico”, tendo em vista significativo processo de “remodelação

organizacional”, sob óticas diversas. Em que pesem as diferentes posições político-

ideológicas presentes nos debates, começam a ocorrer mudanças organizacionais

com a finalidade de produzir modificações nos perfis e nos projetos de desenvolvi-

mento das universidades, no sentido de torná-las mais “ágeis, eficientes e produti-

vas” (CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2004, p. 252).

O processo da reforma do Estado – iniciado na segunda metade dos anos

1990 com a introdução da administração gerencial no setor público, que traz téc-

nicas da administração do setor privado – vem pressionando as instituições

educativas, desde então, à lógica do mercado por meio do aumento da produção,

da competição, da valorização do cliente-consumidor, da ênfase nos resultados,

dentre outros. Esse processo vem alterando paulatinamente a natureza, a organi-

zação e a gestão dessas instituições, sobretudo das universidades federais.

Nos anos 2000, sobretudo a partir do governo Lula da Silva (2003-2010),

ocorreram mudanças importantes na definição de políticas, programas e ações

 
13

 Os reformadores gerencialistas defendem a tese de que os modelos burocráticos tradicionais

estão esgotados e que é necessária a introdução de novos modelos pós-burocráticos flexíveis

(REZENDE, 2009).
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no campo da Educação, sobretudo no tocante à educação superior. Dentre es-

sas medidas, destacam-se: Lei nº 10.861/2004, que criou o Sistema Nacional de

Avaliação da Educação Superior (Sinaes)14; Lei de Inovação Tecnológica (BRA-

SIL, 2004c), que trata de incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica

no ambiente produtivo; Lei nº 11.079/2004 (BRASIL, 2004d), que regulamenta as

normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbi-

to da administração pública, permitindo ao governo federal contratar parcerias

público-privadas; Decreto nº 5.205/2004 (BRASIL, 2004a), que regulamenta as

fundações de apoio privadas no interior das instituições federais de ensino supe-

rior; Lei nº 11.096/2005 (BRASIL, 2005), que cria o Programa Universidade para

Todos (Prouni)  e  normatiza a atuação de entidades beneficentes de assistência

social no ensino superior; Decreto nº 5.800/2006 (BRASIL, 2006c), que dispõe

sobre o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB); Decreto nº 5.773/2006 (BRA-

SIL, 2006b), que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e

avaliação de IES e cursos superiores; Decreto nº 6.096/2007 (BRASIL, 2007), que

institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Univer-

sidades Federais (Reuni); e Decreto nº 7.234/2010, que dispõe sobre o Programa

Nacional de Assistência Estudantil (BRASIL, 2010).

No contexto da perspectiva gerencialista, o Plano de Desenvolvimento

Institucional (PDI) vem sendo considerado cada vez mais um instrumento de

planejamento estratégico e de gestão15. Advoga-se, sob essa ótica, a necessidade

de capacitação e profissionalização dos dirigentes e de alterações substantivas

na cultura organizacional das IES para que o PDI possa efetivar-se como estraté-

gia de planejamento, além do que esse instrumento passou a ser considerado

importante para a eficácia16 e eficiência das universidades federais que aderiram

ao programa do Reuni, uma vez que se comprometeram com o cumprimento de

metas. Assim, o Reuni implantado pelo governo Lula da Silva, que teve vigência

no período de 2007 a 2012, introduziu metas de desempenho para as instituições

que aderiram ao programa e, em contrapartida, elas receberam acréscimo de

recursos orçamentários. Cabe citar algumas metas do Reuni: reduzir a evasão e

14

 Em relação à Lei nº 10.861/2004, que instituiu o Sinaes, cabe destacar a missão, o plano de

desenvolvimento institucional e a organização e gestão da instituição como dimensões significativas.

15

 O Decreto nº 3.860/2001 instituiu legalmente o PDI e colocou em evidência os pressupostos da

qualidade e do planejamento para as IES. Esse decreto foi revogado pelo Decreto nº 5.773/2006.

16

 Do ponto de vista da administração gerencial, eficácia é o “resultante do grau em que o produto/

serviço atende aos padrões estabelecidos, consideradas as demandas dos usuários” (CARVALHO,

2009, p. 1.162).
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elevar as taxas de conclusão; elevar a proporção de estudantes por professor;

diminuir vagas ociosas e expandir novas vagas; ampliar a mobilidade estudantil

pelo aproveitamento de créditos; revisar a estrutura acadêmica e diversificar as

modalidades de graduação17. O planejamento estratégico também é sustentado

pela defesa da necessidade de modernização da administração tradicional das

universidades, da competição entre as IES por recursos e por melhores posições

nos rankings nacionais e internacionais.

A política para educação superior do governo Dilma Rousseff, iniciado em

2011, demonstra, até o momento, a continuidade do programa do governo Lula

da Silva em relação à expansão da rede federal e à importância de novos papéis

para as universidades, consonantes com as demandas econômicas, inclusive o

processo da internacionalização da educação superior18. A presidenta vem afir-

mando a necessidade de continuar investindo nessa área para estimular o de-

senvolvimento da ciência e da tecnologia, como também vem ressaltando a im-

portância das seguintes políticas: o Programa Nacional de Acesso ao Ensino

Técnico e Emprego (Pronatec), o Prouni, o Financiamento ao Estudante do Ensi-

no Superior (Fies) e o Programa Ciência Sem Fronteiras. Também, mediante a

defesa da importância da ciência, tecnologia e inovação para o crescimento da

economia brasileira, o governo lançou em 2013 o Plano Inova Empresa, que

prevê investimentos de R$ 32,9 bilhões para alavancar a produtividade e a

competitividade do país19. No âmbito da educação superior, cabe citar as medi-

das sancionadas nesse governo: Lei nº 12.688/2012 (BRASIL, 2012c), que institui

o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições

de Ensino Superior (Proies) e estabelece critérios para as instituições particula-

res renegociarem suas dívidas tributárias com o governo federal; Decreto nº

 
17

 Todas as universidades federais aderiram ao Reuni mediante assinatura dos “acordos de metas”,

que, em certa medida, assemelham-se aos contratos de gestão da reforma do Estado de Bresser-

Pereira.

18

 O governo Lula da Silva (2003-2010) criou quatro universidades que tiveram por objetivo a

integração regional e a internacionalização da educação superior: Universidade Federal para a

América Latina, Universidade da Integração Luso-Afro-Brasileira, Universidade Federal da Fronteira

do Sul e Universidade Federal do Oeste do Pará. No governo de Dilma Rousseff, foi criado o

programa Ciência sem Fronteiras, em 2011, com o objetivo de fomentar a mobilidade de estudantes,

professores e pesquisadores mediante a oferta de bolsas para as áreas consideradas estratégicas

pelo governo, para estudo e pesquisa em universidades estrangeiras. Na modalidade graduação-

sanduíche, o governo federal concedeu, até dezembro de 2012, o total de 15.086 bolsas. Informações

disponíveis em: <www.cienciasemfronteiras.gov.br/web/csf/estatistica-e-indicadores>. Acesso em:

15 mar. 2013.

19

 Sobre o Plano Inova Empresa, consultar: <http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2013/03/lancado-

programa-inova-empresa-com-investimentos-de-r-32-9-bi>. Acesso em: 18 fev. 2014.
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7.824/2012 (BRASIL, 2012b), que regulamenta a Lei nº 12.711/2012, que dispõe

sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino

técnico de nível médio20. Destacam-se, ainda, a criação, em junho de 2013, de

quatro novas universidades federais: Universidade Federal do Sul da Bahia

(Ufesba), Universidade Federal do Oeste da Bahia (Ufob), Universidade Federal

do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa) e Universidade Federal do Cariri (Ufca). A

partir da criação dessas instituições, o governo propõe como meta ofertar 145

cursos e 38,3 mil novas vagas até 2018.

A expansão das universidades federais a partir do governo Lula da Silva vem

ocorrendo, em sua maior parte, por meio da interiorização das instituições e utili-

zando-se do formato multicampus. Esse processo vem demonstrando a impor-

tância atribuída às universidades como agentes fundamentais na promoção do

desenvolvimento econômico e social, cobrando-as pela sua relevância e fins como

instrumentos estratégicos para o desenvolvimento econômico do país, bem como

das regiões em que estão localizadas, fato que exige alterações na gestão das

instituições, para que possam assumir os novos papéis demandados.

Em relação à política para a administração pública, o governo Dilma criou,

mediante o Decreto nº 7.478/2011, a Câmara de Políticas de Gestão, Desempenho

e Competitividade (CGDC), do Conselho do Governo. Seu objetivo consiste em:

Formular políticas e medidas específicas destinadas à racionalização do uso dos re-

cursos públicos, ao controle e aperfeiçoamento da gestão pública, bem como de

coordenar e articular sua implementação, com vistas à melhoria dos padrões de

eficiência, eficácia, efetividade, transparência e qualidade da gestão pública e dos

serviços prestados ao cidadão, no âmbito do Poder Executivo (BRASIL, 2011, art. 1º).

 Ainda de acordo com o parágrafo 3º desse decreto, a CGDC deverá identifi-

car os processos administrativos e órgãos considerados prioritários de atuação

para tornar mais eficaz a gestão de resultados na administração pública, a fim de

otimizar o desempenho do Poder Executivo na prestação de serviço, reduzir

custos e racionalizar processos (BRASIL, 2011). A criação da Câmara, na ótica do

governo, objetiva aprimorar a estrutura gerencial da administração pública e,

para atingir tal fim, foram convidados quatro representantes da sociedade civil,

considerados especialistas em planejamento estratégico, gestão de negócios e

gestão de pessoas. São eles: Jorge Gerdau Johannpeter (presidente do grupo

Gerdau), nomeado presidente da CGDC; Abílio Diniz (proprietário das redes Pão

20

 Há, ainda, duas ações significativas nesse governo: a) a Portaria nº 1.006/2012, que cria o

Programa de Aperfeiçoamento dos Processos de Regulação e Supervisão da Educação Superior

(Pares); b) o encaminhamento do Projeto de Lei nº 4.372/2012, que cria o Instituto Nacional de

Supervisão e Avaliação da Educação Superior (Insaes).
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de Açucar, Extra, Compre Bem, Sendas e Ponto Frio); Antônio Maciel Neto (presi-

dente da Suzano Papel e Celulose; e Henri Philippe Reichstul (ex-presidente da

Petrobras). Já os representantes do governo que compõem a Câmara são os

titulares da Casa Civil, da Fazenda, do Planejamento e do Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio.

No contexto de aprofundamento da naturalização das técnicas de adminis-

tração mercadológicas para a administração pública, pode-se verificar, nas polí-

ticas para a educação superior, a presença crescente dessa racionalidade eco-

nômica

[...] nos modelos de gestão institucional (que assumem paulatinamente a perspecti-

va gerencial de tipo empresarial das organizações econômicas) e no controle do

trabalho acadêmico impõe, sobretudo às universidades públicas, a (re)definição de

objetivos, programas, políticas de manutenção e desenvolvimento comprometidos

cada vez mais com as atividades produtivas e com os parâmetros do mercado (CATANI;

OLIVEIRA; DOURADO, 2004, p. 256).

As reformas nesse nível de ensino passam a induzir um movimento do cha-

mado aperfeiçoamento da organização e da gestão acadêmica, mediante a pro-

moção da intensificação da eficiência e da eficácia na produtividade da gestão

universitária e do trabalho acadêmico. Nessa direção, a administração acadêmi-

ca assemelha-se à gestão de um negócio, que visa a planejar, organizar, dirigir e

controlar os meios produtivos de uma empresa para atingir seus objetivos, em

termos de lucro, mediante o uso racional dos recursos humanos, dos produtos

e dos instrumentais de trabalho.

Compreende-se que a gestão gerencial defendida para as universidades fe-

derais nas duas últimas décadas não é compatível com a especificidade da admi-

nistração pública, porque se considera que tal processo não visa somente ao

aumento da produtividade, mas, sobretudo, à “reprodução das relações de po-

der, das relações entre capital e trabalho. Dessa forma, sob a bandeira da

racionalidade, objetivando o aumento da produtividade, justificar-se-ia a nature-

za da relação de subordinação entre capital e trabalho” (GARAY, 1997, p. 101-

102). Os fins da gestão pública social da educação, participativa e democrática,

fruto do esforço humano coletivo, perseguem outro ideal.

4 Para concluir...

Desde a década de 1990, novos padrões vêm sendo exigidos nas relações

entre Estado, mercado e universidade, tendo por base, sobretudo, as alterações

econômico-produtivas. Para adaptar-se à sociedade globalizada e competitiva

com eficiência e eficácia, na perspectiva gerencial, exige-se das universidades

um novo modelo de gestão centrado na racionalidade técnica e no planejamen-
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to estratégico. Tal modelo deve expressar missões, prioridades, metas e resulta-

dos passíveis de mensuração, sobretudo em sua articulação com as demandas

do mercado.

As universidades públicas devem, ainda, evidenciar mudanças na estrutura

organizacional, tornando-se mais ágeis, eficientes, inovadoras, produtivas e arti-

culadas com o projeto de aumento da produtividade e da competitividade das

indústrias e do país. Nesse sentido, as universidades públicas são induzidas a

pautar sua gestão e sua produção acadêmica pela lógica do empreendedorismo,

da inovação, da articulação com as demandas produtivas em áreas estratégicas

e da internacionalização do conhecimento. Reconfiguram-se, assim, cada vez

mais, os valores, os papéis e as finalidades sociais das universidades públicas,

que vêm se tornando instrumentos econômicos e pragmáticos, deixando em

segundo plano as dimensões da autonomia institucional, da liberdade de produ-

ção do conhecimento e da formação crítica e cidadã.

Referências

AMARAL, Nelson Cardoso. Financiamento da educação superior: Estado x mercado. São

Paulo: Cortez; Piracicaba: Unimep, 2003.

BAIG, Jose. Haddad: estamos indo em direção a um novo paradigma das universidades.
Boletim Iesalc Informa, [s. l.], n. 194, Edição especial, 2009. Disponível em: <http://www.

iesalc.unesco.org.ve/index.php?option=com_content&view=article&id=569:haddad-

qestamos-indo-em-direcao-a-um-novo-paradigma-das-universidadesq-&catid=
19:internacional&Itemid=153>. Acesso em: 17 ago. 2011.

BALL, Stephen J. Profissionalismo, gerencialismo e performatividade. Cadernos de Pesquisa,
São Paulo, v. 35, n. 126, p. 539-564, set./dez. 2005.

BARROSO, João. A investigação sobre a regulação das políticas públicas de educação em

Portugal. In: BARROSO, João (Org.). A regulação das políticas públicas de educação:
espaços, dinâmicas e actores. Lisboa: Educa/Unidade de I&D de Ciências da Educação,

2006. p. 111-129.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 4372/2012. Cria o Instituto Nacional de

Supervisão e Avaliação da Educação Superior – Insaes, e dá outras providências. Brasília,

DF, 2012a. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_
mostrarintegra?codteor=1022352&filename=PL+4372/2012>. Acesso em: 18 fev. 2014.

______. Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001. Dispõe sobre a organização do ensino

superior, a avaliação de cursos e instituições e dá outras providências. Brasília, DF, 2001.

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm>. Acesso
em: 18 fev. 2013.

______. Decreto nº 5.205, de 14 de setembro de 2004. Regulamenta a Lei nº 8.958, de 20 de

dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino

superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio. Brasília, DF, 2004a.

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/

d5205.htm>. Acesso em: 6 jul. 2013.



203
UNIVERSIDADES FEDERAIS NO BRASIL: FINALIDADES SOCIAIS E GESTÃO UNIVERSITÁRIA

BRASIL. Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. Institui a política e as diretrizes para o
desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Brasília, DF, 2006a. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/
2006/Decreto/D5707.htm>. Acesso em: 15 fev. 2013.

______. Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006. Dispõe sobre o exercício das funções de
regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores
de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino. Brasília, DF, 2006b. Disponível
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5773.htm>.
Acesso em: 15 fev. 2013.

______. Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006. Dispõe sobre o Sistema Universidade
Aberta do Brasil - UAB. Brasília, DF, 2006c. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5800.htm>. Acesso em: 2 mar. 2013.

______. Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007. Institui o Programa de Apoio a Planos de
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - Reuni. Brasília, Diário DF, 2007.
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/
d6096.htm>. Acesso em: 2 mar. 2013.

______. Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010. Dispõe sobre o Programa Nacional de
Assistência Estudantil – Pnaes. Brasília, DF, 2010. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7234.htm>. Acesso em: 2 mar. 2013.

______. Decreto nº 7.478, de 12 de maio de 2011. Cria a Câmara de Políticas de Gestão,
Desempenho e Competitividade – CGDC, do Conselho de Governo, e dá outras
providências. Brasília, DF, 2011. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7478.htm>. Acesso em: 2 mar. 2013.

______. Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de
agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições
federais de ensino técnico de nível médio. Brasília, DF, 2012b. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7824.htm>. Acesso em: 3
maio 2013.

______. Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. Institui o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior – Sinaes e dá outras providências. Brasília, DF, 2004b. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm>. Acesso em:
10 fev. 2013.

______. Lei n
o

 10.973, de 2 de dezembro de 2004. Dispõe sobre incentivos à inovação e à

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. Brasília,

DF, 2004c. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/
l10.973.htm>. Acesso em: 12 mar. 2014.

______. Lei n
o

 11.079, de 30 de dezembro de 2004. Institui normas gerais para licitação e
contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. Brasília, DF,

2004d. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/

l11079.htm>. Acesso em: 12 mar. 2014.

______. Lei n
o

 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa Universidade para Todos
- Prouni, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior;

altera a Lei n
o

 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. Brasília, DF, 2005.

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11096.htm>.

Acesso em: 12 mar. 2014.



204
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL

BRASIL. Lei nº 12.688, de 18 de julho de 2012. Institui o Programa de Estímulo à

Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (Proies). Diário
Oficial da União, Brasília, DF, Edição extra, 19 jul. 2012c. Retificado em 19 jul. 2012.

______. Ministério da Administração e Reforma do Estado. Plano diretor da reforma do
aparelho do Estado. Brasília, DF, 1995. Disponível em: <http://www.bresserpereira.org.br/

Documents/MARE/PlanoDiretor/planodiretor.pdf>. Acesso em: 18 mar. 2010.

______. Ministério da Educação. Portaria nº 1.006/2012. Institui o Programa de

Aperfeiçoamento dos Processos de Regulação e Supervisão da Educação Superior (Pares).

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 ago. 2012d. Seção 1, p. 17-18.

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. A administração pública gerencial: estratégia e estrutura

para um novo Estado. Texto para discussão: publicação da Escola Nacional de Administração

Pública, Brasília, DF, n. 9, p. 1-27, out. 2001.

CARVALHO, Elma Júlia Gonçalves de. Reestruturação produtiva, reforma administrativa

do Estado e gestão da educação. Educação e Sociedade, Campinas, SP, v. 30, n. 109, p. 1.139

-1.166, set./dez. 2009.

CASTILHOS, Clarice C. Inovação. In: CATTANI, Antonio David (Org.). Trabalho e tecnologia:

dicionário crítico. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. p. 132-135.

CATANI, Afrânio Mendes; OLIVEIRA, João Ferreira; DOURADO, Luiz Fernandes. As políticas

de gestão e de avaliação acadêmica no contexto da reforma da educação superior. In:

MANCEBO, Deise; FÁVERO, Maria de Lourdes de A. (Org.). Universidade: políticas de

avaliação e trabalho docente. São Paulo: Cortez, 2004. p. 251-261.

CHESNAIS, François. A mundialização do capital. Tradução Silvana Finzi Foá. São Paulo:

Xamã, 1996.

CONCEIÇÃO, Pedro et al. Investir no futuro: relações universidade-indústria. In: VELOSO,

Francisco et al. (Org.). Investir no futuro: relações universidade-indústria em Portugal e nos

Estados Unidos da América. Lisboa: Gradiva, 2003. p. 11-29.

______. Novas ideias para a universidade. Lisboa: IST Press, 1998.

CUNHA, Luís Antônio. O ensino superior no octênio FHC. Educação e Sociedade, Campinas,

SP, v. 24, n. 82, p. 37-61, 2003.

DOURADO, Luiz Fernandes. Políticas e gestão da educação superior no Brasil: múltiplas

regulações. In: DOURADO, Luiz Fernandes (Org.). Políticas e gestão da educação no Brasil:

novos marcos regulatórios. São Paulo: Xamã, 2009. p. 149-167.

FREITAS, Alexandre Simão. Gestão social da educação: para além dos paradigmas da

administração. In: GOMES, Alfredo Macedo (Org.). Políticas públicas e gestão da educação.

Campinas, SP: Mercado de Letras, 2011. p. 57-83.

GARAY, Angela. Gestão. In: CATTANI, Antonio David (Org.). Trabalho e tecnologia: dicionário

crítico. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. p. 101-106.

GOMES, Alfredo Macedo; AZEVEDO, Janete Maria Lins de. Notas teóricas sobre regulação

e educação superior. In: DOURADO, Luiz Fernandes (Org.). Políticas e gestão da educação

no Brasil: novos marcos regulatórios. São Paulo: Xamã, 2009. p. 183-191.

HARVEY, David. Condição pós-moderna. 15. ed. São Paulo: Loyola, 2006.



205
UNIVERSIDADES FEDERAIS NO BRASIL: FINALIDADES SOCIAIS E GESTÃO UNIVERSITÁRIA

MAGALHÃES, Antônio M. A identidade do ensino superior: a educação superior e a

universidade. Revista Lusófona de Educação, Lisboa, n. 7, p. 13-40, 2006. Disponível em:

<rleducacao.ulusofona.pt/arquivo_revistas/Educacao07/pdf07/artigos_antonio_

magalhaes.pdf>. Acesso em: 23 maio 2008.

MARINI, Caio. Desenvolvendo a cultura empreendedora na administração pública: panacéia,

utopia ou realidade? São Paulo: Egap/Fundap, 2004. Disponível em: <http://novo.

fundap.sp.gov.br/egap/PAvGestaoPublica/material/CAIO_MARINI.doc>.

Acesso em: 1 jan. 2011.

MOREIRA, Antonio F. A cultura da performatividade e a avaliação da pós-graduação em

Educação no Brasil. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 25, n. 3, p. 23-42, dez. 2009.

OLIVEIRA, João F. A reestruturação da educação superior no Brasil e o processo de
metamorfose das universidades federais: o caso da Universidade Federal de Goiás. 2000.

Tese (Doutorado em Educação)–Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São

Paulo, 2000.

POPKEWITZ, Thomas S. Reforma educacional: uma política sociológica: poder e

conhecimento em educação. Tradução: Beatriz Afonso Neves. Porto Alegre: Artes Médicas,

1997.

REZENDE, Flávio da C. Desafios gerenciais para a reconfiguração da administração

burocrática brasileira. Sociologias, Porto Alegre, ano 11, n. 21, p. 344-365, jan./jun. 2009.

SCHULTZ, T. Capital humano. Rio de Janeiro: Zahar, 1973.

______. O valor econômico da educação. Rio de Janeiro: Zahar, 1962.

SEIXAS, Ana Maria. Políticas educativas para o ensino superior: a globalização neoliberal e

a emergência de novas formas de regulação social. In: STOER, Stephen R.; CORTESÃO,

Luiza; CORREIA, José A. (Org.). Transnacionalização da educação: da crise da “educação”

à educação da crise. Porto: Afrontamento, 2001. p. 209 - 238.

SILVA JUNIOR, João dos Reis; SPEARS, Eric. Globalização e a mudança do papel da

universidade federal brasileira: uma perspectiva da economia política. Revista Histedbr
on-line, Campinas, SP, n. 47, p. 3-23, set. 2012.

VIEIRA, Eurípedes Falcão; VIEIRA, Marcelo Milano Falcão. Funcionalidade burocrática nas

universidades federais: conflito em tempos de mudança. RAC, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p.

181-200, abr./jun. 2004.



206
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL



207
ACESSO DAS POPULAÇÕES DO CAMPO À UNIVERSIDADE PÚBLICA: O CASO DA UFPA

Acesso das populações do campo

à universidade pública: o caso da Ufpa

Salomão Mufarrej Hage* e Márcia Mariana Bittencourt**

1 Introdução

Neste trabalho, apresentamos os resultados de uma pesquisa em andamen-

to no mestrado em Educação da Universidade Federal do Pará (Ufpa), sobre o

acesso das populações do campo à universidade pública, por meio de um estu-

do sobre o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) e o

Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Cam-

po (Procampo) na Ufpa. Essas políticas são efetivadas com a participação dos

movimentos sociais e de professores das universidades públicas no processo de

implementação dos cursos, voltados para a formação crítica e profissional dos

sujeitos do campo.

O Pronera e o Procampo constituem-se em iniciativas de acesso e perma-

nência em cursos de graduação e pós-graduação voltados para a formação das

pessoas que trabalham e vivem no campo brasileiro, e comprometidas com um

projeto social de caráter popular, que assegure os direitos humanos e sociais a

toda a população brasileira.

Esses novos projetos de curso, envolvendo a licenciatura e o bacharelado, são

elaborados e organizados com o objetivo de materializar a educação superior

numa perspectiva emancipatória e, portanto, contrária à lógica hegemônica que

ela tem assumido nas instituições de educação superior nos últimos 20 anos.

Em seus estudos sobre a educação superior, João dos Reis Silva Junior e

Waldemar Sguissardi (2001, p. 271) revelam que a nova lógica “é parte do intenso

*
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processo de reformas, no interior de um radical movimento de transformações

político-econômicas em nível mundial, com profundas repercussões no Brasil”;

insere-se nesse processo a reforma do aparelho do Estado brasileiro (BRASIL,

1995), comandada por Luiz Carlos Bresser-Pereira1 nos anos 1990, continuada nos

sucessivos governos e que continha, como foco de mudança, essencialmente a

transferência dos setores sociais para os serviços não exclusivos do Estado.

Como consequência dessa reforma para a educação superior, houve uma

diluição das barreiras entre as esferas públicas e privadas, resultando no avanço

da privatização desse nível de ensino, ou seja, numa significativa interferência da

lógica privada no interior de instituições públicas, sendo fortalecida a partir de

medidas e ações adotadas após a reforma do Estado2. Sobre essa lógica, Vera

Lúcia Chaves (2011) revela que o número de instituições de ensino superior

privadas apresentou crescimento de 191% no período de 1996 a 2009, e nesse

último ano o setor concentrou 75% das matrículas e 88,7% das instituições de

educação superior (IES).

As instituições privadas de ensino têm contribuído com o acesso de pessoas

de baixa renda por intermédio de programas de inclusão social, como o Programa

Universidade para Todos (Prouni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies),

que correspondem ao compromisso do governo com a equidade social.

Em uma perspectiva diferenciada dessas políticas, os programas Pronera e

Procampo,  analisados neste artigo, visam à democratização do acesso à educa-

ção superior, pautando dois aspectos significativos: a ampliação do acesso a

esse nível de ensino e a formação com qualidade que ele deve possibilitar. Tais

aspectos constituem-se em desafios enfrentados pela educação superior na so-

ciedade contemporânea, em particular nos países em desenvolvimento, como é

o caso do Brasil (BITTAR; FARIA; HAGE, 2012).

A Ufpa tem implementado o Pronera e o Procampo na tentativa de resistir à

lógica capitalista empregada pela educação superior na atualidade e tem conta-

do com o apoio e parceria dos movimentos sociais do campo. Na seção seguin-

1

 Luiz Carlos Bresser-Pereira é professor emérito da Fundação Getúlio Vargas, onde ensina Economia,

Teoria Política e Teoria Social. No governo de Fernando Henrique Cardoso, foi ministro da

Administração e Reforma do Estado (1995-1998), dando início à reforma da gestão pública em

1995.  Informações disponíveis em: <http://www.bresserpereira.org.br/curric/2.Biograf-2pag.pdf>.

Acesso em: 12 out. 2013.
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 Como medidas que fortaleceram a relação público-privado, destacamos a Lei nº 11.079/2004

(BRASIL, 2004), que estabelece as normas de parceria público-privada, bem como a regulamentação

das fundações de apoio privadas para atuarem no interior de IES públicas, mas consideramos que

outras medidas também influenciaram na diluição dos conceitos de público e privado.
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te, apresentamos nossas reflexões sobre o papel dos movimentos sociais na

garantia dessas políticas.

2 Os movimentos sociais e o acesso à educação superior no campo

Os movimentos sociais ganharam visibilidade nos países marcados pela di-

tadura militar que conseguiram, pelo processo de resistência, implantar regimes

democráticos. No Brasil, identificamos a visibilidade dos movimentos sociais em

várias instâncias, mas foi na luta pelo direito à terra que um dos mais fortes

movimentos sociais ganhou expressão e dividiu a opinião pública. Em suas refle-

xões, Dafiana do Socorro Vicente e Erenildo João Carlos (2011) indicam que a

luta pelas escolas do campo iniciou-se junto com as primeiras ocupações reali-

zadas em 1979 pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST).

Uma das primeiras coisas que a gente percebeu é que era impossível não ter escola

pra nossa meninada estudar. E num intervalo de tempo menor a gente percebeu não

só que as nossas crianças precisavam estudar, mas os jovens, os adultos, então a luta

por escola, ela surge junto com a luta pela terra dentro do movimento. (VICENTE;

CARLOS, 2011, p. 68)

Essa luta reflete a busca pelos direitos sociais e vem crescendo e se tornan-

do pauta no interior da sociedade brasileira, nas universidades, junto aos órgãos

de gestão pública, envolvendo os educadores e os trabalhadores, articulando o

protagonismo dos movimentos sociais ao compromisso de intelectuais ligados

às universidades, gerando um movimento pela implantação de políticas públi-

cas, por meio de programas criados para atender à população do campo, defini-

dos, na última década, como deliberação de encontros, debates e conferências

realizados em todo o território brasileiro.

Esse protagonismo tem avançado no Brasil, ampliando o debate sobre a

educação do campo, com a criação de fóruns permanentes, que se apresentam

como interlocutores das secretarias de Educação, estimulando a participação

ativa da sociedade civil, não somente por intermédio do controle social, mas

pelos constantes embates travados em torno da conquista de direitos.

Um avanço significativo, e que indica a participação efetiva da sociedade na

luta por seus direitos, são as modificações quanto ao acesso ao ensino superior,

que têm permitido a entrada dos “grupos minoritários”, a exemplo de negros,

índios, deficientes e sujeitos do campo, por meio de lutas dos movimentos soci-

ais e associações, para superar as desigualdades sociais e raciais no Brasil.

No caso das populações do campo, o acesso à educação superior é resulta-

do de políticas recentes de educação do campo criadas no contexto de lutas, de

envolvimento dos sujeitos que vivem no campo, pela implantação das escolas

públicas nas áreas de reforma agrária, com a luta e resistência de inúmeros

trabalhadores do campo e militantes envolvidos na questão.
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Nessa caminhada, a Articulação Nacional por uma Educação do Campo tem

assumido papel destacado, reunindo organizações e movimentos sociais do

campo, universidades públicas, entidades e organizações da sociedade civil e

órgãos do poder público de fomento ao desenvolvimento e da área educacional

e instituições internacionais, que compartilham princípios, valores e concep-

ções, e se articulam para garantir educação com qualidade social para as popu-

lações do campo, aqui entendidas como: agricultores familiares, assentados,

quilombolas, extrativistas, ribeirinhos e pescadores.

A partir de agosto de 2010, os movimentos sociais e sindicais do campo deci-

diram criar o Fórum Nacional de Educação do Campo, com autonomia para deba-

ter com o Poder Público as proposições voltadas para implantação/fortalecimento

e consolidação de políticas públicas de Educação, a partir das especificidades,

diversidades e questões da educação do campo (CARTA..., 2010).

No contexto em que uma nova gestão assume o governo federal, em 2011, o

Fórum Nacional de Educação do Campo apresenta-se enquanto canal de comu-

nicação entre os movimentos sociais do campo e a esfera governamental, com a

possibilidade de estabelecer interlocução com a Secretaria de Educação Conti-

nuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, que passa a ser incorporada na

estrutura regimental do Ministério da Educação (MEC), reunindo a Secretaria de

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e a Secretaria de Educação

Especial, existentes no MEC no período do governo Lula.

No âmbito da legislação especificamente, o presidente Lula da Silva, por

meio do Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, contribuiu para o fortale-

cimento e a consolidação da educação no meio rural, ao estabelecer referênci-

as sobre a política de educação do campo e a regulamentação do Pronera

(BRASIL, 2010).

Segundo o decreto, a educação do campo inclui da creche à graduação e a

oferta deve ser de responsabilidade compartilhada entre União, estados e muni-

cípios. Sobre as populações do campo, a diversidade é reafirmada, ao serem

compreendidos no decreto agricultores familiares, extrativistas, pescadores

artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, trabalhado-

res rurais assalariados, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, caboclos; e ao

estabelecer que a escola deve atender a esses cidadãos respeitando a diversida-

de nos aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, de gênero,

raça e etnia.

Nessa mesma perspectiva, a presidenta Dilma Rousseff lançou, em março

de 2012, o Programa Nacional de Educação no Campo (Pronacampo), para ofe-

recer apoio técnico e financeiro aos estados, municípios e Distrito Federal na

implantação da política de educação do campo, por meio de ações voltadas

para o fortalecimento e a melhoria do ensino nas redes existentes e na amplia-
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ção de acesso à educação para as populações do campo. Tais ações devem ser

efetivadas a partir de quatro eixos: gestão e práticas pedagógicas; formação de

professores; educação de jovens e adultos, educação profissional e tecnológica;

e infraestrutura física e tecnológica, sendo o acesso ao financiamento via Plano

de Ações Articuladas (PAR).

Todo o esforço coletivo empreendido pelo protagonismo dos movimentos

sociais e fortalecido com a definição dos marcos regulatórios explicitados tem-

se materializado na efetivação, por intermédio dos órgãos governamentais, de

programas e ações que avançam na garantia do direito à educação das popula-

ções e sujeitos que vivem no campo. Como exemplo desses programas e ações,

temos: o Programa Projovem Campo, que se destina a agricultores de 18 a 29

anos que não tenham concluído o ensino fundamental, utilizando a formação

em regime de alternância para certificá-los no ensino fundamental com qualifi-

cação em agricultura familiar; o Procampo,  que oferece graduação a professo-

res das escolas rurais que lecionam nos anos finais do ensino fundamental e no

ensino médio; o Programa Escola Ativa, que se responsabiliza pela formação

dos gestores e professores que atuam nas escolas rurais multisseriadas3, as quais

atendem, em uma mesma sala de aula, estudantes dos anos iniciais do ensino

fundamental; e o Pronera, que oferece educação escolar aos jovens e adultos

das famílias beneficiárias dos projetos de assentamento criados ou reconheci-

dos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em todos

os níveis de ensino.

Esses programas têm sido desenvolvidos pelo MEC pela aproximação entre

os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, as universidades e as organi-

zações e movimentos sociais populares do campo, assumindo o desafio de pau-

tar as especificidades socioculturais e territoriais nas políticas públicas que che-

gam até as escolas do campo.

Neste artigo, focaremos nossas reflexões sobre o Pronera e o Procampo,

destacando suas contribuições para o acesso das populações do campo à edu-

cação superior pública, delimitando as contribuições no âmbito da Ufpa.

3 O acesso dos estudantes do campo à Ufpa pelo Pronera

O Pronera é resultado de um processo histórico que teve seu início em

julho de 1997, durante a realização do I Encontro Nacional das Educadoras e

Educadores da Reforma Agrária (Enera), organizado pelo Grupo de Trabalho

3

 O Programa Escola Ativa está sendo substituído pelo Programa Escola da Terra, cuja proposta

político-pedagógica passou a ser implantada a partir de 2013.
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de Apoio à Reforma Agrária da Universidade de Brasília (GT-RA/UnB), Movimen-

to dos Trabalhadores Rurais sem-Terra (MST), Fundo das Nações Unidas para a

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e Conferência Nacional dos Bispos

do Brasil (CNBB), com a reunião de cerca de 700 pessoas, entre educadores e

representantes das universidades e demais instituições organizadoras do evento

(MOLINA, 2003).

Em 16 de abril de 1998, por meio da Portaria nº 10/98, o Ministério Extraordi-

nário de Política Fundiária, atual Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA),

criou o Pronera, vinculado ao Gabinete do Ministro, e aprovou o primeiro manual

de operações. Após intensos embates políticos e administrativos, em 2001 o pro-

grama foi incorporado pelo Incra, ocasião em que foi editada a Portaria nº 837,

aprovando a edição de um novo manual de operações, com modificações e

regulamentações do governo federal (HAGE, 2011).

Essa modificação configurou a regulamentação do Pronera, que passou a

ter um apoio mais efetivo do Estado, redimensionando a participação dos movi-

mentos sociais e das universidades na gestão do programa. Segundo esse novo

manual, o Pronera se constitui em

[...] uma política pública de educação envolvendo trabalhadores (as) das áreas de

Reforma Agrária.  O Pronera é um programa articulador de vários ministérios; de dife-

rentes esferas de governo; de instituições e movimentos sociais e sindicais de trabalha-

dores (as) rurais para qualificação educacional dos assentados da Reforma Agrária

(INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 2004, p. 17).

A partir dessa definição, constata-se que o Pronera, enquanto resultado de

uma política que articula vários ministérios do governo, movimentos sociais e

sindicais e outras instituições, como as universidades, tem sua execução

demarcada pela tensão das peculiaridades que envolve a participação de todos

esses atores, a partir de seus posicionamentos políticos e suas contradições, que

devem convergir para o objetivo geral do programa, de

Fortalecer a educação nas áreas de Reforma Agrária estimulando, propondo, criando,

desenvolvendo e coordenando projetos educacionais, utilizando metodologias vol-

tadas para a especificidade do campo, tendo em vista contribuir para a promoção do

desenvolvimento sustentável (INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFOR-

MA AGRÁRIA, 2004, p. 17).

Esse objetivo se desdobra na intencionalidade criada para cada nível e mo-

dalidade de ensino atendido pelo Pronera, fortalecendo a necessidade de ampli-

ação da escolarização, orientada pelos princípios político-pedagógicos de inclu-

são, participação, interação e multiplicação e acompanhada da palavra “parce-

ria”, como condição básica para que sejam realizadas as ações descritas no

Manual de operações (INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
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AGRÁRIA, 2004), fundamental para a democratização e a especificidade no de-

senvolvimento desse programa.

Na Ufpa, o Pronera foi implantado a partir de 1998, e desde então a oferta de

cinco cursos de graduação tem sido um desafio constante para os envolvidos,

seja na formação de professores, na gestão de projetos ou para os estudantes

que enfrentam todas as dificuldades de implementação. A seguir, apresentamos

um panorama geral, indicando cursos ofertados, local de oferta e quantidade de

alunos envolvidos no processo de formação.

Quadro 1: Cursos de graduação ofertados pelo Pronera na Ufpa

Fonte: BRITO (2013, p. 76).

Os cursos de graduação do Pronera iniciam com a adesão de um convênio,

quando são definidas as competências, os direitos e deveres do Incra e da Fun-

dação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa (Fadesp), com a interveniência

da Ufpa.

Foram atendidos 213 estudantes por meio desses cinco cursos de graduação,

os quais são prioritariamente destinados a educadores e educadoras das áreas de

reforma agrária que não possuam o ensino superior. Os projetos pedagógicos dos

cursos foram elaborados mediante parceria entre movimentos sociais e universida-

de, tendo como elemento norteador do currículo a pedagogia da alternância. Eles

são organizados em torno de 3.200 horas. O Quadro 2 (na próxima página) apre-

senta os recursos financeiros envolvidos na execução de cada um dos cursos.

Os cinco convênios firmados pelo Pronera com a Ufpa para a oferta da

educação superior resultaram em um investimento total de R$ 3.273.490,32, apli-
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cados nos cursos de graduação, para as populações do campo. Esse percentual

representou uma receita extra, gerida com interveniência da Fadesp e da coor-

denação dos cursos, assumida por docentes da universidade. A aplicação do

recurso destinou-se aos gastos com honorários dos coordenadores e professo-

res, diárias, passagens, aulas práticas, viagens monitoradas, insumo para labora-

tório, livros técnicos, fotocópias, material de expediente, processo seletivo, mate-

rial de consumo e auxílio financeiro para os estudantes.

A Ufpa, via Pronera, também ofertou cursos de pós-graduação lato sensu,

em conformidade com a Resolução n° 1, de 8 de junho de 2007, do Conselho

Nacional de Educação, que estabelece normas para o funcionamento de cursos

de pós-graduação lato sensu no Brasil. Na instituição, os cursos passaram pela

aprovação das congregações dos institutos, das pró-reitorias de pesquisa e pós-

graduação e, finalmente, do Conselho Superior de Ensino Pesquisa e Extensão

(Consepe). No Quadro 3 apresentamos os cursos de especialização ofertados

pelo Pronera na Ufpa.

Quadro 2 – Recursos financeiros do Pronera – ensino superior

Fonte: BRITO (2013, p. 80).

Quadro 3: Cursos de especialização ofertados pelo Pronera na Ufpa

Fonte: BRITO (2013, p. 81).

4

 Segundo informações da coordenadora e dos documentos, o curso atende estudantes dos campi

Marabá e Altamira da Ufpa, e da Universidade Federal do Acre.

4
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Os cursos de especialização do Pronera foram organizados com uma carga

muito acima do que é estabelecido pelas diretrizes do MEC, cuja exigência de

carga horária mínima para um curso de pós-graduação é de 360 horas. Esse

pode ser um fator que indica que os projetos de especialização no âmbito do

programa são elaborados com o propósito de promover uma formação mais

abrangente e não apenas de certificar as pessoas do campo.

Nos dois projetos pedagógicos analisados, identificamos a divisão de com-

petências entre o Incra, a Ufpa e os movimentos sociais, o que nos permite afir-

mar que esse programa, no plano das orientações definidas, aposta numa ação

de parceria entre governo, universidade e movimentos sociais, no sentido de

organizar e acompanhar a implantação e a execução dos cursos por ele ofertados

(LIMA, 2001).

Os dois cursos de especialização financiados pelo Pronera, somados, obti-

veram investimento de R$ 1.218.850,00, conforme Quadro 4.

5

 Neste projeto, segundo o convênio firmado entre a Ufpa e o Incra, o curso deveria atender a sete

municípios do Sudeste Paraense, dez municípios da Região Transamazônica e seis municípios do

estado do Acre.

Quadro 4: Recurso financeiro dos cursos de especialização financiados pelo Pronera

Fonte: BRITO (2013, p. 81).

Na análise dos planos de trabalho do curso de Especialização em Agricultu-

ra Familiar Camponesa e Educação do Campo, identificou-se que esses recursos

são utilizados para o pagamento de diárias (hospedagem e alimentação) de pro-

fessores, material de consumo, passagens e despesas de locomoção, encargos

sociais e serviços de terceiros (pessoas físicas e jurídicas), e foram planejados

para serem gastos no período de realização do curso.

Tanto os cursos de graduação como os de especialização do Pronera têm

representado um desafio na formação dos trabalhadores do campo, pois estão

comprometidos com a formação crítica e integral dos sujeitos do campo, que

5
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não tiveram acesso a outras possibilidades de formação, especialmente nos ní-

veis mais elevados de ensino.

4 O Procampo na Ufpa

O Procampo surgiu por iniciativa do MEC, por intermédio da Secretaria de

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), com apoio

da Secretaria de Educação Superior (Sesu) e execução financeira do Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em cumprimento às suas atri-

buições de responder pela formulação de políticas públicas de valorização da

diversidade na Educação.

Segundo Maria Izabel Antunes-Rocha (2011), foi criado um grupo perma-

nente de trabalho, instituído por intermédio da Portaria nº 1.374, de 3 de julho de

2003, com atribuições de articular as ações do MEC em relação à educação do

campo. Em 2006, esse mesmo grupo iniciou a articulação para a implantação da

graduação em Licenciatura em Educação do Campo, quando foi lançado o

Procampo, atendendo às reivindicações originárias da II Conferência Nacional

de Educação do Campo, realizada na cidade de Luziânia (GO) em agosto de

2004. Segundo a declaração final do evento (versão plenária)6, participaram 1.100

representantes de movimentos sociais, movimento sindical e organizações soci-

ais de trabalhadores e trabalhadoras do campo e da Educação; de universida-

des, organizações não governamentais e centros familiares de formação por

alternância; de secretarias estaduais e municipais de Educação e de outros ór-

gãos de gestão pública com atuação vinculada à Educação e ao campo.

Com base nessas reivindicações, nasceu o Procampo, tendo seu primeiro

edital lançado em 3 de abril de 2008, por intermédio da Secretaria de Educação

Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secadi), que convocou as instituições

públicas de educação superior para apresentarem projetos de cursos de Licen-

ciatura em Educação do Campo para a formação de professores da educação

básica nas escolas situadas nas áreas rurais.

O programa implantou um projeto piloto em quatro universidades: Uni-

versidade Federal de Brasília, Universidade Federal da Bahia, Universidade Fede-

ral de Sergipe e Universidade Federal de Minas Gerais. Para a construção do

projeto pedagógico do curso foram chamados, além das universidades, os mo-

vimentos sociais, fazendo com que o projeto piloto fosse discutido em cada

estado da federação; isto possibilitou o diálogo para a construção de projetos

pedagógicos orientados pela alternância, em que

6

 A declaração final do evento está disponível em: <http://www.red-ler.org/declaracion-II-conferencia-

educacao-campo.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2012.
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[...] a formação do tempo escola, alternada com o tempo comunidade, aponta para

uma temporalidade articulada com a espacialidade. Contribui para superar um dos

maiores desafios para a formação docente do e para o campo: construir condições

para que a formação possa ocorrer em diálogo com a prática de trabalho, cultura,

religião e de lazer dos (as) docentes (ANTUNES-ROCHA, 2011, p. 154).

Esse desafio estendeu-se aos anos de 2008, 2009 e 2010, quando o progra-

ma passou a ser ofertado em 30 IES, e fez com que o Procampo alcançasse em

2011 a meta de 2.200 estudantes em todo o Brasil, tendo sua ampliação aconte-

cido principalmente pela oferta de turmas por intermédio dos institutos federais

de Educação.

O Procampo tem como missão apoiar projetos de cursos de licenciatura

específicos em Educação do Campo que integrem ensino, pesquisa e extensão

e promovam a valorização da educação do campo e o estudo dos temas relevan-

tes concernentes a suas populações (BRASIL, 2008). A concepção originária do

Procampo propõe a oferta de cursos de licenciatura capazes de formar o profes-

sor a partir das áreas do conhecimento, e não isoladamente, como é a tradição

das universidades. A intenção é formar o professor, não especificamente o licen-

ciado em Matemática, em Língua Portuguesa, em Educação Física ou nas demais

disciplinas específicas, mas numa perspectiva de formação integral, por área do

conhecimento.

Na Ufpa, o Procampo mantém um curso proveniente do Edital nº 9/2009, do

MEC, com apoio da Secretaria de Ensino Superior (Sesu) e execução financeira

realizada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Entre

muitas outras exigências, esse edital solicitava que todas as propostas para exe-

cução do curso apresentassem

[...] organização curricular por etapas equivalentes a semestres regulares cumpridas

em Regime de Alternância entre Tempo-Escola e Tempo-Comunidade. Entende-se

por Tempo-Escola os períodos intensivos de formação presencial no campus univer-

sitário e, por Tempo-Comunidade, os períodos intensivos de formação presencial nas

comunidades camponesas, com a realização de práticas pedagógicas orientadas (BRA-

SIL, 2009, item 3.1, letra f).

Com base no Edital nº 9 (BRASIL, 2009), a Ufpa aprovou um projeto que

resultou num contrato de prestação de serviços celebrado entre a Ufpa e a Fadesp,

referente ao curso de Licenciatura em Educação do Campo, ofertado no Campus

de Abaetetuba. Segundo o IBGE7, esse município é composto por uma popula-

7

 Disponível em: <http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=150010&

search=para|abaetetuba>. Acesso em: 20 jul. 2012.
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ção de 141.100 habitantes, que se dividem entre campo e cidade e povoam cerca

de 60 ilhas, sendo um local propício à formação de professores para o campo,

uma vez que o projeto pedagógico do curso vem

[...] ao encontro da realidade destes municípios, principalmente no que tange às

necessidades educacionais do Campo. As dificuldades e problemas urbanos são

conhecidos pela sociedade brasileira através dos meios de comunicação, mas as

dificuldades da realidade no Campo, quase sempre são pouco evidenciadas, no

entanto, existentes. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, 2009).

O curso destinou-se à formação inicial de 60 professores e/ou jovens da área

rural, para atuarem em escolas do campo situadas em contextos socioculturais

diversificados da região do Baixo Tocantins8. Vale ressaltar que os sujeitos dessa

região amazônica são ribeirinhos e que o projeto pedagógico do curso deve, por

princípio, ser adequado ao local de origem dos sujeitos; segundo Caldart (2002),

este é um dos traços fundamentais que vem desenhando a identidade do Movi-

mento da Educação do Campo.

É a luta do povo do campo por políticas públicas que garantam seu direito à educação

e a uma educação que seja no e do campo. No: o povo tem direito de ser educado no

lugar onde vive. Do: o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar

com a participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais.

(CALDART, 2002, p. 26)

Dessa forma, o curso de Licenciatura em Educação do Campo deve atender

os povos do campo no lugar em que esses sujeitos vivem. Na região em que o

curso é ofertado, mais da metade da população vive no campo. Em 2009, a

Licenciatura em Educação do Campo – Vivência na Prática Educativa, ministrada

no Campus Abaetetuba, contava com 49 alunos.

Segundo o contexto histórico descrito no projeto pedagógico do Curso de

Licenciatura em Educação do Campo, o curso surgiu a partir de um conjunto de

reflexões realizadas por meio do Fórum Regional de Educação do Campo da

Região Tocantina II, um espaço democrático composto por entidades dos movi-

mentos sociais do campo, sindicato dos trabalhadores em Educação, institui-

ções de ensino e pesquisa, órgãos do governo estadual, secretarias de Educação

8

 “O Território Baixo Tocantins (PA) abrange uma área de 36.024,20 km² e é composto por 11

municípios: Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, Cametá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru,

Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e Tailândia. A população total do território é de 739.881 habitantes,

dos quais 390.579 vivem na área rural, o que corresponde a 52,79% do total. Possui 32.365

agricultores familiares, 24.701 famílias assentadas, 10 comunidades quilombolas e 2 terras

indígenas. Seu IDH médio é 0,68“. Disponível em: <http://www.territoriosdacidadania.gov.br>.

Acesso em: 12 jan. 2014.
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e de Agricultura dos municípios envolvidos, cujo objetivo principal é pensar e

construir políticas públicas de educação e formação permanente do homem do

campo, estruturadas a partir da dinâmica da agricultura familiar e de seus em-

preendimentos solidários (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, 2009).

No contrato firmado entre a Ufpa e a Fadesp, encontra-se explícito o valor do

custo-aluno/ano do Procampo, estipulado em R$ 4 mil para o ano de 2009. Quan-

do comparamos esse valor ao do Pronera, constatamos que o custo-aluno do

Procampo é menor em R$ 1.500,00; entretanto, no plano de trabalho anexado ao

convênio constata-se que as despesas se assemelham: diárias, locomoção, pas-

sagens, pagamento de terceiros e material de consumo. Da mesma forma, em

relação ao valor total dos projetos, os custos financiados pelo Procampo são em

torno de 50% mais baixos que os dos cursos financiados pelo Pronera.

Para o ano de 2009, o valor total do curso de Licenciatura Plena em Educa-

ção do Campo – Campus Abaetetuba da Ufpa, aprovado pelo edital do Procampo,

foi de R$ 240 mil. Tais recursos são destinados à manutenção dos cursos, indo

desde a compra de material até o pagamento de diárias a professores. São recur-

sos recebidos pela universidade para a manutenção de um modelo diferenciado

de oferta de curso de graduação.

No projeto pedagógico do curso está previsto o processo seletivo diferenci-

ado para acesso ao curso, a ser organizado por uma comissão que efetiva o

acompanhamento e a supervisão do processo seletivo. Esta seleção é regida por

edital específico, que se adéqua aos dispositivos legais executados pelo Centro

de Processos Seletivos da Ufpa; as provas aplicadas contêm questões de múltipla

escolha e uma redação.

5 Considerações conclusivas

A criação e implantação do Pronera e do Procampo enquanto políticas educa-

cionais que promovem o acesso aos sujeitos do campo à educação superior se

inserem na pauta mais ampliada do Movimento da Educação do Campo, que nas

últimas décadas têm realizado um conjunto de ações envolvendo a conquista da

terra, o fortalecimento da produção de base familiar e a garantia dos direitos hu-

manos e sociais no campo, entre os quais se encontra o direito à educação.

Neste contexto, reconhecemos que os dois programas educacionais foram

criados em forma de políticas de governo, com as limitações e desafios que

configuram uma política dessa natureza, marcada pela instabilidade, transitorie-

dade e suscetibilidade quanto às opções políticas de cada grupo que assume a

condução da gestão do governo.

Da mesma forma, há um debate envolvendo o caráter desses programas,

que problematiza sua inclusão no conjunto de políticas a partir dos anos 1990,

com a mesma racionalidade da reforma do Estado, que defende a focalização
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das políticas públicas às populações mais vulneráveis em detrimento de seu

caráter republicano.

Em meio a essas tensões, o protagonismo dos movimentos e organizações

sociais do campo e o compromisso das universidades para com a gestão desses

programas têm imprimido à sua execução um caráter de militância e

enfrentamento aos percalços advindos da institucionalização, judicialização e

regulação, que impedem tais programas de assumir um caráter de permanên-

cia, continuidade e regularidade nas ações desencadeadas para assegurar o

direito à educação dos sujeitos do campo.

Ainda que em termos numéricos não seja muito expressivo, nossos estudos

têm revelado que o Pronera e o Procampo vêm ampliando o acesso dos sujeitos

do campo à educação superior, oportunizando o ingresso às universidades pú-

blicas e, neste caso, à Ufpa, sem precisar abandonar sua terra ou migrar para o

espaço urbano.

A relação de parceria que se estabelece entre os órgãos de gestão pública,

movimentos sociais e Ufpa para a execução dos programas tem contribuído

ainda para o avanço quanto à democratização da educação, na medida em que,

com o funcionamento dos cursos, constatamos a satisfação dos discentes, do-

centes e representantes dos movimentos sociais envolvidos com os mesmos.

Essa satisfação advém do fato de que a elaboração do projeto pedagógico e

do currículo dos cursos ocorre de forma coletiva, com a participação de lideran-

ças dos movimentos sociais, consolidando a participação ao construir referênci-

as conceituais e metodológicas para orientar a formação profissional com os

sujeitos do campo e não para eles, e nesse processo, afirmar seu protagonismo,

empoderamento, autonomia e emancipação.

Com a efetivação desses programas na Ufpa, tem-se buscado, ainda, eviden-

ciar, no processo de construção do projeto político-pedagógico e do currículo

dos cursos, a sintonia com a diversidade sociocultural e territorial da Amazônia,

fortalecendo a intermulticulturalidade no âmbito dos cursos, o que implica afir-

mar as identidades socioculturais da Amazônia e, nesse processo, dar visibilida-

de e ao mesmo tempo fortalecer a heterogeneidade, a conflitualidade, as dife-

renças, a convivialidade e a alteridade.

Por fim, no desenvolvimento das práticas pedagógicas que se efetivam nesses

cursos no âmbito desses programas, tem-se buscado o fortalecimento do diálogo

entre o ensino e a pesquisa, a teoria e a prática, o trabalho e a educação, o ser

humano e a natureza, o campo e a cidade, e entre a terra, a água e a floresta,

ampliando a visão relacional dos sujeitos, o que implica compreender a Amazônia

em sua complexidade e conflitualidade, desvelando sua relação com o Brasil e o

mundo, ao articular as dimensões produtivas, ambientais, territoriais, socioculturais

e educacionais necessárias a seu desenvolvimento e sustentabilidade.
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